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SUMÁRIO: 1 - NOÇÕES GE-
RAIS. 1. A Constituição e a 
garantia dos direitos nela asse-
gurados. 2. Sistemas e formas 
de contrôle da constituciona-
lidade das leis. 7,! - DIREITO 
BRASILEIRO. 3. Constituição 
Imperial de 1.824. 4. Intro-
dução 

ntro-
dução do contrôle na legisla-
ção republicana de 1.890. 5. 
Constituição de 1.934 e suas 
inovações. 6. Carta Constitu-
cional de 1.937. 7. Constitui-
ção de 1.946 e suas modifica-
ções. 8. Constituição de 1.967. 
!) . Princípios gerais sôbre o 
contrôje no sistema brasileiro. 
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NOÇÕES GERAIS 

1 	Na luta multissecular pela de- 
fesa dos direitos individuais contra os 
excessos do Poder Público, alcançou-
se importantíssima etapa com o adven-
to das Constituições escritas, em que 
foram fixados e garantidos alguns di-
reitos fundamentais dos cidadãos, os 
quais ficaram, assim, protegidos con-
tra as Investidas das autoridades pú-
blicas. 

Essa garantia decorre da superio-
ridade das normas constitucionais sô-
bre as leis ordinárias, decretos e atos 

- Artigo destinado ao volume 
comemorativo do 200 aniver-
sário da fundação da Socie-
dade Argentina de Direito 
Comparado. 
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administrativos os quais têm de se li-
mitar ao campo a êles 
COflstituições 	 deixado pelas 

Sem a Prevalência prá- tica das 
Constituições sôbre atos de cate 	 aquêle5 gQj 

inferior, seria ilu&5.. ria a garanti fixada na 	. Lei Maior Daí a necessidade de meios eficaz 
Para contar o legislador ordinário e a 
administração fazendo prevalecer as 
normas Constitucioni s. 

Quando o ato ofensis .b à Constitui-
ção Procedede autoridade do Poder 
Executivo, não tem surgido dificulda.. 
dez para fazer prevalecer a regra 
ConstitucionalO mesmo, porém, não 
se dá quando o ato contrário à Cons-
tituição fôr urna lei ordinária, ema-

ti 

Portanto, dos Parlar 

Nesse caso, razões jurídicas e polí-
ticas foram e são, invocadas para im- 
pedir o contrôje da constitucionalid de da lei. Argumenta-se com a sepa-
ração e independênciados Podêres, o 
que Impediria que um Julgasse os atos de competência de outro, ou os anu- lasse. 

Argumen_5 também Co.m a sobe-
rania do Parlamento que é o repre-
sentante do povo, intérprete da von-tade nacional, que é 
der. 

	

	 o mais alto po- 
Como o órgão controlador da cOnstItucionalidade não procede do 

voto Popular, admitir ria s 

	

	 _se o contrôle se- ubmeter à vontade Popular, enti-dade Soberana, a um órgão poljtica mente inferior àquela 

seus Podêres, entravaram grandemen- 
te o desenvolvimento do instituto na 
Europa, notadamente até o fim da 2. 

11  Grande Guerra quando então melho- 
raram as condições para seu mais efi-
caz funcionamento 

2. 
Ao longo da história, diversos 

meios foram experimentados para 
exercício do contrôle, ora para evitar 
a elaboração completa de leis incons-
titucionais (contrôle Preventivo), ora 
Para anular, ou deixar de aplicar, leis COM 

aquêl vício (contrôle posterior) 

O contrôle preventivo pod'e ser en-
tregue a um órgão de natureza jurls- i 
lítico 	

modalidade 
cional ou a um órgão de caráter po-. 

Da primeira 
d 	

é exemplo o sistema institu tigo 138 da C 	 ído pelo ar- 
onst uição Austríaca se-gund0 a reforma de 1.925- a Alta Côr-te Constitucional, a pedido do Govêrno 

Federal ou Estadual deveria pronun 
ciar-se sôbre a competência constitu 
cional para legislar sôbre certos assun-
tos, evitando-se, assim, a Publicação 
de leis viciadas de inconstitucional, 
dade Por falta de competência cons- 
titucional para sua elaboração 

A lima que hoje reúne maior pre- 
i 'iiiu é a de contrôle posterior por 
rui jurisdicional, pois nêle se agru-
ti, vários fatôres, capazes de pro-
til itar melhor exame da questão 
III tucional a profissionalidade dos 
sopImtrados, habituados longamente 

tinto com os problemas jurídicos, 
tIIrnndênca de que goza a mag1s- 
ii liu'; a amplitude da discuss.o no 
l isso judicial; a maior facilidade 

perceber a inconstitucionalidade 
Iii quando já completamente ela-

titia e quando melhor se descortina 
1 nIcance. Dentro dêsse sistema, 

lI 
 espécies surgiram o contrôle por 

'hi I ação e por via de exceção. 

:iracterlza_se o contrôle por via 
ii'ji,o em ser êle exercido através 
tina ação judicial com a finalidade 

'ifica de examinar a constitucio-
"'fade da lei, sem que nenhuma re- 
Ii 	jurídica esteja em discussão. Se 
si 	i tada a inconstitucionalidade, a 
to. iw terá como resultado a anulação 
ii; lii, ato êste que, evidentemente, 

Itevalecerá erga ~es, pois a lei dei-
xiiii de ter validade jurídica. Assim, 
usa única decisão resolverá definiti-

ente a questão. 

As vantagens dêsse sistema são 
des, pois localiza-se em um único 

bunal a discussão sôbre a lei, espe-
Izam-se seus juizes na técnica 
etitucional, resolve-se o assunto em 
único julgado e elimina-se a lei 

borada com inobservância da Cons-
Ição. Como consequência, ou como 
ência dêsses fatores, há necessi-
e de que o órgão portador de tão 

missão seja apenas um e deter-
ado pela própria Constituição. 

tsse órgão pode ser o mais alto 
bunal ordinário do país ou então 
a Côrte especialmente destinada a 

missão. Escolheram a primeira 
ula a Suíça, Cuba em 1.934, Co-

bia em 1.886, Venezuela em 1.931. 
aegunda fórmula foi preferida pela 
stituição austríaca de 1.920, pela 

hecoslováqula em 1.920 e pela Itá-
em 1.947; parcialmente pela Ale-

mia em 1.949, 

Os juristas, todavia, preferem o 
contrôle por via de exceção, entendida 
esta palavra no sentido de defesa, a 
qual pode ser tanto do réu como do 
autor. Por êsse sistema, quando, no 
curso de qualquer ação judicial, pre-
tender uma das partes a aplicação de 
uma lei, para regular a relação jurí-
dica em discussão, poderá o outro con-
tçndor defender-se dessa pretensão, 
alegando a inconstitucionalidade da 
mencionada lei. Se procedente a ale-
gação, a lei não será aplicada pelo juiz 
à relação jurídica em litígio. Como se 
vê, a alegação pode partir do autor 
ou do réu, isto é, não importa a posi-
ção do interessado na aplicação da lei 
Inconstitucional, como iniciador ou 
não do processo judicial. 

Caracteriza-se êsse sistema por vá-
rios aspectos: a decisão judicial só 

da, como é regra nas ações em geral; 
prevalece entre as partes na deman-

logo, a lei continua em vigor em re-
lação aosque não participaram da 
causa; a lei não é anulada nem des-
feita, mas apenas se lhe nega aplica-
ção na causa em que ela foi apreciada 
nao se susceptibiliza o legislador por-
que não se anula a lei; está na função 
normal do juiz escolher entre as nor-
mas legais aplicáveis ao caso em jul-
gamento; qualquer juiz, mesmo o de 
menor ca egoria,pode negar-se a 
aplicar lei que êle considere incons-
titucional. 

ÉSse sistema foi criado pela juris-
prudência norte-americana e teve iní-
cio no famoso julgamento do caso 
MARBURY V. MADISON, realizado 
pela Suprema Côrte dos EE.Uu, em 
1.803, fiO qual o juiz Marshall lançou 
as bases completas em que se assen-
taria a instituição do contrôle por via 
de exceçao. 	- 

Desenvolvendose naquele país, o 
sistema passou a ser adotado em vá-
rias outras nações, ora introduzido pe-
la jurisprudência (Canadá, Africa do 
Sul, Grécia, Austrália, Rumânia), ora 
introduzido através de legislação cons-
titucional expressa (Portugal, em 1.911 
e 1.913, Irlanda, em 1.937, Japão, em 
1.946, Brasil, em 1.891), (1) 

Todavia, não se pode negar q 
argumentos 	 ue os favoráveis ao contrôle da 
constitucionalidade das leis São irres-
pondíveis apesar de sua Simplicidade. 
se aConstibeição é lei fundamentai d'e categor mais . a 

não se 	
lta, e a ela deve subordinar 	o legis1a05 ordinário 

pode admitir a validade de lei 
ordinária contrária à Constituição Se 
o fizermos, estaríamos admiti  reforma da Constituião 	ndo a ç 	fora do pro- cedimento estabelecido Para isto, e ne-
gando a supremacia constitucional 

Partidas dos Parlamentos, Mas as resistências ao contrôle, 
CiOSOS de 
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O contrôle preventivo por um ór-
gão de natureza Política foi uni
na França pela Constituição do ano 
VIII, Pela qual o Senado Conservador 
tinha função de examinar Prèvtamen_ 
te a constitucionalidd dos projetos 
de lei, o contrôle preventivo Por ór-
gão político Cofltfrlua merecendo a 
preferência da França, cuja Consti tuição de 1.946 

ainda o consagra se 
bem que por órgão diverso do crlado naquela primeira tentativa. 

Aponta-se 
forma geral, como exempj0 dessa 
Poder dado de contrôle, também o 

ao Presidente da Repbfl_ ca no Brasji de vetar 

	

ue, a seu 	 projeto de lei q 	
ver, seja inconstitucional. 

Convém, todavia, observar que êste úl-
timo exemplo caracterizariaum con.. 
trôle ainda Sujeito àapreciação do 
Congr550 Pois pode êste 

	

t 	 et ual1ficd rejeitar o v
Por maioria cial (C 	

de 1.937, artigo 66, o presiden 
30; d e  1.9 

Const. de 1.946, art. 70, § 	C67, art. 62, § 3°), 	; Ost  



DIREITO 
3 Na Constituição que vigorou de 1 	

a 1.889, durante o Império Era- 
sileiro, certamente par sua marcada 
'flfluência européia,e também por es-
tar o contrôle da constitucion Ida 
de leis em sua fase inicial, não figu-
raram artigos que atribuíssem ao 

Po-der Judiciário aquela função. Nem 
procurou o Supremo Tribunal de Jus-
tiça seguir o exemplo da Suprema 
Côrte Norte_American com a intro-
dução do instituto através de inter- 
pretação dos textos Sôbre suas pró-
prias funções 

Essa 
conduta foi alvo de crítica Posterior por LEVI CARNEIRO ade-. 

rebatida Por C. A, LÚ-C
IO BITTENCOURT que demonstrou 

caber ao Legislatj0 a guarda da Con3.. 
tltujço (art. 15. no 9), além de exis-tir O Poder Moderador, 

com função superior à dos demais Podêres do Im-
pério, com a missão de manter a in- 
dePendência harmonia e equilíbrio da-
quele5 - artigo 98. (2) 

55 

"Na guarda e aplicação da 
Constituição e Leis Federais, a 
magistraturafedérai só intervi- 
rá em espécie e por Provocação 
de parte» 

ÉSse 
dispositivo,  sem dúvida con-

sagra o sistema de contrôle por via de 
"exceção» ao determinar que a inter-
venção da magistraturasó se fizesse em espéciee por Provocação de parte. 
E no artiro 9°, ao regular a comnetên - 
cia do Supremo Tribunal Federai, dis-pôs no § o, 

alíneas "a" e "b", de for- ma igual 	
Constituição Provisória. 

A Constituição de 24.2.1891 repro duziu no artigo 59, § o, alíneas "a" e 
"b ", as idéias da provisória de 1.890 o Supr 	

Tribunal Federal, ao ela- 
orar seu Regim0 Interno em 8.8. .891, repetiu êsses dispositivos no art, 15, § 2°, alínea "b", ns, 2 e 3. 

Três anos mais tarde, a Lei 221. de 1
1.1894 que completou a organ_ o 
da Justiça Federal introduziu 

is um importante Princípio legal, 
exigir que a inconstitucioflalidad 	1 se manifesta, ao dispor no seu art. § 10, 

"Os Juizes e Tribunais não apli- 
carão aos Casos ocorrentes as 
leis e regulamentos manifesta_ 
mente inconstitucionais,,. 

a aplicação do flôvo sistema pela istratura fora`. 
decisivas as li- 

do grand0 coflstitucioflalit 
"ARBOSA profundo coní,ecedo,. 

outrina legislaç0 e Jurisprude'o 
cia norte_americanas. 

Na reforma constitucional feita em 1.926, os 
artigos da Constituição de 
1.

891 relativos ao assunto foram me-
lhorado5 em sua redação figurfl0 

4. Com 
 o término do Império e o advento da República 	

ou o  pre-. domínio da Influência do Coflstltuclo_ 
	20.  nalismo europeu Substituído que foi 

Pelas flovas idéias, provindas dos 
Es- tados tJnj5 

da América do Norte 	ama 
o 

Como consequêfl 	
S ideóJ05 do fôs flóvo direito COflStitucion1 brasileiro 
	io, Procuraram desde logo, introduzir o 

sistema de contrôle da constituc0 ]idade &s 
leis Pelo Poder Judiciário, na forma adotada Por aquela Nação 

Isto é, o contrôle Por via de "exceção destacando 	
nesse trabalho 1UI 

BARBOSA que contribuiu decisiva.. 
	N mente para a Implantação do 1nstitu... mag to. 	

Coes 
tTI 

d da 

- 13 - 

Assim, na denominada Constitui-Ç5.0 çã.o Provisória de 1.890, artigo 58, § 1°, 
e "b", ao ser regu]ad a compe 

tência do Supremo Tribunal Federal, 
admitiu-se a Possibilidade de ser exa- 
minada a constitucionalidade de leis 
e atos do Poder Público. 

12 

Pn Ovo texto como art. i0, § 1°, ali-
tires "a" e "b". 

, Suprimida a Constituição de 
II')I pela Revolução de 1.930, veio 

H'eitItufção de 1.934 promover novos 
''ttnços no instituto, podendo-se con-
ritli'rar o desenvolvimento que ela lhe 
priIcIou tão importante quanto a 
Ilitodução em 1.890 e 1.891. 

Manteve a nova Constituição, em 
i'tl"r IR. III, alíneas "b" e "e", 

mi disposições da Constituição an-
n'r, e. no art. 179, determinou que 
ii deelaração de inconstitucionalidade 

Tribunais só poderia ser feita pe- 
iii 	da totalidade de seus mera- 

evitando, assim, a flutuação de-
'.' ii ente de pequenas maiorias even- 

ULLIS. 

flrande novidade, porém, trouxe o 
nit, 91, item IV, que atribuiu ao Se-
isado competência para suspender 
m'xecução de lei declarada inconstitu-
m'lonal pelo Poder Judiciário. Apesar 
mia Imprecisão revelada na expressão 
Poder Judiciário", que levou a dúvi-

das quanto à hierarquia do órgão do 
Judiciário que tivesse declarado a in-
i'onstituclonalidade, o dispositivo era 
de grande alcance e correspondia 
e exigências decorrentes dos costu-
mes da magistratura brasileira. É que, 
nos EE.UU., dada a ubmissã, dos 
Órgãos da justiça à jurisprudência da 
Suprema Côrte, submissão essa que de-
riva da formação tradicional nos pai-
es do "common law", a declaração de 

Inconstitucionalidade de uma lei pela 
Suprema Côrte equivale, na prática, a 
Inutilizá-la definitivamente, pois ne- 
nhum outro tribunal ou juiz irá 
ii plicá-la, pela regra dos precedentes 
judiciários. 

Mas a formação individualista do 
povo brasileiro, que se reflete, natu-
ralmente, em sua magistratura, torna 
esta infensa à regra dos precedentes. 
De modo que leis julgadas inconstitu~ 
clonais pelo Supremo Tribunal Fede-
ral eram aplicadas por juizes não 
Convencidos do acêrto da decisão da-
quela alta Côrte. Por outro lado, o 
sistema de declaração por via de ex- 

ceção tem, làgicamente, a consequên-
cia de que a decisão só va'e entre d 
partes e na causa em que foi profe-
rida, o que produzia multiplica'-ão c. 
demandas fundadas na mesma lei, 
uma vez que, apesar de declarada in -
constitucional pela mais alta Côrte do 

.país, continuava ela em vigor. 

A inovação trazida pelo citado art. 
1, item IV. era feliz porque rontinhi 

forma de d'ar efeitos erra ~es a 
uma decisão proferida apenas inter 
partes. Politicamente, a fórmula en-
contrada era hábil, porque deixava de 
vio'ar o princípio da independtrci 
dos Podêres, uma vez que a suspensão 
c1a execução da lei ficou na compe-
tência de um órgão do Legislativo. 

Outra inovação importantíssima 
trazida pela Constituição de 1.934, em 
seu art. 12, § 10, foi a seguinte: pelo 
art. 70, item 1, aos Estados da Fede-
ção competia elaborar sua Constitui-
ção e leis, mas observados vários prin-
cípios ali enumerados, como, V.9., a 
forma republicana representativa, a 
independência e coordenação de po-
dêres, a temporariedade das funções 
eletivas, autonomia dos municípios 
etc., A inobservância dêsses prin»i-
pios por um Estado Possibilitaria a in-
tervenção federal, para fazê-los valer, 
nos têrmos do art. 12, item V. Mas 
essa intervenção dependeria segundo 
o art. 12, § 20, de haver O Procurador.. 
Geral da República provocado mani-
festação do Supremo Tribunal Fede-
ral e de êste haver declarado a in.-
constitucionalidade da lei estadual 
que justificara a intervenção. 

Essa hipótese, como se percebe, 
contém um processo de contrôle de 
constit'ucionalidade que difere alguma 
coisa do sistema de declaração por 
via de "exceção", mas sem constituir 
também tipicamente uma declaração 
por via de "ação". Não é por via de 
ação, porque lhe faltam algumas ca-
rácterísticas desta: a declaração da 
Suprema Côrte não anula a lei, a 
ação não tem como objeto anular a 
lei. Mas difere da declaração por via 
de exceção, porque não surge no cur-
so de uma demanda judicial qualquer, 

11 

BRASILEIRO 

No mesmo ano, o Decreto 848, de 11.10.1890 que organizou a Justiça 
Federal, fixou dois importantes prin- 
cipios sôbre o assunto ao dispor, no art. 30 que 



edido• 	
No art. 96, Parágrafo único, lntro_ ão de 	

duziu_se regra segundo a qual, no ca- inter- 	
50 de ser declarada a inconstituclo 'o Su- 	
flalidade de uma lei que, a juízo 

do elação Presidente da República fôsse neces man- sária ao bem estar 
do povo, prom0 's co- 	

ção ou defesa de interêsse nacional 
de alta monta, Poderia o Presidente 
submetê-la novamente ao exame do 

de Parlamento; se êste a confiasse 
ra o Por dois terços de votos em cada uma 
con- das Câmaras, ficaria sem efeito a de. 33, o 	

clsa do Tribunal. Como se vê, o ar- der- 	
tigo contém no fundo, a POSsibilidado luta de coexistencja de uma norma cons.. 

atos tituclonal com uma 
lei com ela con- oder 	

flitante Pois aquej não seria revo.. acta 	
gada pela manifestação do Cong5_ )na. 	
so: apenas Persistla a existência e 'ito- 	validade 	

lei, apesar de infring ado 	
do texto Coflstitucioral o qual preva.. pli 	lecerja em relação a Outras leis, co- mi- 	mo norma limitadora n- 	

O curto período de vigênciada - 	Constiti0 de 
1.934 

não perniJti 
Cia 	

que tôda a Potencialidade nela con- 
as 	

tida alcançasse. Pleno desenvolvlme 
to. Mas a Constituiç0 de 18 de se- n- 	

teifibro de 1.946, que vigorou até 15 
de março de 1.967, manteve, com al- 
guma8 modificações todos os seus 37 Princípios. 

- 	
No artigo 101, item III, alíneas "b" o 

e "c", regulou os casos existentes des- ° 	de 1.891. 
no artigo 200, Permaneceu a ', 	exig 	
de maioria absoluta de 'vo- e para declaração de inco

0  - 	flalidade nos Tribunais 

No artigo 64 
petência do $e, foi mantida a com-

nado Para supeflder lei declarada incoflstit 

Io S 	

uional Melhoran- 
do o sistema de 1.934, especificou-se 
que seria nos casos de declaração pe- 
ram desde lo 	al Federal Surgj... 

go dúvidas sôbre se o Se-
nado poderia suspender também leis 
estaduais e municipais, ou se sua acão 
seria limitada às leis 
mou_se, tod 	 federais Fir- avia, orientação no. o tido de que o Senado Poderia s sen- 
tido 

tanto as leis federais, com uspen
o as es-taduais e municipais, declaradas in-

constitucionais pelo Supremo Trjbunaj 
Federal; dezenas de Resoluções «o e_  

nem é simples fundamento do p 
Pedido é a própria declaraç 
lflconstitucionalidade e não a 
venço Pois esta não COmpete a 
Premo Tribunal, e renhuma r 
jurídica surge como objeto da d 
da, como é o normal nas açõ€ muns (3). 

Indiretamente, a Constituição 
1.934 concorreu grandementepa 
desenvolvimento e aplicação do trôle, ao criar, no art. 113, n° 
Mandado de Segurança instituto 
tinado a facilitar ao Cidadão a 
na defesa de direitos lesados Por 
Ilegais ou inconstitucionais do P 
Público Podendo ser nêle aieg 
corno fundamento, a inconstitucic 
lidade da lei em que se fundou a ai 
ridade para praticar o ato acoim 
de lesivo ao Cidadão, e dada a sim 
cidade e rapidez do seu processo, 

ir tiplicara_5grandemente 
 as dem4  

das fundadas em inconstitucionalid de de leis, f* 111 

a Cons€ên Popular da eficácia das garanti 
 

constitucionais familiarizaram-se Juizes com os litígios relativos  constitucionalidd de leis  

6. Com 
 o golpe de Estado de 1.9 .3 outorga da Carta Constitucional 10 - 11 .1937, que vlgoro até 1.946, ope rou_se grave retrocesso no Institt 

do contrôle Permaneceram de pé, art. 	item 111, alíneas "b" e "e' Os Princípios vlgorafl5 na Constitui çao de 1.891 
e a exigência nos Tr bunais, Para a dpi'i,...... - t1tn 

'Alo foram publicadas abrangendo 
«IRS aquelas leis (51 

No artigo 70,  item VII, pérrnane-
'ii a possibilidade de intervenção fe-
I,rril nos Estados, para assegurar 

1 ';ervância de determinados princi-
is, tal como na Constituição de 1.934. 
«iundo o parágrafo único dêsse ar-

o, a questão devõrla •ser submetida 
'viamente pelo Procurador-Geral da 

'pública ao Supremo Tribunal Fede-
e, se êste declarasse a inconstitu-

inalidade do ato do Govêrno Esta-
1, seria decretada a intervenção. 

• no art. 13, completando o sistema, 
1 vscreveuse que o Congresso Nacio- 
1 poderia limitar-se á suspender o 

1 1) declarado inconstitucional pelo 
«premo Tribunal Federal, se essa 
isilda bastasse para o restabeleci-
"uto da normalidade no Estado. 

fiuse caso especial de declaração 
Ii Inconstitucionalidade foi regulado 
Ii,i'Ialmente pela Lei 2.271, de 22.7 

1, e, posteriormente, pela 4.337, de 
0.1964. Denomina-o a lei "argul-
de inconstitucionalidade" ou "re-

'sentação" - êste último nome usa-
habitualmente pela Suprema Côrte 
tipicamente uma ação declarató-
cujo objeto não é nenhuma rela- 

110 jurídica ou fato, mas sim uma lei 
.1 adual, cuja compatibilidade com a 
'ostituição Federal será julgada pe-

Supremo Tribunal Federal (6). 

Segundo a legislação citada, a le-
ItIrnação para promover essa decla-

rlçtlo de InconstItucIonalidade é pri-
vtIva do Procurador-Geral da Repú-
Iflica, o qual deverá fazê-lo quando 
1 Iver conhecimento de ato dos Podê-
$I'M Estaduais que Infrinjamo artigo 

Inciso VII, da Constituição Fede- 
i•ttl 

Todavia, qualquer Interessado po-
ItIrá representar ao Procurador-Geral 
'lira que êste promova a argüição, 
hipótese em que êle terá prazo de 
1 rinta. dias, a contar do recebimento 
In representação, para apresentar a 
rKttição. Evidentemente, deve-se en-

I,t,der que o Procurador-Geral poderá 
4o apresentar a argüição, se enten- 

der que não existe a infração daquele 
artigo. 

O Ministro do Supremo Tribunal 
Federal, a quem fôr distribuída a ar-
güição como relator, mandará ouvir os 
Órgãos que hajam elaborado a lei, ou 
praticado o ato arguído, os quais te-
rão trinta dias para sua defesa (art. 
30)• Findo êsse prazo, o relator deverá 
elaborar, em trinta dias, relatório, do 
qual será remetida cópia a todos os 
Ministros, designando o Presidente dia 
para julgamento, que se fará em ses-
são plenária, com ciência prévia dos 
interessados (art. 40). Na sessão de 
julgamento, após o relatório, poderão 
usar da palavra o Procurador-Geral 
para sustentar a arguição, e o pro-
curador dos órgãos estaduais interes-
sados, para defender a constituclona-
lidade do ato. (artigo 40, parágrafo 
único). O art. 50 permite que o rela-
tor, in limine, ou no curso de processo, 
se entender que a decisão é .urgente 
face ao relevante interêsse de ordem 
pública, requeira, com prévia ciêncir 
das partes interessadas, a imediata 
convocação do Tribunal, e êste, sen-
tindo-se esclarecido, poderá suprimir 
os prazos de audiência dos órgãos es-
taduais, julgando desde logo o caso. 
Do julgamento final, o úniéo recurso 
cabível é. o de embargos, para o pró-
prio. Tribunal, se tiver havido pelo 
menos três votos divergentes, devendo 
os embargos ser processados na forma 
da legislação em vigor para êsse re-
curso (art. 60). Se reconhecida a in-
Constitucionalidade, o Presidente do 
Supremo Tribunal Federal imediata-
mente comunicará a decisão aos ór- 
gãos estaduais interessados. Após ti 
Publicação do acórdão, será êle levado 
ao conhecimento do Congresso Nacio- 
nal, parra que êste suspenda a exe-
cução do ato arguído, na forma do 
artigo 13 da Constituição Federal 
caso essa medida baste para o resta- 
belecimento da normalidade no Esta-
do, ou decrete a intervenção, caso 
aquela susRnsão se mostre insufi-
ciente (art. 70), 

Êsse processo vem sendo largamen-
te utilizado, com os melhores resul-
tados, e a suspensão do ato ou lei 

--'--içao da Inco_ 
onalldade do voto da maioria da 

totalidade dos seus membros (art. 96). 

Mas o Mandado de Seurafl 
efi-caz meio Processual Dará' o contrôle 

foi retirado da Constituição e relega 
do à legislação ordinária Código de Processo Civil de 1.939, 	artigo 319, excluiu da apreciação Judicial, Por 
essa forma de Processo, os atos do 
Presidente da República dos lVTinjs. 
tros de Estado, Governadores e Inter-
ventores dos Estados Com Isto, a ati- 
vidade de contrôle de constitucional1 dade foi 	 de 

reduzida 
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venção federal. 
pelido ao recursc 

para restabele.er  
Estados, sem ser o 

estadual tem-se revelado suficiente 
a normalidade nos 
Poder Central com- 
extremo da inter- 

A Constituição de 1.946 contribuiu 
indiretamente e de forma decisiva, rn—' n amu'iae0 das oportunidades  de contrôle de constitucioflp 

ca, admjtindo.. 

- . 	da constjtucio' 
lidade de leis federais, assim como na-

estaduais, Por iniciativa do Procura 
dor_Geral da República, sem disti.. 
guir entre leis de direito Público e de 
direito Privado, sem vincular o juízo 
Constitucional a uma finalidade deter.. 
mnada, como fazia o art. 8.0, Parágra 
fo único da Constituição que se des-
tinava a preparar ou a evitar a in-
tervenção federal nos Est 

ados.  

oral, quando essa suspensão fôr su-
tilente para restabelecer a normali-
ide no Estado. 

Merece referência especial, a dispo- 
•içAo contida no art. 114, item 1, ali-
#a 'i", segundo a qual compete ao 
PUpremo Tribunal Federal processar e 
Ulgar orlglnàrlamente 

"a representação do Procurador 
Geral da República, por incons-
titucionalidude de lei ou ato 
normativo federal ou estadual", 

tsse dispositivo, que repete a ino-
VftÇlo introduzida pela Emenda Cons-
titucional no 16, de26.11.65, criou, 
como já se disse a respeito desta, a 
prnMibilidade de ser Intentada ação 
com a finalidade exclusiva de decla-
rar a inconstitucionalidade de lei ou 
ato normativo não apenas dos Esta-
dom, mas também dos elaborados pelo 
l.gtslativo federal. Com  o nôvo cam-
po aberto ao exame das leis contrárias 
Is Constituição, adiantou-se um gran-
de passo no aperfeiçoamento do Insti-
tuto e no aprimoramento dos meios 
destinados a manter a supremacia 
•frtiva da Constituição Federal sôbre 

restante do ordenamento jurídico 
O país. 

O sistema vigorante no regime das 
Constituições de 1.934 e 1.946, que só 
previam êsse exame da lei em tese 
quando fôsse emanada dos Estados-
membros e como preliminar do pro-
Cesso de intervenção federal, já abri-
P1 salutares perspectivas para a am- 
liação dos meios de contrôle. Certos 
Uristas propugnaram mesmo por uma 
nterpretação extensiva, que permitis-

I@ o uso da arguição de inconstituclo-
flilidade mesmo quando não estivesse 
•m JÔgo o problema de intervenção 
federal. Agora, a questão ficou defi-
pitivamente resolvida, não só com re-
Iiçfto a leis estaduais, mas também 
Com relação a leis federais. 

O dispositivo é também de grande 
pilevâncla para o refôrço dos podêres 
do executivo Federal, pois frequente-
mente vetava êstes projetos de lei que  

entendia inconstitucionais, mas o 
Congresso rejeitava o veto e não tinha 
o Chefe do Govêrno meios legais sim-
plificados de evitar a aplicação da lei 
que considerava inconstitucional. Sus-
tentou mesmo a Presidência da Repú-
blica, como meio de evitar a aplicação 
dessas leis, a legalidade do procedi-
mento do Executivo em negar apli-
cação a leis que consideras contrá-
rias à Constituição, ficando ao inte-
ressado o caminho de reclamar ao 
Judiciário contra a atitude daquele 
Poder. Nessa oportunidade, examina-
riam os juízes a constituclonalidade 
da lei que o Executivo se recusava a 
aplicar. A tese logrou ace1ç5o, má-
xima porque não subtraía alo Judiciá-
rio a Oportunidade de dar a última 
palavra a respeito da questão (9). 

Até agora ainda não foi expedida 
nenhuma lei complementar regulando 
o citado art. 114, 1, "1". Parece-nos, 
porém, que essa omissão não impede 
a execução do inciso, que é auto.. 
aplicável, Acresce, ainda, que as nor-
mas da Lei 4.337, de 10.6.1964 sfi.o 
perfeitamente aplicáveis, salvo quan-
to à parte relativa à intervenção fe-
deral. Ademais, o texto constitucional 
fixou desde logo 2 (dois) pontos im-
portantissimos que São capitais para 
a aplicação do princípio: atribuiu a 
legitimação Para agir apenas ao Pro-
curador-Geral da República e a com-
petência apenas ao Supremo Tribunal 
Federal . Eliminou se assim, uni gra- 
ve problema, que seria o de estabele-
cer quais as pessoas habilitadas a 
Postular perante a Suprema Côrte o 
exame da constitucionalidade Con-
jugados aquêles dois princípios funda-
mentais com o que atribui ao Senado 
Federal (artigo 45, item IV) a compe-
tência para suspender lei considerada 
inconstitucional em decisão definitiva 
do Supremo Tribunal Federal, ter-se-
ão todos os elementos básicos. As 
normas da Lei 4.337 fornecem os por-
menores processuais, que podem ser 
completados ou mesmo adotados pelo 
Regimento Interno. A Emenda Regi-
mental aprovada em sessão de 16.3. 
1967 inclui, no art. 20, item VII, a no-
va hipótese de declaração de Iseo 

elevarao  novamente à categoria,  corstjtucional o mandado de sgur n .. 
.a ato de qual-(Ue 

 
autoridade, rem distinguir a su hearouia (a,-t. 141, § 24), abrangen-

do, assim, os atos do Presidente da 
República Minjstro de Estado, Go-
vernadores dos Estados etc.. A1en 
disto, o aludido inciso suprimiu a exi-
gência anterior de ser o ato atacado 
pe'o mandado de segurança manifes_ 
tamente ilegal Ou inconstitucional o que ampliou a área de ação do remé-
dio constitucional (7). Munidos dês.se  Processo rápido e Simplificado os ci-
dadãos têm aumentado grande0 o 

número de ações em que se alega 
a invalidade de atos, porque fundados 
em leis inconstitucioflai A jurispru-
dência e a doutrina nacionais admitem 
Pacificamente essas demandas, salvo 
quando o objetivo da ação seja a pró.. 
pria lei, isto é, quando a inconstitu 
cionalidade seja. o objeto e não o furi.. ciumento da ação (8). 

A arguiç0 de inonstitucionalid 
de na forma acima exposta era espe 

	
d cífica Para exame de legislaç50 esta- 

dual ofensiva da COnstituição Federal 
	d 

Mas 
o artigo 20 da Emenda Constitu 	a 

Cional no 16, de 
26.11.65, ao modificar 

a alínea "k" do inciso 1 do artigo 101 
da Constituição deu maior ampjitud., 

	cii 

tr 

ao instituto.Por essa nova redação 
compete ao Supremo Tribunal Fede~'dPr 

o 
ral o processo e julgo 	de 	

Pa 
"rePresentação Contra flcOflSti_ da tucionajidad de lei 

Ou ato 	
taG natureza normativa federal ou con 

estadual, encaminhada pelo Pro- 
	Est curador.Gerl da RepúbJica

. 	Pio 
tra Criou_se, assim, o exame .da in- 
	der constitucionalidd Por via 

de ação, 	pen também de lei federal, o que, sem dú- 
	titu 

- 16 

da 	de lei 	 , ne 

vida, nada tem a ver com o problema 
de intervenção federal que é matéria 
do art. 80, parágrafo único da Cons.. titUição, 

O dispositivo da Emenda Constitu-
cional trouxe profunda modificação 
no sistema Constitucional brasilei 
ao institui. 	- 

A Emenda Constitucional no 16 foi 
mais além, em seu caminho, para am-
pliação do contrôle, ao prever a insti-
tuição, em lei, de processo de compe... 
tflcia originaria dos Tribunais de 
Justiça dos Estados, Para declaração 
de inconstitucionalidade de lei ou ato 
de Municípios contrários à constitui 
ção dos Estados (artigo 19, que acres-
centou um inciso, de no XIII, ao ar-tigo 124 da 

Constituição Federal). Essa legislação ordinária prevista na 
Emenda não foi, todavia, elaborada e 
a inovação flO chegou a ser Posta em Prática.  

8. A Constitç0 de 24 de janeiro 
e 1967, que entrou em vigor a 15 de 
larço do mesmo ano, reproduziu to-
os os artigos da de 1.946, referentes o 

Contrôle e parte das inovações ln-
oduzidas pela Emenda Constitucio 
il no 16, havendo omitido, apenas, 

O ocesso de SPOsitivo que permitia a criação de
c competênia  s Tribunais de 	 Originária  

Justiça dos Estados ra declaração de inconstit001011 
de de lei ou ato dos Municípios que 
trarias5em as Constituições dos Es-
O5. E, no caso de intervençã 
ados, Por inobservâ 	o nos inobservância d'e s contidos no 	 princi. 

art. lo, item Vii nsferiu do Congresso para o Presj-, 
te da República o poder de 

sus.. der o ato ou lei declarado iflcons_ 
cional pelo Supremo Tribunal Fe- 
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HONORÁRIOS DO ADVOGADO DO FALIDO 

Trib. Justiça S. Paulo 	in Re- 
vista Forense - vol. 152, pág. 266. 

14. Conforme Nota 9 acima. 

15. Acórdãos do Tribunal de Justiça 
do Distrito Federal - in Revista 
Forense - vol. 112, pág. 125; 
vol. 121, pág. 493; vol. 125, pág. 
499; Revista de Direito Adminis-
trativo - vol. 65, pág. 67. Ac. 
Trib. Justiça São Paulo - in Re-
vista Forense - vol. 123, pág. 
176. C. A. LtCIO BITTEN- 
COURT 	op. cit. 	pág. 115. Contra: CASTRO NUNES Teo-
ria e Prática do Poder Judiciário - Pág. 601 	Rio, 1.943. 

16. Acórdão do Trib. Justiça do Dis- 

trito Federal - in Revista Fo- rense 	vol. 97, Pág. 647. Acór- 
dão do Trib. Justiça de Pernam-
buco - in, Rev. Forense - vol. 
109, pág. 523. MA1UO GUIMA... RAEs 	op. cit. - pág. 259. Contra: C. A. LÜCIo BITTEN-
COURT - op. cit. - pág. 118. 

17. Acórdão do Supremo Tribunal 
Federal - in Revista Forense - 
vol. 103, pág. 464. Acórdão do 
Trib. Justiça do Distrito Federal 
- in Rev. Forense - vol. 9 - 
Pág. 641. MARÍO GUIMARES 
- op. cit. - pág. 259. L1CIO 
BITTENCOURT -. op. cit. - 
Pág. 113. 

18. FRANCISCO SÁ FILHO - Rela-
ções entre os Podêres do Estado 
- Pág. 309 	Rio, 1.959. 

É norma tradicional no direito bra-
Mileiro a que impõe ao comerciante 
(pessoa física ou jurídica) o dever de, 
faltando ao pagamento de alguma 
Obrigação mercantil, requerer sua auto-
falência, "expondo as causas desta e o 
estado dos seus negócios", como dispõe 
o art. 80  do vigente Decreto-Lei n° 
7,661, de 21 de junho de 1.945. CAR-
VALHO DE MENDONÇA frisava, com 
ênfase, a expressão legal: "deve reque-
rer", que já aparecia na Lei no 2.0241  subsistindo no Decreto no 5.746 è na-
quele diploma (1). 

Não se trata de considerar a denún-
cia, participação ou confissão do deve-
dor como simples "declaração da falên-
cia", como mencionavam o Código Co-
mercial, artigo 805, o Decreto no 917, 
de 1.890, e a Lei n° 859, de 1.902. Des-
de a citada Lei no 2.024, de 1.908, que 
"não há a declaração da falência pelo 
devedor; há, simplesmente, o requeri-
mento da falência", conforme, ainda, 
aquêle tratadista. (2). 

Nem é preciso que o falido promova 
a autofalência s?mente depois de fal-
tar ao pagamento da obrigação, poden-
do fazê-lo antes mesmo da cessação, 
desde que o devedor sinta ser perigoso 
o seu estado econômico diante de certos 
fatos, como a quebra de um seu deve-
dor por quantia avultada, a baixa re- 
pentina nos preços, etc.. Na observa-
ção de WALDEMAR FERREIRA, que 
sustentava aquela tese, "insensato se-
ria o juiz que mandasse aguardar o 
vencimento das dívidas" (3). 

2. Por conseguinte, ante o desca-
labro de sua atividade, o comerciante 
deverá requerer sua autofalência, aln- 

ALCIDES DE MENDONÇA LIMA, 
Catedrático de Direito Judiciário 
Civil da Faculdade de Direito 
de Pelotas da Universidade Fe-
deral do Rio Grande do Sul. - 

da que não haja deixado cessar os 
pagamentos de suas obrigações. Quan-
do Isso acontece, então o motivo im-
perativo muito mais forte, não ha-
vendo desculpa pela omissão, que 
impedirá até o pedido de concordata 
(art. 139, II, do Decreto-Lei no 7.561). 

Não é a apresentação de um sim-
ples demonstrativo nem mera comu-
nicação ao juiz, para que declare a 
autofalência: a iniciativa é mais com-
plexa, pois importa em requerer. 

A comunicação ao juiz, portanto, 
em regra, envolve várias e importan-
tes questões, de ordem jurídica e con-
tábil, que não se pode presumir que 
um leigo faça dentro dos padrões 
legais. Deverá ser confiada a um téc-
nico, ou seja, a um advogado. 

3. A representação em juízo é pri-
vativa dos advogados ou de pessoas 
assemelhadas, (solicitadores e provi- 

(1) - "Tratado de Direito Comercial 
Brasileiro', 3a. ed., vol. VII, 

pág. 281, no 213, nota n° 1. 
(2) - loc. cit. 
(3) - "A Falência", Ia. ed., pág. 92, 

no 1.445. Da mesma forma: 
PONTES DE MIRANDA, "Tra-
tado de Direito Privado", vol. 
28, pág. 101, § 3.303; TBAJANO 
MIRANDA VALVERDE, "Co-
mentários à "Lei de Falências", 
vol. 1, pág. 105, no 71; SAM-
PAIO DE LACERDA, "Manual 
de Direito Falimentar', 2a. 
edição, pág. 62, no 23. Contra, 
sustentando a necessidade de 
esperar a cessação do paga-
mento - CARVALHO DE MEN-
DONÇA, Op. cit:, pág. 282, no 
213. - 20 
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Sionados) -mas estas -últimas nos casas 
restritos permitidos por Lei, o "Es-tatuto da Ordem dos Advogados do 
Brasil» (Lei no 4.215, de 27 de abril 
de 1.963) estabelece no art. 67: "O 
exerecIo, 'das, funções de advogado 
estagiário e provisionado sõnjente 
Permitido aos, inscritos nos quadros da 
Ordem dos. Advogados do Brasil, "na tormdesta lei" (art 50 ". 

O art. 75 do mesmo diploma indica 
OS iat2 exp"ressos em- que a própria Parte: pode requerer em juízo sem 
outorga.de 

 mandato a advogado, isto 
é, por si mesma ou com podêres con-
feridos a procurador apto, 'que não 
seja Profissional E o art. .71, § i, 
faculta 'apenas a Impetração d.o 
"habeas.copus pelo próprio paciente 
ou em favor Slê.ste por qualquer pes-
soa,- mesmostraflgelro Fora disso, 
tpdo têm, de .çtar em 	juízo por inter- médio de pr.ofissjona.l Inscrito na 

 -  Or-,em dos Advogados. . Não há outras exceções. ou ressalvas, 	um Privilégio .concedo à classe, em favor da se.- 
uança dos -cliens e da própria jus--tica, 

4. Em face da orientação legal, ex-
emamente prcimonj0S nas exce- aiões à regra -geral da exlgênc 	do '-Patrocíaio das portes por 

 -  profissio- nais inscritos na Ordem dos Advoga-
dos, a autnf1s,,. 

--22.---.. 

ao escrivão (art 82). Mas a exceção 
fica circunscrita ao ato em si mesmo, 
Pela sua finalidade e natureza. En- 
tretanto, se ocorrer qualquer inci- 
dente, como impugnaç50 recurso etc., 
é indispensávela Presença de advo- 
gado Eis a lição de PONTES DE MI- 
RANDA sôbre o assunto: "Para a apre- 
sentação do crédito o credor não pre-
cisa de advogado. O credcz. comparece 
e declara Não precisa ter capacidade 
Postulacioflal Se bá impng0 a Presença do a4vogado faz-se necessá.. 
ria, salvo se ocredôr entende e 

tem razão, que não lhe preciso -contestar a impugnç0 não é 
lide sôbre o cré-a lmPugç0 não .é 1je sôbre o cré-

dito Tanto assim que havendo a f
in- 

a a lei emprega, para  res-
posta do credor declarante a expres são contestar 

(Decreto_lei fl° 7.66i, art. 9
0, Verbis. "contés

tar a impugna-ção. Nos recursos é 
sempre. indi_ pensável o. advopado i 

No mesmo sentido, TRAJANO MT-
RANDA VALVERDE (5). 

o Inclui êsse ato entre as exce- 
que dispensam a colaboração dos 

liii itilCOs, 	TRAJANO VALVERDE, 
- iii, admitindo que o pedido possa 

twt leito por procurador, sustenta, que 
o ismo não precisa ser advogado, 
"Ii que se trata de confissão de um 
fi~ to  --  a falência" (6), no que é acom-
piouhado por SAMPAIO LACERDA  
('1) 

8. Entretanto, o pedido de auto-
£nI\nla não é uma simules confissão 
ii' parte do comerciante insolvente. 

1'. - assim seria, se fôsse realizada 
'ir via de escritura pública ou outro 
1iiun1ento para ser utilizado por 

'.iiLlquer 'interessado. A autofalência 
um verdadeiro pedido judicial, que 

$ tio de obedecer a requisitos e a con-
Ilties legais. Tu-do isso exige antidão 
que, normalmente, os falidos não po-
iiii ter. Além disso, no decorrer da 
ri - iicia, há o exame das habilita-

is, nas quais podem surgir questões 
li$rincadas de direito, sem que o fa-
114o tenha capacidade para pronun-
-lar-se a favor do credor ou da massa, 
'u forme as circunstâncias, exigindo 
tihecfmento técnicos e especializa-

às vêzes de'alta monta. 

0. Por conseguinte, ainda que, 4pa-
titemente, o requerimento apareces-
formulado apenas pelo devedor, 

qio o subscreveria, é evidente que o 
iiu'smo foi elabora-do por um profissio-
tiil, que, na realidade, se ocultou, se 
nilinitida a tése de- dispensa. Se a fa-
li' icia é requerida por éredor, o ato 

a ilide, mediante o deposito, não 
liiçorta em nenhum ato postulatórlo 
"ii judicial, O devedor apenas paga, 

uno o executado em ação executiva 
«cio liquidar a dívida junto ao oficial 
li' justiça ou mediante entrega do 
ii inerárlo em cartório, assinando o 

1 - ;pectivo têrmo; ou o inquilino que 
luseja purgar a mora, nas ações de 
'-'-pejo por falta de pagamento, sol-

ido a dívida e mais honorários e 
Las. É um ato simples, rotineiro, 

- mero pagamento, em que nada se 
1-ga nada se discute, nada se exlrre 
lii Juiz para decidir,- É simples ato 

(te comunicação, sem qualquer postu-
lação. Um errado, lacunoso ou irregu- 

lar pedido de autofalência poderá ge-
rar consequências drásticas para - 

devedor, levando-o, quiçá, à- responsa-
bilidade penal,  -  sujeitando-o aos cri-
mes falimentares. Não se pode equi-
parar, nortanto, o ato do- pedido da 
autofalência com -o que Ilide a fa-
lência. São atitudes diferentes, com 
origens e com efeitos diversos. .- 

10. A falência, quer promovida pe-
lo próprio falido, quer requerida pelo 
credor (ou outro terceiro). é um tí-
pico processo judicial, ainda que ha-
ja divergência sôbre sua natureza. 
falência é instituto idêntico eu simi-
lar ao concurso de credores civil 
Valha-nos o ensinamento do ALFP-
DO BUZATD. ao  cotejar as duas es-
pécies: "A falência e o cow'uso 
particular -de credores são execrcíe.s". 
(Omissis). - "Ambos são juizes con-
cursais: um tem por sujeito 'passivo o 
devedor civil; o outro, o comerciante. 
A falência é, portanto. concurso de 
credores, com a distinção que abrange 
todo o patrimônio do comerciante pa-
ra o fim de proceder à liquidação em 
benefício de todos os credores. Risto-
ricamente, o concurso civil e n faln-
cia têm a mesma o-ipem e dogmàtl-
camente há entre êles Inegável uni-
dade" (8). 

11, - ealmente. tanto o concur-
'se de credores, regulado pelo Códiga 
de Processo Civil. refrente. anenas. a 
iiívida-s civis, como a falência, regulada 
por leis1ação esueclal, são demandas, 
nos precisos têrmos técnicos. São va-
liosas ns passagens de PONTES DE 
MIRANDA . conceituando a autofalên-
cia: "T-ata-se de ação. de demanda. 
por  -  parte do devedor, sujeito ativo da 
pretensão à tutela jurídica, da aço 
que resulta do exercício daquela e da 
acão de execução forçada, no plano 
de direito material (o Estado não 
exerce o poder de executar sómente a 

- op. Cit., vol, 1, pág. 108, no 74 
- op, cit., pág. 63, n° 24. 
- "Concurso de Credores", pág 

33, n° 10. 

ambém edge aquela formalidade O mesmo acon- 
tecerá nas falências ão requeridas 
Pelo devedor (art. 90) S

n 	
o falido ti- 

ver de Postular e não, apenas, mani-festar-se sôbre 
dito 

	

	as habilitações de cré- . Na autofalência, porém, vidade do falid 	 a ati- o se desdobrara em dois tempos: 	
-_ a) 	no pedido de fa- lêncla; b). 

-_ e no acompanhamento  do feito, Pbstuland 
lnterê e e 	o no que fôr de seu 

ss., também, no da 'massa; intervinda nas açõ
assa Seja autora ou ré ; es em que a m 	C etc, 	

-1: 

5. No processo de falência, apenas quanto 	habilitação de réditos, é 
tae se permtite não serem as decla-
rações subscritas or advogado, de vez 
que, rigor, não são dirigidas ao Juiz, mas, sim, apresentadas, em cartório, 

6, No se pode equiparara situa.: 
ÇO do credor que apenas declara seu 
crécl.ito em mero documento que nem Petição 

é no sentido técnico entregue 
em cartório- na qual nada se expõe ou argumenta do Ponto de vista ju-rídlco, com a do falido em que 

requer a autofalência ou cç»n sua atividade 
no decorrer do processo, mesmo que 
a falência fluo Jiaja si-do Por êle pro-
movida. Sobretudo quan

do o falido requer a autofalêcja como a lei lhe 
impõe, desde que a situação de seu 
negócio exija aquela atitude, antecl.. pando..sc 	

iniciativa dos credores, -a 
atividade do falido -é complexa e, dl- flcilmeflte 

 .,  dispensa . o patrocínio de Profissional 

7. Por mais simples que seja a de-
laraç50 sôbre seu estado, o falido não 
ode requerer contudo sua autofa_ ência 

sem a assistência de profissjo 
lal inscrito Porque, como vimos, a 

vol, 29, pág. 139, no Ei 
.Vol. II, pág. - ig 	o 

.T554....... 
(7)  
(8)  
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14. A atividade do advogado do fa-
lido, requerendo a autofalêcla foi um 
benefício para todos os credores, por- 
que foi o modo de o devedor comupn 
cumprir o dever Impôsto em lei. o credor tem a faculdade ou o 
de requerer a falência o 	

direito 
de Mas o devedor 	 vedor. 

, nos casos do art. 8°, 
tem o dever de requerer sua própria 
falência Não se trata, portanto, de 
um benefício apenas Para o reque_ 

(9) — op. cit., vol. 28, Pág. 95, 
3.301, n° i 

(10) op cit., boi. 27, pág. 299, § 
3.268, no 

11) - op. 
it., vol. 27, pág. 300, Idem 12) loc. cit., Pág. 301 

13) — loc. cit., pg. 302 
( 
( 

d!do do credores, Mas, sim, tam- 
m,, do devedor, dos sócios do deve-dor, do cônjuge sobrevivente e dos 

herdeiros do devedor) já Vimos que 
não se pode pensar em simples comu-
nicação nem em mera denúncia nem 
em confissão, riem em 	 . Nem, tãopo 	 perícia (?) u0, em exceção do devedor o que seria dependente de ação do credor" (9). 

Mais adiante, firmando sua opi-
nião, o mesmo jurista sustenta: "O 
devedor exerce ação, porque a pre-
tensão a liberar-se lhe dá a provotio 
ad agenduni, que é ação" (lo). "A Iniciativa do devedor, no tocante à 
abertura do concurso de credores, ci-
vil ou falencial, é imposta, de lege fe renda e de lege lata, pelo fato mesmo 
de seu dever de adimplir de acôrdo 
com a lei, de modo que não tema con-
sequêncj5 jurídicas ou adimplemen 
tos que Possom ser acoimados de cri- minosos OU em fraude de credores» 11. 

da abertura ou Concurso de credores» (13). 

As observações ainda que expostas 
no capítulo referente ao concurso de 
credores civil, sempre procuram men-
cionar, também o Concurso falencial 
Pela identidade dos dois institutos 
pelo menos quanto às origen5 e simi-
litude de finalidades.  

rente, mas de uma obrigação, de de-
ver, em favor, sobretudo, de seus cre-
dores, para solver as dívidas. 

15. No curso da falência, a inter-
venção do falido é necessária e im-
prescindível, não só em atos a serem 
praticados pessoalmente, sem caráter 
processual ou jurídico, mas de cunho 
administrativo, como, também, em 
'árias situações que exigem conheci-
mentos técnicos e especializados, e 
que sômente podem ser exercidos por 
profissionais habilitados na forma le-
tal. 

6 .  Apenas por artifícios se pode 
pensar que os autos do falido, ainda 
que realizados, na aparência, pessoal-
mente, sejam o resultado de trabalho 
dele. Como impugnar créditos, apre-
elando sua classificação legal; assistir 
em causas judiciais o síndico, inclu-
Eve em questões trabalhistas, que, 
agora, sempre avultam; examinar as 
Questões jurídicas que surgem; etc., 

m a representação profissional do 
advogado? 

17. Onde há ato processual, todo o 
pessoal da falência necessita de repre-
lentante com capacidade postulacio-
mal. isto é, o advogado. Os próprios 
Credores, que se podem habilitar pes-
Ioalmente, necessitam do patrocínio 
profissional do advogado, se precisar 
rim contestar a impugnação e, se fôr 
O caso, recorrer, na lição antes ex-

osta de PONTES DE MIRANDA (n° 
supra). 

18. Se, portanto, é imprescindível, 
por fôrça de lei (desde que não pre-

Ista a exceção) e pela própria reali-
de, a assistência profissional do 

d'vogado ao falido (sobretudo no pe-
dido de autofalência), no interêsse da 

rópria massa, é evidente que os ho-
orttrios do causídico devem correr 
r conta da massa. A atividade do 

Advogado não se presume gratuita, 
Ia natureza do mandato (art. 1.290 
único). É, portanto, normalmente 

iierosa, devendo ser remunerada. 
19. Entretanto, pela própria situa-

Øo do falido, impossível admitir-se  

que êle terá meios de remunerar seu 
advogado, pois, em caso afirmativo, 
Isto criaria, até, suspeita em tôrno de 
seu estado financeiro ou econômico. 
Desde que o falido não está em con-
dições de remunerar seu advogado e 
desde que a atividade do profissional 
Interessa à massa, é evidente que a 
essa cabe a responsabilidade pelo pa-
gamento dos honorários respectivos. 

20. Não se pode comparar a situa-
ção do falido com a cio síndico, no 
sentido de que os honorários do advo-
gado dêste último não são pagos pela 
massa. (art. 61, § único da Lei de 
Falências) E por que isso acontece? 
Porque o síndico ganha remuneração, 
às vêzes elevada, com a qual pode 
contratar o seu advogado, para os 
atos processuais que não dispensam 
aquêle patrocínio. Mas o falido nada 
tem (ou não deve ter...), e, se recur-
sos tivesse, isso, possivelmente, o com-
prometeria quanto à lisura de seu pro-
cedimento. 

21. Tanto deve existir a remune-
ração do advogado do falido, que a 
Tabela dos Honorários da Seção do 
Estado do Rio Grande do Sul — diplo-
ma que serve de base para a fixação 
daquela obrigação entre o profissional 
e o cliente, e acolhido em tôdas as de-
mais entidades regionais da Federa-
ção, segundo os usos locais - a prevê 
no item C, 16, b: "requerimento de fa-
lência e seu acompanhamento até a 
decretação: M = 2,0 (Mínimo 2 salá-
rios mínimos). O fato, portanto, de 
aquela Tabela (como deverá acontecer 
nas similares) prever os honorários a 
serem pagos pelo falido revela que a 
remuneração é devida atos profissio-
nais, porque não há motivo plausivel 
e lógico para que o trabalho seja gra-
tuito, mormente pela natureza do man-
dato judicial (n° 18, supra). Se o fa-
lido não a pagar, pela própria situaçao 
financeira em que se encontra, quem 
deverá fazê-lo? A massa, principalmen-
te porque usufrui vantagem com aquê-
le patrocínio, necessitando, até, de 
seu concurso. 

22. Por conseguinte, é fora de dú- 

o 

Finalmente focando o tema dêste 
eztudo, o mestre assevera: - "As pes-soas jurídicas são representas por 
seus órgãos OU, se em liquidação pe-
lo liquidante; MAS O PEDIDO TEM 
DE SER EM PETIÇÃO COM OS RE-
QUISITOS LEGAIS, INCLUSIVE EXI-
GIDA A CAPACIDADE POSTtJLACIO 
NAL DE QUEM A ASSINA» (12), e 
afirma a seguir, de modo categórico. 
«O pedido do devedor há de ser assi-
nado por advogado (certo, PAULO 
DE LACERDA, "Da Falência no Di-
reito Brasileiro" ri° 44; sem razão, 
TRAJANO DE MIRANDA VALVERDE, 
"Comentários à Lei das Falências" i, 95). 

Concluindo seu pensamento,expõe: 
"Se o pedido foi por pessoa que não 
Pode Postular, processualmente pedi-
do não houve, mas simples Comuni- 
cação de conheci 
o def 	 mento de jeito que 

erimento posterior não seria de-
ferimento do pedido, que, ex hypo1he.. si, não foi feito, e, sem abertura de 
Ofício, do concurso de credores civil 
OU falencial A, dispensa do advogado 
corresponderia à concepção já Supe-
rada do ato do devedor, determinado,. 

13. Ora, pelas lições acima dada 
a natureza inconteste do Concurso de 
credores, como "ação", "demanda», 
qual o juiz que permitiria ao devedor 
Promover o processo por ato próprio, 
sem a intervenção de advogado) Se, 
Portanto, o Concurso de credores exige 
a capacidade postulacional, a falência 

concurso de credores comercial - 
também exige a mesma formalidade. 
Um e outro caso não estão contidos 
nas exceções expressas e mínimas do 
Estatuto da Ordem dos Advogados do 
Brasil, parg prescindir-se do patro- 
cínio do profissional devidamente ha.-biltado 

E capacidade postulacional é a ca-
pacidade de postular ou de pedir em 
Juízo, atribuída a pessoa legalmente 
habilitada a postular, que tem o jus postulandi A parte, assim, deve re-
Presentar_se no processo por advoga-
do, que é o mais legítimo titular do direito de exercer o 

jus postulandí 

— 24 - 
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remunerados pelos serviços Prestados ao cliente no Processo de falência, máxime quando a intervenção ocorreu desde ø pedido da autofalên-
cia, Poupàndo aos credores a inicia- tiva e, consequentefl 	os ônus de- correntes, 

devem ser 	 falido 
vida que os 

-. procuradores do 

26. A referida Proibição ao paga- mento de Custas 
vem de longa d'ata; Decreto no 917, 

10 	 de 1.890. arts, 2. 
: e 131; Lei no 2.b24, de 1.908, art. 

187• Decreto n° .746, de 
1.929. art. 190. Mesmo porém, na VI. ê 5 quel diplomas 

- em cu
ncj5 da- 

. 

4r.oca o patrocínio do advog50 em 
clualouer causa não era exigência legal, situa.. 

Co Sômente surgida Pelo Decreto no 19.4OR. 
de 18 de novembro de 7.93 e Pelo Decreto 

v 	 no 22,478 de 	com igência a partir de 3i de marco 1.931 
- 

	de , lá se Permitia o n OrIamp dos honorários do advodo do falido 
como credor au 	

Conforme 
lrograf 0 

decisão do antigo 8uperjor Tribunal de .Tustica (10 Estsdo do Rio Grande cio Sul, de 4 de ianejro de 
1,913 rei damente repetida: 	 tera.. 

Isso seria feito rat 	. E tudo ou desta contra terceiros. et.c 
dosamente- nas ações contra a massa 
e de fato, a serem examina 	cuida- 
ma com complexas questões de direito 
litações de crédito numerosas slgu-
dade intensa, como no caso de habi.- 
cão em favor da massa; da su'a ativi-
grande responsabilidade; da sua atua... 
caria, sem remuneracão apesar da 
o ti~abalho 

do CauSídio do falido fi-
promissos com seuadvogado Então, 

efetuando assim, Pagamentos escu-

tnexDlicàvelmente ficar com recursos 
falido em hipótese alguma (salvo se, 

23. Entretanto é evidente que 

terá meios de saldar os com-

g uitarnefl 

24 No art. 208. 	201 a  fl 
Fa1ên»i 	

41 
o.,.,,i,z .La se refer 	 I 

e circunstnia 
de que "a massa no Pagará Custas a 
.advogados dos credores e do fa!jdo" 
assim como no Daryará os honorários do advogado do sindico (no 2i) $lrnra) Mas não bá qUalcliver referência 

aos honorários do falido 

,Ç PrPSpptpmpnf, PStA m 'snn 
o mmetfn r?n PITRfnne

1oq tn5 011» n 	 flrath.q 	como •» prltç, hohtJJo1m»Ttp em tA i. q 
rT WPdpm 	nos c 11ç P»_ dp Cn.t 	73p70 meprq Tl 

Ftsan do Ri Grande do Siji. rTe Jon-p'a data isto desanasívi, rp Sendo nos- 
mie stnr? hslq. ilin OUtros Eqtn rIns As 

Clist,qs 'flflStnvem dqp7p5 
r7 1 

n1
0 

q5 f150.els e eram fxrl,q nelo atos nrat.leaãos pelos 
dando-se-lhes 

11111 vQ'Ior l)veesfahelecj_ 
do. multo módico aliás. Mas a, Lei de 
Falências atual. ane é de 1.945. refe-
re-se ao fato, Porque era o sistema 
imPerante na época. Inclusive no Rio 
Grande do Sul. A expressão d'custas", 
porém tem sentido menos amplo dc 
que despesas processuais. Castas "a- 

26 

"O advogado, que presta ser-
"viço ao falido, é quirografáriõ; 
"só témr.preferência o que pre-
"ta serviço à. massa". (16)- 

27. Naquele tempo - antes da re-
ti1immentação profissional da classe 

t1 	advogados - era natural que hou 
Vi'ssem dúvidas sôbre a legitimidade do 
pngamento dos honorários de advo-
Vndo do falido, porque a Intervenção 
profissional era facultativa, sendo le-
nlmente dispensável. Mesmo assim, o 

crédito era considerado "quirograf á-
rio", isso é, reconhecia-se direito ao 
fliigamento, desde que o advogado 
houvesse tido intervenção, apesar de 
facultativa. Com  muito mais razão 
fibra, o pagamento deve ser satisfeio 
pvn massa, porque a Intervenção é 
obrigatória e imprescindível. Senão 
Como encargo da massa - solução 
mais justa, para não depender dos 
azares da liquidação, quando, normal-
mente, pouco ou nada resta aos qul-
rografários, pela extensão dada aos 
privilegiados de tôcla ordem - ao me-
nos como credor - quirografário, 

28. Todos que contribuem com sua 
tat ividade em favor da massa perce-
,bmp remuneração liquidada com re- 

ursos da própria massa : síndico; pe-
ritos; serventuários da . justiça; .jor-
unis que publicam os editais;. etc.. 
l'ur que excluir um elemento também 
indispensável ao funcionamento da 
massa; qual seja o advogado do 'falido, 
mormente quando- atuou no pedido de 
itutofalência, para o cumprimento do 
dever legal impôsto ao comerciante? 
A restrição7 no tem fundamento ju- 

uro nem ético, 

29. Se o falido contratou honorá-
rios com seu patrono, o Juiz poderá 
não homologar o-,ajuste. podendo fixar 
nutra remuneração ou mandar arbi.-
trá-lã, ara maior salvaguarda dos 
Interêsses da massa, evitando :.abüsos. 
Pwfas, de qualquer forma, a remunera-
ção dos honorários deve- ficar, a cargo 
cia massa, pelos benefícios que a ati-
vidade origina em favor de todos.. A 
falta de remuneração - presumpida.se  

ficar a cargo do falido - é que não 
tem sentido. Argumenta-se, ainda,que 
o falido pode tomar atitudes - contra a 
rmassa, não sendo justo, então, que 
tal atividade seja remunerada pela 
massa. Nessa hipótese, o Juiz poderia 
reduzir os honorários, se o falido fôs-
se vencido em sua pretensão contra a 
massa, numa aplicabilidade do princí-
pio e da norma que regula a sucum-
bêncla (Lei n° 4.632, de 1.965); se, 
porém, fôsse vencedor, não haveria 
Justificativa para qualquer diminuição 
na verba. Seria um modo, naquele 
primeiro caso, de o vencido pagar os 
honorários ao vencedor, configurando-
se no corte de remuneração devida 
pela massa. 

A matéria não é, a rigor, focada 
Pelos cloutrinadores; e a jurisprudên-
cia limita-se, segundo parece, àqueles 
Julgados antigos, mas que, para a es-
pécie, têm grande significação, porque 
.s,o de uma éooca em que imuerava a 
liberdade profissional. Ou outros uro-. 
cesses nunca foram levados aos Tri-
bunais ou a questão foi suscitada e as 
massas pagaram sem qualquer obje-
ção, sem haver controvérsia, que ori-
ginasse o pronunciamento dos órgãos 
judiciários superiores. 

30. Pelos têrmos da legislaco fa-
lencial, desde os d.iplomás mais anti-
gos. e da que regula a atividade pro-
dissional; assim como pelo sentido 
.ético e social da questão; os honorá-
rios do advogado dó falido (principál-
mente se requer a autofalência) pelos 
serviços durante o processo devem ser 
pagos pela massa, ou como encargos 

-art. 124, 1 1. III) solução- mais justa; 
ou como crédito quirográfico (art. 102, 
-IV, e § .40) solucão de resultado alea-
"tório e, pàrtanto; podendo ser injusto. 
O Juiz, contudo, poderá homologar o 
contrato esdrito entre o falido e o 
advogado ou, o que' é mais' razoável, 
mandar , arbitrar o quantum, segundo 

::(16) - "Repertório de Jurisprudên-
cia" - LEI DE FALÊNCIAS", 
de JOSÉ L. V. FRANCESCHÍ-
NT,. vol.. fl no 1.160. 

brangem as despesas previstas e ta-
xadas pelo "Regimento de Custas" d 
cada organizaç0 judiciária COM3 CUSTAS, 

não se contam entre outras, 
as despes referentes a honorárj 
de advogados, Indenizações deviãos a 
testemunhas» (14) Portanto se a lei 
exclui apenas "custas» relativas tam-
bém ao "falido» e não menciona "ho- noráj.i 	

d Porque tal remuneração Pode e deve ser paga pela massa. 

"O advogado do falido não 
"é credor- privilealado e está 

sim-"leito aos efeitos da concordata 
"como quirografj0 (15) 

No mesmo sentido aliás lá deci-
dira  anteriormente o Tribunal .le 
Justica de So P10 em n7pp0 Passado em 

três oporfuntdarIs,s 28 dn tflJho de 1,3%: 13 (1» fulho de 1.897 5 de fevereiro de 1.898. 

(14) 
- MOACYR AMARAL DOS SAN-

TOS, "Direito Processual ci- 
vil", Ia. ed. vol. Ii, pág 

227, n° 486. 

"Decisões» no de 1,91 pag. 
640; 2 "Da falência», de 
EDUARDO CARAVANTrES pág. 320. 



as regras legais, para coibir possíveis desmandos 

E a Solução que mais se coaduna 
com os princípios jurídicos e com as 

disposições legais que disciplinam o trabalho e sua necessária remunera 
ção, como fonte normal de subsistên-cia na Vida social 

DA CITAÇÃO NO PROCESSO CIVIL 

OSWALDO AFFONSO BORGES 
Professor de Direito Judiciário 
Civil na Faculdade de Direito de 
Uberlândia. 

NOTA 

Depois de escrito o presente estudo, 
foi dado à Publicidade acórdão de 2a. 
Câmara CIVIl Especial do Egrégio Tri-
bunal de Justiça do Estado do Rio 
Grande do Sul, no agravo de petição 
n° 6.821, de 26 de junho de 1.969, cujo 
teor é o seguinte: 

"Mantêm a decisão agravada por 
seus jurídicos fundamentos. Ver-
sava a hipótese sôbre a autofa]ên_ 
cia e, como bem destacaram o douto juiz 

" a quo" e os pareceres 
do dr. Curador e dr. Procurador 
da Justiça a autofalência é 
fissão de fato 	 con- tornando tornando desneces- 
sário que o respectivo requerimento 
seja feito por advoga 	(J. c. Sampaio de Lacerda, Manual de 
Direito Falimentar, pág. 55, 5a. ed), e proibindo a Lei que a Massa 
responda Por honorários do pro-
curador do Síndi 
graf0 	 co (art. 61, pará-. 

único) e êste não pode con- 
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tratar honorários advocatíclos sem 
Prévia autorização Judicial (art 59), 

ao mesmo tempo em que a lei 
veda o Pagamento pela Massa de 
Custas (art. 208, par. 20), parece 
evidente que é inadmissível a pre-
tensão dos agravantes.  

"O advogo Constituído pelo fa-
lido para defendêlo não é Pago 
pela massa, mas pelo próprio fali-
do, sendo Irrelevante que o Síndico  não tenha discordado Integralmen-
te do Pedido, pois, como bem tun_ 
damentou a decisão agravada, o 
Juiz não está adstrito às Condições 
das partes, podendo Ir além (Pra-
jano de Miranda Valverde, Comen-
tários à Lei de Falências vol, fl, n° 5881  págs. 266 e 267; e Carvalho 
de Mendonça Tratado de Direito 
Comerciai, vol VIII, n° 778)". 

O aresto acima, porém, ainda não 
foi inserto em nenhum periódico, nem 
mesmo na "Revista" do próprio Tri-
bunal, Por ser multo recente. 

É vulgar a distinção entre citação, 
Intimação e notificação. JOAO MEN-
DES JUNIOR, "Dir. Jud. Bras.", 2a. 
Ød., Tit. VI, cap. IV, pág. 409, ensi-
flva que 

"o chamamento a Juízo, feito pela 
primeira citação na pessoa do Réu. 
Impõe-lhe a frequente presença a 
todos os atos e têrmos da ação; e 
nisto difere essencialmente a ci-
tação da notificação, que é a cien-
tificação de um preceito para a 
Prática ou não prática de um ato 
(por exemplo, para não continuar 
na turbação de uma posse, para 
se abster de um ato de turbação, 
para vir depor em Juízo, etc.), e 
da Intimação, que consiste na clen-
tificação de um ato já praticado 
(por exemplo, de um despacho, d 
uma sentença, de um protesto 
etc.)". 

O certo é, porém, que  

SUMÁRIO: 1. Confusão dos con-
ceitos de citação, intimação e no-
tificação. 2. Necessidade de dis-
tinguir a citação, da intimação da 
citação. 3. Distinção sem separa-
ção. 4. Citação como ato do 
Autor; intimação como ato do 
Juiz. 5. Citação como relação 
Processual direta entre Autor e 
Réu. 6. Efeitos sôbre a prescrição 
e a mora. 7. Efeitos da intimação 
da citação sôbre a prevenção, li-
tispendêncja e Iitigiosidade. 8. 
Nulidade da citação de pessoas 
desconhecidas e incertas. 9. Vali-
dade e efeitos da intimação a pes-
soas desconhecidas e incertas. 10. 
Conclusão. 

"tais distinç&g nem sempre são 
observadas na prática, nas leis e 
até mesmo pelos praxtas na ex-
posição da doutrina" (CANDIDO 
DE OLIVEIRA FILHO, "Curso de 
Prática do Processo", vol. 10, no 
60, pág. 207), fato, aliás, que JOR- 

GE AMERICANO, "Com, ao Cód. de 
Proc. do Brasil", art. 161, considera 
"de somenos importância". 

2. - ALFREDO ARAÜJO LOPES 
DA COSTA, no Brasil, foi o primeiro 
a advertir na real importância da dis-
tinção, quando, escrevendo seu livro 
de estr4ia, "Da Citação no Processo 
Civil", editado em 1.927, livro que tan-
tos subsídios trouxe aos profissionais, 
salientou sobretudo a diferença entre 
citação e intimação da citação. Mais 
tarde, volta a insistir nessa diferença 
("Dir. Proc. Civ. Bras.", 2a. ed., vol. 
10, n° 234; "Manual Fiem, de Dir. 
Proc. Civil", n° 203). 
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A 
distinção é nitidamente fe 

direito alienígena especialmer 
italiano que a Consagra tanto 
tigo "Codice di Proc.edura1 (Ar 1, "Lã citazione deve essere not alia persona dei convenuto,,) co atual (Art. 163: "L"atto d citazi è Consegn 	daila parte 	aJ Clale giuc1Jziaj0  li quale lo n Ca. . . 

Há, portanto dois atos disti o ato da citação 	atos 
di cit ne", - e a "Intjma0 tia Citaçã ,Ia 

flOtificazione deija citazjofle Primeiro particado pelo Autor, o 
gund0 pelo Oficial de .Tustiçá Por 
curubêncla da parte, 

Ou por ordem JUIZ Um é o chamamento a Juiz 
outro é o aviso que dêsse chamam 
recebe o Citando (A. A. LOpES COSTA, "Da cit 

no Froc Civ." p 70, cap. VI, no 1). O 
aviso, ou Inti çao da citação, é ato cOrnpjemeflta. 

chamamento ou  da citação 
3. 

- Entre nós, Porém, observa L 
LES DA COSTA no lugar citado, nu ca se fêz essa • distinção O pró 
Código de Proce0 contribuía 'para 
confusão quando Colocouas Intim 
Ções e flotificaçs no título da cit 
çáo. Teria Sido maislógico que,' 

àsI como tratou das precatórias no ti 
referente ao atos processuais aí c 
locasse tambm o modo e a forma d' 
Ifltin1çeS e flOtif1cçã, Como com 
fl4caçõs que são de •atos processua 
especificando o tempo, ou lugar e 
requisitos dessa comunicação e

'•. dei xando sàmente a. citação, com. a espe 
Cificação de .seus 'efeitos e de quen 
deve ser citado, para O título em qu 
está, em seguj ao da petição inicia] para observar a sequn'a cronológi.. 
ca, como o fêz o Código de Proçes3 
Civil italiano 

Por Isso, não faltam os que Sus-
tentam que a intimação da citação e 
a citação são um e mesmo sto, em-
bora complexoe-, Com Partic1p0 de 
várias ;pessoas 

Mesmo que assim se Considere, na-
da impede que, na análise dêsse ato, - 

Mesmo 
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ita no façamos abstraç dos demaisele-no 
no mentos, para Considerar sômente um 

no an- (Iêles, Como a natureza da Participa. ". 135: 	Ço do Autor 
e do Juiz na integração ificata do ato. Portanto, nadu impede que mo no 	

açamo5 a distinção ainda que se não one.. 	
faça a separação entre a citação e a "'uÍfI- 	intimação dela. 

otifj 
- 	Feita a distinção entre o cha-. 

mamento Citação - e o aviso que ao 
ntos: réu se dá d'êsse chamamento azio. intimação da 

citação - é fácij com- 
corno que a citaçã.tj é ato do 

Autor como elemento essencial da se- Petição ifliial (PAULA BATISTA 
iri- "Compêncio de Teoria e Prática do do 	- Proc Civ.", Ba. ed., § 88: Peti- o, o çao Inicial 	

É esta a primeira ento 	citaçã0 do autor") C'itai, dizem • DA os Dicionários, é mencionar o nome, ag 	
e o nome do Réu é mencionado na ma. 	Inicial Já a intimação da citação é, r do flO flos0 

sistema ato do Juiz, por in-termédi0 do Oficial de Justiça ou da 
Imprensa ou Por outros meios permi-tldos em lei. 

n- 
rio 	

Alguns juristas afirmam que a el- a 	
tação é ato do Juiz (JOSÉ FREDERI.. 

a- CO MARQUES "Instituições de Dir. Proc Civil", 2° vol, no sio, pág 454; m MOACYR AMARAL:.SANTS 
 lo 	ras Linhas 'çie 'Dir. Proc 

Civ.", 2° vol., no 385, pág. 115; JOSÉ DA SILVA as 	
PAC}I00 "Cursõ Teórico.práti 

co dó - 	Proc Civil", 2a. ed., vo! 
2°, 'no 407, + Pág 151) É que encaram a "citáç0» - 	rio seu complexo.  de citaç. ifltlma_ - 	çao, chamamento a 

JUfZo aviso des- - 	
se chamament em que SEÊJressat o 1 	
caráter do ato .iurIzdjCional 'Mas se 

e isolarmos sôrnente o aspecto Subs- 
tancial do chamamt :a Juízo, 

'do aspeto formal do aviso. eoflc1uÍ'ao3 com PEREIRAE  SÇj[J 

DE FREITAS a PEREIRA E SOUZA. 
ZA, (TEIXEIRÁ 

"Primeiras Linhas 'sôbre o Processo 
Civil" § CV Pág. 86), que 

Pode fazer citar, quem poda ser Autor» 
É ainda LOPES DA frisa êste "A d . aspec 	COSTA quem o da citação. 1stiçã0 m gran 

	impor.. tância para a forma da 
que, como veremos é intimação 

a cmuni 

ição à parte de um ato proces-. 
'.11:11 da contraparte ou do juiz. 

ilo

1 . \ citação inicial é ato processual 
autor. É êste quem chama o 

ou a juízo. 
)tive-se na linguagem comum: 

'Vou chamá-lo a juízo". 
) art. 158 do Cód. de Proc. Cl. 

vil, como um dos requisitos da p'e-
1 io inicial, exige: 
"

r
VE, o requerimento para a cita-

çio (rectius - intimação) d' 
1 1111. 

a in ius vocatio. É ato do au-
lir. 
''ouco importa que o autor na 
Iiil'ial não diga que cita o réu, 
urno se vê numa fórmula do pro-

so alemão (Eu. F. cito etc., 
'si 1 N. lade.u. S. w.). 

"5 )eclara êle que quer propor con- 
5 i':i o réu a demanda em que faz 
li pedido e pede ao juiz mande 
Intimar a contraparte a vir de-
fender-se. 
"lstá evidentemente Implícito o 
chamamento. O que pede ao juiz 

mandar dar aviso ao réu (Inti-
mação)". LOPES DA COSTA, 
'F)Ir. Proc. Civ. Bras.", 2a. ed., 
vol. 2ê, n° 236). 

o direito romano antigo, o "in ius 
oco", ou o "in ius ambula" era di- 
elo próprio AUTOR ao Réu; pos- 

A Intervencãà do juiz não á 
es'encial. JOÃO MENDES JÚ-
NIOR. obr. cit., pág. 412, obser-
va que 

"nos países que adotam o proce-
dimento oral, oficiais, que corres-
pondem aos nosssos meirinhos, 
posto que com mais importantes 
responsabilidades, 	huissiers, em 
Trança, uscieri, na Italia, summo-
ners, na Inglaterra, Gerichtsvofl-
uler, na Alemanha), procedem às 
Citações, notificações e intimações, 
sem prévio despacho da autori-
dade judiciária, por simples In-
cumbência das partes, salvo al-
gumas notificações cominatórias, 
que as leis expressamente exce-
tuam". 

terlormente o "viator" era encarrega-
do de dar o aviso da citação, tal como 
o "saião" dos forais, ou o "usciere 
italiano, c "huissier" francês, etc., in-
dependentemente de' intervenção do 
juiz. No nosso direito mesmo ,ha ca-
sos de provocationes ad agendum" que 
não dependem de ordem do juiz, tais 
como os editais de proclamas de ca-
samento (Código Civil, art, 181), os 
de loteamento de terrenos para venda 
com pagamento a prestações (Dec. - 
lei no 58, de 10.12.1937, art. 20), os 
de instituição de bem de família (Có-' 
digo de Proc. Civ., art. 648), a inti-
mação do protesto de título (Cód. 
Proc-. Civ., art. 730), etc. São casos 
de autênticas intimações independen-
tes de comando do juiz. Mas já tive-
mos, também, autênticas citações, 

"sem licença do Julgador", 

autorizadas pela Ordenação do L. 3, 
tít. 1, § 10, do Código Filipino 

Assim, se a petição inicial não con-
tiver o pedido de intimação da cita-
ção que o Autor faz ao Réu, é eia 
inepta e o juiz não deve mandar, "ex Officio", proceder à intimação, deven-
do, pelo Contrário, rejeitar 
a inicial. 	 "in limine" 

5. -' Obsêrvase, desde logo, que, 
se o Autor,  pode, independentemente 
da autoridade do juiz, chamar o Réu 
a Juízo, êsse poder do Autor, a que 
corresponde da parte dêste o ônus de 
comparecer, é uma relação direta en-
tre Autor e Réu, relação essa de direito 
Público e caráter processual Fxiste, 

partes, uma relação processual direta. 
POIS, já no início da ano, entre "as 

Esta Conclusão parece responder 
objeção de PLANCK ("Lehrbuch des 
delitshen Civilorozessrechts, ' Bonn; 
1896, 1, págs. 200 a 206) e HELLWIG 
("Lehrbueh des CivIiprozessrech» 
Berlim 1903, 1, pág. 5 e 52; "Klagrech 
und 	

Leipzing, 1905, 
pág. 80) de que a relação procêssual 
"iamajs se, determina entre as partes mesmas" ("apud" LUIGi FERRARA, 
"Saggi di Diritto Processuale Civile". 
Napoli, 1914, "Lã Nozione dei Rapporti 



Processua1j Págs. 22 a 27, ns, 10 e 11), 

O Réu fica, po, Vinculado à re-
lação processuai desde o momento da 
Citação, mesmo que esta não tenha 
ainda sido intimada e que a relação 
processual ainda não se tenha comple. 
tado com essa intimação Parece te-
merária, esta afirmativa; mas, vere-mos que não é, 

Sabe-se que é nulo o 
pacho de intimação da citaçao in 
dado por Juiz incompetente (FIM 
TA BUENO "Apontamentos sôbr 
Formalidades do Processo Civil 
ed., 1911, no 15: "nuila major flui invenire Potes";  no 155, 2°). No 
tanto, a interrupção da prescriçã 
a constituição do devedor em mor 
Operam desde a citação ou seja de 
a data do despacho A citação é Vál 
embora nulo o despacho e nula a 
timação da citação, e ineficaz p 
vincular as parès ao Juiz, deixa 
incompleta a relação processual, 
em segui, se desfaz. 

Dir-se-á que tais efeitos da citação 
são de direito material e podem até ter-se produzido anteriormente; não 
são efeitos necessários da Citação, ou 
efeitos Processuais. Sõmente o credor 
Pode interromper a Prescrição ou constituir O devedor em mora, por qual-quer dos meios admitidos em lei. Ne-nhum dispositivo legal dá ao juiz, ésse poder. Logo, tais efeitos não são 
Processuais, isto é, a vinculação do  Réu ao Autor é de direito material 
nao resultando de uma 

direta relação ProcessJ 
entre o Réu e o Autor. 

A objeção, porém, esbarra no fato 
de que, qualquer que seja a natureza 
do vinculo, êle só foi Obtido, "ex hipo-thesi", por via do processo e dentro 
do processo e não o teria sido sem o processo Logo, só uma relação pro-cessual, embora linear entre o Autor e o Réu, pôde conseguir êsse efeito, que 

é um efeito processual de direito mate-rial, como o é a sentença que decide a 
lide. E, tanto é processual, que êie se 
Produz desde o momento de um ato 
eminentemente processual, embora nu- 

deixai 

lo, que é o despacho Proferido Por tulz 
incompetente 

Formulada esta hipótese que 4 
expressamente ressalvada em lei (Có&, 
Proc. Civ., art. 166 § 1°), de uma ci-tação válida e intimação nula, basta-
ria ela para Justificar a importância 
da distinção entre a citação (chama-
mento do Réu a Juízo) e a lfltnnaçao da citação (aviso dêsse chamamento dado ao Réu). des- 

iclal 	
Os demais chamados "efeitos EN- 	da* citação vállda (prevenir a juris- 

e as dição induzir litispendência e tornar 3a. 	
a coisa litigiosa) devem ser conside.. 

litas rados como efeitos de ato d0 Juiz que en- 	
manda fazer a intimação da citação o e 

a se 	
A Prevenção da Jurisdição é ato sde 	do Juiz 

Não a parte mas o Juiz é que ida, 	
previne a sua Jurisdição Desde o mo- 

ara mento em que o JUIZ defere a petição 
ara Inicial mandando fazer a intimação 

 a sua Jurisdição fica preventa Logo iue, 	jurisdição 
 efeito se produz não a partir da 

Intimação da cita ço 
mas a partir de qualqu ato do Juiz que importe em 

exercício Jurisdicional Isto 
claro, Por exemplo no 	se torna

processo Pena!, 
onde a Prevenção Pode operar_se an-tes 

 
do oferecimento da denúncia, 

quando o Juiz antecede aos outros "na 
prática de algum ato do 
(Cód. de Processo 	processo» 

Pen., art, 83), tal 
como o decreto de prisão preventiva 
Logo, a Prevenção da Jurisdição não 
resulta da citação (chamamento do 
nal. Réu a Juízo), mas, do ato Jurisdicto.. 

A litispendêncja Porém, 	opera se a partir da 
intimaçãoda citação no 

momento em que se Considera pro-
Posta a ação Ela é 

a existência d'a demanda e quase se confunde com a Instância, que é 
a "existentja fluensN 

(PONTES DE MIRANDA, "Com, ao Cód. Proc Civ. ", 2a. ed., vol. rir, art. 166, nota ia, pág 64) 	Exige, Portanto, uma 
relação processual com. pleta, 

com a constitflç0 das três 
ti-tularidades. 

Autor, como titular da 
ti-

ação; Réu, como titular da defesa; e 
Juiz, como titular da jurisdição.  
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A Utigiosidade da coisa é anterior 
Citação e consequentemente à ação. 
pre-processual. Mas, quando se fa-
cm "tornar a coisa litigiosa", pro-
st-se situar a incontestabilidade 
tn litiglosidade. E essa situação é 

na petição inicial. É a petição 
letal que fixa o objeto e a natureza 

ação (JOSÉ FREDERICO MAR-
tfls, "Instituições de Dir. Proc. 

11 

111, né 659, pág. 194). Ela é que 
E Se a coisa é ou não litigiosa. Mas, 
Portando a litigiosidade, ou a si-

Uftçiio de litigiosidad'e em restrição 
disponibilidade da coisa por parte O Réu, o momento da incontestabllj_ 

de dessa situação é o da intimação 
citação, quando, então, se presume 

tU' o Réu, sabe dessa litigiosidade. 

Formulemosagora, a hipótese 
*lida, isto é, de uma relação proces-
Uni linear entre o Réu e o Juiz, sem 
inculação do Réu ao Autor. Verifi-
ucinos quais os efeitos que pode pro-
Uzir a intimação válida de uma —4. 

910 nula. É evidente que os efeitos 
próprios da citação 	interrupção da 
prescrição e constituição do devedor 
•m mora - não se produzem, pois, 
Relido ela nula, não vincula o Réu ao 
Autor. Não há falar, também, em ne-
nhuma hipótese, em litispendência 
pois esta exige uma relação processual Completa Nem em litigiosidade, que 
resulta da iltispendência e exige uma 
relação processual entre o Autor e Réu, 

que só a válida citação (chama-
mento) pode produzir. 

Mas, em certos casos, pelo menos, 
Parece que a prevenção pode resultar 
da intimação válida de uma citação 
nula, 

Ensina LOPES DA COSTA ( -Direi-
to Processual Civil", 2a. ed., n° 255, 
pág. 190) que a intimação inicial, que, 
no dizer de VELASCO, é o principium 
et fundanientum iudjcii", 

"tem por fundamento o princípio 
do recebimento e não o do conhe-
cimento ou percepção. 
"Produz plenamente seus efeitos 
desde que tenham sido observadas 

tôdas as normas ordenadas na lei 
para que o ato a notificar chegue 
ao destinatário. Não é necessário 
provar que êsse tenha tido notícia 
de seu conteúdo. Quando mesmo 
se provasse que tal notícia não ti-
vesse (porque analfabeto; porque 
não soubesse a língua do país; 
porque houvesse perdido o escrito 
antes de o ler), isto não teria ne-
nhuma consequência jurídica. 
Nem mesmo a lei exige que o ato 
tenha chegado às mãos do desti-
natário, o que bem pode aconte-
cer com os substitutivos dainti-
mação" (CHIOVENDA, "Princlpfl, 
856)", 

Mas, para que haja o recebimento 
da intimação é preciso que o destina-
tário da citação seja lfldjVidd0, 
Essa Individuação pode fazer-se, ou 
pela indicação do nome e prenome do 
Citando, ou 

"recorrendo_se a qualidades, que, 
contemporâneamente não Possam 
caber a outra pessoa (MARINI), 
requerendo-se,por exemplo a ci-
tação da mulher ifldivid'uada pelo 
nome do marido, a do agente exe-
cutivo de tal município, a do pre-
sidente de tal 90ciedade, ec." 
(LOPES DA COSTA, "Da Citação 
no Processo Civil", págs. 75 a 76). 

Se a falta de individuação 
"Impede o conhecimento de quem 
Seja exatamente a Pessoa do ci- 
tando", 

ensina o mesmo LOPES DA COSTA, à Pág. 70, 

"a Citação é evidentemente nula". 

Outra não é a lição de Carlo LES-
SOMA, "Manuale di Procedura Civile", 
6a. ed., pág. 147, no 129 que, com 
Ludovico MORTAp.., CARNELUI 
Considerava os dois mais eminentes 
processualistas pre_chiovendianos. 

'A citação é nula, quando o Juiz 
repute que a Inobservância das 
normas estabelecidas nos arts - 133 e 134 (excluída a assinatura 
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E Conclui à pág 444, considerando 
nula, ou melhor, ineficaz, 

"uma sentença definitiva ante uma Parte... que n0 Pode ser  

Nos mesmos argumentos 

	

EMANLE CUZZ 	 abunda 
ERr, na 2a, ed., de seu "li Codice Italiano cN Procedura 

Civile" Diz êle, no vol, 20, pág. 16, n° 3.- 

"não 

:

"não pode haver juízo sem partes 
contendoras e a sentença deve 
indicá-las claramente Por isso, 
manifesto que elemento es 

	

da citação é a 	 sencial
enunciação  do no- me do autor e do réu" 

do o de obviar a dificuldade, já 
no de Conhecer os cltandos, mas 
de notificar o ato a todos mdiv!.. 

Finalmente à Pág. 199, flO 1, de.vol 40, arremata: 

"Ricci (Comm., II, no 358) con-
sider, necessário que se mostre 
entre quais pessoas faz estado a 
sentença; a uma sentença de que 
floresulte, nem diretamente nem 
por meio deequipolg entre 
que pessoas 	pronunciada falta 
um elemento constitutivo de sua 
essência, e, por isso, 	nula, se- gunc0 o disposto no art. 56. MArrIoLO (Tr., 

IV, fl° 86) e 
GARGIULO (Comm., II P. 670 
ensinam que a sentença é nula se 
Permanece absoluta incerteza s-
bre tôdas ou algumas das Pessoas entre as quais foi proferida ll 

9.  
- No entanto, o Código de Pro-

tal "quand0 
cesso Civil permita a citaç por edi- 

citando» 	desconhecido Ouão incerto o  É o que se chama de 
"Pro- cedimento_edital,,, ou "Procedjment 

Por éditos Públicos 
man 	 ", de origem ger- ica, privativo da intimação de ter-
ceiros interessados incertos ou desco.. 
nhecido5 Não se trata de verdadeira 
citação (chamamento a juízo Para 
ver-se-lhe propor a ação), com poder 
Vifleulante do desconhecido à 

relação  Jurídico-processual, 
mas de meio legal 'de publicidade, Publicidade esta bas-tante Para constituir de boa fé o Au-tor e para fazer presumir a ciência do ato pelo Público, 	

pelos e, portanto 
Possíveis interessados desconhecidos 
ou incertos, provocando05 a agir, 
edital não satisfaz o 

Princípio do rece-bimento 
da citação, até Porque não 

Poderia chamar a juízo e vincular pes-
soas que nêle não podem residir (in-
capazes em geral) e que, portanto 
não podem ser citadas, mas que po-
dem ser capazes de direitos sôbre o 
objeto da ação.  

tio ad agendum" (LOPES DA COS-
A "Dir. Proc. Civ. Bras.", no 296), 

jurisdição voluntária, que dá ori-
m a uma sentença d'e preclusão 
uNchiieswrteil) com relação ao ter-
tru incerto, (mesmo quando inte-
irnidos certos hajam contestado), 
Ivo se o terceiro incerto sai das bru- 

do anonimato e se individua em 
lan, caso em çuc "actor fit", apre-
fitando a sua exceção e suprindo a 
Ita de citação pio comparecimento 
pontâneo. 

Trata-se, portanto, de intimação 
lida de citação nula, i.to é, de Inti-
Ição capaz de prevenir a jurisdição. 
de criar a presunção de ciência dos 
teressados incertos, ciênca esta 
atente para que sejam considi.vados 

o se fôssem partes e, portanto, de 
er que tenham os mesmos prazu, 

Mio partes para a prática de atos e 
terposição de recursos, e para tor-
r efetiva a cominação contida na 
rovocatio". E, finalmente, de con-

U71r a uma sentença que faça coisa 
luada formal, ou seja, a uma sen-
fiça de preclusão para com os inte 
asados incertos, de natureza cons-
tutiva "erga omnes", com efeitos 
fitenciais "adversus omnes" JOÃO 
ONTEIRO, "Teoria do Proc. Civ., 

ed., § 236), mas, jamais a uma 
fitença com efeitos de coisa julgada 
terial. E isto porque a citação, co- 

o chamamento vincuiante ao Juízo, 
nula, no sentido d'e que não tem fôr-

de vincular o réu desconhecido ao 
Utor; e a sentença, em nenhuma hi-
tese, poderá fazer "res iudicata erga 
nes" (coisa, aliás, inadmissível no 

Daso sistema jurídico), não dando ao 
Utor a "exceptio rei iudicati" contra 

quem não foi individuado, isto é, con-
tra pessoas incertas ou absolutamen-
te desconhecidas consideradas como 
se fôssem partes, mas não como par-
tes. 

10. - Por aí se vê que não é sim-
ples sutileza a distinção entre citação 
e intimação da citação, tão frisada 
por LOPES DA COSTA. Ela acentua 
a diferença entre chamamento e ciên-
cia; esta não importa naquele, ma 
tem efeitos próprios. O edital publica, 
faz presumir a ciência do público, 
constitui de boa fé o Autor e constitui 
a pretensão julgada em direito de ou-
tra natureza, como ocorre na ação de 
usucapião sem título e sem boa fé, 
cuja sentença, embora considerada 
predominantemente declaratória, cons-
titui um título de boa fé. oponível "er-
ga omnes" se levado à transcrição. 

As questões aqui abordadas com-
portariam evidentemente explanação 
mais ampla e mais documentada, es-
pecialmente sôbre as cepercussões cru 
todo o processo, como sôbre o ônus 
da prova, sôbre a natureza da senten-
ça, sôbre os recursos cabíveis, etc., in-
comportáveis, porém, no âmbito dêste 
pequeno estudo, até porque, crendo 
que nos aventuramos muito, acaba-
mos imbuídos daquela humildade in-
telectual de oue nos dá exemplo 
EDUARDO COUTURE, no prefácio de 
sua "Introducción ai Estudio d'el Pro-
ceso Civil": 

"Solo después de haberme pasado 
más de veinte afios estudiando y 
pensando sobre lo mismo, creo 
habcr comenzado a entender ai-
guna cosa". 

do oficial cuja falta importa em 
nulidade peremptória) Induza In 
certeza absoluta Sôbre as pessoas 
ou sõbre o objeto da demanda, ou 
Sôbre o têrxno para manda, 
ou sôbre a autoridade judiciária 
Perante a qual foi promovida a causa" 

Com efeito, diz LEO ROSENBERG «Tratado de Derecho Procesal Civil " vol. 10, 
§ 40, 1, Pág. 220: 	 ,  

"Las partes deben siempre ser detern-IInadas y designadas indi- vidualmente 
No es PoSjble un proceso a favor o en contra , 	 de un "desconoci 	o de quien corres 

Ponda"; una demanda asf enta.. 
blada debe ser rechazada por !m-proedente 

E, à página 63, no 6, falando espe-
cialmente da citação 

"per pUbbljcj proclami», Ou citação por editais. 

"... não Creio que possa con sl- derar_se válida a citação em qua 
não sejam nomeados todos os réus". 

"Quem não é nomeado na citação 
não é réu e não pode considera_ 
se parte no juízo". 
«Acresce que o escopo da citação 
Por editais foi sempre considera- 

Êsse Procedimento edital 
(AUFGE.. I3OTVERFAHREN do direito alemão) 

e, em tôdas as hipóteses, um "provo. 
- 34 
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Brasília, 24 de setembro de 1968. 

JURISPRUDÊNCIA 

AÇÃO DISCRIMINATÓRIA - EXIBIÇÃO DE TÍTULOS 
- DOCUMENTOS PRA UDADOS 

- AÇÃO DISCRIMINATÓRIA. 
Deslinde de domínios da União, 
dos Estados e Municípios. A Lei 
3.081. de 22/12/56, obriga a 
exibição dos títulos de proprie-
dade na primeira fase e finaliza 
com o julgamento do domínio e 
a demarcatória. Graves fraudes 
documentais reconhecidas pela 
decisão recorrida. O domínio 
deve ser julgado. Recurso ex-
traordinário conhecido e provi-
do. 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

Recurso Extraordinário n° 51290 - GO 
Relator: Min. Evandro Lins e Silva 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos os 
$Utos acima identificados, acordam os 
Ministros do Supremo Tribunal Fede- 

1, em Segunda Turma, na confor-. 
Iflidade da ata do julgamento e das 
botas taquigráficas, por unanimidade 
Øe votos, conhecer e dar provimento 
$0 recurso. 

RELATÓRIO 

O SENHOR MINISTRO EVANDR) 
LINS E SILVA (PRESIDENTE): O Es-
tado de Goiás, desejando proceder ao 
deslinde das terras de seu domínio, 
conhecidas por "Fazenda São Lourenço 
do Paraíso", propôs a competente ação 
discriminatória, na forma da Lei no 
3.081, de 22/12/1956. Considera devo-
lutas essas terras, por fôrça do art. 
64 da Constituição de 1.891 e Leis 
Pertinentes, não obstante se acharem 
divididas, sendo duas glebas através 

EVANDRO LINS E SILVA - 
PRESIDENTE E RELATOR 

- 37 - 



do Registro Torrens, uma delas por 
processo nulo, ora em fase de recur-
so. Segundo os que alegam possuir 
domínio nessa Fazenda, cuja área so-
ma 320.000 hectares, sua propriedade 
está repartida entre a Sociedade Imo-
biliária Goiana Ltda., com 30c/(, e seis 
o'itroc donos, com o restante (320. 000 
lie.ctares 

- 3.200.000.000 m2, área de 
km2, dá 3.200 km2). 

mesma falsidade no inventário dos 
bens de Justina Pires Maciel, a fim de 
Inserir terras questionadas,adquiri-
das antes de 1.887, e visando por êsse 
meio subtrair ao Estado o direito de 
reclamá-las. E, por derradeiro, a es-
critura de doação de 1.917, parcial-
mente falsificada .A prescrição aqui-
sitiva não corre, inclusive porque os 
antecessores não residiam- nos imó-
veis. O Estado, dentre outros motivos, 
propõe a discriminatória para aten-
der a reclamos de verdadeiros lavra-
dores, que desejam adquirir terras on-
de Possam trabalhar e produzir. A 
descrição do imóvel discriminando é 
acompanhada do mapa requerido no 
art. 20, letra "a", da Lei 3.081 (fls. 19). 

A Sesmaria "Santa Cruz do Cana-
brava ", concedida a Caetano Pereira 
Cortez, conforme a certidão de fis 11, 
sôbre não corresponder às chmensões 
exigidas nas Cartas Régias e Provi-
sões, e a outros requisitos, não tem 
demarcação nem confirmação régia, 
não há inscrição dela no Registro Pa-
roquial e caiu em comisso. Certifica o 
documento de fls. 12 que a Sesmaria 
de São Lourenço do Paraíso", nunca 
existiu. A escritura de fis. 13 foi for-
jada. Outra escritura, lavrada em 23/ 
'J'1837, denota igualmente vícios e fal- 
sificações (documento de fis. 13), es- 
tranhando o recorrente que "mesmo 
dentro do Arquivo Público do Estado 
haja possbilidade da prática de atos 
de falsificações contra int~rêsses do 
Próprio Estado" (fis. 5, isem d). As 
certidões de fis. 13 a 14 e 1 

Embora reconhecendo que os cri-
mes alegados na inicial "existem e 
estão patenteados nos documentos de 
fôlhas 11 a 16 dos autos, o que é cor-
roborado pelo mutismo dos interessa-dos", e a despeito "da origem crimi-
nosa dos documentos de propriedade» 
(fls. 115), a anulação dêsses atos e o 
cancelamento dos registros é matéria 
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Que escapa à finalidade da discrimi, 
I1tórIa e deve ser pedida via de ação 
OU ações próprias". 

houve apelação de ofício. 

O Estado recorreu, argumentando 
Que a propriedade da ação resulta dos 
termos da própria Lei 3.081, quando, 
flo art. 10, dividindo o processo em 
três fases, determina o chamamento 

Instância e a exibição dos títulos de 
propriedade, na primeira, passando à 

-Contenciosa e à demarcatória. O Es-
tc10 de Goiás jamais reconheceu o 
domínio particular sôbre o imóvel 
discriminando, e os documentos jun-
tos com a inicial, provando as aquisi-
ções fraudulentas, evidenciam a ne-
OeNsidade de deslindar as terras de-
mandadas (fis. 123). 

A Procuradoria-Geral do Estado, 
em proficiente parecer, opinou pela 
propriedade e procedência da ação. 

O Egrégio Tribunal de Justiça co-
nheceu da apelação ex officio e negou-
lhe provimento, nesta síntese: 

"Decide nos têrmos da própria 
sentença apelada, cujos funda-
mentos são jurídicos e passem a 
constituir os do presente acór-
dão". 

Salientou ainda que a discrimina-
tória não tem efeitos de ação rescisó-
ria, devendo o autor providenciar a 
abertura de inquéritos que apurem as 
ações delituosas e instruam a via ju-
dicial. 

O recurso extraordinário baseia-se 
no artigo 101, III, "a", da Constituição 
de 1.946, alegando que a decisão foi 
contrária às disposições do art. 10, 
parágrafo único do artigo 50 e artigo 
°, da Lei n° 3.081, de 22/12/56, e tam-

bém dos arts. 218 e 219, do Código do 
Processo Civil, os quais não foram 
ri plicados à espécie decidida. O art. 
10, porque eliminou a fase contencio-
a; omitindo o despacho saneador e o 

rito ordinário, ignorou o preceituado 
no parágrafo único do art. 50; e de  

conformidade com a revelia dos inte-
ressados na exibição dos títulos e do-
cumentos, menosprezou o art. 60, bem 
como as medidas coatoras e sanções 
aos artigos 218 e 219, do Código de 
Processo Civil, aos quais êle remete. 

A Sociedade Imobiliária Goiana 
Ltda. e dois outros impugnaram o 
apêlo, robustecendo os fundamentos 
das decisões de ambas as instâncias 
Inferiores, e ajuntando que transcor-
reram de maneira clandestina os pra-
zos das fases subsequentes à citação, 
Irregularidade motivada pela pressa 
com que o autor de propósito movi-
mentou o processo, a ponto de não 
dar ao magistrado a Oportunidade do 
saneador. 

Deferido o recurso e contra-
arrazoado (fls. 158 a 167v), falou a 
douta Procuradoria Geral da Repúbli-
ca, opinando pelo seu conhecimento, 
com suporte no art. 114, III letra "a", 
da Constituição, e provimento, para 
que, reconhecida a propriedade da ação, seja ela novamente julgada na 
Instância primitiva 

É o relatório. 

- 	 VOTO 

O SENHOR MINISTRO EVANDRO 
LINS E SILVA (PRESIDENTE E RE-
LATOR): - A ação de discriminação 
de terras públicas tem na Lei no 
3.081, de 22/12/1956, um ritb clara-
mente demarcado, que não pode so-
frer supressões sem gerar a nulidad'e. 
processual. O art. 10 estabelece, com 
perfeita nitidez, que: 

"O processo constará de três fa-
ses: a preliminar, de chamamento 
á instância e exibição de títulos 
de Propriedade; a contenciosa, que 
finaliza pelo julgamento do do-
mínio, e a demarcatórja" 

As duas primeiras fases são ainda 
condicionadas ao disposto no art. 60, 
que obriga à exibição dos títulos e 
documentos, para prova da proprie-
dade particular, prescrevendo as co- 

Simultâneamente, historiam a sua 
Procedência, remotando além do ano 
de 1.937, até às Sesmarias denomina-
das "Santa Cruz do Canabrava" e 
"São Lourenço do Paraíso". Ao ver &o 
discriminante a perfeição do enca-
deamento das transmissões foi adrede 
preparada, usando-se para isso meios 
esciisos e criminosos, Como passa a 
dnonstrar e promete provar no curso 
da demanda. Nomeados 14 réus, o autor pede 

que uma vez discriminadas as terras 
sejam elas reconhecidas como do do-
mínio público do Estado de Goiás, e, 
consequentemente,declarados de ne-
nhum efeito jurídico Os títulos inqui-
nados, anulando-se os registros imo-
biliários acaso existentes. 

Feitas as citações (fls. 21 a 99v) e 
decorrido o Prazo legal sem que os 
interessados exibissem os títulos de 
propriedade (fls. 110v), foi encerrada 
a fase preliminar do feito (fls. 101). 

Aberto o têrmo de contrariedade, 
nenhum dos citados contestou-No-
meiou_se curador à lide (fls. 101v), 

que não existe no Cartório respectivo 
o livro da escritura de 29/10/1860 e, 
bem assim, a fraude no recibo de pa-
gamento da sisa. O inventário dos 
bens de Ana de São Joaquim Cardoso 
"foi adulterado em suas páginas, para 
izclusão nêle das terras em questão», 
Indispensável a que não houvesse so-
lução d'e continuidade na cadeia do-
flltnial A escritura de 18/7/187A9, cujo 
livro teve as suas fôlhas -substituídas, 
pgr :nêle ser incluída A prática da 

A sentença julgou "o autor care-
cente da ação proposta, por impró-
pria", visto como a divisão das terras, 
os inventários processados e um re-
gistro Torrens lhes tirariam a quali- 
dade de devolutas, desde que hábeis 
os documentos. 
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minações dos arts. 218 e 219, do Có-
digo de Processo Civil, se os citados 
descumprem a obilgatio exhibendi. 
No caso, sucedeu que OS interessados 
foram revéls até a audiência de Ins-
trução e julgamento incluída esta, 
enquanto o art. 50 preceitua que de-
verão êles "levar a juízo os títulos em 
que fundaram as suas alegações devi-
damente fillado3" Havendo portan-
to ,a obrigação legal de exibir, previs-
ta no art. 218, 1, não foram tomadas 
medidas processuais, de iniciativa do 
Juízo, que compelissem à exibição ou, 
recusada esta, facultassem ao Juiz con-
siderar provadas as alegações do re-
querente nas condições do art 219. Comentando o preceito, diz montes de Miranda: 

"Obrigação legal" de exibir é a 
que corresponde ao direito à exi-
bição concedida pela lei a certas 
Pessoas em casos expressos» 
(Comentários ao Código de Pro- 
cesso Civil. Tomo iii, 2a. ed., pág. 321, item 2). 

"Pode ocorrer que as terras do do-
mínio da União, dos Estados ou 
dos Municípios (como acontece 
com as devolutas) se achem con-
fundidas, ocupadas indevidamente 
como particulares, usurpadas, e 
até transcritas como particulares, 
ou devastadas criminosamente 
Isto tem Ocorrido até com "pró-
prios", ou seja com imóveis adqui-
ridos a título singular pelas enti-
dades de Direito Público Interno" 

Note-se' - a transcrição no ex-
Punge de vícios o domínio nem a pos- 
se pode se objetivar sôbre coisas fora 
do comércio 

O domínio há de ser 
examinado e julgado na segunda fase 
(contenciosa) da acão 

Silêncio e a Inércia dos interes-
sados teriam que ser vencidos ou 
compensados pelos meios legais postos 
à disposição do magistrado, de modo 
a obstar que pudessem Impedir indi-
retamente a Prestação jurisdjcional 
esperada pelo autor. Transcorreu de-
pois a fase contenciosa, sem que fósse 
o processo Saneado, e, desconhecendo o grau de idoneidade dos títulos de domínio, que a a 
ordin 	 mplitude do processo 

ário Proporcionaria esclarecer, o 
Julgador declarou Imprópria a ação 
quando a Lei prevê de modo expresso 
que o feito ingresse na fase demarca 
tória, logo que transite em julgado a 
decisão (art. 7). 

A matéria é da maior relevância e 
foi julgada como se não vigesse, em 
sua letra e sobretudo em seu espirito, 
a Lei no 3.081, que visou a aparelhar 
o Estado contra "grilos" da espécie da 
que está relatado nestes autos. 

A justificação do projeto de que 
resultou a Lei no 3.081 explica a sua 
razão de ser e os seus objetivos Ai se diz: 
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Trata-se de extensíssima área ter-
toriul, 3.200 Km2, que comporta duas 
muis de um têrço a superfície do Es-
do da Guanabara (o'Estado da Gua 
bura tem 1.356 Km2). A divisão de 

10() Km2 por 1.356 Km2, dá de quo- 
•nte 2,358. Portanto, 2 vêzes e mais 

um têrço. 

O autor tem o direito de obter o 
Icrime de suas terras das que foram 

domínio particular. Com  essa fi-
Ildade anexou à inicial todos os ele-
Ontos de instrução que a lei requer, 
tu deslindar a situação, de fato e 
direito, em que elas se encontram, 

clusive adiantando provas de frau-
s documentais, de tal forma elo-

Untes, que de plano convenceram o 
UStre prolator da sentença. Essa evi-
Inda, longe de lndüzir ao careci-
ento da ação, pelo contrário, instiga 
o sentido de se apurar a verdade, 

lima vez que a discriminatória, em sua 
,'gunda fase, conforme expressão 
textual do art. 10  da Lei, "finaliza", 
pi- cisamente, "pelo julgamento do 
domínio", para em seguida possibilitar 
ri demarcação. Consequentemente, não 
podem servir de motivo ao Juiz para 
' recusar à cognição do processo, às 

prováveis atividades delituosas mdc-
frildas dêste ou daquele título domi-
idul, quanto mais que, no parágrafo 
único do art. 80, a Lei teve o cuidado 
iii' abranger na competência do juízo 
llscriminatório as questões possessó-
ihts e incidentes, objetivando as ter-
ia', em lide. 

O caso é da maior relevância, co-
mo já assinalei 

O Juiz de Direito principia a sua 
nciitença, com estas palavras canden- 
tes: 

"Não consta dos autos haja sido 
cumprida a gritante necessidade 
da instauração de qualquer inqué. 
rito, seja administrativo, seja de 
que natureza fôr, para apuração 
de responsabilidade contra os ban- 

dalhos autores de tantos delitos 
cometidos contra a fé e a admi-
nistração pública, limitando-se, o 
autor a lamentar que em sua pró-
pria repartição se pratiquem fal-
sificações contra seus interêsses. 
De qualquer maneira, -entretanto, 
os crimes existem e estão paten-
teados nos documentos de fls. 11 
a 16 dos autos, o que é corrobora-
do pelo mutismo dos interessados. 
Assim, evidenciado está que a do- 
cumentação comprobatória do do- 
mínio dos atuais proprietários do 
Imóvel em questão foi obtida por 
meios fraudulentos. Chamados, 
para exibirem os seus títulos, ne- 
nhum dêles atendeu. Na fase con- 
tenciosa do processo, ninguém 
apresentou nenhuma contesta- 
ção". 

Apesar disso, entendeu que tais 
documentos obtidos por meios crimi-
nosos não podiam ser declarados sem 
efeito através de ação discriminatória, 
pois as terras eram de domínio par-
ticular. Penso que a Lei n° 3.081 
autoriza a discussão do domínio, obri-
gando o suposto dono ou possuid.o 
chamamento da instância e "exibição 
de títulos de propriedade", com o con-
sequente "julgamento do mérito", após 
a fase contenciosa. 

A Lei n° 3.081 foge dos cânones 
comuns, exatamente com a finalidade 
de oferecer ao Estado meios eficazes 
para impedir a repetição de "grilos-' 
que Se tornaram famosos em nosso 
país. 

Reconhecendo, também, a fraude 
dos documentos apresentados com a 
Inicial, o acórdão recorrido mandou 
remeter cópia dos mesmos à Procura-
doria da Justiça para os fins de di-
reito. Entendeu, porém, confirmando 
a sentença, que não era possível "pas-
sar por cima da lama e prejudicar 
terceiros, talvez, de boa-fé, conside-
rando que a ação discriminatória tem 
o "fim esp'eífico de declarar um di- 

"Verifica-se, no entanto, que a 
prática de abusos de todo o gêne-
ro continua e os infratores, sem 
título, ou com falsa documenta-
ção, permanecem usufruindo ile-
galmente as terras do patrimônio 
público, vendendo-as, locando-as, 
etc., e arrazando as reservas flo-
restais, em detrimento da Nação 
e do bem estar social. 
Todos êsses fatôres, de ordem ma-
terial e de consequêflj5 jurídicas, 
concorrem para a índole da ação 
discrinijnarja E é por isso que 
as terras Públicas, em geral, se 
apuram por exclusão das que de-
vam ser consideradas particula-
res; e não se pode exigir "docu-
mento» ao Poder Público para 
prova de seu domínio, e sim apu-
rar êste domínio por exclusão das 
áreas cobertas, juridicamente,por 
título hábil, devidamente filiado 
nos têrmos do direito vigente 
E não se perca de vista que a 
transcrição não expunge de vícios 
o domínio nem a posse pode se 
objetivar sôbre coisa fora do CO-mércio, portanto, sôbre bens le-
galmente inalienáveis e Insuscetí-
veis de apropriação única, for-
mando ela Só uru Capítulo. Tais 
bens só perdem a inalienabilidade 
que lhes é peculiar, nos casos u 
forma que a lei prescrever (Cód. 
Civil, art. 65 e 68). 
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reito preexistente" e não os "efeitos de uma rescisória" 

As razões do recorrente mostram 
que o Estado de Goiás não pretendeu 
atribuir efeitos rescisórios à ação dis-
criminatórla Os registros Torrens, 
Cujos julgamentos teriam efeito erga omnes, só abrangeriam 'uma pequena 
Parte do imóvel discriminando Ainda 
que decididas as matrículas, não ha.-
veria óbice ao julgamento do mérito, 

excluindo-se as áreas definitivamen-
te matriculadas. 

Por estas razões, de acôrdo com o 
Parecer da douta Procuradoria 'Geral 
da República, conheço do recurso e 
lhe dou provimento para, reconhecen-
do a propriedade da ação ajuizada, 
como discriminatória, voltem os autos 
à instância originária, a fim de ser 
nela processada e julgada a causa nas 
três fases, e demais Previsões, esta-
belecidas na Lei no 3.081, de 22/12/56. 

AÇÃO DE INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE 

- Na ação de Investigação de-
paternidade 

e
paternidade cumpre ao deman-
dante provar, de modo completo 
e convincente, a coincidência da 
concepção do filho reclamante 
Com as relações entre a mãe e 
suposto pai. 

VOTO 

O SR. MINISTRO ALIOMAR BA-
LEEIRO - As terras do Brasil foram 
objeto de conquista e posse, por Pedro 
Alvares Cabral para o Rei de Portu-
gal. Ela passou a ser uma fazenda do 
Rei, ficando no domínio real até a 
Independência, quando foi transferida 
para o Patrimônio Nacional, lá per-
manecendo todo o tempo do Império, 
até que o art. 64 da Constituição de 
1.891 a distribuiu aos Estados em cujos 
limites se encontrava. Então, os Es-
tados, como sucessores da nação bra-
sileira, e a nação brasileira, como su-
cessora do patrimônio pessoal do Rei 
de Portugal, não necessitam trazer ne-
nhum título. O título é a posse his-
tórica, o fato daquela conquista da 
terra. A terra, no Brasil, originária-
mente era pública. Rei desmenbrou 
pedações, áreas enormes, as chama-
das sesmarias, e doou-as. Houve esse 
processo até quase a Independência. 
Depois da Independência, estabeleceu- 

se que não poderiam ser mais objeto 
de doações ou concessões. Deveriam 
ser vendidas Ora, o Rei de Portugal 
não dava terras. Êle fazia uma espé, 
de de concessão aos sesmeiros, para 
sua efetiva utilização econômica o 
que queria era fundar um império. 
Queria que o sujeito trouxesse dinhei-
ro, homens, ferramentas, animais, la-
vrasse a terra, valorizasse-a Com o que 
o Rei receberia seus impostos, tanto 
que reservava certos direitos regalca.. 
nos. Basta o fato de não terem cum-
prido suas obrigações como, geral-
mente, não cumpriam - para com a Coroa partuguêa, para que caíssem 
em comisso, por diferentes maíiejras. 

O Estado de Goiás~ precisa pro-
var nada. A presunção é de que a ter-
ra é dêle. O particular é que tem de 
provar, por uma cadeia sucessória,  que as terras foram desmembradas do 
Património público. Não há nenhuma 
úvida a respeito disso. 

Vistos, relatados e discutidos êstes 
Utos de apelação cível n° 5.013, da 
omarca de Rio Verde, em que é ape-
nte Urlas Garcia de Oliveira Neto e 
pelada Duma Maria Pereira. 

ACORDAM os desembargadores 
Somponentes da 2a. Turma Julgadora 

Na Comarca de Rio Verde, Duma 
Mina Pereira propôs ação de investi-
iço de paternidade contra Urias 
arria de Oliveira Neto com a fina-

lidade de que o menor Urias Garcia 
de Oliveira Júnior, filho da autora, 
fÕae reconhecido também como filho 
do demandado. O processo correu os 
kAmites legais, tendo a ação sido con-
testada. Houve o despacho saneador, 
Un transitou em julgado, funclonan- 
o no feito o Exmo. Sr. Dr. Promotor 

Justiça. Realizou-se a audiência de 
Ifltrução e julgamento, onde foram 
Inquiridas 6 testemunhas, e no final 
da mesma o juiz deitou sentença, jul-
indo procedente a ação e condenan- 

o réu a pagar custas e honorários 
Idvocatícios. Não se conformando com 

decisão, apelou para esta Côrte o 
Vencido, alegando que a sentença re- 

da Segunda Câmara do Tribunal de 
Justiça do Estado de Goiás, por una-
nimidade de votos, conhecer da ape-
lação e dar-lhe provimento, para, re-
formando a decisão apelada, julgar a 
ação improcedente. 

corrida foi prolatada com o fito ex-
clusivo de agradar a apelada, que é 
uma bela mulher. Assim é que o de-
cisório não está calcado em funda-
mentos jurídicos, pois não existe nos 
autos prova alguma de que o apelan-
te tenha convivido em concubinato 
com a apelada. Também não existe 
prova de que tenha tido com ela re-
lações sexuais; ao contrário, quando 
da concepção, o recorrente não era 
sequer namorada de Duma. Contra-
arrazou a apelada, que disse que a de-
cisão recorrida foi pura e cristalina 
Justiça. A inconformidade do apelan-
te, diz, não tem a seu favor os ele-
mentos e argumentos jurídicos e suas 
razoes constituem matéria de simples 
esperneio, uma vez que não lhe assiste 
razão. A prova disso é que, ao Invés 
de fundamentar a apelação, o recor- 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE GOlAS 

Apelação Cível n° 5.013 - Rio Verde 
Relator: Desor. Fausto Xavier 

de Rezende 

ACÓRDÃO 

RELATÓRIO 
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munha, como assevera a sentença 
pelada, de qúe a família quisesse 

resolver õ caso financeiramente. Am - 
na que tivesse havido, flO constitui-
ria prova concludente da filiação, por-
que consoante já decidiu o Tribunal 
ne Justiça de São Paulo, "não cons-
titui prova de filiação o fato de ter 
lido o réu assistido generosamente, 
mac do autor, dando-lhe determinada 
quantia, pois que o teria feito para se 
livrar dos incômodos e escândalos de 
uma ação judicial" (Cfr. "Rev. dos 

Trib., vol. 109, pág. 87711 . 

Quanto ao assento de batismo, a. 
jurisprudência já se firmou no sen-
tido de que as afirmações de serem os 
iu(tlVldUoS batizados filhos de deter-
minadas pessoas, que não, tiveram par- 

te alguma em tais declarações, não 
eram aptas para provar a filiação. A 
atribuição de paternIdade fora ao lei-
to conjugal, em uniões livres, como no 
caso, constitui fato que precisa ser 
provado, de modo completo e satiSta-
torio. Aqui nao se fez essa demonstra-
çao de maneira que pudesse fazer ge-
-rar no espirito cio julgador aquele 
estado subjetivo de Convicção plena 
da paternidade imputada. Custa "ex 
lege". Tomaram parte no julgamento 
os exmos. srs. Desembargadores Jor-
ge Salomão e Renato Coelho. 

Goiânia, 15 de dezembro de 1967. 

Jorge Salomão, Presidente com voto; 
Fausto Xavier de Rezende, Relator. 

rente lançou dos autos e agravos con-
tra o juiz, que agiu com decência e 
sendo de Justiça: ia nesta instância, 
opinou a respeito o Exmo Sr. Dr. 
Procurador Gerai de Justiça, que foi 
de parecer que se Conhecesse. da ape-
lação e lhe desse provimento a fim 
de ser cassada a sentença recorrida 
Assim relatados devolvo os autos a 
cartório, a fim de que os mesmos se-
jam encaminhados ao exmo. sr. De-
sembargador revisor. 

Goiânia, ii de dezembro de 1967. 

Fausto Xavier de Rezende, Relator. 

Liminarmente é de se rcijeltar' a 
preljmjar arguida pela douta Pro-
curadoria Ge—,1 de Justiça no Sentido 
de ser anulado o processo, não Só em virtude de não se ter feito o registro 
civil do reclamante, mas também por-
que a apelada é que se valeu da ação 
de investigação ao invés do filho. 

Assim decidem porque o reglstrõ 
civil, de modo geral, é exigido apenas 
para a prova da identidade No caso 
em tela não se trata de provar a iden-
tidade ou filiação, mas Sim de Inves-
tigação de paternidade no sentido de 
se fazer, Posteriormente, êsse regis- 
tro com o nome do verdadeiro pai, ou averbá-lo.  

O que se exige. tão sômente, nessa 
ação, quanto à filiação, é a prova de 
maternidade Esta, porém, na espé-
cie, não foi contestada, tendo sido 
mesmo reconhecida pelo suposto pai. ora apelante 

Quanto ao fato de a mãe ter pro-
posto a ação, não resta dúvida de que 
houve lapso da apelada em não ter 
declarado na petição inicial que o fa-
zia em nome do filho, como seu re-
presentante Na verdade, sõmente em 
seu nome, e como sua representante 
legal, pode a mãe natural do menor in-
tentá-la. Mas dos autos resulta ple-
namente que foi nessa qualidade de 
representante do menor que o fêz e e 
nem Poderia ser de outro modo, 	a 
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- No que tange ao mérito, tratando-se,  na. espécie, de ação fundada no inciso 
II d.o art. 363 do C. Civil, mister se fazia que se tivesse provado a coin-
cidência do comércio carnal com 
Período legal da concepção Essa pro-
va, todavia fluo se fêz de moco pleno 
e convincente. A atribuição de Pater-
nidade é fato grave, de multas con-
sequênjg jurídicas razão por que é Imprescindível que a sua prova se te-
nha feito de tal maneira que nenhu-
ma dúvida Possa permanecer no es- 
pinto do julgador, com referência a ela. 
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No caso, o que ficou provado tão 
sôniente é que, antes e durante a con-
cepçao, pelo menos por algum tempo 
a mãe do reclamante e a pessoa a 
quem se atribui a paternidade, ou se-
ja õ apelante, eram apenas namora. 
dos-.Jamais foram vistos às altas ho-
ras da noite em lugares escusos, só-
zinhos. Não se provou, assim, a con-
junção carnal entre êles ou mesmo In-
dícios suficientes de ter,,ela havido, de 
modo coincidente, com a concepção. 
Não basta que tenha havido essa re-
lação sexual; é preciso que, dêsse in-
tercâmbio, houvesse a coincidência da 
Concepção. O fato de terem sido na-
morados durante êsse tempo constitui 
simples presunção que gera apenas 
suposição de ter sido o apelante o pai 
do reclamante, mas que não afasta, 
de certo modo, Põsslbilidades contra-rias. 

Ademais, a apelante não era bem 
recatada, como se vem afirmando do 
autos, uma vez que se ausentou da 
cidade de Rio Verde, onde residia, e 
dirigiu-se à cidade de Jatai, com a 
mãe, e lá frequentava bailes públicos, 
desacompanhada, até altas horas da 
noite. Isso Pouco antes da concepção. 
Essa alegação feita pelas testemu- 
nhas do apelante não foi por ela des-
truída. 

No processo também não existem 
lementos probantes, a não ser 
firmativa, de oitiva, por uma teste- 



AÇÃO DE NULIDADE DE DIVISÃO JUDICIAL --
EXCEÇÃO DE COUSA JULGADA EM RESCISÓRIA 

- Não pode o juiz  pronunciar-
se novamente SObre as questões 
Já decididas relativas à mesma 
lide (art. 289 do C. P. Civil). 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE GOlAS 

Agravo de Petição no 1.857 
Calapônla 

Relator: Desor. Fausto Xavier 
de Rezende 

1 
na rescisória e repelidas pela 

llNtttncla julgadora; b) identidade do 
fflrvtto ou causa de pedir. Os funda-

ntos da ação são os mesmos que 
rftm causa à rescisória; e) identi-
de dos litigantes e da sua qualidade 
ridica. Os autores, ora agravantes, 
o os mesmos que postularam contra 

réus, agravados, a ação rescisória 
que pediam a nulidade da divisão 

dicaI da fazenda "Marceina", de 
Ur são condôminos. Há, assim, per-
Ita Identidade entre a ação de nu-

dgdc' proposta na primeira instância 
rescisória julgada improcedente 
este Tribunal. É principio incon-

c.vcrso, porque resultante de lei, ex-
issa que nenhum juiz poderá deci- 

dir novamente questões já decididas, 
relativas à mesma lide (art. 289 do 
r.p. Civil). 

Era, destarte, evidente a impossi-
bilidade de o juiz do feito reexaminar 
a questão e novamente dicid'l-la. Im-
punha-se, pois, a procedência da ex-
ceção, razão por que a decisão de pri-
meiro grau não merece censura. Custas 
pelos agravantes. Tomaram parte no 
julgamento os exmos. srs. Desembar-
gadores Jorge Salomão e Renato Coe-
lho. 

Goiânia, 26 de dezembro de 1967. 
Jorge Salomão - Presidente, com voto. 
Fausto Xavier de Rezende, Relator. 

ACÓRDÃO 

Vistos, oralmente relatados e dis-
cutidos êstes autos de agravo de pe-
tição no (1.857) hum mil oitocentos e 
cinquenta e sete, da comarca de Caia-
pônia, em que são agravantes Antô-
nio Gomes Furtado e sua mulher e 
agravados, José Junqueira, Vilela e 
sua milher. 

ACORDAM os desembargadores 
componentes da 2a. Turma Julgado-
ra da Segunda Câmara do Tribunal 
de Justiça do Estado, por votação  
uniforme, conhecer do agravo e negar-
lhe provimento, para confirmar a de-
cisão agravada. 

Os agravantes propuseram ação 
rescisória da sentença que julgou a 
ação de divisão da fazenda "Marce]I-
na", no município de Caiapônla, fa-
zendo citar os agravados, que a con-
testaram. Ëste Tribunal julgou a ação 
Improcedente, porque, no caso, não 
tinha havido violação do direito em 
tese, enquanto que a Injustiça ou jus-
tiça da decisão rescindida não auto-
riza aquêle procedimento Transitada 
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em julgado essa decisão, voltaram os 
autores a pleitear a nulidade da mes. 
ma  divisão, já agora, na primeira Ins- tância. 

Os réus, ora agravados, os mesmos 
que foram citados para a rescisória, 
opuseram exceção de coisa julgada, 
que o juiz julgou procedente, deter-
minando a suspensão da ação na for-
ma do art. 184 do C.P. Civil. Os 
autores, excetos Inconformados agra-
varam de petiço para esta Côrte, ba-
tendo-se pela reforma da decisão a-
gravada a fim de ter seguimento a 
ação. Os agravados contra-arra
zoa-ram, pedindo que o decisório fôsse 
mantido O juiz manteve a decisão e 
os autos subiram a esta Instância re-cursal 

o relatório. 

Na espécie ocorre a tríplice Identi-
dade característica da coisa julgada 
a) identidade do objeto sôbre que 
versa a demanda. A ação tem por 
objetivo as nulidades da divisão ar- 
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COMODATO - DESCUMPRIMENTO DE 
OBRIGAÇÕES RESCISÃO MULTA 

COMPENSATÓRIA 

Vistos, relatados e discutidos êstes 
autos de Apelação Cível no 5.104, da 
Comarca de Cristalina, sendo primeiro 
apelante Davoub & Filho e segunda 
apelante, Esso Brasileira de Petróleo 
S.A., e apelados os mesmos. 

ACORDA a Segunda Turma da pri-
meira Câmara Cível do Tribunal de 
Justiça do Estado, integrado neste Re- 

O comodato é um contrato gra-
tuito pelo qual alguém entrega 
alguma coisa a outrem, para 
dela fazer uso em seu proveito. 
Todavia, muito embora tratar-
se de um contrato de natureza 
unilateral, O Consenso das par-
tes pode, muitas vêzes, gerar 
obrigações recíprocas, transfor-
mando-o, assim, em bilateral 
imperfeito •  É possível a rescisão 
do Contrato que se baseia em 
descumprimento de Cláusulas 
que não desfigurem a finalidade 
do comodato e, ao revés, estão 
de acôrdo com as normas que O 
regem. 

latório de fls. 99 a 100, por unanimi-
dade de votos, conhecer de ambas 
apelacões e do agravo no auto do pro-
cesso, para rejeitar êste e, no mérito, 
Por maioria, negar provimento àque-
las. Votou vencido o Exmo. Sr. De-
sembargador Marcelo Caetano da 
Costa, que dava provimento à primei-
ra apelação. 

pristava à firma referida os equipa-
tuentos necessários à exploraçao de 
clii pdsto de gasolina, pelo prazo de 10 
ilcus, ficando, ainda, estipu1aas va-

i - jus outras cláusulas. Não obstante o 
que foi avençado, a primeira apelante, 
:wes do término do contrato, arran-
rui o equipamento que lhe fõra em- 

restado e mandou que a comod'ante 

11 

retirasse de seu terreno, intringin-
(II), assim, as cláusulas contratuais e, 
consequentemente, incorrendo na obri-
'cirão de lhe pagar a pena conven-
iMnada, que equivale a prefixação das 
Icildias e danos decorrentes de rompi-
niento do pactuado, fiando o credor 
diiensaáo ille provar os prejuízos qu 
Wv ocorreram. 

Contestando o pedido, a firma 
1layoub & Filho aduziu que o contrato 
ti( ,  comodato, celebrado entre as par-
tis, é um empréstimo gratuito, em 
ioveito 'exclusivo do comodatário, 

ii'iiclo por isso, juridicamente inope-
r:iites tôdas as cláusulas que contra-
1 ;u'm êsse princípio, o que ocorreu no 
documento mencionado, onde foram 
Ii sei'idas obrigações draconianas em 

favor da comodatária e em bene-
li io da comodante. Assegurou, ainda, 
t.monstra um indisfarçável abuso do 
Ii (ler econômico, com': i aniquilamen-
Ii) comercial do mais fraco e a elimi-
limão da concorrência, sendo, assim, 

ci qi'antemente ilegal, por contrariar 
que determina a Lei n° 4.137, de 10 

(li ,  setembro de 1.962, regulamentada 
pulo Decreto n° 52.025, de 20 de maio 
de 1.963. 

Além disto, a comodante deixou de 
prustar assistência técnica e mecâni-
eu ao equipamento, que sempre apre-
Nriitava defeitos, o que lhe ocasionou 
prives prejuízos. Afiançou, também, 
que a Esso nunca lhe forneceu os pro-
tintos com regularidad e eficiências 
normais. Dessa maneira, fôra a co-
niociante que incorreu em inadimple-
mento contratual, não lhe sendo lícito 
Vir cobrar a pena convencioral. O 
que cabia a Esso era retirar o seu 
equipamento emprestado, atendendo 
As várias notificações que lhe foram 
feitas, operando-se a rescisão do con- 
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trato sem imposição, da pena conven-
cionada. Argumentou, ainda, baseada 
em acórdão do Egrégio Tribunal de 
Justiça de São Paulo, que a comoda-
tária pode rescindir o contrato, antes 
de seu término, conforme dispõe o art. 
no 1.250 do Código Civil. 

Na audiência de instrução e julga-
mento a 2a, apelante agravou no 
auto do processo, por ter sido ouvida 
uma testemunha parenta dos proprie-
tarioc, da firma pertencente à ia. ape-
lante. 

O Dr. Juiz de Direito houve por 
bem julgar a ação, procedente, por 
entender que a ia. apelante, real-
mente, infringiu as cláusulas c e d, 
do item III, do contrato, ficando, 
assim, sujeita ao pagamento da pena 
convencionada. Deixou, entretanto, o 
MM. Juiz de condenar a parte, ven-
cida ao pagamento dos honorários 
advocatícios, por entender que haven-
do a estipulação de pena, não seria 
cabível tal condenação, bem como os 
juros de mora. Da decisão, recorreram 
o autor e a ré, esta última apenas com 
relação aos honorários de advogados 
e juros de mora e a primeira alegando 
ter sido a sentença contrária às pro-
vaq dos autos e ao direito. Em suas 
razões foram exnendidos os mesmos 
argumentos constantes da inicial cons-
test.ção e memoriais que apresenta-
ram por ocasião da audiência de ins-
trução e julgamento. 

Nesta Egrégia Côrte, coube-nos os 
autos, por distribuição. Assim relata-
dos, determinamos o seu encaminha-
mento ao nosso digno e ilustre revisor. 

Goiânia, 2 de abril de 1968. 

Geraldo Majeila F. Ferreira, Relator. 

Consoante se viu do relatório, a 
Esso Brasileira de Petróleo S.A. e a 
firma Dayoub & Filho firmaram um 
contrato de comodato, pelo qual a co-
modante dava em empréstimo a co-. 
modatária equipamentos necessários 
à exploração de um põsto de gasolina. 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE GOlAS 

Apelação Cível no 5.104 - Cristalina 
Relator: Desor. Geraldo Majelia 

F. Ferreira 

ACÓRDÃO 

R E L A T Ó R 10 

Na Comarca de Cristalina, a Esso sente ação de cobrança de pena con-
Brasileira de Petróleo S.A. movej vencional, alegando que firmaram um contra a firma Dayoub & Filho a pre- contrato de comodato, pela qual em- 
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• Preliminarmente, foi rejeitado o 
agravo no auto do processo, porque t 
arguição do Impedimento da testemu-
nha arrolada pela ré só foi feita ao 

• final, depois de tomado por têrmo o 
depoimento. Assim, ao juiz competia. 
apenas, lançar a contradita e negar ao 

• depoimento valor probatório. 

No mérito, dúvida não padece ser 
o comodato um contrato gratuito, pe-
lo qual alguém entrega alguma coisa 
a outrem, para dela fazer uso em seu 
proveito. Todavia, muito embora tra-
tar-se de um' contrato de natureza 
unilateral, o consenso das partes. p- 

• de muitas vêzes gerar obrigações recí-
procas, transformando-0, assim, em 
bilateral imperfeito. Frente, pois, à 
índole dêsse contrato, vê-se ser in-
compatível em seu selo tôda e qual-
quer cláusula que desfigure a sua fi-
nalidade. Nesse tocante, verdadeiros 
são os argumentos trazidos à baila pe-
la primeira apelante. 

No entanto, forçoso é convir que a 
rescisão do contrato pugnada pela 
Esso não se funda em descumprimen.. 
to de cláusula que, por ventura, esti-
vesse em desacôrdo Com os princípios 
que regem o instituto do comodato. 
Assegura a comodante que a firma 
Dayoub & Filho não respeitou as obri-
gações avençadas na letra e, da cláu-
sula 111 do contrato, estabelecendo que 
a comodatária se obrigava a manter 
as coisas emprestadas em perfeito es-
tado de conservação e funcionamento 
e "não removê-las do local onde estão 
Instaladas, sem consentimento por es-
crito da Esso", 
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Antes do prazo fixado para o término 
do contrato, a comodatária retirou o 
referido equipamento do local em que 
se encontrava instalado, comunicando 
à icomodante que o retirasse de seu 
terreno. 

A vista disto e por entender que a 
comodatária descumprira cláusula 
contratual, a comodante ajuizou a 
presente ação, a fim de cobrar uma 
multa compensatória estipulada no 
contrato. 

Tal condição, que fôra imposta & 
primeira apelante, é a resultante de 
um dever legal, nascido da própria 
essência do instituto, que obriga a co-
modatária a conservar a coisa com o 
máximo de zêlo. Por outro lado, se 
estabelecido ficou que a comodatárla 
sàmente poderia retirar o equipamen-
to do local em que fôra instalado, com 
o consentimento escrito da comodan-
te, licito não seria, realmente, à. fir-
ma usuária proceder de maneira con-
trária, pois, 'se assim fôra avençado é 
porque a comodante tinha razões pa-
ra fazer tal exigência, a qual não con-
traria, em absoluto, as normas gerais 
do comodato. 

Afiança, também, a Primeira ape-
lante, que notificara, verbalmente, a 
Esso sôbre o não funcionamento do 
equipamento, e que, por isso, o arran-
cou do local em que estava instalado. 
A ocorrência dos motivos alegados 
pela firma Dayoub & Filho poderia. 
de fato, lhe ensejar Oportunidade pa-
ra a rescisão do contrato, sem estar 
sujeita à condenação da multa esti-
pulada. Os autos. Porém, não reco-
lhem qualquer elemento que compro-
ve ter havido a notificação referida. 

O seu dever contratual seria, como 
é óbvio, comunicar, por escrito, a Esso 
o que estava ocorrendo, a fim de obter 
o seu consentimento para a retirada 
do equipamento que se encontrava 
em seu poder. Mas, assim não proce-
deu a coinodatárja Os autos não no-
ticiam qualquer comunicação à co-
modante quer por escrito, quer ver-
balmente, pois a sua própria teste-
munha, de nome Mücio Barreto Cm-
tra, afirmou que o filho do Sr. Dayoub 
Procurou o representante da Esso em 
Brasilia e Ribeirão Preto, para comu-
nicar o que estava ocorrendo, não o 
encontrando, porém. 

Vê-se, de conseguinte, que sem ne-
nhuma comunicação à comodante, 
contrariando o Pactuado, a comoda-
tária retirou do local a coisa empres-
tada, para nêle colocar equipamentos 
ae outra Companhia Dessarte, a con-
clusão a que se chega, de maneira In. 
duvidosa, é que houve descumpri,  

de cláusula contratual, cláusula essa 
e, de forma alguma, fere a iatu-
a do qomodato, já que é ela inte-

inte dos princípios legais que nor-
Iam o instituto. 

É de frisar-se, ainda, que ficou prO-
do, no decorrer do processo, que a 
modatária havia, também, transfe- 
o a terceiro o uso da coisa einpres 

da, o que lhe era vedado por con-
'nção. Perquire-se, agora, sôbre a 

legalidade da cobrança da multa com-
)iisatória estabelecida no contrato, o 
flui', aliás, é o objeto da presente ação. 

Entre as partes ajustado ficou que 
lt Infração de qualquer dispositivo 
('ilitratual ensejaria a sua rescisão, 
fleundo a parte infratora obrigada a 
ptuar à ofendida uma multa compen- 

tória, no valor de NCr$ 5.000,00. 
Ta multa se destina, evidentemente 

compensar as perdas e danos de- 
rrentes do descomprimento das obri- 
côes convencionadas e exigíveis de 

iÉ'iid,o com a natureza do contrato. 

No caso sub judice está claro que a 
comodante sofrera prejuízo com a re-
MI1l-l.o do contrato, de vez que a co-
m (latárla deixou de dar à coisa em-
irtada o emprêgo a que se destina-
¥o, sendo ela retirada do local sem o 
i'i consentimento, o que por certo 

Iliv ocasionou prejuízos. .Por tudo isto, 
'liga-se à conclusão de que a sen-
ti'n'a apelada examinou com acêrto 
om relações jurídicas estabelecidas en-
tre as partes, merecendo ser confir-
til 

Com relação à segunda apelação, 
também não merece reparo a senten-
$ monocrática. Na multa cqmpen-

tória já estão compreendidos e ava-
liados tiidas as perdas e danos que 
id':'rIam decorrer com a rescisão do 

tuiiitrato. Em casos que tais, a multa 
JÁ (' uma prefixação do valor dos da-
flni• E acrescentar a ela juros e mais 
hunorárlos advocatícios seria • exceder 
(ix limites tolerados por lei. 

Votou vencido o Exmo. Sr. Desem-
bArgador Marcelio Caetano da Costa,  

que dava provimento à primeira ape-
lação, para julgar o pedido improce-
aente, por entender que no contrato 
celebrado entre as partes não está ca-
racterizada a figura do comodato, 
conforme voto em separado. Tomou 
parte, também, no julgamento, o 
Exmo. Sr. Desor. Everardo de Sousa. 

Goiânia, 27 de junho de 1968. 

Hamilton de Barros Ve'iasco, Pre-
sidente. Geraldo Majeila F. Ferreirá, 
Relator. Marcelo Caetano da Cesta, 
vencido, com o voto seguinte: - 

"Conhecia do recurso e lhe dava 
provimento para reformar a decisão 
recorrida, julgando a ação improce-
dente. Trata-se, na hipótese dos au-
tos, de um contrato dito de COMODA-
TO, conforme consta do documento de 
fôlhas 6, onde está escrito: - "A 'ESSO 
empresta à COMODATARIA os se-
guintes equipamentos de sua exclusiva 
propriedade, etc.". 

Ora, o comodato é o contrato atra-
vés do qual uma pessoa entrega a ou-
tra, gratuitamente, coisa não fungi-
vel, com a obrigação de ser devolvida 
pelo comodatário, in natura e em -sua 
individwlidade, findo o • respectivo 
prazo. Elemento substancial do como-
dato é a sua gratuidade, pois, se hou-
vesse retribuição ou pagamento pela 
uso da coisa, o contrato seria de LO-
CAÇAO, ou em certos casos, um con-
trato inominado. E o que distingue 
comodato da locação é justamente 9, 
gratuidade do primeiro, pois, como se 
sabe, a cessão onerosa de uso é loca-
elo. 

Ninguém desconhece que o como-
dato é, substancialmente, um contra-
to intuitu personae,, pois a sua gra-
tuidade demonstra, por si mesma, 
tratar-se de um ato jurídico feito em 
contemplação aos méritos ou à ami-
zade existente entre comodante e co-
modatárlo, sem qualquer pretensão de 
retribuição, vantagem ou lucro, ainda 
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mesmo que indiretamente obtido. E 
consequência imediata disso é que, no 
comodato, com prazo convencional, 
poce o comodatário, a todo u tempo. 
rescindir o contrato, por isso. que, fei-
to no seu interêsse, não está obriga-
do a conservar coisa cujo uso não mais 
lhe interessa (ORLANDO GOMES - 
"Contratos" - Ed. Forense, 2a. cd., 
1966, pág. 315. 

Aliás, não se deve perder de vista 
que o comodato é favor e, assim, não 
pode ser convertido em ato nocivo, 
nem a quem o fêz, nem a quem o re-
cebe, tanto assim que o comodante, a 
qualquer tempo, pode pedir a coisa 
desde que ela tenha necessidade Im-
prevista e urgente (art. 1.250 do Có-
digo Civil), e, então, com maior ra-
zão, também o comodatário poderá 
devolvê-la desde que deixou de cons-
tituir para si inu Interêsse, um bem, 
um favor. 

Destarte, é óbvio, não ser possível 
considerar-se a devolução da coisa, 
antes de findo o contrato, como in-
fração de cláusula contratual, tendo 
como consequência jurídica a aplicacão 
da multa compensatória, pois é esta 
uma prefixação de prejuízos em po-
tencialidade, que é prèviamente esti-
mado. E. no caso- em aprêço, pede-se 
a anlicacão da cláusula penal, que o 
contrato fixa em NCr$ 5.000,00, por 
haver o comodatário devolvido a coi-
sa dada em comodato, antes de findo 
o prazo. 

A cláusula penal, como diz LACER-
DA DE ALMEIDA, é um refôrço da 
obrigação, - "um dos meios de re-
forcar a obrigação e consistente na 
estitulação de uma quantia em di-
nheiro, que o devedor se obriga a pa-
gar no caso -de não cumprir a obriga-
ção, dilatá-la ou cometer qualquer 
infracão ao ajustado". Por ela, diz 
CUNHA GONÇALVES, um dos con-
traentes se obriga a pagar ao outro, 
em caso de inexecução, ou de tardia 
ou má execução do contrato, certa so-
ma fixa ou multa diária, durante o 
tempo de mora». Tem por fim não só 
coagir o devedor a ser pontual, como 

- 52 - 

também, fixar desde logo a Indeniza-
ção de perdas e danos, evitando-se a 
futura, discussão sôbre o montante dos 
prejuízos, o arbítrio dos perito ava-
iadores e do juiz, quanto,à sua deter-minação. 

Evidente, então, que a cláusula pe-
nal supõe uma obrigação válida e exi-
gível, porquanto, a nulidade desta im-
plica a nulidade daquela, assim como, 
resolvida a obrigação, resolvida fica 
a cláusula penal (arts. 922 e 923 d 
C. Civil). Claro que a pena compen-
satória se configura pela potenciali-
dade de um prejuízo prêviamente es-
timado pelos contratantes. E onde 
êsse prejuízo com a rescisão de um 
contrato, de natureza unilateral, e 
que fica ao alvedrio de uma das par-
tes desfazê-lo a qualquer tempo, bas-
tando ao comodatário que não lhe in-
teresse mais continuar com o uso da 
coisa, que lhe foi dada para fazer fa- 
vor? 

Ciaríssimo, então, que tal circuns 
tância jamais poderia constituir ele.-
mento de cláusula contrttual sôbre a 
qual pudesse recair a sanção da mul-
ta compensatória, pois, em tal caso, 
não se pode falar em pena convencio-
nal, como prefixação de perdas e às-
nos, 

'a-
nos, por rescisão do contrato antes de 
findo o prazo, estabelecido. Tal en-
tendimento fugiria aos cânones nor. 
íeadores do contrato de comodato, a 
não ser em se tratando de um con-
trato inominado, camuflado com 
denominação de comodato, para jus. 
tificar uma compulsão econômica ou 
usuária. 

Destarte, com a devida vênia dl 
douta maioria, entramos em divergên-
cia para, conhecendo de ambas a 
apelações, dar provimento à primeira, 
a fim de julgar improcedente a açio, 
ficando, dessa forma, prejudicada a segunda apelação. 

Data supra, 

Marcelo Caetano da Costa.  

Vistos, relatados e discutidos êstes 
'tos de ae1acão cível no 5.174. da 

imarca de Trindade, em que é ape-
lote Z.M.A. e apelado J.A.M.. 

ACORDAM os desembargadores 
inuonentes da 2a. Turma Julgadora 

ii i Segunda Câmara do Tribunal de 
Iii-;tiça do Estado, sem divergência de 

los, conhecer d'a apelação e, despre- 
ndo a preliminar da procuradoria, 

Li lhe provimento para, reformando 
lrisao apelada, julgar Improceden- 
ii. ação e procedente a reconvenção 

r consequentemente, condenar o ape-
Ilo nas custas, nos honorários de 

I'nado da apelante e na obrigação 
ilr lar e manter a prole, já  que o 

Lado mental d'a apelantt não lhe 
rinite a guarda dos filhos. 

- Na sistemática do Código de 
Processo Civil, a não interposi-
ção do recurso adequado do des-
pacho saneador impossibilita a 
renovação das questões por êle 
decididas. 

- Na apreciação da injúria gra-
ve, rezam os tribunais por no-
tável elenco de julgados, há de 
levar-se em conta a condição 
social, a educação e o meio de 
vida dos cônjuges. 

A preliminar levantada tela Pro-
curadoria de Justiça carece de proce-
dência. Houve, é certo, irregularidade 
processual no fato de o juiz determi-
nar a autuaco da petição inicial an-
tes de proceder à primeira audiência 
de conciliação. Todavia, essas irregu-
laridades e. depois, a falta de intima-
cão do despacho de fis. 11, não têm 
fomento bastante para a decretaçã 
da nulidade, processual, tendo 'em vista 
os fatos po.sterior.s regularizadoi'es da 
situação da apelante dentro dos autos. 

Existiu um pedido de sobrestamen-
to do feito até que se decidisse a res-
peito da interdição a que fôra a ape-
lante submetida e, antes, que o pro-
cesso fôsse encerrado, deu-se prosse-
guimento ao , processo de desquite. 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE GOIÁS 

Apelação Cível n 5.174 - Trindade 
Relator: Desor. Fausto Xavier 

de Rezende 

ACÓRDÃO 
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Mas, providência judicial anulou o 
que estava errado e já a apelante, de-
vidamente representada, entrou com a 
contestação acompanhada de recon-
venção. Depois o juiz exarou despache 
saneador sem que dêle as partes usas-
sem do recurso específico. 

Ora, segundo a lição da doutrina, 
o despacho saneador tem primacial-
mente o objetivo de pôr a limpo a le-
gitimidade das partes e seu interêsse 
jurídico na demanda e de expurgo dr 
processo dos vícios que o maculam, a 
fim de que se possa chegar ao conhe-
cimento do mérito da causa. Na sis-
temática do Código de Processo Civil 
a não interposição do recurso adequa-
do do despacho saneador impossibilita 
a renovação das cuestões por êle de-
cididas. Ë a preclusão, sanando as 
falhas e vícios do processo. 

Ainda mais que, o pronunciamento 
da nulidade visa a salvaguardar o In.. 
terêsse daquele a quem ela Drejudica, 
e, por Isso, manda a lei, quando o juiz 
pudér decidir do mérito a favor da 
parte a quem aproveita a nulidade, 
não a pronunciará, nem mandará re-
petir o ato, ou suprir-lhe a falta (art. 
275 do C.P. Civil). Por êsses funda-
mentos é que a preliminar é despre-
zada. 

No que tange ao mérito, estamos a 
acomrjanhar a Procuradoria-Geral de 
Justica. entendendo também que ' 
Juiz não fêz justiça à anelante A esta 
o marido, na peticão inicial, disse que 
ela praticou contra êle injúria grave. 
A injúria é, para a fundamentação da 
acão de desquite, na licão de Clóvis, 
"tôda a ofensa à honra, à rëspeitabi.. 
lidade. à dignidade do cônjuge, que 
consista em atos, quer em palavras"... 
C.C.C., vol. II, pág. 276). 

O conceito de injúria grave está su-jeito a apreciação do fato e das cir-
cunstâncias, em relação à situação 
pessoal de cada uma das partes. Na 
sua apreciação, rezam os tribunais 
por notável elenco de julgados, há de  

levar-se em conta a condição social, 
a educação e o meio em que vivem 
os cônjuges. Fundando-se no art. 
317 inciso III, do C. Civil, o ape-
lado moveu a presente ação de des -
quite contra a apelante, alegando in-
júrias graves, que reputou caracter,.. 
zadas nas exigências descabidas por  
ela formuladas, com o Intuito de ver 
dissolvida a sociedade conjugal e no 
fato de haver a apelante abandonado 
o lar, "passando a viver como um 
nômade, de cidade em cidade, num 
flagrante desrespeito aos deveres con-
jugais e aos princípios morais que nor-
teiam a vida sob o mesmo teto" (item 
4 da Inicial) 

Ora, muito antes da propositura da 
ação de, desquite o apelado já sabia 
que a apelante era sofredora da men- 
te, tanto-  assim que, impugnando a
contestaçao declara que "suportou 
pacientemente tôdas essas manifesta-
ções doentias de sua mulher desde ai 
primeiros anos de casados, vindo a s 
aperceber lesta anormalidade em 
1.959 qua'- -' inPrntjnenti a levou ao 
Hospital '  a:si c mais tarde ao Hos- 
pital Prof. Adauto Botelho..... (item II, fis. 42). 

não caracterizam injúrias, principal-
mente no caso em tela, em que as 
partes são incultas e de educa4áO so-
cial relativa. 

Não há nos autos prova de que te-
nha a apelante praticado o adultério 
e o próprio abandono do lar é con-
traditório. A testemunha do apelado, 
F. T. R. (fls. 59 a 60), sabe da vida 
em comum do casal, do aparecimento 
da doença na mulher e que a apelan-
te passara a residir na cidade de 
Trindade em consequência da neces-
sld'ade da educação dos filhos. 

No entanto, o próprio apelado é 
que confessa a prática de adultério,  

trazendo para a sua companhia, e 
com ela já tendo filhos, uma mulher, 
em franco concubinato (fls. 59v.). 
Provada, portanto, ficou a reconven-
ção. 

Custas pelo apelado. 

Goiânia, 6 de junho de 1969. Rena-

to Coelho, presidente com voto. Fausto 
Xavier de Rezende, Relator. Toma-
ram parte no julgamento os Desem-
bargadores Mauro Campos e Renato 
Coelho. 

Sabia-a, pois, portadora de umt 
anomalia mental Tinha conhecimen-
to de que a apelante vinha tolhida 
do uso da razão, não tinha capacjdadu 
de compreender o alcance dos seus 
atos e de suas palavras e provado ser 
ela portadora de "deficit" mental lí-
cito é admitir-se carecer ela dc res 
ponsabfljdade de seus atos, sendo iní-
qua a sua condenação pela autoria 
dos fatos, cuja responsabilidade plena 
não se lhe 'pode atribuir e, em conse-
quência, decretar-se o desquite, tendo 
em consideração tais atos e fatos, 
quando mais necessidade tinha do 
proteção e amparo do marido. Assim, 
Prova cabal da injúria não existe 
nos autos; A conduta da apelante, ti-
da pelo apelado como injuriosa, de-
monstra a sua insanidade mental, o 
que torna odiosa e cruel a presente 
ação de desquite. As brigas e as dis-
cussões existentes entre os Cônjuge 
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RELATÓRIO 

Ana Maria de Jesus, já qualificada  
nos autos, ajuizou, no Juízo de Direito 
de Hicl'rolândia, petição, alegando que 
Propusera contra o espólio de José Pe-
reira Cardoso uma ação ordinária de 
Reconhecimento de Existência de So-
ciedade de fato entre ela e O falecido, 
ação essa que, na instância singular, 
foi repelida, mas, em grau de recurso, 
foi julgada procedente para entregar 
à requerente a meação dos bens fica-
dos por falecimento do citado José 
Pereira Cardoso 

Essa decisão foi mantida pelo Ve-
nerando e Excelso Supremo Tribunal 
Federal, em recurso extraordinário 
Quer, agora, executar a sentença; e, 
COMO no  corpo do processo da ação, 
os bens do espólio não foram separa-
dos para a garantia do litígio, o quan-
turu da condenação se manifesta Ilí-
quido, sendo necessária a liquidação 
da. sentença a ser feita por artigos em 
relação a determinados bens, como 
imóveis, benfeitorias e custas e, por 
arbitramento os semoventes, honorá 

EXECUÇÃO DE SENTENÇA - RECONHECIMENTO 
DE SOCIEDADE DE FATO 	NULIDADE DL 
PARTILHAS - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 

- A decisão que reconheceu -* 
alguém o direito à meação, nu-
ma ação de reivindicação; cumu-
lada com a de reconhecimento 
de uma Sociedade de fato, tem 
fôrça de sentenca condenatórja 

- Nulidade da partilhas feita sem o aquinhoamento de bens 
em favor de meeiro. 

ACORDA a Terceira Turma Julga. 
gadora da Premeira Câmara Cível do 
Tribunal de Justiça do Estado, à una-
nimidade de votos, para conhecer de 
ambas as apelações, mas para lhes 
negar provimento, a fim de confirmar 
a sentença apelada. 

de advogados, ainda nãô fixados. 
aciona os bens a serem objetrs da 
Cução Ca sentença e, por fim, a 
çfto dos herdeiros do falecido José 
eira Cardoso, com quem vivera teú-

manteúda, por largos anos de 
p41 nia. Apóia-se na carta de sen-
:i extraída dos autos da meneio-

(ta apelação e passada pela Presi-
a. dêste Egrégio Tribunal. 

()Iaviano José Pereira, na qualida-
de herdeiro, embargou a execução, 
ando ainda não ser exequivel a 
ença, pois sôbre o imóvel exequen-
exIsta um inventário, com os for-
a de partilha já transcritos, e com 
lação da embargada. o imóvel so-

ação de partilha judicial e ainda 
foi anulado o processo. Para que 
rue objeto da execução, de mister 
ulação, por vias próprias, do in-

árlo e da divisão. 

Inda, é excessiva a execução, pois 
ação como a de reconhecimento de 
edade de fato não incidem, como 
OS, honorários de advogado, tam-
não podem ser incluídas na exe- 

o as custas de imissão de posse, 
sto judicial, publicação, ete.. 

testa a exequente os embargos, 
ando a preliminar da omissão da 
rga uxória, para a Oposição dos 
argos, o que torna a inicial inepta. 

iianto ao mérito, protelatórjos são 
mbargos. As matérias anteriores 
to, como inventário e divisão, não 
m ser objetos dos embargos. O 
há de definitivo nos autos da exe- 
o é que, na ação principal, em 
ciro grau de recurso, provido és-

foi mandado entregar à exequente 
lição, condenados os réus, ora 
urgantes, nas custas e nos hono-

$i: de advogado. Tais embargos, 
::pntença de fls. 274 a 275 foram 

ii loS improcedentes. 
ilirpôs o vencido agravo de petl. 

cebendo indeferimento. Contes-
herdeiro, empós, a liquidação, 
do excesso de execução, incluin--

Ii' pedido verbas que não constam 
ii tença exequenda, contrariando 

810)sto no artigo 891 do Código de 
osso Civil. 

Do mandado d.p citação, não se 
transcreveu a sentença exequenda. 
Além do mais, ao depois da proposi-
tura da ação, se construiram benfei--
torias úteis e necessárias no Imóvel, 
o que exige indenização, ou a retenção 
do imóvel. 

E mais: existe sôbre o imóvel sen-
tenças em processo de inventário e de 
divisão, transcritas em julgado, pro-
.edimentos que não foram anulados 

e que devem prevalecer, enquanto não 
arulados por ação ordinária. Respon-
deu a exequente. Juntaram-se do-
cumentos, por ordem judicial. Falou 
ainda o executado de seu en*'iimen-
to da impossibilidade da execução, en-
quanto não anulados os referidos pra--
cessos de inventários e de divisão, 
para que, em consequência, sejam 
anulados e cancelados os registros e 
transcritos dêles provenientes. Visto--
ria no imóvel, homologado um doi 
laudos. Sentença, argumentando com 
o fato de, no processo de inventário, 
ter ido a exequente para as vias or-
dinárias visando à anulação, em grau 
de recurso, do processo de diviso, o 
que anula o principal argumento do 
executado. 

Dispondo a respeito dos pagamen-
tos dos herdeiros no inventário, man-
dou que a metade de cada um dêles 
coubesse à exequente, condenados os 
herdeiros nas custas e honorários de 
advogado da ação, proporcionalmente, 
mandando os autos à Contadoria para 
o cálculo, segundo as especificações 
contidas na sentença. 

As demais ações menøionadas na 
inicial foram consideradas estranhas 
à liquidação e execução. Apelação do 
vencido, informando que na inicial da 
ação de Reconhecimento da Sociedade 
de Fato só êsse reconhecimento foi 
objeto do pedido e, como tal, foi obje-
to de decisão não só do Egrégio Tri-
bunal de Justiça como do Excelso Su-
premo Tribunal Federal, tendo a sen-
tença apenas efeitos declaratórlos. 
Não envolve condenação. 

Deve a apelada requerer, munida 
da decisão, inventário e partilha dos 

Vistos, relrttados e discutidos os 
Presentes autos de apelação cível n° 
4.814, vindos da comarca de Hidrolân-
dia, sendo i° apelante Otaviano José 
Pereira e sua mulher, e 20  apelante Maria 	a de Jesus e apelados, os mesmos. 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE GOTAS 

Apejacão Cível no 4.814 - Hidrolândia Relator: Desor. Manoel Amorjm 
Félix de Sousa 
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bens do falecido. Mas já há Inventá-
rio, com trânsito e julgado, e bens de 
herança já estão em poder de tercei-
ros. De mister a anulação preliminar 
do processo, cassando-se a sentença 
homologatória da partilha e cancela--
mento dos registros dela decorrentes. 
Pede a refbrma da decisão. 

Apela a exequente, por sua vez, na 
parte referente aos honorários de 
advogado, que devem ser arbitrados 
ao sabor do valor atual dos bens ava-
liados pela perícia. Contra-razões das 
partes apeladas, cada qual procuran-
do demonstrar a presença de direitos. 
No que basta para o entendimento da 
controvérsia, é êste - o meu relatório. 
Transfiro os autos ao meu perspicaz e. 
culto Revisor. 

Goiânia, i° de junho de 1.967. 
Manoel Amorim Félix de Souza, re-

lator. 

Ana Maria de Jesus, já qualifica-
da nos presentes autos, executa a de-
cisão proferida nos autos de uma ação 
one promoveu, tendo por escopo o re-
conhecimento de sociedade de fato 
entre ela e José Pereira Cardoso. In-
feliz no seu propósito na instância 
singular, obteve, no entanto, em grau 
de apelação da instância colegiada, o 
reconhecimento de seus direitos, isto 
é, direito à meação dos bens ficados 
Por falecimento de seu comparsa. 

-O Supremo Tribunal Federal, em 
recurso extraordinário, manteve a de-
cisão. 

Acontece que, nos autos da ação. 
os bens não foram separados para a 
garantia do litígio, o que revela o 
quantuni da condenação, ilíquido. Pe-
de, então, a liquid,ação por artigos, em 
relação a determinados bens, tais co-
mo os imóveis, as benfeitorias e des-
pesas judiciais e processuais e, por 
arbitramento, os demais bens do mon-
te e da condenação. Os bens foram 
relacionados. Citados os herdeiros, só-
mente Otaviano José Pereira e sua 
mulher embargaram a execução, ale-
gando a impossibilidade atual de 'seu 
processamento, porque sôbre os bens  

há um -inventário em curso e OS lmó. 
veis sofreram ação de partilha e, en. 
quanto não anulados os feitos, não po-
dem tais bens ser objeto de execução, 

Excessiva, por outro lado, a exe-
cução, pois na ação proposta não há 
Incidência de honorários de advogado 
e, além do mais, envolvidas nelas des-
pesas de outras ações. 

Tais embargos foram repelidos e, 
contestando a ação, o herdeiro em 
menção retorna com as mesmas teses, 

Sentença dando a liquidação por 
Procedente e determinando que a me-
tade dos pagamentos atribuídos aol 
herdeiros nos autos de inventário de 
José Pereira Cardoso deve ser atribui. 
da à exequente, condenação dos her-
deiros nas custas e nos honorários de 
advogado da ação, proporcionalmente,  

As demais ações mencionadas no 
Pedido de execução foram considera-
das estranhas à decisão. 

Apelação de Otaviano José Pereira 
e sua mulher, firmada no princípio de 
que -a decisão apelada (sie) tem efeito 
puramente declaratório e, assim, nzo 
pode ser objeto de condenação. 1)e. 
veria ela requerer, por ações própriu, 
a anulação do processo de inventá 
dos bens e a anulação da ação de 
visão ocorrida sôbre os imóveis, pai 
depois, pedir a sua meação. Apela(:, 
de Maria Ana de Jesus para que 
honorários sejam calculados ao 
do valor atual dos bens. 

Conhecidas são as apelações, po-
que ambas ingressaram em juizo .t 
tempo certo e na forma estabeleci 
na lei processual, contudo, não podriti 
ser providas. A de Otaviano José P. 
reira, porque, de fato, Maria Ana ov 
'Jesus ajuizou uma ação de reconh 
cimento de sociedade de fato entre k 
e o pai de Otaviano, enquanto tr 
procurava, via de ação reivindica
ria, buscar os bens que permanecirs iii 
em poder de Maria Ana, sob a. a1Øi çao de que era mulher do de Cu3u, 
com êle casada eelesjàsticainen 

Como se vê, a sentença a ser pra-
ferida não teria jamais caráter exclu-
ii v:i mente declaratório. O reconheci-
linuto do direito à meação nos tens 
Implica no direito de sua devolução 

meeiro. Por outro lado, desnuda 
valor a afirmativa de que os bens 

mente poderiam ser objeto de exe-
içâo quando anulados os processos 

co Inventário e de partilha já efetiva-
uns, com a consequente anulação das 

anscrições dêles originadas. 

Documentos juntos aos autos de-
inonstram que, no juizo do Inventário, 
ii apelada foi remetida para as vias 
ordinárias, ficando nêles ressalvados 
u direitos de terceiros. Munida da 
entença que lhe reconheceu a quali-

clade de meeira, a apelada propôs a 
presente ação de liquidação. 

A ação de divisão ocorrida nos bens 
Imóveis do de cujus foi anulada pelo 
Tribunal de Justiça, em grau de re- 

curso (doc. de fls 324 a 326). Destar-
te, jurídica é a ação da apelada Ma-
ria Ana de Jesus e muito bem em-
basada na doutrina e no direito a 
decisão apelada. 

Por derradeiro, razão tem Maria 
Ana de Jesus em pedir os honorários 
de advogado na base de seus valôres 
atuais. O valor da causa, fixado na 
Inicial e não contestado, é o que pre-
valece em execução de sentença para 
o cômputo dos honorários advocatícios 
impostos ao vencido. Nada há, pois, a 
reparar-se da sentença apelada, que 
vai aqui, por inteiro, confirmada. 

Goiània, 21 de dezembro de 1.967. 
Hamilton de Barros Velasco, Presiden-
te eventual, com voto. Manoel Amo-
rim Félix de Sousa, relator. Tomou 
parte no julgamento o desor. Everar 
do de Souza. 

À,£ 
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EXECUTIVO FISCAL ANISTIA FEDERAL - 
AUTONOMIA MUNICIPAL 

Segundo se vê da certidão mencio-
nada, aliás, feita a máquina, a sua 
data é de 18 de noveiibro de 1.967, 
tendo sido, a tinta e manuscrita, so-
breposto o número 21. 

Prevalecendo êsse dia, o prazo para 
recurso ter-se-ia esgotado no dia 26, 
o qual foi um domingo, prorrogando-
se para o dia subsequente, OU seja 27, 
qüando, efetivamente, deu ingresso ao 
agravo de petição. 

Como está patente, a correição na 
data foi para favorecer e transformar 
em tempestivo o que parecia ser in-
tempestivo. Tal fato merece reparo e 
especial recomendação ao MM. Juiz a 
quo, a fim de que apure devidamente 
êsse fato, pois semelhantes coisas já 
não mais podem ocorrer no serviço 
judiciário, retirando tôda a autenti-
cidade que merece uma certidão de 
funcionário que têm em seu favor a 
presunção de fé pública. 

A verdade é que, juridicamente, a 
correição feita não tem o mesmo va-
lor e a data que prevalece é a de 18, 
pois emendas, rasuras, entrelinhas e 
correições quando não ressalvadas são 
como se não existissem. Acontece, 
porém, que êste Tribunal tem decidido 
que, em se tratando de decisão profe-
rida em executivo fiscal contra a Fa-
zenda Pública, impõe-se o recurso 
compulsório. 

Vistos, examinados, discutidos e 
relatados oralmente êste autos de 
Agravo de Peticão de no 1.372.. da Co-
marca. de LEOPOLDO DE BULHÕES. 
onde figura como agravante a Pre-
feitura Municipal local e agravado, 
SEBASTIÃO GONÇALVES: - 

Na Comarca de Leopoldo de Bu-
lhões, a Prefeitura Municipal propôs 
diversos executivos fiscais contra de-
vedores morosos, dentre os quais o 
que deu motivo ao presente agravo de 
Petição. 

• O MM. Juiz a quo entendeu de in-
deferir liminarmente a pretensão da 
exequência, sob o fundamento de que 
o artigo 84 da Lei federal n° 5.010, de 
1.966, contém norma expressa decla-
rando extinta a ação executiva fiscal 
de Importância Inferior à metade do 
maior salário mínimo vigente no País.- 

E, como a dívida era inferior à me-
tade do maior salário mínimo vigen- 

- Quando a lei federal discipli-
na matéria que se inclui n 
atribuição legislativa dos Esta- 
dos e Municípios, presume-se 

 o fêz apenas para discipi;- 
.nar relação existente dentro de 
rua área territorial de jurisdi-
ção. Assim, a lei federal que 
concede anistia fiscal só tem 
aplicação aos tributos fiscais da 
União, ou de suas autarquias.  

te, concluiu Dor julgar extinta a aç 
e,, em consequência, determinou o ar-
quivamento do processo. Com  isso não 
se conformou a exequente, Que agra-
vou de peticão, com o fito de ver re-
rormada aquela decisão, pois a1ea 
que o dispositivo invocado apenas se 
aplica aos executivos fiscais da União, 
e se se pretendesse dar-lhe extensão 
aos executivos municipais, àbviamen-
te, a lei seria inconstitucional, por fe- 
rir o princípio da autonomia munici-
pal. 

O MM. Juiz a quo manteve sua de-
cisão e fêz subir o recurso a esta Su_ 
nerior Instância, onde ouvida a douta 
Procuradoria-Geral de Justiça opinon 
no sentido de que, conhecido o re-
curso, fôsse provido, a fim de ser re-
Vormada a decisão agravada, porquan-
to o dispositivo legal em que se es-
cudou não atinge as dívidas fiscais 
municipais, .mas apenas ás dívidas f Is-. 
cais da União, sendo de se observar  

que a Lei federal no 5.010, citada, 
refere-se à organização da Justiça Fe-
deral de primeira instância e, aciden-
alimente, estabelece o cancelamento e 

arquivamento dos executivosfiscais 
lederais, mesmo porque, se assim no 
fôra, estaríamos diante de uma lei In-
constitucional. 

Isto pôsto: 

Preliminarmente: o presente re-
curso é interposto contra decisão pro-
ferida em executivo fiscal, regulado 
pelo Decreto-lei n° 960, que estabelece 
ser de 5 dias, a partir da intimação, o 
prazo para interposição do recurso. 
questão indiscutível que, em qualquer 
ação, estando as partes representadas 
por advogado, as intimações devem ser 
feitas direta e pessoalmente aos res-
pectivos procuradores, não sendo c.' 
e admitir como válida ainda intimarn 

ço feita diretamente à parte inte-
ressada, salvo se fôr desconhecido c 
Cnderêço do procurador. 

No caso dos autos a. Prefeitura Mu-
XIcipal constituiu advogado, cujo c-
derêço está bem claro na procuração 
Cie folhas 4, Avenida Goiás, 23, Edifí-
Cio Carlos Chagas, sala 306, em Goiâ-
fia. 

Assim, a intimação do despacho 
gravado deveria ter sido feita ao res-
etivo procurador, pessoalmente, me-

jante carta registrada sob AR, con-
orme tem sido a praxe estabelecida 
or êste Tribunal. 

No entanto, o escrivão assim não 
roecleu e fêz a intimação direta-
ente ao Preefito Municipal, median-

ofício (fis. 6v.). De maneira que, 
ser interposto o recurso, ainda se 

contrava aberto o respectivo prazo
'virtude da não intimação do advo 

do da parte, sendo nenhuma aquela 
Ita diretamente à parte, razão pela 
1 deve ser considerado como tem-

ativo dito recurso. E se assim não 
o referido recurso teria sido in- 

posto fora do prazo, mesmo com a 
reição feita na CERTIDÃO DE FLS. 
A QUAL se efetuou, possivelmente, 
ft facilitar sua tempestividade. 
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Na hipótese dos autos o MM. Juiz 
a quo não recorreu de ofício, como lhe 
competia. Nem por isso fica precluso 
o prazo, ao contrário, enquanto não 
apreciado o recurso, a decisão não 
transita em julgado. Em casos tais, 
êste Tribunal tem entendido que, em-
bora numa técnica mais rigorosa, se-
ria de se converter o julgamento em 
diligência, para o juiz a quo interpor o 
recurso de ofício, no entanto, aten-
dendo ao princípio .da celeridade e 
economia processual, tem-se decidido 
no sentido de conhecer ex officio do 
recurso, como se compuls?riamente ti-
vesse sido interposto, sem prejuízo do 
conhecimento do recurso voluntário. 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE GOIÁS 

Agravo de Peticão em M. S. n° 1.872 
Leonoldo de Bulhões 

Relator: Desor. Marcelo Caetano 
da Costa 

ACÓRDÃO 
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a ido exista preceito constitucional 
,Ii ibuindo competência privativa it 

• para legislar sôbre tal ou qual 
a 	ria. Daí a teoria de que se uma 
$,i federal disciplina matéria de ex-
a a iva competência do Estado-mem- 
Ii 	u de Município, presume-se te- 

leito apenas para regular e dis-
a ijiiiiar os atos praticados em sua ju-
ii i Ii ao territorial e não para todos 

a lados-membros, OU seus Munici- 

Ora, a hipótese ventilada pelo ar- 
o 84 citado é de anistia fiscal e 

não é de exclusiva competência 
União, mas, sim dos Estados-

mbor,s ou dos Municípios, para os 
$ respectivos tributos, pois, em vir-
e de preceito, constitucional, cabe-
s legislar a respeito de sua criação, 

ôbvlamente, também, sôbre sua ex-
ço. E anistia é perdão, e êste é um 

modos de extinção da obrigação. 

O artigo 84 citado fala em têrmoS 
ais sôbre cancelamento e arquiva-
nto de executivos, de sorte que se 
de entender que esteja regulando 
lusivamente aquêles de competên-
privativa da União. Se o disposi- 

o legal tivesse, além disso, feito 
nção a todos os executivos, quer es-

duais, quer municipais, então poder-
-Ia dizer que a lei era incoiistitu-
na!, mas tal não ocorre e, sendo 
Im, é de se considerá-la, de acôrdo 

a verdadeira hermenêutica, co- 

mo tendo simplesmente disciplinado 
os casos referentes aos executivos fe-
derais. 

Destarte, está claro que a sua apli-
cação aos executivos fiscais munici-
pais foi imprópria e inadequada, razão 
pela qual não pode prevalecer a de-
cisão do MM. Juiz a quo, cuja refor-
ma é necessária a fim de que, defe-
rida a inicial, proceda-se à citação do 
réu, prosseguindo-se na ação, como 
de direito até final. 

Ex positis: ACORDA a Quarta 
Turma, da Primeira Câmara Cível do 
Tribunal de Justiça dêste Estado, por 
votação indiscrepante, conhecer de 
ofício do agravo de petição e, dando-
-lhe provimento, reformar a decisão 
recorrida, a fim de que se prossiga na 
ação, como de direito, até final sen-
tença, conhecendo-se, outrossim, do 
re :urso voluntário, entretanto, para 
julgá-lo prejudicado. 

Tomaram parte no julgamento, 
além do relator, os exmos. srs. desem-
bargadores Hamilton de Barros Veilas-
co e Everardo de Sousa, sendo presi-
dida a sessão pelo primeiro. 

Custas, ex causa. 

Goiânia, iai de junho de 1968. Ha-
milton de Barros Veilasco - Presi-
dente, c/voto. Marcelo Caetano da 
Costa - Relator. 
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Então, conhecendo-se do recurso de 
ofício, não há senão reformar-se a de-
cisão recorrida que, efetivamente, não 
fêz justiça às partes e menos ainda 
aplicou com acêrto o direito, dando à 
lei uma interpretação errônea. 

Éste Tribunal de Justiça, por am-
bas as Câmaras Cíveis, já decidiu a 
questão versada nestes autos e oriun-
da da mesma comarca de Leopoldo de 
Bulhões, entendendo que o dispositivo 
legal em que se fundamentou a deci-
são agravada, não tem a extensão que 
lhe deu o MM. Juiz a quo. Na reali-
dade o artigo 84 da citada Lei federal 
no 5.010 abrange apenas as dívidas 
da União e de suas Autarquias. 

É certo que, de uns tempos a esta 
data, tem-se generalizado a idéia do-
que as leis federais têm sempre supre-
macia hierárquica sôbre as leis esta-
duais ou locais. Entretanto, o princí-
pio não pode ser entendido em têr-
mos genéricos, porquanto, nem sequer 
podemos dizer exista realmente uma 
hierarquia, antes, porém, atribuições 
de legislar. Não se deve perder de vis-
ta que ao se falar em lei federal, está cl subentendido ue a forma do Estado 
é a federativa, cuja tipicidade, indis-
cutivelmente, reside na descentraliza-
ção do Poder Político, da qual emerge 
a autonomia dos Estados-membros.  

Essa autonomia se projeta, assim, 
num sentido vertical e num sentido 
horizontal, constituindo o que se po-
de denominar de distribuição do poder 
Político e que não deve ser confundido 
com a divisão tríplice do poder, que 
nos vem de Aristóteles e teve em John 
Lock e Montesqujeu os seus principais 
artífices. 

Esta, a divisão dos podêres, refere-
se ao exercício prôpriamente do poder 
Político, entendido êste como o recí-
proco contrôle exercido por cnntrola-. 
dores e controlados. Enquanto que 
aquela, a distribuição do poder po-
lítico, tem por objeto a competência 
relativa ao exercício dêste poder, se 
da União, ou dos Estados-membros. 
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Qualquer que seja o sistema ado-
tado para a distribuição do poder po-
lítico, tem por objeto a competência 
à União compete a prática de uma 
série de atos, enquanto que, por sua 
vez, aos Estados-membros, e mesmo 
nos Municípios, incumbe, igualmente, 
a prática de uns outros tantos atos 
que lhes são privativos. 

Por aí já se pode ver que a maté-
ria de hierarquia, das leis está condi-
cionada à questão da competência pa-
ra legislar, conforme o sistema ado-
tado para a distribuição vertical do 
poder e fixado, rigidamente, pela 
Constituição federal, Já o nosso ín-
clito CLÓVIS, em proveitosa e lumi-
nosa lição, ensinava: "Nos regimes fe-
derativos, como o nosso, a suprema-
cia cabe, necessàriamente, às leis fe-
derais". 

"É certo que elas devem girar em 
esferas independentes, e, consequen-
temente, desde que a lei federal exor-
bitar e invadir o campo reservado à le-
gislação dos Estados seus dispositivos 
são inconstitucionais e, por Isso mes-
mo, anuláveis por sentenca judiciá-
ria". (Teoria Geral do Direito Civil, 
página 17, ed. 1928, Editôra Francisco 
Alves). 

Pode-se dizer que as normas cria-
das pelos órgãos da União, inclusive 
a lei federal, não são hieràrquicamen-
te superiores ao ordenamento dos Es-
tados (GONÇALVES DE OLIVEIRA. 
Arquivo do Ministério da Justiça, v. 
342 - artigo sôbre "Hierarquia das 
leis e competência legislativa"; VIC-
TOR NUNES LEAL - "Federação" - 
Apostila de aula ministrada no DASP, 
em junho de 1.948 e republicada, na 
Universidade de Brasilia, em 1.965), 
cingindo-se tôda a questão em tôrno 
de uma simples ordem de competên-
cia e não de hierarquia. 

Como a competência dos Estados-
membros é fixada em têrmos rig1do 
pela Constituição, só as suas normas 
têm, realmente, supremacia, o mesmo 
não correndo, porem, com a legisla-
ção ordinária, que só tem prevalência 



FUNCIONÁRIO PÚBLICO \DEMISSÃO D1RANTE O 
ESTÁGIO PROBATÓRIO -' APLICAÇÃO DAS LEIS 

FEDERAL E ESTADUAL NA ÁREA MUNICIPAL 

Vistos, oralmente expostos e dis-
cutidos êstes autos de agravo de pe-
tição n° 264, da comarca de Joviânia, 
em que são agravantes o Dr. Juiz de 
Direito e a Prefeitura Municipal de 
Joviânia e agravado José Ribeiro 
Branquinho. 

Na comarca de Joviânia, José Ribeiro 
Branquinho, brasileiro, casado, funcio-
nário, residente e domiciliado na sede 
daquela comuna, via de seu advogado, 
valendo-se dos imperativos contidos 
nos arts. 150, § 21, da Constituição 
Federal e nas Leis nos. 1.533, e 4.349, 
respectivamente, de 31 de dezembro 
de 1.951 e 26 de junho de 1.964, im-
petrou mandado de segurança contra 
o ato do Sr. Prefeito Municipal que o 
demitiu do Cargo de Fiscal Geraj, Pa-
drão "D", alegando que a demissão se 
deu ao revés cia lei, encontrando-se, 
como se encontrava no decurso do 
estágio probatório, o que não seria 
admissivel, sem lhe ensejar defesa 
regular. Nesse passo, em após escla-
recer que pelo Decreto  no 14/62 foi 
nomeado para, a partir de 10 de ja-
neiro, exercer o referido cargo, em 
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- Mesmo que o título oe  no. 
meação não contenha a cláusuIi 
de efetividade a garantia é mi-
plícita, se o cargo, em decor.,  
rência de lei, é de provimento 
efetivo. 

caráter efetivo, decorrente da Lei que 
o criou, bem como a demissão datai-
de 10  de maio do ano próximo findo 
e se reportar à temnestividade da me--
dida buscada, termina por requerer, 
desde logo, a reintegração no cargo 
em aprêço, nara afinal converter-se a 
segurança em definitiva. 

Oportunamente, a autoridade a 
Pontada como coatora, prestando as 
solicitadas informações, suscitou, li-
minarmente, a decadência do direito 
do imoetrante nos têrmos do art, l 
da citada Lei no 1.533, pois ,ao seu 
ver, o impetrante assinando a fólh$ 
de pagamento do pessoal da Prefei. 
tura, correspondente ao mês de maio 
de 1967, na qual consta o seu nome 
como ocupante do cargo de Fiscal. 
Zelador, Padrão "B", designado pela portaria no 3/67, de 10 de maio de 
1.967, tinha conhecimento de todos os atos praticados pelo Chefe do Poder 
Executivo Municipal, referentes a sus demissão e designação. 

No mérito diz que, no caso, no 
de se aplicarem as regras do § 30  

nrt. 16, da Lei no 4.100, pois, para 
qUO isto aconteça, necessário se faz 
ron star expressamente no título de 
nomeação a cláusula de efetividade, 
1e consequência. resultando. da omis-
ntlo, o caráter de interinidade, o que 
nflo legitima o intento almejado. 

O Dr. Promotor de Justiça, por sua 
vez, em judiciosas ponderacões. refu-
ta tôda a matéria aventada pelo Im-
;u'trado, salientando que a preliminar 
Invocada não Se sustém ante a falta 
e provas da publicação oficial do ato 

impugnado, de, notificação ou ciência 
à parte interessada, levando-se, tão' 
smente. presumir o conhecimento do 
¶tnpetrante a circunstância de assinar 
ti urimeira fôlha de pagamento, pro-
vàvelmente no último dia do mês de 
inalo, daí contando 118 dias até a data 
da propositura desta ação, corno, 
iiianto ao mérito, aduziu que a de-
missão em análise se deu ao arrepio 
(Ta.s normas reguladoras do assunto, 
tendendo a que em decorrência das 

Leis criadoras e reestruturadoras do 
r,uadro único do funcionalismo da 
Prefeitura. o cargo é isolado e de pro-
v)mento efetivo. destarte, no se exor-
bitando, na espécie, a aplicação da 
lei 4.100. da qual meridianamente 
aflora-se a regalia do estágio probató-
rio, período em que a viabilidade da 
demissão urende-se à exigibilidade de 
facultar defesa ao demissionando. 

A prestação jurisdicional recorri-
da, com o mesmo que, seguindo a or-
dem da arqumentação expendida pe-
lo órgão do Ministério Público, conce-
deu o writ. reintegrando o impetrante 
no cargo de Fiscal Geral, Padrão "D", 
da municta1idade de Joviânia, com 
todos os direitos e garantias decor-
rentes dêste ato recorrendo na forma 
da lei. Por outro lado, a Impetrada, 
tempestivamente, também interpôs re-
curso próprio, nesta oportunidade, 
apenas, insistindo na decadência do 
direito da ação, reservando-se à sus-
tentação perante êste Egrégio Tribu-
nal. 

O Dr. Juiz a quo, após as contra-
razões do agravado e pronunciamen-
tos da Promotoria de Justiça, sustentou  

o decisório atacado, subindo os autos, 
em seguida, a esta Instância Superior, 
onde a ilustrada Procuradoria-Geral 
de Justiça, observando que a agra-
vante nas suas razões não mais fêz 
do que alegar a p.veclusão de pleitear 
a segurança, sem contudo nada pro-. 
ïar, opinou pelo desprovimento dos 
agravos para a confirmação da deci-
são recorrida. 

A decisão: A escusa da Impetrada 
entrar no mérito da questão proposta 
se fadaria a outra sorte se, de pronto, 
comprovasse a publicação regular do 
ato impugnado, consoante deveria pro-
ceder em relação a êste particular, co-
mo em todos outros de caráter oficial, 
o que menos acontece, de maneira ge-
neralizada e injustificada nas muni-
cipalidades do interior. Senão por és-
tes meios adequados, a ciência de seus 
atos descamba-se a apegar às circuns-
tâncias possíveis de discussões, incee-
rentes e contrapostas à situação do 
poder público. 1 o que acontece na 
hipótese vertente: a municapalidade 
de Joviânia, à margem de comprova', 
por meio regular e mesmo legal, ne-
cessrio se fêz voltar à assinatura pa-
ra daí concluir que o signatário ti-
vesse conhecimentos dos atos pratica-
dos em relação à sua vida funcional. 
Nesta proporção, fugindo à ciência di-
reta das ações formalizadas que o de-
mitiu do cargo de Fiscal Geral, Pa-
drão "D", e o designou para o de Fis-
cal Zelador, Padrão "B", a quitação 
em aprêço não gera mais do que uma 
simples presunção susceptível de con-
firmaces 'e-ri posterior, dependente 
exclusivamente de sua própria inicia-
tiva, por conseguinte, não precisando 
a data em que veio o impetrante, a 
tomar conhecimento dos atos moti-
vadores do projetado reflexo. Mas, 
ainda que o referido ato em que se 
estriba a impetrada tenha razoàvel-
mente se efetivado no último dia do 
mês de maio, quando de maneira or-
dinária Isto se dá sempre mais adian-
te, decorreram na primeira suposição, 
como bem observou o Dr. Promotor 
de Justiça, cento e dezoito (118) dias 
até a data da impetração, dentro, por-
tanto, do prazo fixado pelo art. 18, 
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da Lei no 1.533. Por tudo isto é mes-
mo de ser desprezada a liminar arguíí-
da. 

"De mentis": Também, nesta par-
te não mereãe censura o decisório re-
corrido. Efetivamente, os funcioná-
rios municipais, como os estaduais, 

encontram-se sob a órbita dos direi-
tos e deveres emanados da sequência 
das leis municipais, estaduais e da pró-
pria Constituição Federal. 

No regime constitucional, de 1.949, 
embora fôsse omisso êste preceito, 
Pontes de Miranda, com o péso de sua 
erudição, firma a extensão das nor-
mas constitucionais a todos funcioná-
rios, sem exceção, no que a jurispru-
dência não titubiou em acompanhar. 
Eis as palavras do tratadista: "o ti-
tulo da Constituição dé 1.946 refere-se 
a todos os funcionários, públicos fede-
rais, estaduais e municipais ou SÓ aos 
federais" Nada tem êle com as orga-
nização federal, matéria do primeiro 
título. É título que se dirige a todo o 
Brasil, a tôdas as ordens jurídicas in-
ternas, como certas regras se dirigem 
às ordens jurídicas dos Estados-
membros, do Distrito Federal e dos 
Territórios, e outros a tôdas as or-
dens jurídicas internas Na sistemá-
tica da Constituição, as regras do Tí-
tulo VIII incidem sem distinção, quer 
seja federal, estadual, territorial ou 
municipal o funcionário público, sal-
vo ressalva explícita ou implícita na 
constituição mesma" (Com, à Const 
de 1 .946, tomo VI, pág. 283. Por êste 
abalizado ver, o funcionário público, 
como no caso, o impetrante, está na 
imediata proteção das leis Municipais 
n°s 6 e 34, que, respectivamente, 
criaram e reestruturaram o quadro 
único do funcionalismo da comuna de 
Joviânia, da Lei Estadual n° 4.100, de 
6 de junho de 1962, como outrossim 
da própria Constituição Federal de 
1.946, onde, no art. 188, item II, su- 
cessivamente, assegura: "São estáveis:  depois de Cinco anos de exercício os 
funcionários efetivos nomeados sem 
concurso" Da escala depreende-se 
que, se pela Lei Municipal o cargo 
sendo Isolado e de provimento efeti- 
vo, acobertado há . de ser pela citada 

Lei 4.100, tanto a conclusão imediata 
no sentido de que, uma vez o funcio-
nário empossado em cargo de tal na-
tureza, sujeitar-se-á ao regime jurídi-
co de seu Estado, pouco importando 
se propositada ou casualmente omi-
tiu-se no título de sua admissão, cláu-
sula subsistente pela própria lei. 

Desta feita, o caráter de efetivi-
dade do cargo do impetrante decorre, 
frontalmente, da lei que o criou, bem 
como assim, configurar a seu favor o 
estágio probatório comportado na Lei 
4.100, dentro do qual, ampliativamen-
te, a mesma lei veda qualquer demis-
são sumária despida de oportunidade  
de defesa. Ao respeito, cedida a palavra 
ao Colendo Supremo Tribunal Fede-
ral: "Funcionário em estágio proba-
tório não pode ser exonerado nem de-
initldo sem as apurações de apuração 
de suá capacidade" (Súmula no 21). 
Mais não se torna preciso. O impe-
trante, nomeado e empossaão desde 
10 de janeiro de 1.963, manifestamen-
te no curso do estágio probatório foi, 
sem observância das exigências le- 
gais, demitido, constituindo esta ar-
bitrariedade, êste abuso de poder, 
ofensa ao seu direito líquido e certo, 
passível de corrigenda pela segurança 
pleiteada. 

Vistos. oralmente expostos e dis-
cutidos êstes autos de agravo de pe-
ticão em mandado de segudança no 
268. da comarca da Capital, sendo 
agravantes, primeiro e segundo. res-
nectivamente, o Dr. Juiz de Direito 
da 6a. Vara e a Organizacão de Saú-
de do Estado de Goiás (OSEGO), e 
agravado Ézio Nogueira. 

Pedro Ézlo Nogueira, cirurgião den-
tista efetivo, lotado na Organização 
de Saúde do Estado de Goiás, firmou, 
nessa qualidade, têrmo de compromisso 
com o diretor administrativo da refe-
rida autarquia, do qual resultou a 
Portaria no 24, de 13 de janeiro de 
1.965, firmada pelo Superitnendente 
da OSEGO. transferindo-o para a uni-
dade sanitária de Tocantinópolis, ond 
passou a prestar seus serviços em re-
gime de tempo integral, percebendo 
"ma gratificação eorrsepondente a 
cem por cento sôbre os seus venci-
mentos. Passados 2 anos, o Superin-
tendente da Organização de Saúde do. 
Estado de Goiás, sob o fundamento de 
que adicionais foram concedidos em 
caráter excepcional e que a situação 
do funcionário optante, por, durar mais 
de 2 anos, criara uma posição anor-
mal, cancelou o benefício concedido. 

- Não é vedado à administra-
ção a cassação de seus atos ile-
gais, visto como de tais atos 
nenhum direito pode emanar 
para as pessoas em benefício 
dos quais foram realizados. 

Insatisfeito com a brusca supressão 
dos benefícios, que lhe foram conce-
didos pela portaria agora revogada, o 
funcionário prejudiqado busca advo-
gado e requer mandado de seguÈança 
com o objetivo de continuar perce-
bendo os benefícios pecuniários que 
lhe foram dados através de compro - 
misso firmado com a OSEGO. 

Recebida a impetração e solicitados 
Informes à autoridade coatora, de-
fendeu ela a prática de seu ato lesivo 
aos interêsses do impetrante, alegan-
do que tornou sem efeitô a portaria 
concessiva dos adicionais, porque foi 
ela feita 1P arrepio à lei e, de mais a 
mais, a gratificação por trabalho em 
regime de tempo integral é uma van-
tagem eventual e transitória, que se 
não incorpora aos vencimentos do 
servidor, durando apenas enquanto 
existir a situação excepcional. 

Ouvido o Dr. Promotor de Justiça, 
endossou êle os argumentos do advo-
gado do imuetrante, opinando, assim, 
pelo deferimento da segurança. 

O Dr. Juiz de Direito, em longa e 
estudada sentença, depois de enten-
der que a portaria concessiva dos be-
nefícios é nula, porque firmada por 

Ex i,sitis: ACORDA o Tribunal de 
Justiça dêste Estado, em sessão ple-
nária, à unanimidade de votos, des-
prezar a preliminar arguída e conhe-
cer de ambos os agravos, negando pro-
vimento ao de oficio e julgando. pre-
judicado o voluntário, para confirmar 
a decisão recorrida. 

Custas, ex-lege. 
Goiânia, 6 de março de 1.968. Ma-

noel Amorjm Félix de Sousa, Presi-
dente; Renato Coelho, Relator. Geral-
d0 Majeila F. Ferreira. Geraldo Bon-
fim de Freitas. Paranahyba Pirapi.. 
tinga Santana. Everardo de Sousa. 
Fausto Xavier de Rezende. Romeu Pi-
res de Campos Barros. Clenon de Bar-
ros Lolola. Tomaram parte no julga-
mento os Exmos. Srs. Desors. Jorge 
Salomão, Marcelo Caetano da Costa e 
Hamilton de Barros Veilasco. Data supra. Renato Coelho - Relator 
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autoridade incompetente, só poderia 
ter sido revogada, no entanto, pela 
autoridade competente para a sua ex-
pedição e, por isso, concedeu a segu-
rança, para que o funcionário conti-
nuasse na sua situação atual até que 
o ato de sua investidura no regime 
excepcional fôsse revogada por quem 
de 'direito, 

O Dr. Juiz prolator da sentença 
recorreu de ofício e também usou do 
recurso específico a OSEGO. 

Com as razões e contra-razões, os 
autos vieram a esta instância de re-
visão, recebendo o parecer da douta 
Procuradoria-Geral de Justiça, que 
velo no sentido de se reformar o jul-
gado e indeferir a segurança, isso assim 
porque a portaria concessiva dos be-
nefícios ao impetrante é ato nulo e 
como tal não pode gerar direito, sen-
do suscetível de ser revogado pela 
própria autoridade que o expediu. 

De início declara-se que próprios 
e oportunos são os recursos de ofício 
e Voluntário, daí porque merecem 
conhecidos O caso é simples deslinde.  

Quando foi expedida a portaria 
mandando que o impetrante íôsse 
Prestar os seus serviços em regime de 
tempo integral na unidade sanitária 
de Tocantinópolis, com a gratificação 
de 100% sóbre os seus vencimentos 
Já vigorava a Lei n° 4.100, de 6 de 
Julho de 1 .962, cujo artigo dispõe: 	

50  assim 

"Aos servidores das Secretarias de 
Estado e dos órgãos autônomos, in-
clusive dos ocupantes de cargos em 
comissão, poderá ser atribuída grati-
ficação especial até 60% do venci-
mento, remuneração ou salário, me-
diante decreto do Chefe do Executivo, 
pela prestação de serviço em regime 
de tempo integral". 

Diante de tal dispositivo legal, 
duas ilegalidades foram cometidas na 
portaria que o impetrante quer tenha 
prevalença: foi praticada por autori-
dade incompetente e a gratificação 
nela contida ultrapassou o limite por 
lei permitido. 

Como é de sabença comum, não 
há ilegalidade maior do que a que 
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advém do ato praticado por autor- 
dade incompetente. Verificado o êrro 
em que incidiu O Superintendente da 
OSEGO, êle mesmo desfez c seu ato. 

O ilustre Dr. Juiz prolator da sen-
tença recorrida, atualmente servindo 
na instância alta, por convocação, 
oportunidade em que vem demons- 
trando o brilho de sua inteligência, 
equilíbrio e senso de justiça, todavia, 
entendeu que o ato nulo só poderia 
ter sido desfeito pela autc'T'idade com- 
petente para outorgá-lo. Ai é que es-
tá o equívoco. 

Os atos administrativos 	c revo- 
gáveis quando eivados de 1lealidade 
ou, êrro de fato, sendo a sua anulação 
Permitida pela própria administração 
que o expediu 

Nesse sentido o nosso Tribunal já 
decidiu, através do maadaaç de segu- 
ranca n° 77, cuja ementa é a seguin-
te: "Os atos administrativos nulos, os 
maculados de vícios graves e os ela-
borados em desconformidade com os 
preceitos legais, podem ser revogados, 
de oficio, pela própria administração 
de onde emanaram". 

1'o mesmo sentido, deita o Excelso 
Supremo Tribunal Federal a sua li-
ção: "Não é vedado à administração 
a cassação de seus atos Ilegais, visto 
como, de tais atos, nenhum direito 
pode emanar para as pessoas em be-
iufcio das quais foram realizados". 

A portaria que transferiu o Impe-
t"antt para Tocantinópolis, em regi-
me de trabalho por tempo integral, é 
alt-  nulo e como tal não pode produzir 
efeilc algum. 

Diante de tudo isso: ACORDA o 
Tribunal de Justiça do Estado, em ses-
são plenária, conhecer de ambos os 
agraves e dar provimento ao de ofício 
para, reformando a decisão agravada, 
denegai a segurança impetrada, jui- 
goT.cto prejudicado o recurso voluntá-
no. unanimemente. 

Goiânia, 15 de maio de 1.968. Ma-
noel Amorim Félix de Sousa, Presi- 
dente. Geraldo Bonfim de Freitas, Re-
lator. 

AC 

Vistos, examinados e discutidos os 
presentes autos de Mandado de Segu-
rrinça n° 419, da 'Comarca de Goiânia, 
em que é Requerente ITACAL - Ita-
Iwraí Calcárea Ltda. e Requeridos o 
(lovernador do Estado e o Secretário 
de Estado da Fazenda: 

Alegando que vem sofrendo coação 
por parte do Estado de Goiás e atra-
vt'u dos Senhores Governador do Es- 

cio e Secretário de Estado da Fazen-
de para pagar impôsto inde','ido, qual 

o Impôsto de Circnaçc de Mer-
Ldorias (1CM.), a emprêsa ITACAL 

itaberai Calcárea Ltda., estabele-
cida em Campinas, nesta Capital, a 
que tem por finalidade a exploração 
e extração de cal no Estado de Goiás, 
notadamente na Fazenda S. Pedro, 
Município de Goiás, impetra Mandado 
de Segurança, uma vez que se julga 
obrigada a pagar apenas o Impôsto 

Se a autoridade apontada co-
mo coatora não nega essa qua-
lidade, aceita, t&eitamente, a 
condição de sujeito passivo do 
'nandade de segurança, o que 
firma, em se tratando de Se-
cretário de Estado, a competên-
cia do Tribunal de Justiça, em-
bora o ato contra o qual se,  
dirige a impetração tenha sido 
executado por funcionário su-
balterno 

ÓRDAO 

Onico sôbre Minelrais, criado pela Lei 
p0  4.425, de 8 de outubro de 1.964, re-
gulamentada pelo Decreto n°55.928, 
de 14 de abril de 1.965. 

A propósito, cita o acórdão profe-
ido no Recurso Extraordinário n° 

60.363, de que foi Relator o Exmo. Sr. 
Ministro RAPHAEL DE BARROS 
MONTEIRO, • publicado na "REVIS-
TA TRIMESTRAL DE JURISPRUDÊN-
CIA", volume 45, de agôsto de 1.968, 
pág. 400. 

Para comprovar a coação, a Impe-
trante apresentou apenas os documen-
tos de fls. 19/24, pelos quais se veri-
fica que ela está inscrita no Cadastro 
dos Contribuintes do Estado, como ra-
mo de comércio Materiais de Cons-
trução, bem assim no Cadastro Geral 
de Contribuintes da Fazenda Federal, 
como produtor Industrial; e que pa- 

IMPÔSTO (1CM) - MANDADO DE SEGURANÇA - 
EXTRAÇÃO DA CAL 

- Entendimento do art 10  da 
Lei Federal n° 4.425, de 8 de 
outubro de 1.964. 
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gou, em 5/9/68, na Cidade de Goiás; a 
importância de NCr 732,00 de I.C.M. 
(fls. 24). 

Negada a liminar, por despacho do 
então Relator do processo, o eminente, 
culto e íntegro Desembargador HA-
MILTON DE BARROS VELLASCO, foi 
notificado S. Excelência, o Senhor 
Governador do Estado, que, prelimi-
narmente, nega a existência de coação 
e diz que se existisse teria partido do 
coletor estadual da cidade de Goiás. 

Já o Exmo. Senhor Secretário de 
Estado da Fazenda, ao prestar Infor-
mações, passou desde logo a defender 
o ato impugnado, com fundamento na 
legislação específica, principalmente o 
Decreto-lei no 334. de 12 de outubro de 
1.967, frisando que a incidência do 
impôsto é apenas e sbmente sôbre o 
produto "in natura", beneficiado mc-
cânicamente ou aglomerado, atendi-
dos os critérios do Regulamento. 

A douta Procuradoria-Geral de 
Justiça, em seu parecer, argui a In-
competência dêste Tribunal para apre-
ciar o writ, pois autoridade coatora se 
considera a pessoa que pratica o ato 
impugnado e não o superior que o re-
comenda ou baixa normas para a sua 
execução. Aponta a deficiência da 
prova inicialmente exibida e conclui 
que, ainda que estivesse provada a 
coação, seria de se denegar a segu-
rança-por isso que a matéria exigiria 
um exame de laboratório destinado a 
resolver a questão técnica posta em 
discussão. 

Antes da notificação do Senhor 
Secretário da Fazenda, a Impetrante 
ofereceu novos documentos, que 'com-
provam ter pago; em 14 e 15 de dezem-
bro de 1.968, em virtude de auto de 
Infração, o I.C.M., relativo à cal vir-
gem oriunda de sua "caieira" Na 
assentada do julgamento, usou da pa-
lavra o Procurador do Estado Dr. 
Messias de Sousa Costa, levantando a 
preliminar de incabimento de Man-
dado de Segurança contra o Estado, 
que não é autoridade, mas pessoa ju-
rídica de Direito Público, e contra lei 
em tese. Ligeiro exame da petição 
Inicial (fls. 2) conduz-se à convicção 
de que a Impetrante indicou, preci- 

samente, as autoridades coatoras: o 
Governador do Estado e o Secretario 
de Estado da Fazenda. O que não é 
Possível é requerer-se um Mandado de 
Segurança contra o Estado sem indi-
car o seu agente coator, o que torna-
ria Inepta a petição inicial. De co-
mêço, a Impetrante não fez prova de 
que, realmente, aquelas altas autori-
dades são, no no caso, as coatoras - Com 
a negativa do Senhor Governador. 
motivo não há para admitir-se legí-
tima sua inclusão neste processo co-
mo um dos sujeitos passivos da rela-
ção. Nesse ponto, procede, pois, a 
objeção. o Senhor Governador do 
Estado deve ser excluído do processo 
onde não é parte legitima. 

Relativamente ao Senhor Secretá-
rio da Fazenda o seu silêncio em ma-
téria de fato não pode deixar de ser 
levado em conta. Se a autoridade 
apontada como coatora não nega essa 
Qualidade aceita, tàcitamente a con-
dição de Sujeito passivo do Mandado 
de Segurança o que firma, em se tra-
tando de Secretário de Estado, a com-
petência do Tribunal de Justica, em-
bora o ato contra o qual se dirige a Impetracão tenha sido executado por 
funcionário subalterno Por conse-
guinte, é de se conhecer da segurança 
contra o Senhor Secretário, da Fazen-
da. Não se trata de Mandado de Se-
gurança contra lei em tese. 

A despeito de o documento visto 
Por fotocópia a fls. 24 omitir a refe-
rencia ao fato gerador do impôsto 
(I.C.M) cobrado pela Coletoria Es-
tadual da cidade de Goiás, em 5 de 
setembro de 1.968, outros documentos, 
Posteriormente exibidos, mas antes da 
notificação do Senhor Secretário da 
Fazenda, comprovam que, se, antes do 
pedido não havia uma coação, existia 
pelo menos ameaça de coação, tanto 
que a firma veio a ser objeto de auto 
de Infração por conduzir, em 15/12, 
68, 150 caixotes de cal virgem desa-
companhados dos documentos fiscais 
(autos em apenso, fJ 4). O justo re-
ceio de sofrer, ilega1rnenf uma vio-
lência, já autoriza o pedido de segu-
rança (art. 10  da Lei no 1.533/51) 

O auto de infração lavrado, em 15/ 
12/68, contra a Impetrante demonstra 

ie era fundado o seu receio. Resta 
»ter se há um direito líquido e certo 

ser amparado. Logo de início, um 
exame de conjunto de provas indica 
Uma deficiência imperdoável: A im-
petrante diz que está sujeita tão só-

ente ao Impôsto Onico sôbre nine-
ruis; todavia, não fêz prova de que 
tem pago êsse impôsto. Limitou-se a 
exibir, em fotocópia, a ficha de sua 
incrição no Cadastro Geral de Contri-
buintes, do Ministério da Fazenda, com 
s atividade de "Produção Industrial" 
(does. de fls. 23). a convicção da li-
quidez e certeza do direito protegido 
por Mandado de Segurança resulta de 
prova pré-constituída, inconcussa, é 
Indiscutível quanto à questão de fato. 

Consoante se verifica do volume 
O  45, mês de agôsto de 1.968, da RE-

VÍSTA TRIMESTRAL DE JURISPRU-
DÊNCIA, uág. 400, o acórdão profe-
rido no Recurso Extraordinário n° 
80.363, de que foi Relator o eminente 
Ministro BARROS MONTEIRO, esteou-
ie na Lei n° 4.425, de 8/10/64, como, 
aliás, consta da Ementa, possivelmen-
te porque o fato gerador fôra an-
terior à vigência do Decreto-lei no 334, 
de 12/10/67. O art. 10  da Lei ri0  
4.425, de 8 de outubro de 1.964, que 
excluía da incidência de tributos, ex-
ceto o Impôsto único sôbre Minerais, 
is operações comerciais realizadas 
com o nroduto mineral "in natural' 
ou beneficiado por qualquer processo 
para _eliminação de impurezas, foi al-
terado nelo parágrafo único do art. 
10  do Decreto-lei n° 334. de 12 de 
outubro de 1.967, que restringiu a 
Isenção de outros tributos às opera-
ções comerciais realizadas com o pro-
duto "in natura", beneficiado mecâ-
nicamente ou aglomerado por brique-
tagem, nodulação, pelotização e sinte-
rização. 

Ora, a cal se obtém por meio de 
calcinação do calcário. Êste, sim, é o 
mineral "in natura". Trata-se, evi-
dentemente, de uma questão técnica, 
dependente de um parecer de exper-
tos, essa de saber-se se a cal resulta, 
ou não, de um processo industrial en-
quadrável entre aquêles mencionados  

no parágrafo único do art. 10  do De-
creto-lei ri° 334/67. Com  auxílio de 
uma enciclopédia, porém, se pode che-
gar à certeza de que a calcinação é 
um tratamento ígneo por meio do 
qual se consegue a decomposição de 
carbonatos e a queima de matéria - 
orgânica. Pode-se dizer que a calci-
nação constitui um processo para eli-
minação de impurezas, porque queima 
a matéria orgânica existente no cal-
cário, e assim se justifica a veneranda 
decisão da Suprema Côrte no Rec. 
Ext. 60.363. 

Mas, agora, modificada a legisla-
ção, parece, data venha, forçada a in-
clusão das operações relativas à cal, 
feitas pelo produtor, entre aquêles fa-
tos não Sujeitos a outros impostos, a 
que se refere o parágrafo, único do 
art. 10  do Decreto-lei 334/67, por Isso 
que não se identifica nessa mercado-
ria mais uma substância mineral "in 
natura", mas um produto industria-
lizado obtido por um processo chama-
do calcinação. Razão, pois, assiste à 
Secretaria de Estado da Fazenda em 
cobrar o I.C.M., de que se trata, não 
sendo caso de se falar em bitributa-
ção. 

Pelos motivos expostos: 
Acorda o Tribunal de Justiça, à 

unanimidade de votos, desprezadás, 
em parte, as preliminares, conhecer 
da impetração contra o Senhor Secre-
tário da Fazenda e denegar a segu-
rança requerida. 

Custas, pela requerente. 
Deixaram de votar, por Impedidos, 

os Excelentíssimos Srs. Desembarga-
aores Arinan de Loyola Fleury e e-
bastião de Sousa. Tomaram parte no 
Julgamento os eminentes Desembar-
gadores Rivadávia Licínio de Miranda, 
Renato Coelho, Firmo F. Gomes de 
Castro, Geraldo Majela F. Ferreira, 
Leôncio Pinheiro d'e Lemos, Paulo de 
Amorim, Jorge Salomão, Marcelio Cae-
tano da Costa e Romeu Pires de Cam- 
pos Barros, além do Relator. Em no - 
me do Estado, fêz sustentação oral o 
Senhor Doutor Messias de Souza Cos-
ta. 

Goiânia, 9 de abril de 1.969. Faus-
to Xavier de Rezende, Presidente; 
Clenon de Barros Loiola, Relator. 
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MILITAR - VENCIMENTOS - MAJORAÇÃO 

Vistos, relatados e discutidos êstes 
autos de apelação cível n° quatro mil 
oitocentos e setenta e hum (4.871), 
da comarca de Goiânfa, em que são 
apelantes Irony José Militão e outros, 
e apelado o Estado de Goiás. 

ACORDAM  os desembargadores 
componentes da 2a. Turma da 2a, 
Câmara do Tribunal de Justiça do Es-
tado, por unanimidade de votos, co-
nhecer do apêlo, não tomando conhe-
cimento do agravo no auto do proce-.. 
so, a fim de negar provimento à ape - 
lação e confirmar a sentença apelada. 

No presente feito há um agravo. 
no auto de processo que merece ser 
apreciado, embora o agravante não 
tenha recorrido: a súmula n° duzen-
tos e quarenta e dois (242) do Supre-
mo Tribunal Federal pôs fim à con-
trovérsia que existia com respeito ao 
conhecimento dêsse recurso, caso o 
agravante não recorresse. Assim reza: 
"O agravo no auto do processo deve 
ser apreciado, no julgamento da ape-
lação, ainda que o agravante não te-
nha apelado". 

O despacho saneador de ils, 25 
mandou desentranhar do processo a 
contestação do apelado por entender 
que a mesma fôra feita fora do prazo. 
Dêsse despacho o Estado de Goiás foi 
intimado a dois de março de hum mil 
novecentos e sessenta e quatro (2/3/ 
1.964), e apresentou a petição de agra-
vo no quinquídio, mas só se tomou por 
têrmo o recurso no dia vinte e nove 
de abril de hum mil novecentos e ses-
senta e quatro (29/4.1964) (Cf. fiz 
quarenta (40). Por conseguinte, dêle 
não se pode tomar conhecimento, uma 
vez que foi assinado fora do prazo le-
gal. Sendo o têrmo parte Integrante 
do recurso, o mesmo tem que ser 
assinado no prazo de cinco (5) dias. 
Nesse sentido tem entendido a juris-
prudência através de numerosos acór-
dãos. Quanto ao mérito, a sentença 
recorrida não merece censura. 

• Efetivamente, é o Poder JudlcIár1 
o competente para apreciação de quI 
quer lesão individual, mas essa veri-
ricação restringe-se ao ato adminis-
trativo impugnado, para se saber se 

lei foi Infringida. Se houve, como 
caso, desigualdade de tratamento 

respeito a vencimentos, ao Judi-
ilo não compete sanar a injustiça, 
rque não tem êle função de maio-

vencimentos. 

Com respeito ao assunto, a Súmula 
Superior Tribunal Federal dispõe: 

to cabe ao poder judiciário, que 
tem função legislativa, aumentar 

Adoto o relatório da sentença de 
cinquenta e três a cinquenta e 

co (53/55), cumprindo-me acres-
tar que, inconformados com a de-

to do Dr. Juiz de Direito da 2a. 
ra da Comarca desta Capital, que 

Igou improcedente a ação ordinária 
o ato jurídico proposta por Irony Jo-

Mllltão e outros contra o Estado d 
hás, aquêles apelaram do decisório 

nin base nos arts. 820 e 823 do C. P. 
Iivtl 

Alegam os apelantes que, perten-
cendo à Polícia Militar do Estado de 
Oolás, recebiam os seus vencimentos 
equiparados aos de los, 20s, e 30s, sar-
pintos, respectivamente, desde que a 
IeI no 456, de oito de dezembro de hum 
mli novecentos e quarenta e nove 
($11211949) entrou em vigor, fixados 

seu art. 11. Pela Lei n° 3.740, de 
iv de dezembro de hum mil nove-
'ntos e sessenta e hum (9112/1961), 
ii aumentou os vencimentos do pes-

MIl1 da referida Polícia, foram reclas- 
Icados e executados do benefício do 

umento dado, ficando com seus ven-
rnentos inalterados. 

Depois surgiu a Lei n° 4.330, de 
r't(' de novembro de hum mil nove-
ntos e sessenta e dois (13/11/1962), 

o;ii ,  novamente aumentou os venci-
flnntos da Policia Militar, mas que 
tiiiiou a excetuá-los, determinando que 
us vencimentos continuassem mal-
trados. Ora, expõem, têm êles direito  

vencimentos de servidores públicos 
sob o lundamento de isonomia "N 
339) trezentos e trinta e nove, pág. 

(113) cento e treze. Custas pelos 
apelantes: 

Goiânia, vinte e três de junho cie 
hum mil novecentos e sessenta e sete 
(23/6/1967). Paranahyba Pirapitinga 
Santana, Presidente. Fausto Xavier 
de Rezende, Relator. Jorge Salomão. 
Renato Coêlho. 

de terem seus vencimentos aumenta-
dos cada vez que todos os outros com-
ponentes da Polícia Militar os tenham. 

Estando o seu direito ferido, Ingres-
saram com a presente ação, pois o 
Poder Judiciário é o competente pari 
a apreciação de qualquer lesão de di-
reito individual, mas a sentença cia 
Instância singela não lhes foi favorá-
vel, razão por que batem às portas 
desta Casa para que o decisório apela-
do seja reformado. Contra-arrazoou 
o apelado e disse que, tendo a de-
cisão abordado com objetividade e ju-
ridicidacle a questão, deve a mesma 
ser mantida integralmente. Fala que 
os Tambores Corneteiros não têm pa-
tente equivalente àquele pôsto, com 
procedência hierárquica, constituindo 
um quadro de especialistas. 

Ouvido a respeito, o exmo. Sr. d,r. 
Procurador Geral de Justiça disse que 
o apêlo merece ser conhecido, mas não 
provido, pois a sentença apreciou bem 
a espécie. Há um agravo no auto do 
processo tomado por têrmo às fis. 40 
(quarenta). Assim relatados, devolvo 
os autos ao cartório, a fim de que os 
mesmos sejam encaminhados ao exmo. 
Sr. Desor. Revisor. 

Goiânia, 13 de junho de 1.967. 

Fausto Xavier de Rezende, Relator,  

- O agravo no auto do processo 
deve ser apreciado, no julga-
mento da apelação, ainda que o 
agravante não tenha apelado. 
- Não compete ao Judiciário, 
que no tem função legislativa, 
aumentar vencimentos de servi-
dores públicos, sob o fundamen-
to da isonomja. 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE GOIA 

Apelação Cível no 4.871 - Goiânia 
Relator: Desor. Fausto Xavier 

de Rezende 

ACÓRDA0 

RELATÓRIO 
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PENSõES 4LIMENTíC IAS - REAJUSTAMENTO 
IRRENUNCIABILIDADE 

Vistos, relatados e discutidos êstes 
autos de Apelação Cível ri0  5.079, da 
Comarca de Ipameri, em que é ape-
lante Walfrido Silva, sendo apelada 
Djanira Carvalho. 

Nos auditórios judiciários de Ipa-
meri, lá pelos idos de 1.957, Djanira 
Carvalho intentou ação de desquite 
contra seu marido Walfrido Silva, 
fundando a súplica no art. 317, lnci 
803 1, II e 111, do Código Civil. 

Antes de proferir o despacho li-
minar positivo, o Dr. Juiz de Direito, 
em cumprimento à Lei no 968, de 10 
de dezembro de 1.949. tentou, sem 
êxito, a reconciliação do casal, o qual, 
entretanto, anuiu em solucionar a 
pendência pela via dlscrG.ta do desqui-
te amigável cujo pedido, após trami-
tação normal, foi definitivamente ho-
mologado, conforme acórdão do Egré-
gio Tribunal, III Turma da Primeira 
Câmara, lançado nos autos (fis. 21). 

Do acôrdo de desquite, as partes 
fizeram constar, entre, outras, as se-
guintes cláusulas: - 

'"hl) - O desquitandQ se obriga 
a contribuir, pontual e mensalmente, 
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- As pensões alimentares Vigo-
ram enquanto perduram is 
condições em que foram ajusta-
clãs- A convenção contém im-
plícita a cláusula rebus sic stan-
tibus, 

com as quantias de Cr$ 3.000,00 (anti-
gos), para a desquitanda, e, para sus-
tento, criação e educação dos filhos, 
com a de Cr$ 1.500.00 para cada filho, 
somando Cr$ 3.000,00, sendo tudo pago 
nesta cidade à desquitanda ou pro-
curador seu", 

"IX -- As pensões acima estabeleel-
das serão revistas no Juízo de Família 
desta comarca, bienalmente". fls. 3, 

Aconteceu que Djanira Carvalho, 
desde o seu desquite, homologado em 
1.969, vinha recebendo mensalmente, 
da pessoa obrigada, tão-só a Irrisória 
quantia de Cr$ 6.000,00, para si e para 
os seus dois filhos menores. Por Isso, 
estribada nas cláusulas retro transcri - 
tas, velo de manifestar, em fins de 
1.964, contra Walfrido Silva, pedido 
de revisão das pensões alimentícias. 

Não compareceu o réu à audiência 
de conciliação, convocada pelo juiz, e, 
sendo citado, sustentou tin defesa, 
que, em 1.965, na cidade de Manaus,' 
capital do Amazonas, onde servia 
no 270  Batalhão de Caçadores, foi 
procurado, pessoalmente, pela autora, 
com a qual, em cartório, perante a 

ii "Idade judiciária, reajustou os 
Khlu'fltoS acordados, menos quanto a 
p1,' que renúnciou ao quantum ali- 
ji, 	Lar que lhe 'tocava. 

l)Isse mais que, por fôrça dêsse 
1 ustameitO, os menores passaraIi 
i reber maior import"ia em .di-

,iIiro, descontada de seu so1do de 
cio Exército, e que não pode su- l.  

1,1 t. agravação do ônus, por isso 
depois de desquitado, emanceboU-
teve quatro filhos com outra mu-

,Ii'L que estão sendo criados pela sua 
pi iMora. e a todos fornece também 
ftlltu'ntos. Mas assim não entendeu o 

i"'tdor singular, que decidiu a causa 
u, favor da autora, majorando os 

pitlII('ntos convencionados, na forma 
l)ostulaçao. Originou-se, daí, o 'pre-

u'itt' ápêlo,&o qual se toma conheci-
iiii'lo, por tempestivo e peculiar à 
til '-le. 

;vTnito se discute acêrca da Irrenun-
,iilidade, ou ' não, dos alimentos 

o ̀venclonados n» desquites amigá-
vl:, ou flxados ws litigiosos. Quer-nos 

icer que irrciiunciável é a dívida 
rntar por direito de sangue ou 
ntesço e não a derivante da so-

itiscle conjugJ extinta pela super-
ii0ncia do dcsq'iibe. Desde, pois, que 
mulher, no desquite consensual, 
ta o marido da pensão alimentí-. 

ii. nio lhe ass"te o direito de, mais 
.11 lo. per vontado própria, de modo 

imilateral, romper o acôrdo e pedir a 
liação dos alimentos, com funda-
'ato na lei civil. Isso porque o ie-

te amigável  é  essencialmente r  on-
lual, de arte que se deve obse VIS 
que os cônju:'c-  ccoicar» '1 

tirito à obrigação :'e prcst:r alimen-
É a tese a que ' inco:pora o se-

1,Iur, que não atdl":' do direito que 
li cabe de formar livremente a' sua 
'vicção jurídica. 

gntretanto, tem-se que reconhecer 
iiii é em sentido oposto' a jurispru-
Utacia dominante no Supremo Tribu-
nil Federal, consoante se infere da 
?,inula 379 in verbis: - "No acôrdo 
tw desquite não se admite a renúncia 

alimentos, que poderão ser piei-
ralos ulteriormente, verificados os 

pressupostos legais". 2,  de assinalar-
se, ainda, que, na hipótese dos autos, 
foi convencionada a pensão e fixado 
o quantum, para a mulher e para os 
filhos. De fato, pea cláusula VII do 
pedido de desquite ficou ajustada a 
contribuição do cônjuge varão "pon-

-tual e mensalmente" com a importân-
cia total de Cr$ 6.000,00, sendo Cr$... 
3000,00 para a criação e educação dos 
filhos e Cr$ 3.000.00 para pensão ali-
mentícia da espôsa, e estabelecido, 
mais, que as quotas em menção seriam 
revistas, de dois em dois anos, no Juí-
zo competente da comarca de Ipame-
ri. 

Ora, segundo dispõe o art. 645 do 
Código Civil, "a homologação defini-
tiva do desquite por mútuo consenti-
mento terá a ,mesma autoridade e 
efeitos da sentença de desquite judi-
cial, relativamente às ciásulas do 
acôrdo sôbre a guarda dos filhos, quo-
tas para a sua criação e educação e 
pensões alimentícias à mulher". 

E. no caso em tela, qual foi mos-
trado, de par com as quotas para a 
criação e educação dos filhos, fixou-se 
o montante da pensão alimentícia da 
mulher e há cláusula expressa pela 
qual o cônjuge varão se obrigou a fa-
zer, per'iodicam"te, o reajuste dos 
alimentos enf" - doS. Não se trata, 
está visto, r'e cláusula atentatória de 
lei ou çntráoia a rncípios de mora-
l'l-de e ordem púb'ia, para deixar 
de se-  cumprida. Ante isso, nada há 
que possa Impedir o reajuste da pen-
são em causa, em virtude do pactuado 
entre as partes e au ocorrência dos 
pressupostos legais. E a apelada não 
Pleiteia alimentos só rara si, mas so-
bretudo para dois filhos menores do 
casal, que estão sob sua guarda e res-
ponsabilidade. 

Em relação aos filhos, a obrigação 
é decorrente do pátrio poder. Até a 
maioridade subsiste a responsabilida-
de alimentar do pai para com os fi-
lhos. As pensões alimentares vigoram 
enquanto perduram as condições em 
que foram ajustadas. A convenção 
contém implícita a cláusula rebus 'sie 
stantibus. 

   

1 

 

 

  

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE GOlAS 

Apelação Cível no 5.079 - Ipanieri 
Relator: Desor. Everardo de Sonsa 

ACÓRDÃO 



PREFEITO MUNICIPAL - FALTA DE PRESTAÇÃO 
DE CONTAS ANUAIS - INTERVENÇÃO ESTADUAL 

- ATO DISCRICIONÁRIO DO EXECUTIVO 

-- Se o ato discricionário da 
Administração extravasa o seu 
conteúdo, transcende o âmbito 
estritamente político e alcança 
direitos assegurados pela ordem 
jurídica, desaparece a impossi -
bilidade 

mpossi-
bilidade de contrêle e fica êle 
sujeito ao conhecimento do Po-
der Judiciário, 

A Constituição vigente ins-
creveu, entre as garantias fun-
damentais, o princípio de que 
nem a lei poderá excluir da 
apreciação do Poder Judiciário 
qualquer lesão de direito indi-
vidual. 
- Desde que se recorre ao Po-
der Judiciário, alerando que um 
direito individual foi lesado por 
ato de outro Poder, cabe-lhe 
examinar se êsse direito existe 
e foi lesado. 
- For direito individual se com-
preende. no Direito constitucio-
nal dos nossos dias, todo e 
qualquer direito do homem 
diante do Estado. A expressio 
direitos individuais constitui-se 
no gênero de que são espécies 
os direitos políticos, sociais, etc. 
- Se o preceito constitucional 
não é auto-executável, sua apli-
cação passa a depender de lei 
regulamentadora.  

Pedido conhecido e deferido. 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE GOlAS 

Mandado de Segurança n° 398 
Relator: Desor. Everardo de Souza 

ACÓRDÃO 

	

Vistos, oralmente expostos e dis- 	Segurança no 398, da comarca de Ita- 

	

ntidos êstes autos de Mandado de 	beraí (Termo de Heitoraí), em que é 

- 77 

A apelada está sem amparo no seu 
Infortúnio Ela vive, em casa de alu-
guel, com os filhos, um dos quais ' 
retardado mental, que reclama assis-
tência constante e cuidados especiais, 
exigindo gastos superiores às suas fôr-
ças. Atestam-no Os elementos proba-
tórios, trazidos para os autos. 

Para se esquivar ao cumprimento 
do dever legal, o apelante exibiu o 
documento de fls.107, pelo qual, em 
30 de agôsto de 1 .965, na cidade de 
Manaus, teriam sido reajustados os 
alimentos dos menores, que passaram 
a receber quota mensal de NCr$ 10,00 
cada um, descontada de sua fólha de 
pagamento. Tocantemente à apelada, 
teria renunciado a qualquer direito 
que porventura tenha, para melhoria 
ae sua pensão 
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Mas, como bem frisou o Dr. Juiz 
a quo, tal documento não se acha re-
vestido das formalidades legais, para 
produzir os efeitos jurídicos a que vi-
sa. É que, no acôrdo, a que se faz 
menção não interveio o Ministério 
Público, nem ocorreu sua homologa.. 
ção pela autoridade judiéiárja com-
petente.. Atente-se, ainda, em que, 
pelo ajuste primitivo, as pensões só-
mente seriam revistas no Juízo de Di-
reito da Comarca de Ipameri. Ao de-
mais, os alimentos são prestados ad necessjtatem Destarte, se as necessi - 
dades os impuseram, não poderá o de-
vedor faltar a obrigação de prestá-los, 
em quantidade maior e suficiente, des-
de que esteja em condições de arcar 
com a agravacão do encargo, o sem-
pre crescente e desenfreado aumento 
do custo de vida, consequente à grau.-
de desvalorização da moeda, bastaria, 
só por si, para justificar a revisão da 
Pensão alimentícia, tanto mais que in case, a sentença recorrida fixou a verba alimentícia, devida à apelante e filhos, em bases razoáveis e justas. 

Dai porque: - ACORDA o Tribu-
nal de Justiça do Estado, por votação 
unânime dos membros componentes 
da III Turma Julgadora de sua Pri-
meira Câmara, conhecer da apelação 
e lhe negar provimento, para confir-
mar, integralmente, a sentença ape-
lada. Custas pelo apelante. 

Goiânia, 28 de março de 1.968. 

Hamilton de Barros Veliasco, Pre-
sidente com voto. Everardo de Sousa. Relator. 

Na verdade, o princípio legal que 
voga é o da alterabilidade de tais pen-
sões, conforme disposição expressa do 
art. 401 do Código Civil, e assim enun-
ciada - Se, fixados os alimentos, so-
brevier mudança na fortuna de quem 
os supre, ou na de quem os recebe, 
poderá O interessado reclamar do juiz, 
conforme as cir:unstâncjas, exonera-
ção, redução ou agravação do encar-
go". Cumpre ressaltar que, no caso 
vertente, a apelada demonstrou que 
ela e seus filhos têm premente nece-
sidade de maiores alimentos exigên-
cia à cuja satisfação não pode fugir 
o apelante, de quem recebe, por mês, 
e nem sempre com Pontualidade, ape- 
nas, a insignificante quantia de NCr$ 2,c0 



Impetrante Ary Teodoro de Sousa, 
rendo impetrado o Exmo. Sr. .Gover-
nador do Estado. 

Ary Teodoro de Sousa, Prefeito 
Municipal de Heltoraí, Impetra, peran- 
te esta Côrte de Justiça, pelo ilustra-
do advogado Dr. A. Antônio de Sé 
Peixoto, o presente mandado de se-
gurança contra o ato do Excelentíssi-
mo Senhor Governador do Estado que, 
com seu afastamento do cargo. de-
cretou a intervenção naquele Municí-
pio, sob o pretexto de que o impetrante 
deixou de prestar contas relativas ao 
exercício de 1967 e aos meses vencidos 
de 1.969. Alega, unindo à Inicial os 
documentos que se vêem de fis. 28 
usque 41, que já prestou as contas 
reclamadas, tendo remetido ao Presi-
dente da Câmara Municipal o balanço 
e balancetes respectivoL Salienta, 
ainda, que o decreto de intervenção 
foi lastreado em dispositivo de lei tis-
nado de inconstitucional, o que por si 
só invalidaria o ato, mas, quando 
assim não fôsse, o dispositivo legal em 
referência, ou seja, o art. 27, inciso 
XVI, da Lei Orgânica dos Municípios, 
não poderia ser aplicado, como o foi, in 
specle, com efeito retroativo, para pre-
judicar 

re-
judicar o impetrante. Sustenta, alfim, 
ser líquido e certo o seu direito, de-
vendo merecer acolhimento a segu-
rança porfiada. 

Pelo despacho de fis. CO, conce-
deu-se a liminar encarecida, como 
provimento cautelar, aconselhado pe-
la legislação específica (Lei no 1.533, 
de 31/12/1951, art. 70, II). 

Medlant& a petição de fis. 62/67, 
dirigida ao Presidente do Tribunal, a 
autoridade impetrada requereu a re-
vogação da liminar, acentuando que 
a adoção da medida compete àquela 
autoridade, "pela verificação do êrro 
cometido na concessão e para evitar 
grave lesão à ordem, à segurança e à 
economia públicas". 

O relator do feito manteve a sus-
pensão do ato Impugnado (fis. 71/72) 
e, a seguir, vieram as Informações de 
fis. 74/81, firmadas pelo Chefe do Po-
der Executivo, nas quais se arguiu, 
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preliminarmente, a incompetência t 
Poder Judiciário para conhecer (ti 
matéria, que é da .aiçada administra 
tiva e de natureza política, cuja div 

cricionariedade refoge ao contrôle iii 
risdicional; e, de mentis, que a inter 
venção teve suporte em expressos tex 
tos 	legais e constitucionais, Justif 1 
cando-se pelo ina-d'implemento c:i -; 
obrigações do Executivo municipa 1 
tanto assim que a Assembléia Leglv 
lativa referendou o ato. 

O Exmo. Sr. Dr. Procurador-Gemi 
de Justiça, no parecer emitido às f1 
98/104, secunda as informações di 
autoridade coatora, rematando pci' 
denegação da segurança pretendida. 

Tudo visto e examinado: Segundo 
as Constituições de 16 d'e julho di 

1.934 (art. 68) e de 10 de novembro  
de 1.937 (art. 94), os tribunais não  
poderiam conhecer de questões exclu 
sivamente políticas. A anterior Coni 
tituição de 18 de setembro de 1.946 
a atual Constituição de 24 de janeli 
de 1.967 não mantiveram o mesmo  
principio. E andaram avisadamente 
Isso porque recresce de dificuldade; 
a identificação dos atos políticos. 
Nem mesmo é possível fixar a priori, 
um critério seguro para distinguir o 
ato administrativo político do ato 
administrativo não político. LINHA-
RES QUINTANA, Indagando o que se 
deve entender por questão pu!tIca, 
responde com a advertência de GAR-
CIA PELAYO, segundo a qual "no exis - 
te ninguna deflnitión autorizada de 
lo que deve entender-se por questlón 
Política" ("Tratado de Ia. Ciência dcl 
Derecho Constitucional", tomo 11, pâg, 
314). SEABRA FAGUNDES mostra 
que tratadistas dos mais notáveis, co-
mo RANELLETTI e LUGUIT, "quando 
Procuram transpor a dificuldade de 
definição do ato político, se perdem 
em especiosldades incompatíveis com 
a síntese conceltual" ("O Contrôle de.. 
Atos Administrativos pelo Poder Ju-
diciárIo", 3a. edição, pág. 189, nota 

Para o mesmo SEABRA FAGUN-
DES, questão exclusivametne política 
e a que resulta do ato adminlstratyn  

sentido exclusivamente político. E, 
ii, as três graaaçôes ae atos, que es-

1 niece, para fixar o conceito de ato 
lusivamente político: o ato adml-

,ii't-rativo, como gênero, - o ato políi-
Iltu, como espécie, e o ato exclusiva-
,.iite político, como subespécie" (obr. 

Pág. 18). 
Sómente o ato administrativo ex-

itisivamente po'í"o escapa à apre-e 
çfto do Poder Judiciário. Isso por-

pelo seu conteúdo, não Interfere 
ui direitos subjetivos. Apenas a uni-
mente atinge interêsses, que não se 
fundem com direitos individuais. 

MiM, para que tal ocorra, há mister 
a atividade discricionária da 

ii 1 ininistração se circunscreve a fins 
iii "amente políticos e não ultrapasse 
1. raias da lei. É óbvio que se o ato 

-cricionário da administração extra-
via o seu conteúdo, transcende o âm- 
bilo 	político e alcança 
liii tos amparados pela ordem jurí-
Ii:, desaparece a impossibilidade do 
-iitrôle e fica êle sujeito ao conheci-
unto do Poder Judiciário. Vale tirado 

lume o ensinamento de CASTRO 
tINES: "Não é por ser política que a 

matéria escapa ao poder de aprecia-
—10 do Poder Judiciário. Matéria emi-
untemente política é a tributação, 

os tratados, é a expulsão de es-
ti ingeiros, é o direito eleitoral, são os 
ilmes políticos. No entanto, ninguém 
irá que as questões daí derivadas não 

''Iam de índole judicial. As medidas 
tu líticas são discricionárias apenas 
ti sentido de que pertencem à dis-
rição do Congresso ou do Govêrno os 

ui';pectos de sua conveniência, opor-
1 unidade, a apreciação das 'circuns-

(111 das que possam autorizá-las, es-
ilha dos meios, etc. Discricionárias 

o, com idêntica conceituação, as 
uuivdldas de polícia, no seu mais amplo 
'o tido, adotadas na esfera adminis-

luitiva, mas, dizendo Isso, não se diz, 
um se poderia dizer, que a discrição 
Palslativfa ou administrativa pode 
r'prcitar-se fora dos limites cons-
ti luclonais, ultrapassar as raias que 

ndlcionem o exercício legítimo do 
der. Basta assentar êsse prin-

ii)10 para se ver, desde logo que a 
discrição só existe dentro dos limites 
objetivos, legais, e que, ultrapassados 
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êstes, começa a esfera jurisdicional' 
("Do Mandado de Segurança", págs. 
169/170). 

Tecendo comentários ao art. 141, 
§ 40, da Constituição de 18 de setem-
bro de 1.946, THEMÍSTOCLES BRAN-
DÃO CAVALCANTI deixa resoluto que 
a- jurisprudência 'd'os nossos tribunais 
sempre entendeu que a exclusão cio 
contrôle judicial nos casos de lesão de 
direitos feria o próprio sistema de ga-
rantias dos direitos Individuais. 
mente os direitos individuais merecem 
tal proteção, ficando para a adminis-
tração uma soma de discrição e de 
arbitrio, que se desenvolve dentro do 
quádro da conveniência e oportunida-
de, bem como de considerações técni-
cas, desde que não atinjam os direitos 
em causa". E observa, a seguir: "Desde 
que o problema resvale, porém, para 
o terreno dos direitos individuais, e 
envolva a sua proteção, impõe-se a 
Intervenção judicial como um Impe-
rativo constitucional indeclinável. 
esta intervenção mais se justifica 
quando a protecão jurídica emana do 
texto constitucional que prevalece 
sempre contra tôda lei ou ato admi-
nistrativo" ("A Constituição Federal 
Comentada", vol. III, ed. 1949, pãgs 
77/78). 

No mesmo rumo o pensamento de 
CARLOS MAXIMILIANO: "As atribui-
ções chamadas discricionárias do Exe-
cutivo, ou do Congresso, mantêm-se e 
acatam-se, porém quando não firam 
interêsses legítimos de particulares" 
("Comentários à Constituição Brast-
leira", 5a. edição, vol. III, pág. 61). 

No magistério de PONTES DE MI-
RANDA, "nunca se considera questão 
exclusivamente política qualquer ques-
tão que consista em saber-se se existe, 
ou não, ou - se existe - qual a ex-
tensão ou qual a amplitude de atri-
buição das entidades políticas (União, 
Estados-membros, Distrito Federal, 
Poder Legislativo estadual, Poder Exe-
cutivo federal, Poder Judiciário esta-
dual, Prefeitos, Câmaras Municipais), 
ou de algum dos seus órgãos, e se foi, 
ou não, violado, ou se pode ou se não 
pode ser violado (habeas corpus, man-é 
dado de segurança), direito mdlvi- 



dual" ("Comentário à Constituiçã., de 
1.946, tomo III, 3a ed., pág. 204). 
Explica PONTES DE MIRANDA (pág. 
205) que Há questões que, por um la-
do, são políticas e, por outro, jurídi-
cas, ou, melhor, judiciais. Essas são a 
enormísEima maioria". Exemplifican-
do, acentua: "nada mais essencial-
mente político do que a licença para 
processo de deputado; rio entanto, se 
ésse alega, perante juízo, que não 
houve a votação e prova que a comu-
nicação do Presidente da Câmara do 
Deputados não corresponde ao venci-
do, a Justiça declara que não houve 
licença. E remata incisivamente (pág. 
2(6): "Sempre que se discute se é 
constitucional, ou não, o ato do Poder 
Executivo, ou do Legislativo, a questão 
judicial está formulada, o elemento 
Político foi excedido, e caiu-se no ter. 
reno da questão jurídica". 

Lembra ALFREDO BUZAID, citan-
do CHIGLIAN, MARSHALL e RO-
BER'r CARR, que, "na tradição ame-
ricana e brasileira, não se exclui da 
competência do Judiciário o exame 
das questões políticas, quando há 
ofensa ao direito do indivíduo" Pon-
tificando, aduz mais: Limita-se, pois, 
a jurisdição a apreciar direitos indi-
viduais, não a indagar como o exe-
cutivo,ou seus funcionários cumprem 
os deveres, em relação aos quais têm 
discrição. A função específica do Ju-
diciário não consiste em fiscalizar . 
comportamento dos outros podêres do 
Estado, mas sim decidir litígio real, 
nos têrmos em que foi proposto pelo 
autor" ("Da Ação Direta de Declara-
cão de Inconstitucionalidade" pág. 
56/57). 

À semelhança da Constituição de 
18 de setembro de 1.946 (1 40 do art. 
141), também a vigente Constituição 
de 24 de janeiro de 1.967, § 21 do art. 
150) estabelece que a lei não poderá 
excluir da apreciação do Poder Judi-
ciário qualquer lesão de direito mdi - 
vidual. E, daí, o raciocínio claro e ló-
gico de LUIZ EULALIO DE BUENO 
VIDIGAL: "Portanto, só escaparão ao 
exame do Poder Judiciário os atos da 
administração que não tenham a pos-
sibilidade de lesar direitos individuais. 

Acrescenta ainda, LUIZ EULALIO que, 
no Brasil, 	principio -constitucional 
ua separação e independência dos trea 
poderes do Estado tem de ser conci 
liado com o ca supremacia do Poder 
Judiciário, cuja Interferência pode 
atingir até a atividade discricionária, 
seja na verificação da legitimidade do 
órgão administrativo, seja na verifi. 
cação das circunstâncias e condlçóe 
em que essa atividade se desenvolveu, 
seja, finalmente, no exame do pró-
prio mérito do ato administrativo, 
quando, independentemente de qual.. 
quer apreciação subjetiva, fôr eviden-
te que foi lesado algum interêsse par-
ticular protegido pela lei. Essa con-
clusão, que, em regime constitucional, 
na República, jamais foi sêriament.' 
contestada, não é senão o fruto de In-
tenso trabalho que RUI BARBOSA 
iniciou e que se pode considerar encer-
rado com a sua consagração em textos 
expressos da Constituição de 1.948" 
("Direito Pro'essual Civil", págs. 26 3 30). 

A função jurisdiclonal é, atual-
mente, no direito brasileiro, monopó-
lio do Poder Judiciário "Concentra-se, 
assim, no Judiciário, diz JOSÉ FRE-
DERICO MARQUES, tôda a jurisdt. 
çê.o, a qual não lhe poderá ser subtrai. 
da em virtude de mandamento cons-
titucional, nem mesmo, pela própria 
lei" ("Instituições de Direito Proces-
sual Civil", vol. 1, pág. 162). 

Vê-se que, nesse rumo, conspira a 
jurisprudência iterativa e coisa de to-
dos os tribunais judiciários do pais: 
"Desde que se recorre ao judiciário, 
alegando que uni direito Individual foi 
lesado, por ato de outro Poder, cabe-
lhe examinar se êsse direito existe e 
foi lesado. Eximir-se con a escusa do 
tratar-se do ato político seria fugir ao 
dever que a Constituição lhe impõe, 
máxime após ter ela inscrito, entre 
as garantias fundamentais, como ne-
nhuma outra antes o fizera, o princi. 
pio de que nem a lei poderá excluir 
da apreciação do Poder Judiciária 
qualquer lesão de direito individual" 
(Ac. do Supr. Trib. Fed., de 23/1 
1.953 no Mandado de Segurança n° 
1.059, do Distrito Federal, in "Coleção  

de Estudos Jurídicos" - "O Mandado 
de Segurança e sua Jurisprudência", 
torno II, pág. 878). No julgamento 
dõsse mandado de Segurança, de que 
fui Relator, o Ministro Luiz Gallottl 
proferiu magistral voto, dissecando e 
clesmiuçando com profundeza a ma-
téria em liça, por forma a esbater, de-
finitivamente, qualquer dúvida ou 
cnt.r'-dúvida que ainda pudesse re-
amnescer, ao propósito. 1, para logo, 
fito de corroborar a uniformidade de 
critério, acêrca do assunto, faz salien-
tando (págs. 889/890): "A tese de que 
a objeção do "caso político" não exi-
mo o Tribunal do dever de Investigar 
se há um direito Individual ferido, foi 
inânimemente acolhida por êste Tri-
bunal no mandado de segurança n° 
1.423, acórdão de 22 de fevereiro de 
1.951, reproduzido pelo Dr. Procura-
dor-Geral e de que foi relator o Sr. 
Ministro Ribeiro da Costa, que fêz a 
honra de adotar o meu modesto pa-
recer como fundamentação do seu vo-
to". 

Alongando-se no lastrear de citas, 
o Ministro Luiz Gallottl, através de 
RUI BARBOSA, invoca, de outro mes-
tre, estas palavras (pág. 891) : "Há 
um poder, ante o qual se põe à prova 
a legalidade dos outros. Êsse poder, 
retraído, silencioso e Invisível, enquan-
to se lhe não solicita regularmente a 
Intervenção, é o Judiciário. Êle em-
punha a balança da Justiça, não só 
contra cada cidadão, nas suas pendên-
cias particulares, mas também entre 
cada cidadão e cada autoridade, de 
onde possa emanar para êle um at 
Imperativo. Tôdas as leis estão sujei-
tas a passar, quanto à sua validade, 
pela interpretação dêsse Poder. To-
dos os atos oficiais podem ser Im-
pugnados, no seu fôro, ao passo que a 
condenação por êle proferida contra 
qualquer lei, decreto, regulamento ou 
ato administrativo lhe imprime o sêlo 
de unidade, as suas decisões não so-
frem revisão, a não ser por êle mesmo, 
no seu mais elevado tribunal de re-
curso. Considera-se justamente o po-
der judicial como baluarte de ncsas 
liberdades civis, o guarda da Constitui-
ção e arbitrador dos limites da ação 
administrativa, o defensor da morali- 

dade pública e o protetor supremo da 
nossa vida, propriedade, honra, digni-
dade e igualdade perante a lei". 

Não pode, pois, o Judiciário furtar-
se ao dever de estatuir sôbre a pre-
tensão da parte, quando se alega lesão 
de uni direito individual por ato ou 
omissão de outro Poder. Desde que 
foi retirado do texto da Constituição 
vigente a proibição de os tribunais co-
nhecerem das questões políticas e ne-
la se escreveu, com tôdas as letras, 
que nenhuma lesão a direito individual 
escapará à apreciação do Judiciário, 
não há mais razões para dúvidas e 
disceptações em derredor dessa tese. 
Nesse sentido, farta messe de Julga-
dos é encontradíça nas publicações e 
revistas especializadas do Pais. Re-
jeita-se assim, a preliminar, unâni-
memente, concluindo o Tribunal pela 
competência do Poder Judiciário para 
apreciação da matéria. 

A Constituição de 24 de janeiro de 
1.967, no art. 150, § 21, dispõe: "Con-
ceder-se-á mandado de segurança, 
para proteger direito Individual lí-
quido e certo não amparado por 
habeas Corpus, seja qual fôr a auto-
ridade responsável pela ilegalidade ou 
abuso do poder". Aludindo a uma de-
cisão do Supremo Tribunal Federal, 
observa PAULO SARASATE que a In-
tercalação no enunciado do dispositi-
vo da palavra individual (direito Indi-
vidual líquido e certo), que não figu-
rava na Constituição de 1.946, não 
veda a concessão de mandado de se-
gurança a entidades públicas ou em-
presas privadas "Individual, no caso não significa pessoal" ("A Constituição 
do Brasil ao alcance de todos", pág. 
493), "O fato de o mandado de segu-
rança estar Incluído entre os direitos 
e garantias Individuais (Const., art. 
150, § 21), não exclui a sua utilização 
por pessoas jurídicas, nem por órgãos 
públicos despersonalizados, nem por 
universalidades patrimoniais E não 
exclui porque o constituinte brasileiro 
não restringiu Q seu uso à pessoa 
humana (como fêz com o habeas cor-
pui)' Instituiu-o como meio constitu-
cional hábil a proteger lncl'Iscrimlna- 
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damente direitos de quaisquer titula-
res, personalizados ou não, desde que 
tais titulares disponham de capaci-
dade processual para defendê-los ju-
dicialmente quando lesados ou amea-
çados de lesão por ato ou omissão de 
autoridade. O essencial é que o im-
petrante tenha direito subjetivo pró-
prio (e não simples Interêsse) a de-
fender em juízo. Não há confundir 
interêsse com direito subjetivo, e, 
principalmente com direito subjetivo 
líuido e certo, que é o único protegi-
vel por mandado de segurança. -O di-
reito subjetivo do impetrante pode ser 
privado ou público, exclusivo ou per-
tencente a- -vários titulares ou mesmo a 
tôda uma Categoria de pessoas. O que 
se exige é quê o impetrante possa 
exercê-lo individualmente» (HEL'Y 
LOPES MEIRELLES "Mandado de 
Segurança e Ação Topular", págs 
12/13), 

"Toda pessoa física ou juridica po-
de impetrar mandado de segurança 
Direitos individuais não são apenas 
os direitos privados, mas também os 
públicos" (Ac, do Supr. Trib. Fed., in JOSÉ JOSINO DA COSTA, "J'urls-
prudência do Mandado de Seguran-
ça", pág. 42), No meio jurídico na-
cional, é frequente usar- a expres-
são direitos individuais no sentido res-
trito, confundindo_o, antes, com direito 
público subjetivo" ("A Nova Consti-
tuição e o Mandado dSegurança In 
"Arquivos do MinIstérrô da Justiça». 
no 102, pág. 4), 

Êste EGRÉGIO TRIBUNAL, naes-
teira dos demais TRIBUNAIS do paIs, 
sempre admitiu mandado de seguran-
ça para amparo de lesão contra os 
direitos subjetivos da pessoa, Inclusive 
o de natureza política, O Impetrante 
tem, de conseguinte, legitimação ati-
va para requerer a medida constitu-
cional, . uma vez que se apresenta co-
mo- titular de direito subjetivo, qual 
seja o de exercer livremente o seu 
mandato de Prefeito, que lhe foi 
outorgado pelo povo, em eleição di-
reta e secreta, e bem assim, o de de-
fender a autonomia do Município, que 

representa. Mercê de tais considera-
ções, repele-se, também contra o voto 
do Exmo. Sr. Desor. Romeu Pires de 
Campos Barros, a preliminar -de não 
ser conhecido o "mandamus", ao fun-
damento de faltar legitimação ativa 
ao Impetrante -No caso, como se de-
preende dos autos e se mencionou no 
relatório, trata-se de intervenção de-
cretada. pelo Exino, Sr. Governador 
no município de Heitorai, sob côr de 
que o impetrante descumpriu com o 
seu dever de aprVsentar a prestação 
de contas à Câmara Municipal, rela-
tivamente ao exercício de 1 .967 e aos 
meses vencidos de 1.968. O ato im-
pugnado tem como suporte o § 20  do 
art. 92 da Constituição Estadual e o 
art. 44, item III, § 10, letra "c" e § 20, 
da Lei n° 7.00fl, de 26 de junho de 
1.968. 

Acontece que, durante o exercício 
de 1.967 e até 14 de agôsto de 1.968, 
estava em pleno vigor a Lei n° 37, de 
9 de dezembro de 1.947, que assim 
dispunha: "Art. 92 - As contas da 
gestão econômica e financeira do mu-
nicípio, no exercício encerrado, com-
preende: 1 - ,,. II - § 20 - "Estas 
contas, acompanhadas de todos os 
documentos a elas referentes e do re-
latório minucioso, serão enviadas pe-
lo Prefeito à Câmara Municipal, na 
primeira sessão legislativa do ano". 
§ 3 - ... § 40 - "Se, até trinta e 
um de janeiro, o Prefeito não tiver 
apresentado as contas do exercício 
findo, a Câmara elegerá uma Conils- 
são especial para levantá-las, e, con-
forme o apurado providenciara a pu-
nição dos culpados, se os houver". 

E a Constituição Estadual de 13 cio 
maio de 1.967 (art. 92, III), repetindo 
texto da Constituição Federal de 24 
de janeiro de 1.967, (art. 16, § 30, 
letra "c"), autoriza o Governador a 
Intervir nos municípios, entre outras 
hipóteses, quando a administração 
municipal não prestar contas a que 
esteja obrigada na forma da lei es-
tadual". Ora, a nova Lei Orgânica 
dos Municípios, ou seja, a Lei no 7.000, 
de 26 de junho de 1.968, em cujos  

dilpri8ltivos se embasou o decreto de 
intervenção, e que revogou a Lei n° 
$7 de 9 de dezembro de 1.947, Iniciou 

U ciclo de vigência em 14 de agôsto 
1.968. Logo, não poderia essa mes-

1 Lei n° 7.000, de 1.968, ser aplica-
como o foi, in casu, com efeito re-

Operante, para alcançar situações 
jUridicas que estavam sob o 1mério 
ds Outra lei, id est, da Lei no 37, que 
Vigorou até 14 de agôsto de 1.968. 

P coisa velha e revelha que não se 
legisla para os fatos acontecidos no 
passado. A lei dispõe para o futuro: 
hA revogação da lei opera ex nune. 
NeUs efeitos objetivam o futuro. Os 
Itos praticados até o momento da re-
vogação são conservados, disciplinados 
• regidos pela lei antiga, respeitado o 

L
cf pio da Irretroatividade» (HÉSIO 
NANDES PINHEIRO", "Técnica 

Legislativa", pág. 87) ."A revogação 
distingue-se da anulação, nos seus 
efeitos; esta age sôbre o passado; 
$quela, sôbre o futuro, obediente ao 
principio da irretroatjvidade Os fa-tos novos não são regidos pela norma 
revogada; mas os anteriores conti-
nuam a sê-Io" (CARLOS MAXIMI-
LTANO, "Hermanêutfca e Aplicação do 
Direito", 5a. edição, págs. 438/439): 
"O efeito Imediato da lei nova se en- tende 

exclusivamente sôbre os fatos 
que se apresentem desvinculados de 
flhlalquer relação com uma outra Or-
dem jurídica. A lei nova rege os fatos 
jurídicos nascidos sob sua vigência, 
como a lei revogada rege os nascidos 

acabados sob o seu domínio tempo-
ral" (SERPA LOPES, "Lei de Introclu-
çAo ao Código Civil", vol. 1, pág. 307). 

Segundo a Lei n° 37, de 1.947 (art. 
92, § 40), que vigia ao tempo, se, - até 
31 de de anelro, o Prefeito não tivesse 
apresentado as contas do exercício 
anterior, deveria a Câmara Municipal 
eleger uma Comissão especial para to-
mar essas contas e, à vista do apura-
do, providenciar a punição dos res-
ponsáveis, acaso existentes. 

Tratando-se, pois, nos autos, de 
contas anuais do Prefeito relativas ao 
exercício de 1.967, é de evidência pai- 

mar que estão elas declaraclamente 
fora da órbita das disposições legais 
em que foi calcado o decreto d---
Intervenção. Como a lei dispõe para 
o futuro, curial que tais disposlcôes 
não atingem os *atos pretéritos ou os 
seus efeitos e consequências, que se 
encontram submetidos ao regime da 
lei anterior, Em Idêntica situação se 
encontram os balancetes a que se re-
fere o art. 27, XVI, da Lei n° 7.000, 
de 1.968. O pedido de intervenção, 
pelo fato de não apresentação dêles, 
no nraro legal, sàmente poderia jus-
tificar-se quando a desobediência à 
norma se verificasse dutante a vigên-
cia ou sob o império temporal da lei 
nova. E, na espécie, isso não ocorreu, 
Pois. qual já foi mostrado, a atual Lei 
Orgânica dos Municípios entrou a vi-
gorar aos 14 de agôsto do corrente 
ano. 

Por outro lado, a Constituição Es-
tadual (art. 92, III, § 1°, e) só permite 
a intervencão a requerimento da Câ-
mara Municipal, quando o Prefeito 
deixa de prestar contas anuais (e não 
contas mensais). Ao demais, segundo 
se depreende dos documentos de fis. 
38, 39 e 40, os balanõetes periódicos, 
referentes aos meses de janeiro a ju-
lho do ano em curso. já deram entra-
da no Tribunal de Contas, não tendo 
havido, da parte - dêsse órgão auxiliar 
da fiscalização financeira e orçamen-
tária dos municípios, qualquer mani-
festação no sentido de ser aplicada 
ao município de Heirotaí a medida 
excepcional e de rigor. 

E. rin moldura da lei n° 7.000/68 
6 de assinalar-se quando o Tribu-

nal examina e se pronuncia sôbre os 
balancetes financeiros mensais. reme-
te os respectivos autos à deliberação 
da Câmara (arts. 91, 92, § 10), sendo 
a esta vedado, sob pena de nulidade, 
Julgar contas da gestão financeira e 
patrimonial do Município, enquanto 
sôbre elas não houver aquêle órgão 
emitido parecer (art. 101 e § único). 

Lamentàvelmente, a autoridade 
coatora aplicou leis com retroativida-
de, ferindo a autonomia do Município 
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de Reitoral e embaraçando o livre 
exercício do mandato de seu Prefeito. 
E, ao fazê-lo, pôs em prática medida 
antipática e violenta, que repugna às 
consciências jurídicas bem formadas e 
refoge aos princípios informadores da 
Justiça. Dir-se-á que o dispositivo do 
art. 92, III da Constituiçào Política
do Estado, promulgada aos 13 de maio 
de 1.967, é auto-aplicável, de efeito 
Imediato, independendo, assim, para 
sua execução, da existência da lei re-
gulamentadora. 

Nessas condições, as contas do 
exercício de 1.967 já estavam sob sua 
incidência, uma vez que deveriam ser 
apresentadas em meados de 1.968. A 
essa conclusão ~ente se poderá che-
gar através de uma Interpretação dos 
textos da lei, isoladamente, isto é, de 
cada um de per si. Mas, no caso, há 
um conjunto de normas, cujo efeito 
se deve considerar na sua combina-
ção. Como leciona FRANCISCO FER-
RARA, a aplicação consciente do di-
reito, ou a técnica da decisão, está em 
saber atinar com as diversas normas 
a que, na sua totalidade, pertence go-
vernar o caso concreto (Interpretação 
e Aplicação das Leis", pâg. 96). 

Ora, a Constituição 
Estadual, co-

mo se viu, estabelece que o Estado só-
mente intervirá nos Municípios, entre 
outros casos, que enumera, quando a 
administração municipal não prestar 
contas a que esteja obrigada na forma 
da lei estadual (art. 92, II, § 10, c). 

E a mesma Constituição preceitua: 
"Art. 114 - A fiscalização financeira 
e orçamentária do Município será 
exercida pela Câmara Municipal atra-
vés de contrôle externo, e dos siste-
mas do contrôle interno no Poder 
Executivo, instituídos por lei munici-
pal. 9 1° - O contrôle externo da 
Câmara Municipal será exercido com 
o auxilio do Tribunal de Contas (art. 
40), pela forma que a lei estadual de-
terminar. "Art. 115 - A lei estadual 
regulará a forma e os prazos da pres- 
tação: "1 	pelo Prefeito, das contas 
anuais que lhe cabe encaminhar à 
Câmara Municipal, e das referentes à 

aplicação de auxílios recebidos do s-
tado". Quer dizer que o modo cie o 
Tribunal de Contas auxiliar a Câma-
ra Municipal no ccntrôle externo da 
fiscalização financeira e orçamentária 
do Município, bem assim a forma e os 
prazos da prestação das contas anuais 
cio Prefeito ficaram na dependência 
de regulamentação por lei especial. 

Veio, então, a Lei no 6.830, de 12 
de dezembro de 1.967, dispondo, ex-
pressamente: "Art. 69 - As novas 
atribuições do Tribunal de Contas; 
tais como consignadas no Capítulo II, 
passarão a ser exercidas a partir de 

10 de janeiro de 1.968. "1 1 - A re-
messa ao Tribunal de Contas dos ba-
lancetes mensais dos MufliCiplO5 é 
obrigatória a' partir de janeiro de 
1.968. mas as sanções previstas nesta 
lei, quanto à observância de prazo, 
rõmente serão aplicadas a partir de 
10 de abril do mesmo ano. 4 20 O 
Tribunal não dará parecer sobre as 
contas dor Prefeitos relativas aos exer-
cícios anteriores a 1.968. 

Ao depois, surgiu a Lei no 7.000, 
de 26 de junho de 1.968, com vigência 
iniciada a 14 de agôsto do ano andan-
te, e que, por Isso mesmo, ad instar da 
Lei Orgânica do Tribunal de Contas, 
não se estende às contas dos Prefeitos 
relativas aos exercícios anteriores ao 
referido ano de 1.968. Está-se a ver, 
pois, e a ôlho desarmado, que as ci-
tadas leis estaduais vieram regular os 
preceitos constitucionais cuja aplica-
ção passou delas a depender. 

Além do mais, insta ressaltar, pon-
do remate a êste julgado, que a 
Intervenção é medida extrema, de ca-
ráter excepcional, e que seria a con-
sagração da iniquidade dar efeito 
retroativo a leis restritivas de direito 
e de exceção às regras gerais. 

Ao teor dos expostos motivos: 
ACORDA o Tribunal de Justiça do Es-
tado, preliminarmente, por maioria 
de votos, conhecer do pedido e, ainda 
por maioria de votos, conceder a se-
gurança requerida. Votaram vencidos 
os Exmos. Srs. Desembargadores 

Ilsusto Xavier de Rezende, Marce1o' 
Caetano da Costa, Romeu Pires de 
Campos Barros, Renato Coelho e An-
tônio Diurlvê Ramos Jubé. Tomaram 
parte no julgamento, além do relator 
e dos acima mencionados, os Exmos. 

rs. Desembargadores Jorge Salomão, 
Clenon de Barros Lolola, Geraldo Ma-
Jelia, Homero Sabino de Freitas e Ha-
milton de Barros Veliasco. Custas "ex 
lege". 

Goiânia, 13 de novembro de 1.968. 

Manoel Amorim Féliz de Souza - 
Presidente. Everardo de Souza - Re-
lator. 

FAUSTO XAVIER DE REZENDE - 
Votei vencido pelas seguintes razões: 
A intervenção na Prefeitura de Reito-
ral, conforme faz certo o Dec. 201. de 
21 de agôsto de 1.968, foi calcado em 
dois fundamentos: o primeiro, com 
base na lei 37, de 9/12/1947, pela não 
prestação das contas do exercício de 
1.967; segundo, com fulcro no art. 84 
da Lei n° 7.000 de 26/6/1968, pela não 
apresentação dos balancetes dos me-
ses de Janeiro a junho do ano de 1.968 
(fis. 12v0). 

O eminente relator analisou a pri-
meira hipótese, não tratando da se-
gunda, como também não cuidou de 
examinar os requisitos do mandado 
de segurança. A Lei no 37, de 9/12/ 
147, estêve em vigor até 14 de agôsto 
do corrente ano, pelo registro da data 
da circulação do jornal oficial da Se-
cretaria dêste Tribunal, sendo que a 
Resolução da Câmara foi a 17/8/1968. 

Os fatos ficaram situados dentro 
das duas leis de organização dos mu-
nicípios. A Lei 37, de 9/12/1947, pres-
crevia que o Prefeito devia, após o en-
cerramento do exercício de 31 de de-
zembro, organizar os balanços de re-
ceita e despesa do exercício encerra-
ao, no mês de janeiro, remetendo-os 
à Câmara Municipal com um relató-
rio minucioso e acompanhado de to-
dos os documentos a elas referentes,  

nos têrmos dos arts. 90 a 92. No re-
gime das constituições anteriores à 
presente, tanto na Federal de 1.946, 
art. 23, quanto na Estadual de 20 de 
julho de 1947, no art. 112, podia o 
Estado intervir no município para 
lhes regularizar as finanças, na hipó-
tese de impontualidade nos serviços 
de empréstimo, ou pelo não paga-
mento da dívida fundada, e a inter-
venção podia ser pedida pelo Tribu-
nal de Contas ou por qualquer verea-
dor. E tanto Isso é certo que a Lei 37, 
de 9 de dezembro de 1.947, no inciso 
II do art. 44, deu competência à Câ-
mara Municipal para solicitar a in-
tervenção municipal. Sobrevindo a 
Constituição Federal de 24/1/1961, es-
ta no seu art. 16, ao regular a auto-
nomia municipal, ampliou os dois ca-
sos dos diplomas anteriores, para 
acrescentar no § 30, alínea c, criando 
também a intervenção quando "a 
administração municipal não prestar 
contas a que esteja obrigada na for-
ma da lei estadual". E a constituição 
Estadual, no seu 'art. 92, reproduziu os 
princípios e declarou que, na hipó-
tese acrescida, depende a Intervenção 
do réquerimento da Câmara (1 10, alí-
nea e, do art. 92). 

Os preceitos da Constituição Fede-
ral de 24 de janeiro de 1.967 e os da 
Estadual de 13 de maio de 1.967, atin-
giram a Lei ESTADUAL, em vigor, de 
número 37, que regulava a organização 
dos municípios.. Não há, portanto, 
falar-se mais em aplicação do § 40 do 
art. 92 da Lei de 9/12/1947, porque as 
duas constituições determinaram que 
a falta .(Te prestação de contas cons-
titui motivo de intervenção. 

Aplica-se, na hipótese examinada, 
justamente a Lei 37, mas com aquilo 
que as constituições lhe acrescentam, 
e não como pretende o ilustre relator, 
pois então a regra constitucional se-
ria Inócua. As constituições Federal 
e Estadual disseram que a falta de 
prestação de contas é motivo de in-
tervenção, e, a Lei 37 dá às Câmaras 
Municipais a faculdade de pedi-Ia 
Ficou, por conseguinte, a ausência de 
prestação de éontas do exercício de 
1.967 do Prefeito de Heitoral sujeita 
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ao sistema de Intervenção, porque o 
dispositvo constitucional assim o- or-
enou. A Lei n° 37 de 1.947 estabele-

ceu nos arts. 90 a 92 o conceito e as 
regras da prestação de contas anuais 
de cada prefeito municipal: um rela-
tório minucioso, diversos mapas de-
monstrativos, o balancete geral, e tudo 
acompanhado de todos os documentos 
referentes às contas. 

E a Constituirão Estadual de 13/ 
5/1967 declarou que a competência pa-
ra o julgamento das contas é priva-
tivo -da Câmara Municipal, de confor-
midade çom o disposto no n° V do 
art. 102,'e também nos arts. 59, n° 7, 
e 44, no 12 da Lei 37. 

Ora, dos autos consta certidão da 
Câmara Municipal de que o Prefeito 
não apresentou as contas do exercício 
de 1.967, e das fotocópias oferecidas 
que não são documentos) não consta 

a prova dessa apresentação, pois ain-
da em 6/3/68 o Prefeito mandava o 
balancete de dezembro de 1.967 e não 
podia o balanço estar encerrado em 
30 de -dezembro e nem ter sido man-
dado em 10 de setembro, como acimi-
tiu o relator ao conceder a liminar 
(fls. 60). 

Por outro lado, a intervenção foi 
feita também porque o Prefeito não 
enviou os balancetes mensais à Câma-
ra Municipal, de acôrdo com a Lei 
dos Municípios. Pretendeu-se dizer 
que, tendo a Lei 7.000, de 26 de junho 
de 1.968, entrado em vigor a 14 de 
agôsto, não tinha o Prefeito a obriga-
ção de mandar os balancetes à Câma-
ra Municipal. Mesmo nesse ponto a 
Intervenção não foi ilegal, porque a 
Lei 6.830, de 12/12/1967, que organizou 
o Tribunal de Contas, legislou a res-
peito, completando, assim a Lei n° 
37. No art. 69, essa lei tornou obriga-
tória a remessa dos balancetes ao Tri-
bunal de Contas a partir de janeiro 
de 1.968, aplicadas as sanções a par-
tir de 10  de abril do mesmo ano. No 
art. 52 determinou a obrigação de re-
messa do balancete mensal, e no art. 
56 afirmou que a ausência de remessa 
autoriza o Tr"unal de Contas a su- 

gerir à Câmara Municipal que requei-
ra a intervenção. 

A Câmara Mdnicipal de Heitoral 
recebeu a comunicação do Tribunal de 
Contas e em 17 de agôsto de 1.968 
votou a resolução, pedindo ao Govêr-
no a intervenção. Foi sômente a 23 de 
agôsto ,depois do decreto da interven-
ção que o balancete de junho foi apre-
sentado ao Tribunal de Contas, quan-
do devia ser até fim de julho, e só-
mente em 4 de julho o Prefeito 
entregou ao Tribunal os balancetes de 
janeiro a maio, todos, portanto, fora 
do prazo legal fixado pelo art. 50, III, 
da Lei 6.830 de 12/12,11967, relevando 
notar que até mesmo o orçamento 
para 1.968, que devia ser apresentado 
até 15 de janeiro, sômente o foi a 4 
de julho. 

O art. 82 da Lei 7.000 (publicada 
no Diário Oficial de 7 de agôsto. oue 
circulou em 14 de agôsto), determina 
oue os balancetes mensais são envia-
dos simultâneamente ao Tribunal de 
Contas e à Câmara Municipal, com 
todos os comprovantes, e que a falta 
de remessa, no prazo legal, autoriza 
o ne-dido de intervenção, na forma do 
disposto no n° XVI do art. 27. Admi-
tindo-se que o Prefeito tenha enviado 
a 4 de junho os balancetes de janeiro 
a maio de '.968 ao Tribunal de Con-
tas, êle não o fêz simultânearnente à 
Câmara Municipal, e esta, legalmente, 
no dia 17 de agôsto, data da resolução 
n° 1, podia, como fêz, considerar a 
falta e pedir a intervenção; e Isto 
porque o Prefeito mandou Od balan-
cetes ao Tribunal, mas não os mandou 
à Câmara Municipal. 	- 

O Dec. 201, de 21 de agôsto de 
1.968, já baixado no regime da Lei n° 
7.000, tinha de situar a intervenção 
nas duas leis orgânicas, pois a publi-
cação de última deu-se em 7 de agôs-
to de 1.968. Verifica-se, portanto, que 
os dois fundamentos da intervenção 
estão certos e dentro da lei, não ten-
do o Prefeito prestado contas do exer-
cício de 1.967 à Câmara Municipal e 
nem apresentado em devido tempo os 
balancetes mensais do ano de 1.968.  

mandado de segurança visa a 
J;cr direito líquido e certo qu 

1$11MIU da própria fundamentação do 
- -iltito. DIreito líquido e certo é aque-

'intra o qual não se pode opor ar-
.... Mação aceitável. No processo 
ii lia que discutir prova, pois está 
de ser límpida e evidente. As fo-
pias não valem em juízo como 

s de fazer prova à apresentação 
livro de protocolo (que em rigor 

- I ludia ter sido admitida no fim) 
- - una a falta, pois não houve a 

rêricia a que se refere o art. 225 
1-. Civil. Ademais, a autoridade 

itora impugna a autenticidade dês-
documentos. 

Já aí, pois, surge a dúvida. Como 
sabido, no mandado de segurança 
fatos devem ser apresentados sem 

Itagem a dúvida, não se permitindo 
• Irá-los em semelhante processo. 

êsses fundamentos indefiro o pre-
lute mandado de segurança. 

MARCELO CAETANO DA COSTA. 
i'neLdo, com o voto seguinte: Também 
Ilvergi da douta maioria, porquanto 
itendi que, na hipótese, não houve 
plicação retroativa de lei, antes, po-

1 in, uma indicação errônea, que, em 
hsoluto, não pode ter a virtude ou o 
uidão de tornar ilegal, prima facie, 
ato da intervenção, desde que êste 

tiiha suporte legal a ampará-lo. Em 
;l.o, a Constituição Federal teve, em 
iiatérla de intervenção, a inovação de 
ia permissibilidade quando, nos mu-
Ir(plos, os prefeitos deixassem de 

i)i, rstar contas, na forma estabelecida 
0;1 .legislação local (art. 16, § 30, le-
ra "e"). Ésse preceito constitucional 
-iitrou em vigor em data de 15 de 
'iiarco de 1.967 e foi integrado ao tex- 
lo 	Constituição do Estado de Goiás 
l:Irt. 92, § 20). 

Destarte, o exercício financeiro dos 
rniiniempios a partir de 1.967 passou a 

subordinar a tal preceito. Ora, a 
nfpvnco no Município de Reitoral 
foi deoret.od'a em visto co não apre-
r'ntacão das contas relativas ao exer-
'in de 1.967 e nor falta de apresen-
ao dos balancete. menais 'e-

rentes ao exercício de 1.968, como 
vê do respectivo decteto: "Consi- 

derando que a Câmara Municipal de 
Heitoraí, por fôrça de sua Resolução 
n° 1, de 17 de agôsto de 1.968, reque-
reu a intervenção no Município, em 
virtude de haver o Prefeito Municipal 
deixado de prestar contas referentes 
ao, exercício de 1.967, como determi-
nava os arts. 91 e 92 da Lei no 37, de 
9 de dezembro de 1947, e determina o 
art. 84 da Lei n° 7.000, de 26 de junho 
de 1.968, e de apresentar os balance-
tes mensais a que se referem os arts. 
27, item XVI e 82 dêsse último diplo-
ma legal". 

Aí temos, então, os fatos: a) falta 
de nrestação de contas do exercício 
de 1.967 e, b) falta de apresentação 
de balancetes mensais a que se refe-
rem os arts, 27, item XVI, e 82 dá 
Lei no 7.000, de 26 de junho de 1.968. 

Pois bem, basta que se pergunte: 
é legal a intervenção nos Municípios 
por falta de prestação de contas? A 
resposta tem que, forçosamente, ser 
afirmativa, visto como admitida é ela 
pelas Constituicões federal e estadual. 
A intervenção é um fenômeno político 
típico e como tal integra-se na estru-
tura política do Estado, quando ex-
pressamente estabelecido em ,preceito 
Constitucional, sendo, via de conse-
quência, auto-aplicável independente 
de lei ordinária a regulamentá-lo. 
Pouco importa que a indicação da 
lei ordinária, no decreto de inter-
venção, tenha sido feita com im-
propriedade, interessa saber, apenas, 
se o ato encontra suporte Constitucio-
nal. E, como vimos, está êle amparado 
e escudado na Lei Maior. Não se dis-
cute que a Lei 7,000 não pode ter 
efeito retroativo, pois é isso trivial 
preceito constitucional. Entretanto, o 
que não se pode negar e nem mesmo 
o venerando acórdão nega, é que a Lei 
vigente à época (Lei no 37, de 9 de 
dezembro de 1.947) impunha a obri-
gação de prestação de contas na pri- - 
meira sessão legislativa do ano. E, a 
Câmara Municipal de Heitoraí oficiou 
ao Governador do Estado comunican-
do que as contas relativas ao exercício 
de 1.967 não haviam sido prestadas 
Logo já se sujeitara o prefeito muni- 
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cipal às sanções da intervenção, de-
cretável até mesmo de ofício, con-
soante permissivo e imperativo consti-
tucional. Não enxergamos, nessa parte, 
a pretendida ilegalidade do ato, para 
anulá-lo de pleno, sob tal fundamen-
to, para conceder a Impetração pro-
posta. 

A questão de se saber tenha a Cá-
mara Municipal competência para 
pedir a Intervenção é matéria des-
piclenda, pois, o ato de intervenção 
sendo de natureza política e, sobre-
tudo, de ordem pública, Independe de 
qualquer provocação, podendo ser pra-
ticado de ofício pelo poder executivo. 
Ninguém ignora que prestação de con-
tas não é balancete mensal, antes, 
porém, o balanço anual, contendo o 
"balanço financeiro" e o "balanço pa-
trimonial". E a Constituição fala em 
prestação de contas, enquanto que a 
douta maioria discute apresentação de 
"balancetes mensais". Entretanto, é 
bom que se repita, mais de uma vez, 
a intervencão também teve como 
objeto a falta de prestação d9 contas 
do exercício de 1.967, quando vigorava 
a Lei n° 37, com o que concorda a 
outa maioria, e que exigia a presta-

cão de contas apresentada até o dia 
31 de janeiro do ano subsequente. Daí 
Porque nos afastamos, nesse tocante, 
da douta maioria, negando a tese da 
Ilegalidade do ato por falta de supor-
te legal. 

ROMEU PIRES DE CAMPOS BAR 
ROS. vencido, de acôrdo com os fun-
damentos do voto emitido pelo Exmo. 
Sr. Desor. Marcelo Caetano da Costa. 

CLENON DE BARROS LOTOLA, 
com a seguinte declaração de voto: 
Tendo acompanhado a Maioria, subs-
crevo, com prazer, as razões expostas 
pelo eminente relator, Desembargador 
EVERARDO DE SOUSA, que, por sua 
cultura e integridade, honra êste Tri-
bunal; mas quero deixar aqui regis-
tradas as falavras do meu voto. RUY 
BARBOSA, a propósito de Constitui-
ções, dizia: "nem tôdas as disposições 
constitucionais são auto-aplicáveis. As 
mais delas, pelo cntrário, não o são".  

(COM. A CONSt. FED." vol. 2, pàg. 
488). Examinando-se, não o texto 
isolado do art. 92, III, da Const. Es-
tadual, mas o conjunto de normas, o 
sistema, como é regra de Hermenêuti-
ca, a conclusão indicada pelo bom sen-
so é a de que a medida extrema de 
intervenção, de que se trata, só poderá 
ser aplicada quanto ao exercício fi-
nanceiro de 1.968, em diante. Mesmo 
para as leis de direito público, o efeito 
retroativo é anormal, consoante o 
magistério de PONTES DE MIRANDA 
("COM. A CONST. FED. DE 1.967", 
tomo V, págs. 91/92). Tratando da 
aplicação das "leis penais", o douto 
CARLOS MAXIMILIANO esclarece que 
as regras de interpretação a elas re-
lativas se estendem a "tôdas normas 
que impõem penalidades» ("HERME-
NÊUTICA E APLICAÇÃO DO DIREI-
TO", 7a, ed., no 395, pág. 405). E 
entre essas regras está a de que in 
poenalibus causis benI'nus interpre-
tandunj est. A intervenção no mu-
nicípio constitui sanção ou pena que 
se aplica contra o Prefeito, como con-
sequência da fiscalização financeira 
(controle externo) prevista nos arti-
gos 114 a 116 da carta política do Es-
tado. As normas atinentes a essa 
fiscalização não foram consideradas 
Pela Assembléia Legislativa (a mesma 
que funcionou como órgão constituin-
te) como auto-aplicáveis, pois a nova 
Lei Orgânica do Tribunal de Contas 
(lei 6 830. de 12/12/67), houve nor 
bem dispor a respeito, regulando-g, 
e, em seu art. 69, prescreveu que só 
a partir de 10 de janeiro de 1.968 se 
tornariam obrigatórias as novas atri-
buições do referido Tribunal: e foi 
mais além, dizendo que o "O Tribunal 
não dará parecer sôbre as contas dos 
Prefeitos relativas aos exercícios an- 
teriores a 1.968" (art. 69, 	2°). 

Fôsse executável desde logo o con-
trôle financeiro, tal qual revela a 
Constituição, e o legislador ordinário 
estaria proibido de estabelecer exce-
ções, quanto a meses e ano apanha-
dos pela incidência da Carta Magna. 
Por sua vez, o art. 182 da Lei 7.000, 
de 26/6/68 (Lei Orgânica dos Munici-
plos), assim dispôs: "A representação 

Cftmara e a remessa ao Tribunal de 
Contas dos balancetes mensais dos 
Municípios é obrigatória a partir de 
1° de janeiro de 1.968, mas as sanções 
previstas nesta lei quanto a excesso 
de prazo só serão aplicáveis a partir 
de 10  de abril do mesmo ano". 

esse dispositivo pode ser analisado 
restritivamente, abrangendo apenas os 
balancetes, como pode ser 1nterpre-
tado extensivamente, atingindo tam-
bém o balanço. Diante das exceções 
que o próprio legislador e órgão cons-
tituinte criou, e por se cuidar de me-
dida drástica, de cunho altamente pu-
nitivo, entendi que o nôvo caso de 
Intervenção só poderia ocorrer após a 
vigência da lei complementar (14/81 
88), e a partir daí, eliminando-se, 
assim, qualquer efeito retroperante. 

REMATO COELHO: A declaração 
de nosso voto vencido, de maneira 
geral, prende-se aos eruditos argu-
mentos lançados pelo eminente Desor. 
Marcelo Caetano da Costa, e em par-
ticular, por divergirmos de que o dis-
posto no art. 182 da Lei 7.000, de 26/ 
6/68 (Lei Orgânica dos Municípios) 
node ser "interpretado extensivamen-
te, atingindo também o balanco". co-
mo entende o ínclito Desor. Clenon de 
Barros Loiola. 

Segundo nos parece, a Interpreta-
ção subentende o que estatui o pará-
grafo único do art. 51, da Lei 6.830, 
de 12 de dezembro de 1.967 (Lei Or-
rânica do Tribunal de Contas do Es-
tado), considerando que os balancetes 
mensais, sendo componentes das con-
tas anuais do Prefeito, em têrmos de 
desdobramento essencial do balanço 
financeiro anual, a omissão dêste se 
supriria pela existência daqueles, a. 
contento de desautorizar a auto-apli-
cabilidade dos dispositivos constitu-
cionais. 

Data venha não concordamos. A 
começar que a incidência imediata 
dos textos constitucionais é a regra, e 
a complementação - uma exceção. A 
seguir, no que tange à espécie, dispôs 
a atual Constituição Federal, § 30  
letra c, do art. 16: "A intervenção nos 
Municípios será regulada na Consti- 

tuição do Estado, só podendo ocorrer: 
- quando a administração municipal 
não prestar contas a que esteja obri-
gada na forma da lei estadual". Daí 
se vê que, ao mesmo tempo, facultou 
a Constituição Estadual regular o 
assunto sem a ingerência de qualquer 
lei ordinária, como estabeleceu a im-
posição de prestação de contas por 
parte da administração municipal a 
que estivesse obrigada na época de sua  
vigência. Nessa trilha a Carta Política 
local, usando da prerrogativa que 1h 
foi facultada, estabeleceu a regra oe 
procedimento, aditando a iniciativa s 
Câmaras Municipais. Fixado, asim, o 
elo constitucional, a intervenção de-
cretada no âmbito dêsses limites, su-
porta-se em bases jurídicas? Se a falta 
de prestacão de contas refere-se ao 
exercício de 1.967, a nosso ver, a afir-
mativa se impõe. A própria constru-
ção gramatical empregada na Cons-
tituição Federal, indicando o verbo 
no presente - a que esteja obrigado e 
não no futuro - a que estiver obri-
gado, meridianamente, reporta-se às 
contas reguladas pela lei estadual vi-
gente àquela época. Ora, a lei esta-
dual então vigorante era a anterior 
Lei Orgânica dos Municípios, a qual 
estabelecia no seu corpo, a Imposição 
na maneira dessas prestações. Estas 
não se cingiam apenas na apresenta-
ção de balancetes mensais: completa-
vam-se com o oferecimento do balan-
ço financeiro anual, todos acompa-
nhados de documentos comprovantes, 
revestidos de exigências definidas e 
prescritas na própria Lei Orgânica. 
A apresentação de balancetes, tão-
sômente de prestação de contas refe-
ridas pela Constituição Federal. Em 
assim sendo, o impetrante, ainda que 
tenha apresentado os balancetes re-
ferentes aos meses de 1.967, não os 
completando com o balanço anual, por 
mais complacente que se queira ser, 
não prestou contas nos limites pro-
porcionados pelas Constitucioções Fe-
deral e Estadual, de consequência, 
justificando, por essa forma, a inter-
venção decretada, por completo legí-
tima com o pedido formulado pela 
Câmara Municipal, pedido êste per-
mitido pelo próprio regime da refe- 
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COMENTÁRIO 

As Câmaras Municipais de Heito-
rai, Guapó e Alto Paraíso, por força 
de resoluções legalmente votadas, so-
licitaram do Govêrno do Estado in-
tervenção nos seus municípios, com o 
propósito de obter dos prefeitos a 
prestação de contas dos exercícios d 
1.966 e 1.967 e bem assim dos balan-
cetes mensais do exercício de 1.968. 

As resoluções foram tomadas como 
decorrência do disposto no art. 16, 
§ 30  letra e da Constituição Federal 
de 1.967; art. 92 e §1 da Constituição 
Estadual de 13 de maio de 1.967; da 
Lei n° 37 de 1.947; da Lei n° 7.000, de 
26 de junho de 1.968 e da Lei n° 6.830 
de 12 de dezembro de 1.967. 

Prof. JACY DE ASSIS 
Procurador-Geral do Estado 

Examinados os pedidos, e verifi-
cando que satisfaziam os pressupos-
tos formais e indispensáveis ao aten-
dimento, foi decretada a intervenção 
nos três municípios, respectivamente, 
em 21 de agôsto de 1.968 (Decreto 201), 
em 16 de agôsto de 1.968 (Decreto 
198) e em 30 de agôsto de 1.968 (De-
creto 209), com o prazo de noventa 
dias, exclusivamente para o fim do 
pedido. 

A Assembléia Legislativa do Estada 
pelas resoluções n°s. 171, 170 e 172, de 
11 de setembro de 1.968, ratificou as 
intervenções. 

() segundo mandado (n° 400) de 
(I$upÓ, teve como Relator o eminente 
)ri,,onibargador MARCELO CAETA- 

t
() DA COSTA, que negou a liminar. 

Tuiclo o govêrno oposto Incidente de 
falsidade contra os documentos apre-
imitados, o relator indeferiu o Inc!-. 
dcmte. 

O terceiro mandado (no 397), de 
Alto Paraíso, teve como Relator o emi-
m'nt,e Desembargador JORGE SALO-
MAO, rue concedeu a liminar. O go-
vrno do Estado solicitou a revogação 
dota, e ofereceu incidente de falsidade 
rontra os documentos apresentados 
m fotocópia. O relator manteve a 11-

minar; admitiu o incidente de falsi-
(indo e suspendeu a ação principal. 

Nos três pedidos de segurança, o 
govêrno apresentou as suas informa-

alegando, preliminarmente, que 
it intervenção estadual nos munici- 

C
"s. como ocorre n' intervenção da 

união nos Estado. é ato político dis-
tr1cIonário. que --capa à apreciação 
cio Poder Jud4cif1o, cabendo o julga-
mento dela apenas ao Poder Legisla-
tivo. E quanto ao mérito mostrou que 

Intervenção fnha o fim específico 
do levantar as contas da administra-
çfLo municipal nos exercícios de 1.966  

e 1.967, e atender ao disposto na le-
gislação em vigor. 

O mandado de cegurança de Hei-
toraí foi julgado em diversas sessões, 
tendo o douto Tribunal, por unanimi-
dade de votos. repelido a preliminar e. 
por seis votos contra cinco, concedido 
a segurança, para reintegrar o Pre-
feito impetrante no seu cargo. Esta 
decisão foi completada na assentada 
de 13 de novembro de 1.968. 

Concluído o julgamento, e mesmo. 
sem a publicação do acórdão, o ilustre 
Presidente do Tribunal de Justiça co-
municou a decisão ao govêrno, e em-
bora ela não atendesse ao preceituado 
no art. 11 da Lei n° 1.533, de 1.951, a 
Intervenção foi suspensa pelo Decreto 
no 283, de 14 de novembro de 1.968. 

Os mandados de segurança n°s. 
400 e 397 não foram julgados. 

Como, entretanto, terminou O pra-
zo das intervenções e foram apresen-
tados os relatórios destinados às Câ-
maras Municipais, as Intervenções de 
G•uapó e Alto Paraíso foram suspensas 
por Decretos, devidamente publicados. 

A suspensão foi comunicada ao 
eminentes Relatores. 

rida Lei Orgânica dos Municípios perãncia de qual lei ordinária. É o 
passada, sem com isto implicar. retro- nosso voto vencido. 

3. O ATO POLÍTICO DAS PTTERVENÇÕES 

2. OS MANDADOS DE SEGURANÇA 

O Prefeito Municipal de Heitoraí, 
ARY TEODORO DE SOUZA, impetrou 
mandado de segurança (no 398), con-
tra o ato de intervenção em 2 de se-
tembro de 1.968. O Prefeito de Guapó, 
DURVAL ROQUE DE BRITO, também 
o fêz em 3 do mesmo mês (no 400) ; o 
Prefeito de Alto Paraíso, JOÃO BER-
NARDES RABELO, (no 397), ingressou 
em Juízo com o mesmo pedido em 4 
de betembro de 1968. 

O primeiro mandado (n° 398). zis 
Heitoraí, teve como Relator o emi-
nente Desembargador EVERARDO DE 
SOUZA, que concedeu a liminar, man-
dando reintegrar no cargo o prefeito 
afastado. Esta liminar teve oposiçã., 
do govêrno, que pediu a sua revoga-
ção, mostrando que os documentos, 
Instrutores do pedido, oferecidos ape-
nas em fotocópias, eram contradita-
dos por outros. 

A Constituição 	re''l 	't. ir 
°) e a Estadual (p-t. 99, §i 20 e 4°) 

rttribuem a Interveriro no município 
t prerrogativa dtcr"-'ônárIa dos p0 
dêres Executivo e L'gislativo. 

Da mesma maneira rue a Inter-
vencão federal nos Estados federados 
t ato discricionário cia Uniã.r, s esta-
dual nos municipios se regula pelo 
mesmo princípio; aquela visa a asse-
gurar determinadas condições de exis-
tência da União ou assegurar a obser-
vncia dos princípios do regime; esta 
e uma faculdade do Estado federado,  

investido nos podêres outorgados pela 
Constituicão Federal (art. 1. 5 10 ), 

especialmente para o contrõle finan-
ceiro da adm?nistraçáo municipal. 

A Intervenção é ato da esfera 
administrativa, de natureza política, e 
cuja apreciaçâo escapa ao Poder JW 
diciário. 

Decretada pelo Poder Executivo, e 
julgada pela Assembléia LegIslativa, 
que a aprova ou suspende, ela consti-
tui por excelência um ato político, de 
natureza discricionária. 
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Só o Poder Legislativo é o juiz cio 
ato; é quem deve apreciá-lo julgando 
au sua oportunidade, ae sua conve-
niência, cie sua legalidade e de suas 
consequências; reparando Injustiças 
dêle decorrentes;  modificando ou li-
mitando seus efeitos; apreciando-o e 
corrigindo-o, como juiz que é dêsse 
ato político. 

O Poder Judiciário não pode apre-
ct-lo, sob pena de usurpar a atri-
buição que a Constituição expressa-
mente confere ao Poder Legislativo; 
e a função dêste, na espécie, é de na-
tureza jurisdicional. 

O Poder Tuciclário. nem direta, 
nem obliquamente, noderá considerar 
uma medida ordenada por um dos tio-
Ores, cuja apreclacão caiba ao tercei-
ro, tomando conhecimento de nedidos 
de natureza individual, quando êsse 
conhecimento venha obstá-Ia Ou frus-
trá-la. 

RUI BARBOSA definiu prectsainen-
te a diferenca entre os poclêres diz-
ericionárlos, sinônimos de podêres to-
talmente, puramente ou simplesmente 
políticos, dos podêres judiciais. Aquê-
les têm por objeto a apreciação das 
conveniências transitória,; ou perma-
nentes, mas sempre de natureza era1: 
judiciais são os oue em vez de obede-
cerem à apreciação de conveniências, 
entendem com a aplicacão do direito 
lee'a.l aos casos particulares, de ordem 
Individual ou coletiva.. (O Direito do 
Amazonas ao Acre Setentrional, edi-
ção de 1.910, vol. l, pág. 164). 

A doutrina brasileira, estruturada 
nas lições de Rui Barbosa e Pedro 
Lessa, através das Constituições de 
1.891, de 1.934, de 1.937, 1.946 e 1.967 
sempre afinou no mesmo sentido de 
considerar as intervenções como ato 
político da administração, como se 
pode ler em Amara Cavalcanti, Carlos 
Maximiliano, Viveiros de Castro, João 
Barbalho, Pontes de Miranda, The-
mistocles Cavalcanti e Aurelino Leal. 

BANDEIRA DE MELLO no seu no-
tável livro "A Teoria das Constituições 

Rígidas", faz um minucioso estudo 
das questões simplesmente políticas, 
isto é das matérias em que o poder 
do Legislativo e do Executivo são dis-
cricionários 

Aproveitando a enumeração de 
Storv, de James Bryce, de Clark Hare, 
de Cooley, de Augusto Carlier, Alberto 
Pontney, de Doodnow, de Wilioughbg, 
de Amaro Cavalcanti, Carlos Maximi-. 
liano, Rui Barbosa, Sampaio Dória e 
Pedro Lessa conclui: 

Em resumo de tudo que foi dito, 
C como recapitulação geral, con-
duirnos, tomando cuidado em usar 
a tecnologia do Direito Público 
brasileiro, quais sejam os mais 
imnortantes podêres meramente 
nolíticos, conferidos aos nodêres 
legislativo e executivo, e sabre os 
Quais o Poder Judiciário não pode 
ter interferência: 

11) A declaração de Interven-
ção federal nos Estados-membros, 
em os negócios que lhe são pe-
culiares segundo os casos prevh,-
tos pela Constituo" (Ei!ç5o de 
1.948, pág, 125) 

EDUARDO ESPÍNOLA, comenta. n-. 
do a Carta de 1.946 e o texto dela 
(art, 70, v' - não difere da de 1.997 (art. lo VI) senão no acréscimo da  
expressão "lei federal", (rato que foi 
observado por Paulo Sarasate (A 
Constituição do Brasil, edição de 1.967, 
Pág. 253) - observa- 

"() Poder Judiciário  não tem com-
petência nara julgar da couve-
n!neia da extensão, dos efeitos 
olíticos d'a intervenção: - têm-

na. entretanto para anreclar os 
efeitos dos atos do Interventor, 
em face da constituicão e das leis, 
quando de tais atos resulte ofensa 
aos direitos das pessoas naturai.q 
ou jurídicas". (A Nova Constitui-
rão do Brasil, edição de 1.946, no 
71  pág. 188). 

Em excelente estudo sôbre "a in-
tervenção federal nos negócios pe-
culiares aos Estados-membros" Hum.  

l)eIto ilayclt de Souza Mello exaure a 
wMqulsa, estudando todos os casos ue 
Intervenção que se deram no Brasil, e 
ft jurisprudência do Supremo Tribunal 
Iecicra1, para concluir entre outras, 
tom esta asserção: 

"A Intervenção é medida política 
que, quando decretada, nao e 
apreciada e julgada pelo Poder 
Judiciário, mas pelo Poder Legis-
lativo, não sendo mesmo lícito ao 
Poder Judiciário pronunciar-se 
sôbre qualquer providência que 
venha, ainda obliquamente, frus-
trá-la (Revista de Informação Le-
gislativa, do Senado Federal, ano 
io no 4, pág. 101; n° 5, pág. 24 
e 32; e n°6, pág. 89). 

Ao relatar, na Comissão de Cons-
tituição e Justiça do Senado Federal, 
em 30 de novembro de 1.964, o pare-
cer sôbre a intervenção federal em 
flolás, decretada pelo Presidente Cas-
telo Branco, o eminente professor 
Afonso (irmos e Mello Franco teve-
oportunidade 

eve
oportunidade c' resumir, com preci-
são, a doutrina constitucional, afir-
mando: 

Na verdade há que distinguir os 
direitos políticos individuais, assim 
chmados aquêles direitos que o 
Indivíduo 'ode opor à acão do Es-
tado na preservação dos valôres 
essenciais d'a personalidade huma-
na, das situações políticas própria-
mente ditas, aquelas que dizem 
respeito no aos interêsses ind1 
vlduais, ma.s aos valôre 
ses predominantes na coletividade 
social. 

Pelo sistema cotituciona1 brasi-
leiro, os direitos políticos indivi-
duais, definidos no art. 141 da 
Constituicão e garantidos pelas 
medidas processuais constantes do 
mesmo artigo, têm a sua defesa 
entregue à autoridade do Poder 
Judiciário. Enquanto que os assun-
tos d'e natureza política não indi-
vidual. capazes de gerar crises que 
ponham em risco a ordem públi-
ca, devem ser resolvidos pelos po- 

dêres políticos, ou seja, o Executi-
vo e o Legislativo. 

O instituto da Intervenção federal 
no fundo é, e sempre foi, um dos 
instrumentos previstos desde a 
Constituição norte-americana pa-
ra a solução de problemas de na-
tureza política, mas não individual 
nos quadros do Estado Federal. 
Tão natural é esta separação de 
órbitas da atividade dos podêres 
que constitui um dos axiomas do 
nosso sistema o princípio segundo 
o qual o Poder Judiciário não pode 
conhecer das questões eminente-
niente políticas. 

Mas o que vem a ser uma questão 
política? A Comissão nos revelerá 
a recordação de noções de há 
muito adquiridas, mas importa 
observar que o ato político se re-
veste de duas características 
essenciais: o primeiro é o seu as-
pecto discricionário, o que não 
quer dizer ilegal, mas representa 
aquela cota de arbítrio de que dis-
põe a autoridade política para 
agir sem imposição da lei, nem 
impedimento dela. 

Trata-se, portanto, de uma nI-
ciativa qi' o sistema institucional 
atribui ao poder de autoridade 
sem obrigá-la, porém, a tanto, 
desde que seja respeitado o segun-
'o característico do ato político, 
que lhe advém da própria etimo-
logia (da palavra pous), ou seja, 
o fato de que a decisão discricio-
nária da autoridade tenha por 
objeto atender ao interêsse su-
perior da cemunidade, que se so-
brepõe sempre aos interêsses dos 
grupos que a constituem. 

Fica, assim, perfeitamente confi-
gurada a natureza do ato político 
que é a deliberação discricionária 
tomada pela autoridade compe-
tente, movida pela sua conceitua-
çáo de interêsse geral, (Revista de 
Informação Legislativa, cit. n° 5, 
Pág. 100). 
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autonomia municipal, e cabendo às 
respectivas Câmaras. 

A Lei n° 37, de 9 de novembro de 
1.947, determinava no seu art. 90 que 
o exercício financeiro de cada muni-
cípio se encerrava em 31 de dezembro 
e que até a primeira sessão legislativa 
do ano (art. 92, § 40) o Prefeito devia 
apresentar as suas contas e se o Pre - 
feito não cumprisse essa obrigação 
até 31 de janeiro, a Câmara elegeria 
uma comissão especial para levantá-
las, providenciando a punição dos 
culpados, e isto porque a tomada de 
contas era de sua privativa compe-
tência (art, 44, n° 12). 

Usando da atribuição conferida ue-
lo 1 20  do art, 90  do Ato Institucional 
no 4. de 1.966. o Senhor Presidente da 
República definiu a responsabilidade 
dos prefeitos municinais pelo Decreto 
Lei n° 201. de 27 de fevereiro de 1.967, 
que ainda se encontra em vigor ex vi 
do art. 173 - 1 da Constituição. 

E no seu art. 10 êsse diploma con-
siderou crime de responsabilidade. su -  
jeito ao julgamento do Poder Judiciá-
rio, independentemente do pronuncia-
mento da Câmara dos Vereadores, a 
falta de prestacão de contas anuais, 
nos prazos e cond1ceg estabelecidas 
(VI), 'via de ação pública. 

Do exposto resulta que. em qual-
aner rios casos, tanto os suleitos A Le' 
pO 000/6R como os sujeitos à Lei n° 
37/47, a falta ou ausência de uresta-
cão de contes são nesqíveis do erlmp 
de resuongehilided' (Decreto Lei n° 
2()11s7). como também da intervencão 
estadual. 

A dlferpn,-a f, mie o crime de req- 
nonsabili ria rie indeneurle do aua1aue 
ato da Câmara Municinal, ao posso 
que a Intervenção tem de ser pedida 
Por ela. 

A jurisprudência do Supremo Tri-
bunal Federal e também no mesmo 
sentido (Revista Forense, vol. 71,. pág 
53, e vol. 73, pág. 329). 

Os principios que regulam a inter-
vençao tecieral nos Estados são os 
mesmos que disciplinam a estadual 
nos municípios, porque esta, para o 
controle financeiro dêstes, resulta de 

A Constituição Federal delegou às 
leis estaduais, na hipótese de ausência 
da prestação de contas, a competência 
para dispor sôbre a forma e o alcance 
a medida excepcional. 

E a Constituição Estadual dispôs 
precisamente sôbre a aplicação da me-
dida, permitindo ainda à lei ordinária 
r1ar mais condições (art. 92, III). 

Organizado o Tribunal de Contas, 
a Lei n° 6.83(1. de 12 de dezembro de 
1.967. nublicada em 30 de dezembro 
de 1.967, desdobrou as contas anuais 
dos Prefeitos m 

a - balancetes mensais: 

b - balanço da gestão anual (arts. 
50. III e 51): impôs a apresentação 
daqueles e dêste ao Tribunal de Con-
tas, nos prazos, respectivamente, de 
30 a 12t' dias seguintes ao encerra-
mento do mês ou do exercício (art. 52 
e 54). 

E. no art. 56, precisou aue. se  de-
corrido o prazo regular, os balancetes 
ou os balanços não chegarem ao Tri-
bunal de Contes. êsse comunicará e 
fato à Câmara Municinal para ane ela 
requeira a intervenção (art. 50.- 

A Lei no 6.830, de 12 de dezembro 
de 1.967 excluiu de apreciação do Tri-
bunal de Contas as contas referentes  

preceito do diploma federal. (Consti-
tuição, art. 16, § 30) 

o Poder Judiciário exorbita cie sua 
área se examinar o ato cia interven-
ção quanto a sua conveniência e ne-
cessiaade, pois estas estão apenas na 
esfera dos dois outros podêres cio Es-
tado. 

aos exercícios anteriores a 31 de de-
zembro de 1.967 (art. 69, § 20), tanto 
que disuensou a remessa do balanço 
anual (arts. 54 e 56) de 1.967, para 
exigir apenas a dos balancetes men-
sais (art. 69, § 10). 

Vale dizer: a competência para 
examinar e aprovar as contas de 1.967, 
e exercíçios anteriores, ficou sendo 
das Câmaras Municipais. 

Os municípios goianos acabam de 
passar por uma mudança total de sua 
lei orgânica: 

a - a Lei no 7.000, de 26 de junho 
de 1.968, publicada em 7 de agôsto de 
1.968. passou a vigorar em QUATOR-
ZE DE AGOSTO. data de seu registre 
no Tribunal de Justiça; 

b - a Lei n° 37, de 9 de dezembre 
de 1.947. revogada expressamente pc-
lo art. 184 da Lei 7.000/68. vigerou 
até 14 de agôsto. data em que a nova 
entrou em vigor. 

Tendo a Constituição E,tadual 1e 
clarado, em 15 de maio de 1.967, que  
a falta de prestação das contas anuais 
pelos Prefeitos importava em inter-
venção estadual, no município, a ser 
requerida pelas Câmaras respectivas: 

a - até 14 de agôsto de 1.968, - 
o requerimento devia ser feito na 
forma do inciso II do art. 44 da 

Lei no 37, de 1 .94'(, e votado êle 
de acôrdo com essa lei; 

ii - após 14 de agôsto de 1.968, o 
requerimento devia ser feito na 
forma dos arts. 27 - XVI, 102, 44 
- III § 10 letra c, dá Lei 7.000, 
de 1.968. 

Definhudo depois o conceito de con-
tvts anuais da administração pública, 
a Lei 7.000/68 declarou que, para os 
efeitos do julgamento delas, bem assim 
para qualquer outro efeito "conside-
ram-se contas da gestão financeira e 
patrimonial do município não só os 
balanços do exercício, mas também os 
balancetes financeiros mensais, como 
componentes obrigatórios e desdobra-
in entos essenciais daqueles" (arts. 101, 
parágrafo único, inciso XVI, 83 e 81). 

Os balancetes mensais devem ser 
remetidos simultâneamente à Câmara 
Municipal e ao Tribunal de Contas, no 
prazo d'e trinta dias seguintes ao en-
cerramento do mês (art. 82): tam-
1)m os balanços anuais, no prazo de 
120 dias (art. 84). 

O Tribunal de Contas, (Lei 7.000, 
nrt. 102: Lei 6.830. art. 50. ITT, e 56). 
no recebidos os balancetes em prazo 
razoável, comunicará o fato à Câma-
ra, para que esta, confirmada a omis-
s5o do executivo, peca a Intervenção. 
E a Câmara Municipal, face a esta 
comunicação, ou porque também não 
recebeu, no prazo legal, os balancetes, 
node nedir a Intervenção (Lei 7.000. 
crI. 26. inciso XVT) tenlo i"1 "50. 

como no outro, é sua a faculdade do 
pedido. 

Tudo Isto diz respeito às contas do 
exercício de 1.968, e dos que lhe se-
guirem, pois a Lei estadual 7.000/68 
excluiu do Tribunal de Contes a fis-
calização financeira por atos nrati-
cados até 31 de dezembro de 1.967. 

Mas esta exclusão não exaurlu o 
contrôle legal da administrarão fI-
nanceira com referência aos exerci'-
elos anteriores, que ficou dentro da 

Na hipótese da Lei 7.000/68. a In-
tervenção é ato espontâneo da Câma-
ra. ou provocado nelo Tribunal de 
Contas: ao passo que na hinótese da 
Lei 37/47: é ato apenas espontâneo da 
Câmara. 

4. AS INTERVENÇÕES MUNICIPAIS 
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S. O EXERCÍCIO DO DIREITO DE INTERVENÇÃO. 
REMIÇÃO E REMISSÃO - VENDA IRRETRATAVEL 

- AUTO DE ARREMATAÇÃO 
A Constituição Federal autoriza a 

Intervenção do Estado nos municípios 
(art. 16 § 30), deleanco às Constitui-
ções estaduais regular a forma e a 
conveniência do ato. 

A Assembléia Legislativa é o juiz 
da intervenção, para aprová-la ou 
suspendê-la (Constituição, arts. 92 
30  e 16, inciso III). 

A Constituição do Estado translada 
o texto da Carta Federal, e estabelece 
a intervenção como função privativa 
e precípua do Governador do Estado, 
desde que seja ela requerida pela Câ-
hiara Municipal (art. 92 § 10 e 20; art. 
49, IX), cabendo-lhe decretá-la e 
executá-la. 

É pois um dever do governador, 
quando os pressupostos formais este 
iam satisfeitos, e a Câmara Municipal 
o tenha requerido, decretar e executar 
a Intervenção. 

A obrigação legal é um direito que 
não pode ser tolhido pela Intromissâo  
de outro poder do Estado 

Deve ser deferido o pedido de 
remição enquanto não encerrado 
o prazo para pleitea-ia, que 
ocorre quando a venda se evi-
dencia irretratável: como o auto 
de arrematação ou sentença ho-
moiogatórja da adjudicação, pas-
sada em julgado. 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE GOTAS 

Agravo de Instrumento n° 903 - 
Anápolis 

Relator: Desor. Marcelo Caetano da 
Costa 

ACÓItDAO 
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Vistos, examinados, discutidos e re-
latados oralmente, êstes autos de agra-
vo de instrumento número 903, da 
comarca de Anápolis, em que figura 
como agravante G.M.F. e agravado 
J P.C.. 

Na comarca de Anápolis, na fase 
de execução de sentença, em ação mo-
vida por J.P.C. contra B.S.S.. forar' 
levados à praça os bens penhorados. 

Não houve licltnte e, então, em 
seguida, no mesmo dia, o agravante 
O.M.F., via de bastante procurador, 
entrou com uma tetição onde pede 
para remir os bens penhorados, pelo 
preço da avaliação, afirmando ser pai 
da executada espôsa de B.S.S.. 

O MM ,Tulz a quo mandou ouvir o 
oxeouente sôbre o uedido de rem1c,o, 
tendo o mesmo, além de alegar a 
ausênola de uublicação de um tercei-
ro edital, fato ciue revuta ser fatl 
para a validade da praça, ao par de 
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não ter sido avisado pelo telefone sô-
bre a sua realização, o que lhe Impe-
diu requerer a adjudicação, termina 
por não concordar com a remição, pe-
dindo que se renove a hasta pública. 

n MM. Juiz a quo. em longo des-
nacho, procura demonstrar que não 
houve nulidade pela falta do edital e 
manda nue o exequente requeira a 
adIudicpc 	fixando as condicões. is- 
to é o valor total da dívida, pois assim 
se nona fim àquele expediente to de-
morado. 

O exequente volve a juízo para 
dizer que oferece preco igual à soma 
do seu crédltr e r"als as custas d.,) 
processo. 

Conclusos os auto. o M'M Juiz a 
uno indefere tanto o pedido de remi-
co. oomo o da arfliidicacão. ror cnn-. 
siderá-los extemnorânpo.s. .heandn ? 
conclusão de app a melhor medida pa-
ra os Interessados, especialmente ao 



exequente, será a de mandar que se 
repita a praça, "onde então os tens 
arrolados serão arrematados pelo maior 
lance oferecido e adjudicados ou re-
midQs, com observância do disposto 
nos artigos 981 e 986 e seus parágrafos 
e itens do Código de Processo Civil". 

Com isso não se conformou o re-
midor que agravou de instrumento, 
objetivando a reforma dessa decisão, 
a fim de que se lhe defira a remição. 

Formando o instrumento, arrazoado 
o recurso, o MM. Juiz manteve seu 
despacho e fêz subir os autos a esta 
Superior Instância, onde foram pos-
tos em mesa para julgamento. 

Isto pôsto: 

O agravante foi Intimado do des-
pacho agravado no dia 15 de outubro 
de 1.965, e a peticão de re»urso deu 
entrada em Cartório no dia 20 do 
mesmo mês e ano (lis. 9). Está den-
tro do prazo legal o recurso, que é ca-
bível. nos têrmos do artigo 842 no 
XI, do Código de Processo Civil. 

Assim, deve ser conhecido o agra-
vo, que é próprio e Interposto no de-
vIdo tempo. 

Entretanto, ao conhecê-lo, deve-se 
lhe dar provimento a fim de ser re-
formado o despacho agravado, para 
se assegurar ao agravante o direito 
de ver deferido o seu pedido de remi-
ção, expedindo-se a respectiva carta, 
depois de depositado o preço da ava-
liação, dentro do prazo legal e pagas 
as demais despesas devidas. 

Isto porque o M1. Juiz a quo na 
realidade praticou gravame ao recor-
rente, pois agindo arbitràriamente 
desconsiderou os princípios de direito 
objetivo aplicável à espécie, abando-
nou-os para dirigir a sua atividade 
processual dentro de um critério per-
sonalista, como se não houvesse um 
dispositivo legal a ser obedecido e se 
permitisse ao juiz deixar o direito e 
a lei, para se colocar como legislador 
e árbitro de tôdas as conveniências. 

Nem a tanto vai a autoridade de 
liberdade jurisdicional que se confere 
ao Juiz, que é muito ampla, porem 
no Ilimitada. 

Remição de bens penhorados é o 
Instituto processual por meio do qual 
se confere ao executado, ou pessoa de 
sua família, o direito de libertar - 
até a assinatura do auto de arrema-

tação, ou até que seja publicada a 
sentença de adjudicacão" - todos ou 
qualquer dos bens penhorados, - "ofe-
recendo preço igual ao da avaliação, 
se não tiver havido licitantes ou ao 
do maior lanço oferecido" (Código de 
Processo Civil, art. 986) 

Aqui, abre-se um parênteses para 
uma exnliação. Escreve-se, rio caso 
em exame, remicão com "c" e não com 
«ss". porque remissão com "ss" vem 
de "renuissio", do verbo remittere que 
quer dizer perdão, e significa modo 
de extInguir uma obrigacâo. É a ht-
nótese do art. 1.05 do CódIL70 Civil' 
"A remissão (com ss) concedida a um 
dos co-obrigados extingue a dívida na 
parte a ê1e corrQ.nondente". Trata-se 
de nerdão de dívida. 

Entretanto, remirão com c". vem 
de redimere - re-emere - comprar 
outra vez e que deu redemntin nu 
redemtin. redemtions, mie em Cíen-
ro aparece com o significado de 
- compra - e para Valerlus Maxi-
mus tem, também, o sentido de - a 
redempção - o resgate, que é, na ver-
dade, o sentido jurídico do instituto 
regulado pelo Cap.  IX do tít. Til, do 
liv. VIII, do Cód. de Proc. Civil, por-
que, na realidade, o que se faz é um resgate 	comprar de nôvo. 

Isto pôsto. volvamos ao caso da 
remi(-ão Indeferida e que causou agra-
vo do recorrente. 

Pode-se dizer oue êsse instituto 
um "benefício de família". 

Deduz-re. então. que são condic6es 
de admissibilidade da remicão de bens 
penhorados: 10) - ciie o pedido sela 
formulado até a assinatura do auto de  

arrrnuiitação, ou até que seja publi-
*dLI a sentença de adjudicação; 20 ) 
— que se ofereça "preço igual ao da 
$VittLÇãO, se não tiver havido licitan-

tøM, ou ao do maior lanço oferecido 

t um dos efeitos da remição é de 
reMclndir o ato de 	esaprOprlaça0 
desfazer-se a arrematação ou a adju-
dicação, libertando-se o bem pracea- 
do. 

Rendo assim, o momento da remi-
çlo será após a realização da praça e 
enquanto não se assine o auto de 
arrematação ou a publicação da sen-
tença de adjudicação. 

Poder-se-ia argumentar que, não 
havendo arrematação ou adjudicação, 
descaberia a remição. 

Nada menos acertado. pois. se  
ossim fôsse, não seria justificável a 
lei estabelecer que a remição seja fei-
ta pelo valor da avaliação, desde que 
não tenha havido licitante. 

E nem se diga que isso ocorre na 
hipótese da adjudicação. porque não 

só miando não há licitante que se 
pode fazer a adjudicação, mas em 
qualquer caso. 

Aliás, é necessário que se consldar 
o natureza e a finalidade dêsse Insti-
tiito e a. razão de ser das exigêici.qs 
lecais, 	mie, como erisi"a BONU'MA, 
na remco de bens o que se auer pro-
teer é o interêsse patrimonial do 
executado e de sua famuin. diversa-
mente do que '.rorre com a remissão 
(com ss) (art. 52 do C.P.C.) 0pi0 

ponto de referênc55,  é o interêsse do 
credor e da própria execução. 

De maneira que a Interpreta cão 
tem aue ser feita, considerando-se as 
finalidades e a natureza do Instituto 
nue visa. exclusivamente, ao patrimô-
nio da família, sem descural'. natu-
ralmente, de Interêsse do credor e da 
execução. tanto assm que a l& manda 
nue se tome por base o valor da ava-
liacão, se não houver licitante ou do 
maior lanço, se houver. 

Por aí se vê o quanto se afastou o 
MM. Juiz a quo, não só da realidade 
processual, como dos princípios de 
direito, ao expressar em seu despacho 
que a adjudicação se fizesse pelo va-
ior da dívida. Isso seria impor ao 
exequente fazer realmente uma e-
missão (com ss). 

Aliás, ensejou-lhe, com êsse des-
pacho, de vir a juízo e declarar que 
fazia a adjudicação pelo valor do seu 
crédito e mais despesas, a fim de que 
a remição se pautasse por êsses valô-
res. Isso seria violentar o instituto, 
constituindo puro absurdo jurídico. 

A função do juIz não é advogar o 
interêsse das partes, mas fazer justi-
ça e aplicar a lei. com  equidade, res-
peitando o direito de ambas as partes. 

A remição foi requerida anós a 
realização da Praca, que se efetivou 
no dia 15 de setembro de 1.964. como 
se vê do resuectivo "auto negativo", 
que aliás omite a hora de sua reali-
zação. A petiço é da mesma data e 
foi registrada às 16 horas, dentro in-
teiramente do expediente normal fo-
rense. Se houver retardam.ent6 na 
maquiní,.rja judiciária nara fazer che-
gar ao juiz essa, peticão. Asse proble-
ma é de disclolina judiciária p não 
Interessa e nem pode afetar direito 
das partes, 

Ora, O Período em mie se node 11-
altamente Promover a. remicão- Prsina 
PLÁCIDO E SILVA. seundo a. linguin-
gem "lara do C'ó&igo é: 

a) -- n.'n - denois que se reali-
nu a praca Com ou sem arrematan-

te. 

b) - encerramento - depois que 
assinou o auto de arrematação ou de-
pois que se publicou a sentença de 
adjudicação. 

Na espécie não houve arrematação 
e nem tão pouco publicação de sen 
tença de adjudicação, portanto não 
houve preclusão quanto ao prazo para 
pedir a remição, pois esta, como ainda 
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esclarece PLÁCIDO E SILVA "sômen-
te se encerra quando tenha ocorrido 
o ato que a torne preclusa", ou seja 
o ato pelo qual se demonstre que a 
venda se evidencia irretratável, por 
se tornar efetiva: auto de arremata-
ção, ou pela transferência, que se 
mostra realizada diante da sentença 
de adjudicação, passada em julgado. 

Portanto, "o tempo útil de sua per-
missão não ultrapassa o ato pelo qual 
a alienação do domínio da coisa se 
tomou perfeita". (Plácido e Silva, 
Cód. de Proc. Civil, vol. II, pág. 1.008 
e 1.009). 

E, como se vê dos autos, não houve 
encerramento do período para pedir 
a remição, pois nenhum ato preclusi-
Vo ocorreu. 

Ex positis: 

Acorda a Quarta Turma, da Pri-
meira Câmara do Tribunal de Justiça 
dêste Estado, por votação unânime, 
conhecer do recurso próprio e atem-
pado, e dar-lhe provimento para, re-
formando a decisão agravada, deferi: - 
o pedido de remição, que encontra 
apoio no direito objetivo, determinan-
do que, após o cumprimento das exi-
gências legais e fiscais, se expeça a 
respectiva "carta de remição". 

Custas, pelo agravado. 

Goiânia, 18 de abril de 1.966. Ha-
milton de Barros Veliasco, Presidente 
eventual, com voto; Marcelo Caetano 
da Costa, relator: Manoel Amorim Fé-
lix de Souza. 

Vistos, relatados e discutidos êstes 
autos de apelação cível número 5.0711  da comarca de Itaberaf, entre partes 
Como apelantes, José Carneiro de Pai-
Y e sua espôsa e, como apelados, José 
MAchado e outros: 

ACORDAM os desembargadores do 
Tithunal de Justiça do Estado de Gol- 

Na comarca de Itaberai, José Car-
nrlro de Paiva e 8/consorte, visando 
n proceder à divisão geodésica do Imó- 

- Exclui-se do procedimento 
divisio a gleba com divisas 
certas e determinadas, desde que 
fôra alienada por quem era dono 
exclusivo do Imóvel de que se 
originou, embora nêle, ao de-
pois, se estabelecera o condomí-
nio. 

- Na venditio ad corpus, a men-
ção de alqueiração se destina a 
garantir o comprador, que, 
quanto se presume, a desconhe-
ce. Se excesso há, não cabe ne-
nhum dreito de reclamação ao 
vendedor, "que deve conhecer o 
que é seu". 

ás, por votação convergente da Pri-
meira Turma Julgadora de sua Pri-
meira Câmara, conhecer do apêlo pa-
ra, desprovendo-o, confirmar a sen-
tenca apelada, pelos seus próprios e 
Jurídicos fundamentos. 

Custas, pelos apelantes. 

vel denominado "Lagoa Velha", de que 
se dizem co-uroprietários chamaram 
a juízo José Machado, José Luiz Bran- 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE GOlAS 

Apelação Cível no 5.071 - Itaberaf 
Relator: Desor. Hamilton de Barros 

Veilasco 

ACÓRDÃO 

RELATÓRIO 



tu depois, se estabelecera o condomi-
nin. Êsse há sido o entendimento doS. 
tniirnnte nesta Casa, e também a ju-
iisprudência de outros tribunais, no-
tlt(lamente do Paraná e de Minas Ge-
(RIM, como dão conta êstes arrestos: 

"Ação ordinária de divisão - pr-
i'ed(ncia em parte. A nossa jurispru-
dAncla se orienta no sentido de se ex-
'iu Ir do processo divisório o condômi-
no dós que tenha adquirido gleba ou 
glebas, com divisas certas, de quem 
Iu)ssuia o imóvel, cuja divisão é re-
querida, posteriormente" (Paraná Ju-
diciário, vol. XLII, pág. 214). "Só se 
(IIVIdem terras em comum. Portanto, 
sim partes concretas, perfeitamente de-
terminadas, vendidas pelo antecessor 
comum, não entram na divisão, pela 
r.wão muito simples de que não fa-
wm parte cia comunhão. As partes 
Indeterminadas, ideais, que hajam 
ldo vendidas pelo antecessor comum 

n condominos devem, ao contrário, 
entrar na divisão, pois fazem parte do 
condomínio" (Rev. For., vol. 120, pág. 
113). 

A esritura, ouc se incorporou às 
tis. 11 a 12, noticia, d'esenganadamen-
te, uma venda ad corpus, efetuada 
dessa forma por quem podia fazê-lo, 
s fazê-lo na sua condição de dono ex-
clusivo do imóvel. Só nas alienações 
Moibsequentes é que êle não se preo-
cupou em descrever divisas, transml- 
tia partes ideais ,sem, contudo, deixar 
de respeitar as linhas perimétricas da 
gleba dos apelados José Gonçalves de 
Lima e espôsa, com referências ex-
pressas nos respectivos títulos. 

Pouco Importa que dentro de sea 
perímetro exista uma área bem su-
perior àquela que fôra enunciada na 
escritura (fis. 11 a 12). 

Isso assim porque, na venditio ad 
corpus, a menção da alqueiração se 
destina a garantir o comprador, que, 
quanto se presume, a deconhece. Se 
excesso há, não cabe nenhum direïto 
de reclamação ao vendedir, "que deve 
conhecer o que é seu". Válida, para o 
caso, absolutamente válida, a lição de 
Clóvis, em comentários ao art. 1.136 
do Cód. Civil, segundo a qual, "Ao 
vendedor não confere o direito ação 
para resolver a venda sob tal funda-
mento (excesso de área), porque êle 
deve conhecer o que é seu, e se alie-
nou por um determinado preço as suas 
terras, ainda que elas sejam mais ex-
tensas do que declara, deve entender-
se que alienou corpo certo e não uma 
extensão superficial determinada. A 
declaração da quantidade é garantia 
para o comprador, que não tem qua-
hclade para conhecer" (vol. 40,  pág. 
309, 2a. ed.). 

Mais não é preciso para demons-
trar quão acertado foi o deslinde da 
controvérsia que se armou nos autos. 
Confirmada a sentença, portanto. 

Goiânia, 28 de dezembro de 1.967. 

Antônio Diurivê Ramos Jubé, Presi-
dente; Hamilton de Barros Veilasco, 
Relator, Tomou parte no julgamento, 
além dos signatários, o Exmo. Sr. 
Desor. Manoel Amorim Félix de Sou-
za. 
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dão, Moacir de Paula Brandão e José 
Gonçalves de Lima, com as respecti-
vas mulheres. Na petição vestibu1'r 
sôbre terem feito o histórico da co-
munhão, inda individuaram o imóvel, 
mediante a descrição de suas divisas 
e confrontações. Dos promovidos, ape-
nas José Gonçalves de Lima e sua se-
nhora contestaram o pedido, fazendo- 
o sôbre o fundamento de que não são 
condôminos de herdade dividenda. 
porque, consoante o seu título de aqui-
sição (escritura pública passada no 
livro de notas do 10 Of. da cidade, em 
23 de agôsto de 1.962, trans. sob nú-
mero 15.501), a sorte de terras que 
lhes pertence foi havida com divisas 
certas, Isto é, foi venda ad corpus. 
Acrescentam que, nas vendas poste-
riores, efetuadas pelo promoventes, de 
quem houveram dita data, sempre êles 
respeitaram as suas divisas, «pedindo 
limites e confrontações com os con-
testantes". 

De consequente. finalizam. deve 
sua parte ser excluída da divisao. Em-
n6s de refutada a contestação, lan-
cou-se nos autos o desuacho dito sa-
neador. via do qual o eu ilustre pro-
lator, não vendo qualquer irregulari-
dade a reparar e sem deixar de 
reconhecer a le'itimatio das partes, 
marcou a audiência de Instrução e 
julgamento. 

No seu curso. como antes. nenhu-
ma nvova se nroduziu. A autoridade 
singular,  no dia aprazado. deitou a 
sua decisão. julgando, em parte, Im-
procedente a acão, vale dizer, para 
excluir da divisão a gleba dos contes-
tantes, determinando, nor outro lado, 
o prosseeuimento do feito, com relação 
aos demais interessados. 

Às fis. 68, os revéis. José Machado 
e sua mulher, fizeram-se renresentác 
nos autos, dando a sua decisão à pos-
tulação dos promoventes (fis. 71). 

Da decisão em aprêco houve o re-
curso esnecífico da narte dos vencidos, 
que, mais demoradamente, reiteram 
as aleaacões aduzidas no curso da li-
de. Com  as contra-razões dos apela- 

dos, subiram os autos, que foram con-
venientemente preparados. Vistos, e 
assim relatados, passamo-los à censu-
ra da eg. Revisão, com a declaração 
de que, na assentada do julgamento, 
nielhormente exporemos a matéria. 

Goiânia, 12 de dezembro de 1.967. 

Hamilton de Barros Veliasco, relator. 

Qual se sabe dêstes autos e está re-
tratado no relatório retro. que Integra 
o presente pronunciamento, José Car-
neiro de Paiva e sua espôsa. d'izendo-se 
donos do imóvel "Lagoa Velha", em 
condomínio, requereram-lhe a divisão 
geodésica. 

Dos chamados, judicialmente, para 
a Integração da relação processua.l 
contestaram o pedido José Gonçalves 
de Lima e sua mulher, e o fizeram nor-
que a parte que possuem naquela her-
dade foi adquirida dentro de divisas 
certas. 

O culto magistrado, diretor do pro-
cesso. percebendo com segurança essa 
verdade e deitando nos autos a sua 
decisão, considerou, em parte, proce-
dente a communi dividundo, para ex-
cluir, como excluída foi, a gleba de 
contestantes. 

Daí o recurso apelatório de que se 
valeram os vencidos, batendo-se com 
ardor, pela reforma do ato jurisdicio-
nal. 

Razão lhe d'esassiste. Os argumen-
tos invocados não tiveram o condão de 
Iludir ou infirmar a bem lançada de-
cisão, que, como se apoiar no Instru-
mento probatório produzido, inda es-
tá em perfeita consonância com o di-
reito. 

Efetivamente, deve excluir-se do 
processo divisório a gleba perfeitamen-
te Individuada, com divisas certas e 
determinadas, dês que fôra alienada 
Por quem era dono exclusivo do imó-
vel de que se orirnou, embora nêle, 



TERRENO - ,DESAPROPRIAÇÃ0 - INTERDITO 
PROIBITÓRIO - APELAÇÃO INDEFERIDA 

- Apelação é recurso cabível 
sempre que a decisão resolver 
qualquer matéria referente ao 
mérito e que implique termina-
ção da lide. Não é possível no 
interdito proibitório discutir sô-
bre se na desapropriação de um 
terreno houve ou não utilidade 
pública. 

r'*O sem entrar no mérito, envolveu-
II, i'a'Mo por que ela é apelável. 

A apelante insurge-se contra a de-
ilnflfl recorrida, alegando preliminares 
iI.'NptCtefldaS. No que tange ao mérito 
iIut'a-se que o terreno, objeto do In-
h'itltto proibitório, foi desapropriado 
ii'liI Prefeitura de Anápolis que o con- 

1erou de utilidade pública. Não 
impete ao Judiciário verificar se 

huv ou não o caso de utilidade pú-
hilca, e, tanto assim, que o art. 90  do 
Por.-Lei n° 3.365. de 21/6/1941 dispõe 
iu ao Poder Judiciário é vedado de-
iItltr se verificam ou não os casos de 
utIIdade pública. 

É verdade que a desapropriação 
Constitui sempre um ônus à proprie-
dade particular, mas, feita e acabada, 
fica irretratável. 

Razão, pois, teve o juiz em não pre-
tender discutir se houve ou não, na 
hipótese, utilidade pública, acabando 
no saneador com a lide por considerar 
a autora carecedora de ação. 

Custas pela apelante. 

Goiânia, 3 de março de 1.967. Pa-
ranahyba Pirapitinga Santana, Presi-
dente; Fausto Xavier de Rezende, re-
lator; Jorge Salomão e Renato Coelho. 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE GOIÁS 

Apelação Cível n° 4.834 - Anápolis (*) 
Relator: Desor. FaUsto Xavier de 

Rezende 

A C ó R D AO 

Vistos, relatados e discutidos êstes 
outos de apelação cível no 4.834, da 
comarca de Anápolis, em que é ape-
lante Afonso Borges & Cia. Ltda. e 
apelada a Prefeitura Municipal de 
Anápolis: 

ACORDAM os desembargadores 
componentes da 2a. Turma Julgadora 
2a. Câmara do Tribunal de Justiça 
do Estado, por unanimidade de votos, 
conhecer da apelação e, rejeitando as 
preliminares arguidas, negar provi-
mento àquela, a fim de confirmar a 
sentença apelada. 

É de conhecer-se da apelação, uma 
vez que a decisão da instância singela, 
julgando a apelante carecedora de 
ação, PÔS fim à demanda. Segundo 
João Claudino de Oliveira e Cruz, a 
apelação é cabível sempre que a de-
cisão resolver qualquer matéria refe-
rente ao mérito e que Implique ter-
minação da lide (Cfr. "Prática dos 

Recursos", pág. 38). No caso, a deci-
são não se limitou a pôr fim ao pro- 

(*) 	O Supremo Tribunal Federal, 
em acórdão de 11/3/69, por 
unanimidade de votos da Pri-
meira Turma, não tomou co-
nhecimento do Recurso Ex-
traordinário interposto da de-
cisão do Tribunal de Justiça de 
Goiás. A ementa teve a seguin-
te redação: "Interdito proibi-
tório contra ato de Municipa-
lid'ade que declarou de utilidade 
pública, para fins de desapro-
priacão, certa área de terras. 
Carência de ação decretada no 
saneador. Inexistência de ne-
gativa de vigência de lei fede-
ral, não fundamentação do 
apêlo, quanto à letra "c" e dis-
sídio de jurisprudência não de-
vidamente comprovado. Apli-
cação das Súmulas 282, 356 e 
291. Recurso Extraordinário 
não conhecido. 
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— Suscitada a incerteza, cabe 
ao Juiz decidir a questão; não 
pode deixar os prédios sem li-
mites, sem que se conheça onde 
um dêles acaba e onde o outro 
começa. 

TERRENOS — LIMITES INCERTOS — DEMARCAÇÃO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE GOLAS 

Apelação Cível n° 2.932 - Pirenópolis 
Relator: Desor. Marcelo Caetano 

da Costa 

lm ambos -os casos, duas hipóte-
les podem ocorrer: 

11) - cada parte sustenta a legitimi-
dade de uma linha; 

ambas não indicam linha algu-
ma a preferir. A Incerteza é 
absoluta - (LOPES DA COSTA 

Demarcação Divisão Tapu-
mes, pág. 45, ed. 1.963 - ). 

Ora, no caso dos autos, mau grado 
firmarem os réus que as divisas en-
r. os Imóveis demarcandos são claras 

1 precisas e pretendem que essas dl-
Ima sigam por uma picada existente 

Itt o MORRO, entretanto, os autores 
pretendem que a linha siga pela es-
tda do Genipapo.  

gável), quer pela ação demarcatórla 
judicial. 

E a verdade é que, como diz muito 
bem Lopes da Costa - os tapumes 
sem mais nada não induzem demar-
cação. 

Na espécie é de imperiosa necessi-
dade estabelecer-se a objetiva certeza 
sôbre a linha perimétrica dos prédios 
confinantes, o que há de se realizar 
através da sinalização do terreno. 

Suscitada a incerteza, cabe ao juiz 
decidir a questão. Não pode deixar os 
prédios sem limites, sem que se co-
nheça onde um dêles acaba e onde o 
outro começa. Seria permitir uma 
confusão permanente, fonte eterna de 
rixas. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos os 
presentes autos de apelação cível n° 
2.932, da comarca de Pirenópolis, sen-
do apelantes Geraldo Machado Neto e 
outros e apelado Antônio Rosa Pires. 

Preliminarmente é de se atender às 
ponderações da douta Procuradoria-
Geral de Justiça relativamente à nu-
lidade decorrente da falta de inter-
venção do Ministério Público e do 
Curador de Órfãos. 

Quanto ao mérito, não resta dúvi-
da de que é perfeitamente comportá-
vel a ação demarcatória na espécie de 
que nos dão notícia êstes autos. 

O direito romano não tinha texto 
expresso, admitindo a finium regun-
dorum quando não havia dúvida al-
guma sôbre a linha divisória dos pré-
dios confinantes e se pretendesse ape-
nas a fixação dos marcos. Tal ação, 
porém, segundo os princípios gerais, 
deveria ser admitida. 

Os confinantes têm interêsse na 
certeza objetiva que lhes do a êles e 
a terceiros a sinalização do terreno  

(GLUECH - Comentário alie Pan-
dette, 1. X/31. nota "K", trad. An-
tônio Longo e Silvio Perozzi). 

O nôvo Código Cívil Italiano de 
1.942 distingue com a necessária cla-
reza duas ações: a que tem por objeto 
a definição dos limites e a que se des-
tina, sendo certos os limites, a assina-
lar no solo os pontos que indicam o 
traçado da linha divisória ou a recons-
tituir marcos estragados ou a restabe-
lecer os que foram deslocados (arts. 
950 e 951). 

A primeira é a chamada ação "dl 
regolamento dei confini" e a segunda 
- "azione per apposozione di termi-
ni". 

Desde que divergências existam 
entre os Interessados sôbre a linha 
que deva extremar os dois fundos, te-
mos aí o caso de limites incertos. 

Tal incerteza pode referir-se aos 
títulos (incerteza subjetiva) ou ha-
vendo acôrdo entre os documentos, a 
localização das linhas no terreno (in-
certeza objetiva). 

Os documentos dos réus (fls. 18) 
dizem 	"picada" feita pelo agrimen- 
cor de João Engrácia Vitor, pela qual 
liie até o morro da Gameleira e dês-
te pela picada abaixo até um marco 
na beira da estrada de Corumbà. 

No entanto, os documentos do au-
tor (fls. 6 e 8) falam que a linha 
vai da margem direita da estrada que 
Vai a Corumbá. rubindo pela estrada 
velha do Genipapo até o pico do mor-
ro da Gameleira. 

Pelo que denuncia a planta de fls. 
41 e "croquis" de fis. 50, vê-se de 
pronto que "picada" e "estrada" do 
(innipapo não são coincidentes, ao 
contrário, em certos pontos divergem 
aubstancialmente. 

Há, então, sé:'i 	vernria en»e 
os documentos, esta'e1ecendo-se assim 
a Incerteza. acresci&' de que, ao que 
se colhe da prova, -"es imóveis ja-
mais foram demarcados, quer por con-
venção das partes (demarcação ami- 

Não pode aplicar a regra: "non 
probante auctore, réus absolvitur" e 
muito menos encerrar o processo com 
um "non liquet" (L. Costa, abr. vit.). 

Isto pôsto: 

ACORDA a Quarta Turma, da Pri-
meira Câmara, Cível do Tribunal de 
Justiça dêste Estado, por unanimidade 
de votos, conhecer do recurso, com-
portável e tempestivo, porém, negar-
lhe provimento, acolhendo o parecer 
da douta Procuradoria-Geral de Jus-
tiça, a fim de confirmar a decisão re-
corrida, ficando desprezada a preli-
minar argüida. 

Custas, pelos apelantes. 

Goiânia, 17 de abril de 1.967. Ma-
noel Amorim Felix de Souza, Presi-
dente; Marcelo Caetano da Costa, Re-
lator; Hamilton de Barros Veilasco; 
Antônio Diurivê Ramos Jubé. 
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FUNCIONÁRIO PÚBLICO -APOSENTADORIA POR 
INVALIDEZ - PROVENTOS Venta e seis cruzeiros novos e vinte e 

oito centavos) fixados no decreto, mas 
os de NCr$ 10.164,91 (dez mil, cento 

• sessenta e quatro cruzeiros novos e 
fluv'nta e um centavos), fazendo-se 

mister que o interessado pleiteie 
retificação na instância própria. 

Efetivamente, os proventos da ina-
tividade deveriam compreender: 

a) - parcela equivalente à parte 
fixa, integral do vencimento 
do cargo de Exator AG. 104. 
00.1.T, referência II, tal co-
mo estabelecido no Anexo 1 
da Lei n° 6.725, de 20/10/67, 
acrescida do aumento de 25%, 
em conformidade com a Lei 
no 7.200, de 13/11/68, vigen-
te à época do laudo da Jun- 
ta Médica Oficial ........ 	NCr$ 1.470,00 

b) - parcela equivalente à parte 
variável da remuneração do 
cargo de Exator AG.104.00. 
1 .T, referência II nos doze 
meses anteriores ao laudo da 
Junta Médica Oficial ...... 	NCr$ 7.749,88 

e) - gratificações adicionais, per-
tinentes a dois (2) quinquê-
nios e calculados sôbre a so- 
ma das parcelas "a" e "b" 	 NCr$ 	945,03 

- O art. 257 do Estatuto dos 
Funcionários, em sua correta 
interpretação determina que o 
cálculo da remuneração deverá 
tomar em conta para a média 
apenas a parte variável, respei-
tando-se por conseguinte o ven-
cimento fixo, estabelecido por 
lei. 

- A aposentadoria por invali-
dez tem como marco inicial o 
dia em que a Junta Médica jul-
gar procedente o pedido, decor-
rendo daí a cessação do exercí-
cio e os efeitos patrimoniais 
deferidos ao servidor. 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 

Resolução n° 2.699 
Relator: Joaquim Graciano 

de Abreu 

Valor dos proventos anuais 	NCr$ 10.164,91 

VISTOS, oralmente expostos e dis-
cutidos êstes Autos número 1.02-4745/ 
69, que tratam do julgamento da le-
galidade e do consequente registro do 
Decreto de 2 de maio do corrente ano 
(Diário Oficial número 10.775, de 5 de 
maio do ano em curso), com que o 
Excelentíssimo Senhor Doutor Gover-
nador do Estado, invocando disposi-
cões dos artigos 249, item 1, 253, item 
III, e 257 da Lei número 4.100, de 6 
de julho de 1.962, e do artigo 41 da 
Lei número 6.725, de 20 de outubro 
d'e 1.967, concedeu a EDUARDO VE-
RAMO aposentadoria no cargo de 
Exator AG.104.00.1. T, referência II, 
com proventos anuais fixados na 
quantia de NCr$ 8.196,28 (oito mil, 
cento e noventa e seis cruzeiros novos 
e vinte e oito centavos) de parte fixa; 
NCr$ 6.298,52 'seis mil, duzentos e no- 

venta e oito cruzeiros novos e cincoen-
ta e dois centavos) de parte variável 
e NCr$ 762,00 (setecentos e sessenta e 
dois cruzeiros novos) d'e gratificações 
adicionais por dois (2) quinquênios, 
em virtude de haver sido considerado 
definitivamente incapaz para o servi-
ço público. 

RESOLVE 

o TRIBUNAL DE CONTAS, julgar 
legal a transferência à inatividade do 
servidor EDUARDO VERANO, deter-
minando se registre nesta Côrte o ato 
que a decretou. 

Observa, contudo, o Tribunal ca-
ber ao funcionário ora aposentado o 
direito, não aos proventos anuais de 
NCr$ 8.196,28 (oito mil, 'ento e no- 

Assim decide porque, o art. 257 do 
Estatuto dos Funcionários Públicos, 
em sua correta interpretação deter-
mina que o cálculo da remuneração 
deverá tomar em conta para a média 
apenas a parte variável, respeitando-
me por conseguinte o vencimento fixo, 
estabelecido por lei. 

O mencionado diploma legal deter-
mina apenas que seja calculada a 
média da remuneração, parte variá-
vel, percebida nos doze meses an-
teriores ao pedido de aposentadoria, 
respeitando por outro lado e compu-
tando o vencimento bruto, deverá ser 
o que percebia o Exator no ato da 
consumação de sua aposentadoria, no 
caso aquêle fixado pela Lei no 7.200, 
de 13 de novembro de 1.968. 

Por outro lado, entende esta Egré-
gia Côrte como marco inicial para a 
aposentadoria por invalidez, o dia em 
que o laudo da Junta Médica Oficial 
julgar procedente o pedido d'e aposen-
tadoria, decorrendo daí a cessação do 
exercício e os efeitos patrimoniais de-
feridos ao servidor. 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ES-
TADO DE GOlAS, em Goiânia, 15 de 
julho de 1969. 

As) Carlos Dayrell, Presidente, Joa-
quim Graciano de B. Abreu, 
Relator, P. Barbosa Sobrinho. 
Fui presente: As) Luiz Fran-
cisco Guedes de Amorim, Proc. 
Geral. 
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FUNCIONÁRIO PÚBLICO - GRATIFICAÇÃO POR 
TRABALHO TÉCNICO 

- 110 - 

VISTOS, oralmente expostos e dis-
cutidos êstes Autos número 1.02-7459/ 
89, em que o Exmo. Sr. Secretário da, 
Fazenda submete à inspeção prévia 
desta Côrte a proposta da Contadoria 
Geral da Fazenda, no sentido de que 
venha a ser concedida, a pessoal que 
elaborou os Balanços Gerais do Esta-
do relativos ao exercício de 1968, a 
gratificação prevista nos artigos 115, 
Item VII, e 148 do Estatuto dos Fun-
cionários, 

RESOLVE 

o TRIBUNAL DE CONTAS resti-
tuir o processo à Secretaria da Fa-
zenda, com a afirmação de que, no 
caso, é o Exmo. Sr. Governador juiz 
absoluto da conveniência de se con-
ceder, ou não, a citada vantagem. 

Assim decide porque, por disposi-
ção do Estatuto dos Funcionários 
(artigo 148), 

"A gratificação pela elaboração 
OU execução de trabalho técnico 
ou científico, ou de utilidade para 
o serviço público, será arbitrada  

- Cabe ao Exmo. Sr. Gover-
nador decidir, como árbitro, se 
a elaboração dos Balanços Ge-
rais de Estado constitui trabalho 
técnico remunerável com a gra-
tificação de que tratam o item 
VII do artigo 115 e o artigo 14$ 
do Estatuto dos Funcionários. 

pelo Governador do Estado, após 
sua conclusão". 

Se ao Exmo. Sr. Governador ca-
be arbitrar a gratificação, isto signifi-
ca e representa que essa eminente 
Autoridade tem poder, conferido em 
lei, para agir no caso como árbitro, 
para decidir com soberania, com abso-
luta insubmissão a quaisquer normas 
que não sejam as de seu pessoal con-
vencimento. Se pessoalmente conven-
cido de que, com a confecção dos Ba-
lanços Gerais do Estado, houve ela-
boração de trabalho técnico remune-
rável, com a vantagem especial 
prevista no artigo 115, item VII, e no 
artigo 148 do Estatuto, pode perfeita-
mente concedê-la, sem lesão de qual-
quer preceito de lei. Se outro todavia 
o seu pessoal convencimento, a dene-
gação da vantagem não acarretará 
ofensa a qualquer direito. 

Como se vê rIos autos, a Contadoria 
Geral da Fazenda convocou dezesseis 
funcionários para prestarem serviço 
técnico especializado no encerramento 
dos Balancos Gerais do Estado refe-
rentes ao exercício de 1.968, e os con- 

Vooftdos trabalharam duramente, in-
OluMive pela manhã e à noite até alta 
Madrugada, para terminarem o ser-
Viço dentro do prazo fatal de conclu- 
• o marcada na Constituição Esta-
dual. Os funcionários arrolados na 
Convocação, ou pelo menos muitos 
dôlos, eram titulares de funções gra-
tificadas, e por isso, como bem aliás 
observou às fôlhas 8 o Departamento 
da Despesa, impedidos se achavam de 
receber gratificação por serviço ex-
traordinário, diante da expressa proi-
bição do artigo 118 do Estatuto. 

Mas, na verdade, a tarefa não era, 
propriamente, um serviço extraordi-
nário, já que êste se entende como o 
prestado para colocar em dia a rotina 
de trabalhos correntes de tôda ordem, 
pôsto em atraso pelo acúmulo de ser-
vios. No caso dos Balanços, porém, a 
coisa era bem outra: não havia, nem 
houve, atraso; o que se tinha pela 
frente era um serviço em dia, a ser 
executado e concluído em prazo fatal, 
e serviço de indiscutível e especial na-
tureza técnica, para o qual teriam de 
ser desviadas as atenções e as ativi-
dades da Contadoria, no período nor-
mal do expediente e fora dêle. Em 
suma, um trabalho que por sua im-
portância e vulto, por seu apurado 
grau de tecnicidade, e por sua utili-
dade para o serviço público, pode mui-
to bem, e vàlidamente, ser remunera-
do, a juízo do Exmo. Sr. Çiovernador, 
com a gratificação especial proposta 
nos autos. 

Observe-se, por oportuno, que a 
gratificação pela elaboração ou exe-
cução de trabalho técnico ou cientí-
fico não constitui novidade do Esta-
tuto dos Funcionários do Estado de 
Goiás. Já vinha consagrada no Esta-
tuto da União (Lei federal n° 1.711, 
de 28 de outubro de 1.952, artigo 145, 
item VII). E conquanto no Estatuto 
federal o Exmo. Sr. Presidente da Re-
pública não figure expressamente eri-
gido em árbitro da conveniência de 
sua concessão, o fato é que nesse ca-
ráter aquela eminente Autoridade 
funcionou, quando, pelo Decreto no 
37512, de 20 de junho de 1955, conce-
deu a referida vantagem "aos Enge- 

nheiros, Arquitetos e Agrônomos do 
Serviço Públi2o Federal e -das Autar-
quias", "no montante de 40ç (qua-
renta por cento) sôbre o padrão de 
vencimentos ou nível de salário". 
Observe-se, mais, que o citado decreto 
não estipulou a obrigatoriedade do 
trabalho por tempo superior ao do 
expediente normal, e que, no seu ar-
tigo 40, só proibiu a acumulação da 
gratificação "com outra, de igual na-
tureza", o que permitia concluir-se da 
possibilidade do recebimento cumula-
tivo da vantagem com a da gratifica-
ção de função, pelos Engenheiros, Ar-
quitetos ou Agrônomos que fôssem ti-
tulares de funções gratificadas. 

A êste Tribunal não se afigura. 
Pois, como contrária à lei a concessão, 
pelo Exmo. Sr. Governador, da van-
tagem proposta pela Contadoria Geral 
da Fazenda. Aliás, a lei expressa-
mente a admite, ao erigir aquela emi-
nente Autoridade como árbitro, juiz 
supremo, da concessão. E se, por ato 
de exclusivo convencimento, o Exmo. 
Sr. Governador se decidir a fazê-la, 
seu ato no caso poderá consistir em 
mero despacho, uma vez que o Esta-
tuto não prescreve para êle a forma 
especialmente solene do decreto. 

Como, por estipulação do § 10  do 
artigo 148 do Estatuto dos Funcioná-
rios, o arbitramento da gratificação 
deverá ser 

feito à vista do parecer do órgão 
diretamente interessado", 

e como o parecer já existe (proposta 
da Contadoria Geral, de fôlhas 3 a 5), 
caberá ao Exmo. Sr. Secretário da 
Fazenda submeter êste último à dis-
crição do Exmo. Sr. Governador cio 
Estado. 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ES-
TADO DE GOIÁS, em Goiânia, aos 25 
de julho de 1.969. 

Waldyr Castro Quinta, Presidente, 
J. Graciano de Abreu, Relator. Car-
los Dayrell. Napoleão C. Ferreira. 
Luiz Francisco Guedes de Amorim, 
Procurador. 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 

Resolução no 2.921 
Relator: Joaquim Graciano de Abreu 



MUNICÍPIO - ORÇAMENTO - EMENDAS FORA 
DO PRAZO - PROMULGAÇÃO 

$artáio da Câmara Municipal" ("ir-
reconhecida por oficial do Cartó-

f O do 10 Ofício de Paranaiguara). 

l'nr seu turno, prescreve o § 10  do 
Irtiio 113 da Constituição Estadual 

"a Cãmara deverá concluir a vo-
tação do projeto dentro de sessen-
ta dias", 

diii iisultando que, no caso em espé- 
o prazo de conclusão da votaão 

' 'ncerrara a 30 de novembro de 
1 ,fl18, 

Tal piazo de votação é sempre pe-
rimntórIo: esgotado êle, cessa  com-
n,tncia da Câmara para introduzir 
irn1ciuer emendas ao projeto, ainda 

que não Incorrentes nas limitações ou 
proibições do artigo 72 e § 10  da Lei 
Orinica dos Municípios.  

do ano passado; concluída a votação 
delas a destempo, já a 5 de dezembro 
de 1.968, como ficou provado nos au-
tos (fls. 19 e 22), outro caminho não 
se abria ao Prefeito a não ser o de 
vetá-las, como efetivamente vetou, e 
de promulgar, como lei orçamentária 
para 1.969, o projeto de sua proposta, 
que na realidade e no devido tempo 
não sofreu qualquer emenda. 

Estas as razões que conduzem a 
Segunda Câmara do Tribunal de Con-
tas a afirmar existente e perfeita-
mente válido o Orçamento do Muni-
cípio de Paranaiguara para o exercício 
de 1.969, nos têrmos da proposta pro-
mulgada. 

Remetam-se exemplares da pre-
sente resolução aos Srs. Presidente da 
Câmara e Prefeito do Município de 
PARANAIGUARA. 

- Obrigada a concluir a vota-
ção do projeto orçamentário 
dentro de sessenta dias (Cons-
tituição Estadual, § 10  do art. 
113), não pode a Câmara Muni-
cipal, quando já esgotado êsse 
prazo, votar qualquer matéria 
que importe em emenda da lei 
do orçamento. Válido o veto do 
Prefeito a matéias votadas a 
destempo, como válida é a pro-
mulgação do projeto de orça-
mento de sua proposta, se não 
recebeu emendas aprovadas no 
prazo. 

TItfBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 

Resolução no 2.225 
Relator: Min. Ronan M. Mendonça 

VISTOS, oralmente expostos e dis-
cutidos êstes Autos número 1.02-2676/ 
69, em que o Senhor Presidente da 
CÂMARA MUNICIPAL DE PARANAI-
GUARA comunica a impossibilidade 
de aprovação de balancetes mensais 
da Prefeitura daquele Município, re-
ferentes ao corrente ano, pelo fato de 
o Senhor Prefeito Municipal haver 
promulgado o projeto da lei do orça-
mento nara 1.969 sem tomar em con-
sideração emendas aprovadas pelo Po-
der Legislativo Municipal e levadas a 
seu conhecimento em data anterior à 
da promulgação, 

RESOLVE 

o TRIBUNAL DE CONTAS, por sua 
Segunda Câmara, à guisa de orienta-
ção à ilustre Câmara Municipal de 
PARANAIGUARA, afirmar o seu con-
vencimento de que, no caso, outro ca-
minho não restava, ao Senhor Prefel-
tc do Município, senão o de deixar de  

considerar as emendas, promulgando 
o projeto da lei do orçamento nos 
mesmos têrmos da proposta que en-
viara à mesma Câmara. 

Como ficou provado nos autos, a 
proposta orçamentária para 1.969 foi 
entregue ao Senhor Secretário da Câ-
mara Municipal no último dia cio pra-
zo marcado pelo artigo 113 da Consti-
tuição Estadual e pelo artigo 73 da Lei 
Orgânica dos Municípios, tendo o do-
cumento probatório da ocorrência 
(fls. 36), o teor seguinte: 

"Recibo. Recebi da Prefeitura Mu-
nicipal de Paranaiguara, Estado de 
Goiás, por intermédio do seu Secretá-
rio Municipal Sr. Ênio Tibúrcio, a 
proposta orçamentária da receita e 
despesa dêste Município para o ano 
de 1.969. Por ser verdade firmo o pre-
sente recibo. Paranaiguara, 30 (trin-
ta) de setembro de 1.968. (assinado) 
Joaquim Paula de Oliveira Sobrinho, 

Mesmo que decididas em projetos 
apartados (o Projeto n° 152/68 e o 
Projeto .n° 153/68), as emendas da 
('(trnara sõmente poderiam afetar o 
contexto do projeto orçamentário pro-
posto pelo Poder Executivo do Muni-
(pio se tivessem sido aprovadas, em 

definitivo, até o dia 30 de novembro 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ES-
TADO DE GOIÁS. em Goiânia, aos 11 
de junho de 1.969. 

As) Nelson Siqueira. Presidente. 
Ronan M. Mendonça, Relator. José 
Sebba. Luiz Francisco G de Amorim, 
Procurador. 
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SERVIDOR PÚBLICO - REGIME DA C. L. T. - 
CONTRATO POR PRAZO INDETERMINADO 

114 - 
- 115 - 

VISTOS, oralmente expostos e dis-
cutidos êstes Autos númreo 1.02-3245/ 
69, que tratam da renovação, a partir 
de 10 de janeiro de 1.969, de contra-
tos de trabalho firmados entre o Es-
tado de Goiás e ABADIA GONÇALVES 
DE JESUS e outros, para o desempe-
nho de funções técnicas de Auxiliar 
de Mecanografia na Secretaria do Go-
vêrno, 

RESOLVE 

o TRIBUNAL DE CONTAS, em face 
do disposto no parágrafo único do ar-
tigo 443 da Consolidação das Leis do 
Trabalho, afirmar a absoluta desne-
cessidade de renovação expressa dos 
mencionados contratos, por haverem 
sido inequivocamente acordados por 
prazo indeterminado. 

- Pessoal contratado pela Admi-
nistração Estadual, direta ou 
indireta, sob regime de Conso-
lidação das Leis do Trabalho. 
Tratando-se de funções buro-
cráticas, o contrato considera-se 
por prazo indeterminado à luz 
de disposição legal trabalhista, 
não se fazendo por isso mister 
a renovação do ato contratual 
Para o exercício seguinte, mes-
mo que da carteira profissional 
conste data de expiração da vi-
gência, quando a intenção do 
estado não foi a da dispensa. 

Por disposição do referido parágra-
fo único do artigo 443 daquela Con-
solidação, considera-se 

"como de prazo determinado o con-
trato de trabalho cuja vigência 
dependa de têrmo prefixado ou da 
execução de serviços especificados, 
ou ainda da realização de certo 
acontecimento susceptível de pre-
visão aproximada". 

Assim, só se poderá ter como de 
Prazo determinado o contrato: 

11 - "cuja vigência dependa de 
têrmo prefixado", isto é, o contrato 
para a execução de serviço, tarefa ou 
função cuja época de conclusão (têr-
mo) se possa prefixar, isto é, estabe- 

Ii llr.ae como absolutamente certa 
uI,l logo; 

- "cuja vigência dependa da 
'uçiIo de serviços especificados', 

o contrato para executar ape- 
si 	um ou mais serviços de espécie 
ii 1 iruitnad'a.; 

:tO - "cuja vigência dependa da 
;lllaçfto de certo acontecimento sus-

'ptlypl de previsão aproximada", co-
ii caso das obras, que, concluídas, 

rrtam a desnecessidade de manu-
ti 'sçflo do vínculo contratual. 

No caso tratado nos autos, toda-
'1. ABADIA GONÇALVES  DE JESUS 
o iii tos estavam contratados, desde 
1. M0 passado, para a execução de 
'ii viços: 

t cujo têrmo não ocorreria ao 
I'orrar-se o exercício, já que a Se-
'lana do Govêrno continuou care-
iuo de auxiliares de mecanógrafo, 

tu podendo precisar a época em que 
lixará de necessitar dêles; 

b) não restritos a determinada es-
ificação, já que os contratados são 

1 rigados a executar quaisquer tare-
de mecanografia que lhes forem 

ilregues; 

(-) não restritos à realização de al-
1 ,  1 m acontecimento susceptível de 

visão aproximada. 

Então, se as mencionadas pessoas 
istavam, em 1.968, contratadas sob o 

,ltne da Legislação Trabalhista, os 

respectivos contratos eram todos por 
prazo indeterminado;- não expirando 
sua vigência no último dia daquele 
exercício, nem mesmo se das respecti-
vas carteiras constasse o dia 31 de 
dezembro de 1.968 como o do têrmo 
dos ajustes, se a intenção do Estado 
não era - como de fato não era - a 
de os dispensar, e quando o próprio 
Estado os manteve em serviço, e de 
seus serviços continuou necessitando. 

Em face do exposto, não há falar 
em novos contratos, prorrogatórios da 
vigência dos anteriores, nem na ne 
cessidade de sôbre as prorrogações 
decidir esta Côrte: cada contrato, dos 
referidos nestes autos, pela natureza 
dos serviços contratados, não tinha, 
nem podia ter, prazo determinado, 
porquanto os pactos com prazo pre-
fixado são apenas aquêles a que se re-
fere o parágrafo único do artigo 443 
da C.L.T.. 

Restituam-se os presentes autos à 
Secretaria do Govêrno, remetendo-se 
cópias desta resolução à Secretaria da 
Fazenda e à Procuradoria 'Geral do 
Estado. 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ES-
TADO DE GOlAS, em Goiânia, aos 25 
de julho de 1.969. 

Wahutyr Castro Quin(a, Presidente. 
Napoleão C. Ferreira, Relator. Carlos 
Dayrell. J. Graciano de Abreu. Luis 
Francisco Guedes de Amorim, Pro-
curador. 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 

Resolução no 2.922 
Relator: Min. Napoleão C. Ferreira 



rumo cidadão brasileiro que é, 
1W exercício dos direitos políticos 
au desempenhar um mandato ele-
tivo. Representa uma garantia 
constitucional, ao funcionário pú-
blico, de participação da vida po-
Iltica, assegurando-lhe mesmo, a 
Constituição, apesar do afastamen-
to do exercício do cargo, a conta-
em de tempo de serviço para pro-

moção por antiguidade e para apo-
sentadoria, e ainda o desobriga de 
enquanto durar o mandato, sub-
meter-se à autoridade do Poder 
Executivo, atento ao clássico e sa-
lutar princípio da independência 
dos Podêres. 

A nosso ver, êsse direito ao afas-
tamento é irrenunciável, dadas as 
Implicações que tem com razões de 
conveniência e de cunho ético, em-
bora se possa admitir prejuízo, não 
só para o interessado, como para 
a Administração Pública que deixa 
cio contar, por algum tempo, com 
o inestimável concurso da inteli-
gência e do saber de um Professor 
que é também Procurador de um 
Instituto". 

4 	Inconformado, recorreu, o Pro- 
tessor Manoel Cabral Machado, da de-
lsfrn daquele Colegiado, por entender 

1i,ltima a sua situação face às jus-
tificativas jurídicas que apresenta. 

5 - Encaminhado o processo a es-
ta Consultoria-Geral para &ame e 
parecer, solicitei a audiência prévia do 
DASP, na conformidade do que dispõe 

Circular no 8, de 5 de maio de 1.965, 
do Gabinete Civil da Presidência da 
República. 

6 - Retornam, agora, os autos com 
noivo pronunciamento da Comissão de 
Acumulação de Cargos, através do 
qual corrobora a orientação anterior, 
oportunidade em que refuta, incisiva-
mente, as razões do recorrente. 

7 - Como se pode observar, a ma-
tória é estritamente de natureza cons-
titucional, por isso que claramente 
enumerada no art. 102 da atual Lei 
Maior, segundo o qual: 

"Enquanto durar o mandato, o 
funcionário público, ficará afastado 
do exercício do cargo e só por an-
tiguidade poderá ser promovido, 
contando-se-lhe o tempo de servi-
ço apenas para essa promoção e 
para aposentadoria". 

8 - O preceito institui, sem sombra 
de dúvida, um impedimento, mesmo 
porque o § 10  do citado dispositivo o 
declara expressamente ao determinar 
que "os impedimentos constantes dês-
te artigo sàmente vigorarão quando os 
mandatos eletivos forem federais ou 
estaduais". 

9 - Não se diga que, em se tra-
tando de impedimento e não de in-
compatibilidade, há de se transigir 
com a inspiração da norma, para o 
fim de entendê-la dirigida ao interês-
se imediato e direto do servidor pú-
blico. 

10 - De Plácido e Silva define a 
expressão "impedimento", na ternl-
nologia funcional e administrativa co-
mo "tôda impossibilidade material ou 
jurídica, que vem afetar a autoridade 
pública ou o funcionário, impossibili-
tando-o do exercício de seu cargo ou 
de suas funções. É o afastamento ou 
a falta de exercício, por qualquer 
eventualidade (moléstia, licenca, fé-
rias) ou por determinação legal (in-
competência, suspensão, suspeição) do 
cargo ou função exercida". (Vocabu-
lário Jurídico, vol. II, pág. 788). 

11 - Marcelo Caetano em seu "Ma-
nual de Direito Administrativo. pag 
493, denomina o impedimento de in-
compatibilidade de exercício", pelo 
qual fica o funcionário afastado do 
cargo, impedido de exercê-lo, enquan-
to aquêle durar. 

12 	Na espécie, a regra constitu- 
cional é proibitiva e de caráter im-
positivo, não deixando margem a dis-
torções ou deturpacões de seus objeti-
vos O que o legislador constituinte 
quis foi obrigar a Administração Pú-
blica a fastar do exercício do cargo, o 
seu funcionário que detenha mandat 
eletivo. 
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Discute-se, neste processo, a situa-
ção do Professor Manoel Cabral Ma-
chado, Vice-Governador do Estado de 
Sergipe, no exercício da cátedra de 
Direito Civil da Universidade do mes-
mo Estado. 

2 	Apreciando a matéria, a Co- 
missão de Acumulação de Cargos, do 
DASP, entendeu ser aplicável à espé-
cie, o art. 102 da vigente Constituição 
Federal, razão pela qual se impõe seu 
afastamento do exercício do cargo de 
magistério, enquanto durar o respec-
tivo mandato. 

3 - Alega a C.A.C., consoante vo-
to emitido pelo Dr. Corsindio Montei-
ro da Silva, entre outros, os seguintes 
argumentos, em favor da tese que 
sustenta: 

"O assunto, a rigor, não é de 
acumulação de cargos e sim, de 
impedimento ou de incompatibili-
dade entre o exercício de um cargo 
federal e o desempenho de manda-
to eletivo. 
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- O art. 102 da vigente Cons-
tituição Federal impede o exer-
cídio do cargo público enquanto 
durar o mandato eletivo. 
- Vice-Governador detém man-
dato eletivo, motivo pelo qual 
se lhe aplica o preceito consti-
tucional. 

Assim dispõe o art. 102 da Cons• 
tituição do Brasil, de 24 de janeiro 
de 1967, verbis: 

"Art. 102. Enquanto durar o 
mandato, o funcionário público fi-
cará afastado do exercício do car-
go e só por antiguidade poderá ser 
promovido, contando-se-lhe o tem-
po de serviço apenas para essa pro-
moção e para aposentadoria. 

§ 10 . Os impedimentos constan-
tes dêste artigo sàmente vigorarão 
quando os mandatos eletivos forem 
federais ou estaduais". 

asse princípio, aliás, já era 
consagrado no art. 50 da Consti-
tuição Federal de 1.946 e no art. 29 
da Constituição do Estado de Ser-
gipe, de onde o ilustre Dr. Manoel 
Cabral Machado é Vice-Governa-
dor. 

O afastamento a que se refere 
a Constituição obedece a um im-
perativo de ordem democrática e 
constitui um direito do funcionário 

PARECERES 

VICE-GOVERNADOR - PROFESSOR - 
INCOMPATIBILIDADE 

CONSULTORIA-GERAL DA 
REPÚBLICA 

Parecer no 736—H/68 
Autor: Adroaldo Mesquita da Costa 

Consultor-Geral da República 



13 - Assim, enquanto durar o 
mandato, o servidor ficará afastado .do 
exercício do cargo público, por ex-
pressa declaração da Lex Fundamen-
tãlis. 

14 - Sôbre a função eletiva de 
Vice-Governador, estou de inteiro 
acôrdo com o Dr. Corsindio Monteiro 
da Silva, quando em seu parecer, na 
qualidade de membro da C.A.C., sus-
tenta: 

" 	o cargo de Vice-Governa- 
dor, em si é um mandato com tô-
das as suas prerrogativas, com to-
dos os ônus, bem como com per-
cepção de subsídio". 

15— Não se trata de um simules su-
plente, para substituições eventuais, 
como ocorre com as suplências legis-
lativas. O Vice-Governador é eleito 
com o Governador para exercer o 
mandato que lhe conferiu o povo, mo-
tivo pelo qual lhe é defeso exercer o 
cargo público que ocupa, durante o 
período em que detiver o mandato. 

16 - Com efeito, quando da recen-
te discussão sôbre a exigência de do-
micílio eleitoral para o candidato aue 
exercera a suplência de Deputado Fe-
deral por Território, realçou-se a po-
sição dos "Vices" na qualidade de de-
tentores de mandato. 

17 - É o que se pode observar do 
parecer n° 84/AS, emitido pelo Dr. 
Custódio Toscano e aprovado pelo en-
tão Procurador-Geral Eleitoral, Pro-
fessor Alcino de Paula Salazar, cons-
tante do Recurso n° 2.942 - classe IV 
- em que se afirma: 

"Isto ainda se acentua e se per-
cebe, quando se trata de mandato 
vinculado, como o de Presidente e 
Vice, de Governador e Vice, de Pre-
feito e Vice, de Senador e Suplen-
te, ou de Deputado Federal por 
Território e Suplentes, porque aí é 
indiscutível que os Vices e os su-
plentes recebem mandato distinto 
dos titulares e os . desempenham 
tão-só aguardando a oportunidade 
de exercer os mapriatos dos titu-
lares". (grifei). 

18 -- Outro não foi o entendimento 
do Egrégio Tribunal Superior Eleito-
ral, na oportunidade do julgamento co 
Recurso de Diplomação no 239 - clas-
se V - Território Federal de Rondô-
nia, ao aceitar, à unanimidade, os ar-
gumentos apresentados pelo, então, 
Ministro Décio Meireles de Miranda, 
em seu lúcido voto, no qual se lê: 

"... Limitada a representação 
a um deputado por território, § 10 do 
art. 58, a eleição obedece ao princípio 
majoritário. 

Consequentemente, o Suplente é 
eleito com o Deputado, como nas elei-
ções majoritárias para Presidente da 
República, Senador, Governador de 
Estado, Prefeito. 

Eleito simultânea,mente e com 
mesma votação de deputado, o su-
plente de deputado por Território Fe-
deral recebe, desde o momento da di-
plomação uni mandato como o rece-
bem o Vice-Presidente da República, 
o Suplente de Senador e Vice-Gover-
nador de Estado, o Vice-Prefeito", (os 
grifos não são do original). 

19 - Também o Colendo Supremo 
Tribunal Federal alude a mandato de 
Vice-Governador, quando em debate 
o problema da inconstitucionalidade 
dos atos de prorrogação dos mesmos. 
Nesse sentido, é o que se depreende 
do voto da lavra do ilustre Ministro 
Cândido Mota Filho, relator da Re-
presentação n° 322, quando se refere 
aos "mandatos do Governador, do 
Vice-Governador e dos Prefeitos do 
Estado,.." (iii Rev. Dir. Adm. vol. 
56, pág. • 300). 

20 -- Desta forma, reconhecido que 
o Vice-Governador exerce mandato 
eletivo, não vejo como se possa ex-
clui-lo da proibição de que trata o 
artigo 102 da Lei Maior. 

21 - Não aproveita ao suplicante, 
por outro lado, a disposição do aft1g 
64, da Lei n° 4.881—A, de 6 de dezem-
bro de 1.965, quando diz que o "man- 

o eletivo de natureza legislativa 
o impede, salvo quando houver in-
iiipatlbilldade de horário, o exerci-

do cargo de professor catedráti- 

22 	A exceção legal destina-se a 
indato eletivo de natureza legislati-

Ora, não me parece que o manda- - 
dc Vice-Governador seja de natu-

legislativa. É, sem dúvida, man- 
o eletivo para o exercício de 
ÇC)CS executivas. 

23 - O próprio artigo 64, ao defi-
a competência para formalização 
medida, se dirige ao Poder Legis-

Iva ao estabelecer: 

"... Cabendo à Casa a que per-
tencer o representante formalizar 
a medida autorizativa do exercício 
concomitante do mandato e do 
cargo de magistério. 

Logo, a permissão legal não abran- 
o mandatos que não sejam de cará-
cr eminentemente legislativo. 

24 - No que concerne à natureza 
jurídica da Universidade de Sergipe 

Fundação - alegada como razão 
capaz de tornar inaplicável o dispo-
sitivo constitucional, a matéria, a essa 
altura, desmerece maiores considera-
ções, de vez que o Parecer n° 642-11, 
desta Consultorul-Geral, publicada no 
Diário Oficial de 28-2-68, já tratou 
do assunto. 

25 - Nestas condições, ante o ex-
posto, entendo carecer de amparo 
legal a pretensão do eminente Vice-
Governador do Estado de Sergipe, Pro-
fessor Manoel Cabral Machado, mo-
tivo pelo qual concordo com a decisão 
da douta Comissão de Acumulação de 
Cargos. 

Sub censura. 

Brasília, 5 de setembro de 1.968. 

—Adroaldo Mesquita da Costa, Con-
sultor-Geral da República. 

D.O. da União, de 27.9.68. 
(Seção J -. Parte 1). 
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AUTARQUIA - AQUISIÇÃO DE PRÉDIO 
DISPENSA DE LICITAÇÃO 

- 120 - 

Cingem-se os autos à proposta de 
venda ao IPASGO de um edifício da 
propriedade da firma EQUIPE - 
ENGENHARIA, IND1STRIA E CO-
MÉRCIO LIMITADA, e por ela cons-
truído com a 'denominação de 'Rio 
Vermelho" à rua 2, lote 3, Quadra 18, 
Setor Central, desta Capital. 

2. O expediente chegou às mãos do 
Presidente do Instituto Previdenciárjo 
do Estado contendo os dados técnicos 
da construção e os referentes às con-
dições do negócio proposto, bem como 
acompanhado de documentos vários 
rubricados de fis, 13 a 76. 

3. O preço pedido pela proponente, 
incluindo-se os serviços de adaptação 
do prédio para o funcionamento da 
Autarquia estadual e constantes dos 
Itens 5. 1, 5.2 e 5.4 da proposta, foi 
de NCr$ 1.800.000,00, para pagamen-
to à vista. 

4. Ésse quantitativo corresnond'eria 
à entrega do prédio livre e desemba-
racado de quaisquer ônus, com espe-
cialidade dos decorrentes de financia-
mentos concedidos pela CAIXEGO e 
representados por contratos celebra-
dos em 29 de fevereiro e 17 de junho de 

- Embora necessária a autori-
zação governamental, é dispen - 
savel a licitação para a aquisi-
ção de prédio destinado ao 
funcionamento de um serviço 
público. 

1. 968,  com os valores de NCr$ 	 
258.500,44 e NCr$ 138.000,00, respecti-
vamente. 

5. O Presidente do IPASGO solicitou 
e obteve de uma comissão de Enge-
nheiros da SUPLAN relatório sôbre: 
a) condições de segurança do edifício; 
b) valor do metro quadrado da cons-
trução; c) valor dos dois elevadores 
instalados; d valor do terreno; e e 
valor total do edifício, totalizando 
NCr$ 1.400.000,00, exclusive o cust3 
das modificações a serem executadas 
a título de adaptação para o funcio-
namento da Autarquia. 

6. À vista dêsses dados, o Presidente 
do IPASGO respondeu à proposta, di-
zendo julgar viável e exequível a 
transação, porém mediante estas con-
dições: 1, o preço, incluídos todos os 
serviços a serem executados, mencio-
nados nos itens 5.1 a 5.4 da proposta 
Inicial, seria de NCr$ 1.400.000,00, pa-
ra entrega do prédio, livre e desemba-
raçado, inclusive dos financiamentos 
junto à CAIXEGO, no prazo de 60 dias, 
Improrrogáveis, a contar da assinatu-
ra do instrumento de compra e ven-
da. II, o IPASGO se comprometeria a 
entregar à EQUIPE, no ato da escri- 

tura, a Importância de NCr$ 	 
1, 000. 000,00, e o restante no áto da en-
tIiut do prédio, em condições de per~ 
(oito funcionamento. 

7 Tal circunstância levou a EQUIPE 
ii l)resentar modificações na contra- 

osta apresentada pelo IPASGO, 
uiii-unscritas às seguintes particulari-
ii 

-- A proponente compromete-se 
• briga-se a tôdas as responsabili-
(iI(tes e obrigações a. que se referem 
. Itens 5.1, 5.2 - a, b, e, d, e f - 

k :1 e 5.4 de sua proposta Inicial; 

li - Além disto, concorda em que 
'iram, por sua conta, tôdas as des-

as necessárias à execução das mo-
ações propostas pelo Presidente 

d IPASGO, na adaptação da Sobre-
lia, 10, 20, 30,  40 50,  60, 70, 80, 90,  100.  
ti e 120  andares e terraço, visando a 
11111 a perfeita instalação da Autarquia 

Ldual. 

III - As mr'iificações e adapta-
ções aí referidaz, tanto, na parte de 
alvenaria como na de divisões fixas 
o  móveis, obedecerão aos projetos já 
elaborados e ccnstantes das plantas 
juntas; 

IV - Aprovadas as modificaçF'es, 
segundo as plantas em anexo, as des-
pesas com sua execução correrão por 
conta exclusiva da EQUIPE, quer 
quanto ao material, quer quanto à 
mão-de-obra; 

V - Será excluída dos rerv"s 
mencionados no item acm'i a loja rl 
pavimento térreo, exceto os de alve-
naria e de adaptacão dos sanitários, 
que ficarão a cargo da EQUIPE. 

VI - As divisões fixas ou móveis 
serão confeccionadas em mogno ou 
em Duraplac, opcionalmente, seguindo 
as Indicações do projeto em anexo. 

VII - A entrega do prédio, com 
tõdas as modificações prorgas, será no 
prazo máximo de 60 dias, com exce-
çtIo da cobertura no terraço, para cuja 
conclusão t  solicitado, o prazo de 90 
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dias, prazos êsses contados a partir 
da assinatura da escritura definitiva. 

VIII - O preço total será de NCr$. 
1.500.000,00, assim pagos: NCr$.... 
1.000.000,00 na assinatura cio instru-
mento de compra e venda e os restan-
tes NCr$ 500.000,00, na entrega final 
do edifício, depois de concluídas as 
supramencionadas adaptações; 

IX - As despesas riu legalização 
do negócio correrão às expensas do 
IPASGO. 
8. A fim de que melhor se julgasse 
a justeza da sua pretensão, a EQUIPE 
juntou à carta um laudo de Avalia-
ção, fornecido pela Bôlsa Oficial de 
Imóveis de Goiás, estabelecendo os 
valôres comerciais mínimos dos Imó-
veis a serem negociados nesta região. 
O prédio objeto da transação foi ava-
liado, ali,, em NCr$ 1.800 000,00. 

9. Dirige-se, então, o Presidente do 
IPASGO ao Governador do Estado, re-
portando-se, em linhas gerais, aos In-
cidentes da transação, e pedindo, ca-
so o Chefe do Poder Executivo ache 
conveniente a compra, autorização 
para efetuá-la,. Sôbre julgar, em seu 
juízo pessoal, razoável o nôvo preço 
Pedido pela EQUIPE, informa 'a exis-
tência de dotações intactas no orça-
mento da Autr»quia, as quais poderão 
ser anuladas quando da abertura do 
crédito especial. 
10. Por fim, como o processo veio a 
esta Procuradoria, para oferecimento 
de parecer, inclusive quanto ao valor 
do prédio, achou por bem o doutor 
Procurador-Geral, em despacho de fis. 
109, designar uma comissão de enge-
nheiros de reputação notória nos meios 
profissionais desta Capital, com vista 
a uma outra avaliação e a um exame 
da proposta. 
11. Eximindo-se de qualquer comen-
tário quanto ao projeto de arquitetu-
ra, não só em sua plástica, mas tam-
bém em sua parte funcional, a refe-
rida Comissão, composta de um En-
genheiro da SEVOP, de um Conse-
lheiro do CERA e de um Professor da 
Escola de Engenharia da UFG, assim 
concluiu o seu trabalho: 

]PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO 

Parecer no 2.937/69 
Autor: José Cruciano de Araújo 

Procurador do Estado 



441. Não existem no prédio quais-
quer sinais de trincas ou fissuras 
que poderiam colocar em dúvida 
a estrutura. As plantas dos cálcu-
los de concreto armado estão cor-
retas, nos fazendo acreditar que o 
edifício tem condições de segu-
rança. 

2. Considerando a qualidade dos 
materiais empregados, quer nas 
fundações, quer nos acabamentos 
finais, foi a Comissão ao resulta-
do, por metro quadrado, de NCr$. 
420,00 (quatrocentos e vinte cru-
zeiros novos). 

3. Elevadores Schindler, em nú-
mero de 2 foi orçado em NCr$... 

a) Construção 
b) Elevadores 
c) Terreno 
d) Modificações p1  adapt. 

12. Não nos compete, por evidente, 
o exame das condições técnicas do edi-
fício, objeto da transação. Também 
nos, falta competência no que tange ao 
projeto de arquitetura, notadamente 
no setor da funcionalidade de tôdas 
as dependências do prédio em razão 
da acomodação ali dos escritórios cen-
trais do IPASGO. 

13. É imperioso, pois, que se limite 
o nosso pronunciamento ao ângulo 
jurídico da questão, dado que o assun-
to envolve vultoso compromisso finan-
ceiro por parte do Instituto de Previ-
dência do Funcionalismo de Goiás. 
Não obstante nos caber sõmente a 
apreciação jurídica do negócio ora 
proposto, permitimo-nos ingressar no 

88.400,00 (oitenta e oito mil e qua-
trocentos cruzeiros novos) por 
unidade. 

4. Informando-nos nas casas es-
pecializadas de vendas de imóveis 
da cidade, avaliamos o terreno em 
NCr$ 120.000,00 (cento e vinte mil 
cruzeiros novos). 

5. Orçando, pelos desenhos que 
acompanham o processo, as mo-
dificações a serem realizadas para 
adaptação que acomodará as di-
versas seções do IPASGO, chegou 
a Comissão, derMs de estudar 
também os preços correntes de 
materiais para construção, nesta 
praça, ao preço de NCr$ 100.000,00. 

- 	NCr$ 1.158.192,00 
- 	NCr$ 176.800,00 
- 	NCr$ 120.000,00 
- 	NCr$ 100.000,00 

problema do preço, como adminículo 
à decisão que se tomar. 

14. Como visto, o último preço pe-
dido pela EQUIPE, em resposta à con-
traposta do IPASGO, foi de NCr$. 
1.500.000,00, em que já se incluem as 
despesas que se tornarem necessárias 
às modificações nos pavimentos refe-
rentes ao 10  até o 120  andares, à sobre-
loja e ao terraço superior, as quais fi-
carão por conta da Firma proponente. 

15. O preço oferecido pelo IPASGO, 
na contraproposta, com base no laudo 
dos Engenherlos da SUPLAN, consti-
tuiu-se em NCr$ 1.400.000,00, inclusi-
ve já se computando os serviços a 
serem executados a título de modifi- 

Ii) ou adaptação. Neste particular, 
(Ia' se notar que os Engenheiros da 

I 

(iIAN se fixaram em NCr$ 	 
,iflO.000,00, mas não levando em con-

custo das modificações. Louve-se, 
sio )ropóslto, o critério do Presidente 
iiii Autarquia na condução do proble-
iii, objetivando obter u"a melhor van-
Iit,cm para os interêsses do Órgão que 
dirige. 

Face ao nôvo pedido da EQUIPE, 
irdein de NCr$ 1.500.000,00, que o 
Iclente do IPASGO, pessoalmente, 

irIuu justo, pois a Firma entregaria 
(dlo totalmente pronto e com as 

iunIU'lcações feitas a suas próprias 
t'xpensas (com exceção dos serviços na 
loja do pavimento térreo), o problema 
foi transferido a esta Procuradoria, 
om a solicitação de que examinasse 

também a questão do preço. Obteve-
se aqui o laudo dos Engenheiros de-
pdgnados pelo Proourador-Geral, cuja 
(oncI'USãO só difere do da SUPLAN 
o.t atribuição de valor por metro qua-
drado da construção pouco maior: 
NCr$ 420,00, ao Lves de NCr$ 400,00, 
encontrando um subtotal de NCr$ 
1,158.192,00 para NCr$ 1.103.200,00, 
com avaliado pela SUPLAN. 

17, Somados êsses NCr$ 1.158.192,00 
As parcelas correspondentes aos dois 
elevadores (NCr$ 176.800,00), terreno 
(NCr$ 120.000,00) e à estimativa do 
custo das modificações e adaptações 
(NCr$ 100.000.00), feita pela Comissão 
da Procuradoria-Geral, obteve-se o 
total de NCr$ 1.554.992,00. 

IR. Do jôgo de parcelas expnfas 
acima. resulta que r nôvo preço pedido 
t,ia proponente é conveniente para 
o IPASGO. Algumas operações pode-
rão comprová-lo: 

a) tomando-se por base o preço 
avaliado pela SUPLAN, NCr$ 	 
1.400.000,00, e adicionando-lhe o 
valor estimado dos serviços de 
adaptação do prédio feito pela Co-
missão instituída por esta Procura-
doria, da ordem de NCr$ 100.000,00, 
a que se obrigará a EQUIPE, te-
remos justamente o resultado cor-
respondente 'o preço de sua últi- 

ma proposta - NCr$ 1.500.000,00. 
b) tirando-se a média aritanética 
dos valôres atribuídos nos laudos 
das duas comissões (neste caso é 
evidente que os NCr$ 100.000,00 se 
somariam com as outras parcelas 
obtidas pela SUPLAN), operação 
essa recomendável para aferir-se 
uni valor médio ideal, face à no-
tória idoneidade das duas comis-
sões, o resultado seria um preço 
acima do pedido pela proponente 
(NCr$ 1 .500.000,00 x 1.527.496,00). 
c) procedendo-se da mesma forma 
com os valóres das duas comissões, 
mas já agora conjuntamente com 
o avaliado pela Bôlsa Oficial de 
Imóveis de Goiás, NCr$ 1.800.000,00, 
o preço médio estaria orçado bem 
acima do pedido pela EQUIPE: 
NCr$ 1.618.330,00. 

19. Daí acharmos justo o preço. 
20. Vejamos o ângulo jurídico em 
que se coloca a questão, preponderan-
temente vale dizer sob que forma po-
derá se concretizar a transação de 
compra e venda de um bem imóvel, 
a ser adquirido por uma autarquia 
estadual para o funcionamento de 
seus serviços e a ser alienado por uma 
firma particular. 

21: As autarquias do Govêrno do Es-
tado de Goiás, Pra operações como es-
ta, regem-se, no plano estadual, pelas 
disposic5es contidas no Código Finan-
ceiro das Autarquias, instituído pela 
Jei 4 MO, de 9 de novembro de 1.962. 
22. No título 'II da Quarta Parte - 
"Da Aquisição e Alienação de Bens" 
- está inscrito o conjunto de exi-
gências a que se devem submeter. 
Primeiramente, como explícita o art. 
203. os bens imóveis serão adquiridos 
e alienados com prévia autorização do 
Governador do Estado. Em segundo 
lugar, prescreve o art. seguinte que, 
para a realização dêsses atos, a admi-
nistração da autarquia convidará os 
pretendentes à licitação, em editais 
publicados pela imprensa, nos quais 
se discriminem minuciosamente os 
bens a serem adquiridos ou alienados. 

23. A licitação, pois, constituía uma 
formalidade essencial, não dispensã- 
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6, VALOR TOTAL DO EDIFÍCIO: 

• TOTAL 	NCr$ 1.554.992,00 

(hum milhão, quinhentos e cinquenta e quatro mil, novecentos e 
noventa e dois cruzeiros novos)." 
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De 
27. Na esteira do que a respeito es- 	hei 
creveram os mais eminentes adminis- ÇOS 
trativistas, as autarquias, muito em- 	tra bora se tratem de órgãos autônomos 	nor 
fazem parte do Servico Público, pois, 	tUlC 
além. de criados por lei, têm persona- 	apr 
lidade de dlretio público. Sujeitam-se 	con 
ao Contrôle da entidade estatal. A pod 
divisão dos órgãos do Serviço Público ser
em centralizados (Administração di- nos 
reta) e descentralizados (autarquias) 
se assenta em conceitos meramente a A 
administrativos 	 32. 

a fi 
28. Diferenciando as autarquias dos saçã 
entes naraestatais diz o emérito Prof. 	part 
Hely Lopes Meireles: "A autarquia Seus 
não ace por delegação. age por direi-
to próprio e com autoridade pública, 33. 
na medida do jus imperli que lhe foi que 

lici 

26. Pois bem, disnõe o Decreto-Lei 
200 em seu art. 126, letra g. ser dis-
pensável a licitação na aquisição ou 
arren$amento de imóveis destinados 
ao Serviço Público. Duas indagações 
surgem A autarquia constitui um 
serviço público? A regra inscrita no 
dispositivo do mencionado Decreto.. 
Lei é extensível às autarquias? 

24. Sucede que está hoje em vigor o 
Decreto-Lei no 200, de 25 de fevereiro 
de 1.967, dispondo sôbre a organiza-
ção da Administração Federal, esta-
belecendo diretrizes para a Reforma 
Administrativa e dando outras provi- j 

	

dêfle ias. Dentre estas últimas provi- 	t dências se encontram as "normas re- 

	

lativas a licitações para compra, obras, 	c 

	

serviços e alienações", Inseridas em 	e seu título XII do Capítulo IV. 

	

25. Estas regras aplicam-se aos Es- 	1 tados-membros una vez que envol- 

	

vem matéria de direito financeiro, 	3 

	

cujas normas gerais são legisladas ex- 	q Clusivamente pela União, na forma do a 
que dispõe o art. 80, XVII, letra e, da 	tu Constitulço Federal. 	 pr 

vi 
in 
té 
ge 
cli 
mu 
(o 

vel, a não ser quando para aquisições 
dessa natureza o interêsse público não 
permitisse a Publicidade, ou nas em 
que, por circunstâncias imprevistas, 
não fôsse admissível a demora da exi-
gida pelos prazos normais, a juízo da 
autoridade competente 

outorgada pela lei que o criou. Como 
pessoa jurídica de direito público In-
terno, a autarquia traz ínsita, para a 
consecução de seus fins, uma parcela 
do poder estatal que lhe deu vida". 
29. Preleciona linhas 
"Essa identificação da autarquia com 
o próprio Estado explica e justifica 
seus privilégios administrativos. Sen-
do um prolongamento do Poder Pú-
blico - unia longa Inanus do Estado - a autarquia pratica atos de admi-
nistração idênticos aos do Estado, su-
eltos às mesmas normas administra.. 
ivas e passíveis do mesmo contrôle 
udi:ial de legalidade,pelos meios pro-

a comuns (vias ordinária5) e 
speciaig (mandado de segurança)' 
"Direil) Administrativo Brasileiro", 
.964, págs. 281 e 282). 

0. Extrema de dúvida está, pois, 
ue a expressão "Serviço Público" 
Panha as autarquias na sua concel... 
ação genérica,porquant0 elas se 
estam à realização de quaisquer ser-
cos públicos, não obstante melhor 
dicadas para os empreendimentos 
cnicos ou industriais, em que se exi-
m estrutura própria e pessoal espe-
LliZado, "libertos da burocracia co-
m das repartiç5 centralizadas"  b. cit. página 286). 

31. A segunda Indagação encontra  sua resposta 

r 

125 do Pró creto..Lei no 20 	 p 
0 que disciplina. "as 

tações para compras, obras e servi- 
passam a reger- e, na Adminis.. ção Direta e nas autarquias pelas mas consubstanciadas neste Capf- 
e disposições complementares 

ovadas em decreto». Do que se 
clui, ao fácil, que as autarquias 
erão adquiriros imóveis para seus 
iços, sem a exigência da licitação, 
moldes dos órgãos que constituem 

dmlnistração Centralizada 
E está mais do que caracterizada 

nalidade do prédio ora em tran-
o. Nêle deverão funcionar os de-
ajnentos centrais do IPASGO, os serviços que são Públicos 

Impende assinalar, entretanto 
a autorização do Governador do 

atido, prevista no preceptivo já 
rnncionado e constante do Código Fi-
I%ftflceiro das Autarquias Estaduais, é 
uma formalidade indispensável à con-
erotização do negócio proposto. 
54. De tudo quanto ficou narrado, 
concluímos ao final: 

1 - o interêsse do Presidente do 
IPASGO, demonstrado no 
curso do processo, diz bem 
da conveniência em adquirir-
se um prédio próprio para 
a Autarquia. 

Ii - o prédio oferecido pela 
EQUIPE, feitas as adapta-
ções, previstas no projeto 

em anexo, acomodará satis 
fatôriamente as dependën-
cias cio IPASGO, e não pos-
sui defeitos técnicos que 
comprometam sua constru-
ção. 

III - o preço pedido pela propo-
nente nos parece razoável. 

é dispensável a licitação, no 
caso, em virtude de se tra-
tar de um imóvel e desti-
nar-se ao funcionamento de 
um serviço público. 

V - a autorização governamen-
tal é fundamental à opera-
ção. 

PROCURADORIA DOS NEGÓCIOS ADMINISTRATIVOS, em Goiânia, 27 
da agôsto de 1969. 
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Chefe do Poder Executivo poderá 
rondicionar à sua prévia autoriza-
ção todo e qualquer contrato, ajus-
te ou convênio a ser firmado por 
qualquer das entidades autárquicas 

U fundações integrantes do siste-
ma administrativo do Estado". 

1 A documentação trazida para 
b(Io dos autos não contém autoriza-
çou prévia do Chefe do Poder Executi-

Nestas condições, fica positivada 
i Irregularidade do expediente quanto 
go aspecto formal. 

8 	Estudada esta parte, seja-nos per- 
tido discordar fundamentalmente 

do pronunciamento de fls. 171, em 
qiir a Ilustrada Procuradoria da Fa-
puda junto ao Egrégio Tribunal de 
Cantas do Estado, sob o despacho n° 
44t68, assim se pronunciou: 

"O presente processo deverá retor-
nar à Superintendência do CERNE, 
para que a mesma em seu alto 
descortino, estude a possibilidade 
de suprir a falta de autorização 
governamental por ato emanado do 
Gabinete da Governadoria do Es-
tado, já que a instrução processual 
resistiria a uma análise, não fôsse 
a falta do ato governamental". 
(grifamos). 

), Comentamos, de início, a situa-
ção distinta de cada contrato confor-
me a lei vigente ao tempo em que 
foram celebrados. Então, a autoriza-
ção governamental seria exigida ape-
nas para o contrato ajustado em 28/ 

02/67. Éste seria o aspecto, vamos 
dizer, formal. Entretanto, ambos os 
Instrumentos padecem, de vício insa-
nável; nenhum dêles foi precedido de 
qualquer ato de licitação, o processo 
não nos informa da existência de co-
leta, tomada ou concorrência, 

10. Ë bem verdade que há despesas 
convencionadas apenas entre órgãos 
públicos, com o posterior repasse de 
numerário. Aqui, em nosso entendi-
mento, não haveria necessidade de 
qualquer licitação quando o CERNE 
efetuasse diretamente os serviços de 
publicadade contratados, 

11. Mas, a publicidade ainda que de 
órgãos públicos levada a terceiro in-
teressado, no caso a RARIO DIFUSO-
RA DE GOIÂNIA LTDA., não se exe-
cuta legalmente sem o procedimento 
da licitação adequada. De maneira 
idêntica e com maior razão de ser, o 
CERNE jamais poderia contratar os 
serviços de uma emprêsa comercial, 
Prescindindo da licitação que a lei or-
dena. E não há nos autos qualquer 
dispensa de licitação emanada de 
autoridade competente, 

12. Evidenciados os fatos que deram 
origem à representação de fls. 2/3, da 
Delegacia de Fiscalização e Contrôle 
do Egrégio Tribunal de Contas junto 
ao CERNE, cujo conteúdo natural-
mente será apreciado pela autoridade 
superior, permitimo-nos sugerir o en-
caminhamento dos autos à decisão de 
sua Excelência, o Senhor Governador 
do Estado. 

PROCURADORIA DOS NEGÓCIOS ADMINISTRATIVOS, em Goiânia, 14 
do janeiro de 1969. 
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AUTARQUIA CONTRATAÇÃO DE PUBLICIDADE 
- LICITAÇÃO E OUTRAS EXIGÊNCIAS 

Examinando a mat»a nfL1 
neste volumoso expediente, a ilustra-
da Procuradoria da Fazenda junto ao 
Egrégio Tribunal de Contas do Estado 
SOlicitou ao CERNE fizesse juntada 
do "ato governamental que autorizou 
a celebração dos contratos, nos têr-
mos do art. 90 da Lei no 5.550 de 
11/11/1964» e "uma cópia de cada contrato". 

2. De maneira idêntica foi pedida 
a menção nos referidos instrumentos 
contratuais da verba pela qual corre-
rá a despesa, bem como dos números 
e das datas ,dos respectivos empenhos 3. De fato, a redação dos originais 
de lis, não se coaduna com as exi-
gências legais e normas da Colenda 
Côrte ao deferir registro de quaisquer 
ajustes que comportem despesas de 
órgãos Públicos. 

4. A Lei no 4.300, de 9 de novembro 
de 1.962 (Código Financeiro das 
Autarquias), em seus artigos 168 e 
173, impõe um ritual que efetivamen- 
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A contratação de publicidade,  ainda que de "6  Os públicos 
estaduais a terceiro interessado, 
Sõmente se torna perfeita com 
o procedimento da licitação pre-
vista no Código Financeiro das 
autarquias goianas. 

te não foi obedecido na elaboração 
dos instrumentos constantes de lis. 

5. Segundo a instrução de lis. 157/ 
160, há dois "contratos de prestação 
de serviços" entre o CERNE e a RÁ-
DIO DIFUSORA DE GOIÂNIA LTDA. 
O primeiro, no valor de NCr$,. 
36.000,00 (trinta e seis mil cruzeiros 
novos), datado de 28/02/67 Àquela 
época, quando estava em vigor a Lei 
no 5.550, de 11/11/1964, era indispen-
sável a autorização governamental pa-
ra a celebração do cóntrato. Já o se-
gundo, datado de 22/03/68, no valor 
de NCr$ 45,OOO,O (quarenta e cinco 
mil cruzeiros novos), foi firmado sem 
autorização governamental,perfeita-
mente dispensável lace aos dispositi- 
vos da Lei no 6.607, de 26 de junho de 
1.967. 

6. Todavia, o precitado diploma le-
gal reza em seu artigo 20, § 1°: 

"Sempre que julgar conveniente 
no interêsse da administração o 

PROCURADORIA GERAL DO ESTADO 

Parecer n° 182/69 
Autor: Cleanto dos Reis e Sousa 

Procurador do Estado 



CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA - ÁGUA E 
ESGOTOS - COBRANÇA DÍVIDA ATIVA 

-É legítimo o direito do SANEA-
MENTO cobrar dos Proprietários  
de imóveis, beneficiados pela ex-
tensão da rêde de águas e esgo-
tos, sob a forma de Contribuição 
0e melhoria, as despesas decor-
rentes de tais melhoramentos 
Públicos. 

custeadas com o produto de cargas 
tributárias suportadas por tôda a 
coletividade. 

Quando essas obras públicas valo-
rizem propriedade particular, legi-
timo será, exigir do respectivo dono 
uma contribuição Igual à do acrés- 
cimo de valor obtido. 	 - 

Trata-se de instituto que corres-
ponde a nobres nostulados da mo-
derna política tributária, refletindo 
Conepcões econômicas, sociais e 
Jurídicas da nossa época. 

e é regido pelo disposto neste Ca-
pítulo, em leis complementares, em 
resoluções do Senado e, nos limi-
tes das respectivas eometências, 
em leis federais, estaduais e mu-
nicipais". 

6. Outro aspecto preponderante, e 
que foi, aliás, destacado na definição 
dada por BILAC PINTO, é o da 
audiência do contribuinte, pois tanto 
na fase inicial, como na de reclama-
cão, lhe é deferida ampla ressalva, a 
fim de assegurar o princípio do res-
peitp ao direito de propriedade. 

PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO 

Parecer n° 3.153/68 
Autor: Moacir Martins de Oliveira 

Procurador do Estado 

No presente processo, O DEPAR-
TAMENTO ESTADUAL DO SANEA-
MENTO, após esclarecer a exigência 
de grande número de devedores em 
atraso ao pagamento de contribuições 
relativas às despesas efetuadas pelo 
Departamento com a extensão da ré-
de de águas e esgotos nos vários se-
tores de Goiânia, solicita orientação 
sôbre o procedimento a fazer no sen-
tido de efetivar a cobrança de tais 
débitos como Dívida Ativa. 

2. Estudando minuciosamente o te-
ma, achamos por bem, para maior 
clareza, dividir nosso trabalho em três 
tópicos, o que faremos a seguir. 

PRELIMINARES 

3. Inicialmente, cabe esclarecer que 
aquilo que o Departamento pretende 
cobrar dos proprietários de imóveis lo-
calizados nos vários setores desta Ca-
pital, beneficiados pela extensão dos 
serviços de águas e esgotos, tem fun-
damentação legal como Contribuição 
de melhoria, moderna instituição do 
direito tributário 

Para melhor dizer das razões de 
nosso entendimento, reportamo-nos 
ao que dizem MIGUEL LINS e CLIO 
LOUREIRO Iii Teoria e Prática cIo Di-
reito Tributário, ed. Cia. Editora Fo- 
rense 	1.961, às fôlhas 384 e seguin- 
tes, como segue: 

"Contribuição de melhoria é o pa- 
gamento obrigatório decretado, ex- 
clusiva ou ConCorrentemente pelo 
Município, pelo Estado e pela 
União, em razão da valorização 
produzida em imóvel do contribuin-
te, por obra pública, realizada após 
sua audiência, e cujo montante 
não pode ultrapassar nem o custo 
da obra, nem o valor do benefício. 
Assim, está definida por BILAC 
PINTO, à pág. 8, do seu Conhecido 
livro "Contribuição de Melhoria", 
esta espécie tributária 

O princípio que informa a contri-
buição de melhoria é dos mais 
compreensíveis, Pois se traduz em 
repulsa ao enriquecimento injusto, 
que advirá, diretamente, para un 
Poucos, como a resultante das obras 

PTJBENS GOMES DE SOUSA situa-
lhe a origem nas conclusões anro-
"adas nela Conferência Nacional cIo 
Urbanismo realizada em Washing-
ton. E.U.A.. em '.912 (Compêndio 
de Legislação Tributária. pá. 439), 
P fl"irlq flue os "Speeie.l asses-
ment taxe." (lançamentos esne-
Ciis) e "bef.termen taxes" (Im-
nns de melhoramento) estio ani-
mados udo esnírito que Inadmite o 
locupletar-se alguém, com bineff-
cio eon6mico derivado do. esfôrco 
Alheio, "011,  por outras nalavras, 
todo ecpiêle que obtém urna van-
tagem, deve pagar por ela". 

Ensina ainda o consagrado  mestre 
Que no Bresil o alucIido tributo f'4 
n'vistn. nele. primeira ves. no art. 
174 da Constituição de 1.934, e que a 
nrimire lei n 'o-ms.tivn. pertinente 

A. de no RÇ4 flp ID de outubro de 
1.Q49 (lei federel) ane fixe. sq nor-
me e serem observadas nela União, 
PQNôns e Muniepj. nara a ins-
fitiiic, 1ncemento e cobrança da 
contribuição de melhoria. 

5. Sendo um tributo Incluído na 
'ompetêpea comum dos entes federa-
dos, há inteiro fundamento no modo 
de regulá-lo, tal como foi feito nela 
aludido diploma legislativo, nois a 
nrovidêncla encontra agasalho no ar-
U70 18 da Constituição vigente, do 
seguinte texto- 

"Art. 18 - O sistema tributário 
nacional compõe-se de Impostos, 
taxas e contribuições •de melhoria 

7. Destarte, as administrações fede-
ral, estadual ou municipal, para que 
possam cobrar a contribuição de me-
lhoria, deverão fazer preceder as obras 
da publicação do seu plano, do res-
pectivo orçamento e da estimativa da 
administração das quotas de valoriza-
ção, calculadas essas sôbre o valor 
atual e futuro de cada propriedade, 
beneficiada pelas obras projetadas. 

8. Têm, então, os proprietárias de 
Imóveis situados na região ou circun-
vizinhanças das obras, o direito de 
impugnar quaisQuer das esnecificacões 
constantes do plano nublicado, o que 
equivale e tem os efeitos de protesto 
preparatório, a valer futuramente, em 
caso de indeferimento. 

9. TTa  hipótese de prosseguir, com 
ou sem alterações, e uma vez executa-
da a obra programada, no todo ou 
em narte, o ente público comnetente 
promr've"4 o lancamento, com bese 
nos d°"-'s já efetivamente conere'ti-
r'dos e em função das despesas real-
mnte feitas, para a cobrança da con-
tribuição devida. 

10. Cabe, nessa altura, a reclama- 
ção final contra o quantitativo do lan-
çamento, que deverá ser instruída com 
a prova do protesto anterior, 

li - Indeferida tal reclamação, pode-
rá o contribuinte exigir aue o Estado 
lhe compre a propriedade por preço 
Igual ao que a ela foi atribuído, em 
virtude da valorização. 
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tribuição de melhoria se transfere 
ira os adquirentes ou' sucessores 
u qualquer título. 

1 20 - Em caso de enfiteuse, res-
ponde nela contribuição de melho-
ria o enfiteuta. 

Art. 184 - A iniciativa de obra 
n%'IblIca, nue iustifiaue a exigência 
de contribuição de melhoria, pode-
rá caber: 

a) -. à nrónria administração es-
tadual; 

- aos nronrletários aue venham 
a ser beneficiados nela obra. 
desde que, no mínimo. 2/3 
(dois têrcos) dêles reaueiram 
ao Governador do Estado. 

Art. lR - Nenhuma Obra nública. 
P, ser financiada nela contribuição 
de melhoria, se iniciará sem a nu-
bilçacão prévia dos seguintes ele-
mentos: 

a) - memorial descritivo do pro-
jeto; 

b'). - orcamento do custo da obra; 
c) - d'eterminacão da parcela do 

custo da obra a ser finan-
ciada pela contribuição de 
melhoria: 

d) - delimitação da zona benefi-
ciada 

e) - determinação do fator de 
absorção do benefício da va-
lorizacão para tôda a zona 
ou para cada uma das áreas 
deferenciadas, nela contidas. 

l - Na elaboração do orcamen-
to de custo da obra, os órgãos tóc-
nicos estaduais indicarão as fontes 
de recursos que o Estado utilizará 
para o financiamento da narcela 
que lhe couber, em função das res-
pectivas disponibilidades financei-
ras e da natureza e importtn(1a 
dos benefícios econômico-sociais 
que da obra decorrerem para a re-
gião onde se situar e para tôda a 
economia estadual. 

1 20  - Serão computados no custo 
da obra as despesas de administra- 

ção, fiscalização, riscos, desapro-
priações e financiamento, inclusi-
ve comissões, diferenças de tipo de 
empréstimo, ou prêmio de reem-
bôlso, e outras de praxe. 

$ 3° - Em caso algum. a contri-
buicão de melhoria noderá exader 
o montante das desnesas reqlira_ 
das na execucão d'a, obra, nem será 
ela cobrada em importância su-
perior ao acréscimo de valor que a 
obra resultar para os imóveis be-
neficiados. 

§ 40 - Na defe"minacãn da. Dar-
cela de custo da obra. a ser finan-
ciada pela, contribuição de melbo-
ria, a administrarão estadual le-
vará em conta as nossibi1ida-&es 
econômico-financeiras dos contri-
buintes. a fim de estabelecer um 
ulano de naameuto que. baseado 
na capacidade média contributiva 
dos proprietários doa irnrSveis a se-
rem beneficiados, atenda 's con-
veniências dêstes e do Estado. 

§ 50 - A contribuicão relativa a 
cada imóvel será determinada nelo 
rateio da parcela de custo da obra 
a que se refere a a1íra "e". pelos 
imóveis situados na zona benefi-
ciada. em funcão dos resnectivos 
fatôres individuais de valorização. 

§CO  - Quando a, obra benefciar 
outros imóveis além dos aue lhe 
forem adjacentes, a administração 
estadual estabelecerá ruas ou mais 
zonas de valorização decrescente, 
aplicando abatimentos percentuais 
na ias.o inversa do benefício ve-
rificado. 

Art, 186 - Para impugnação, pélos 
interessados, de qualquer dos ele-
mentos referidos no artigo anterior, 
fica fixado o prazo de 30 (trinta) 
dias, aue se contará a partir da 
data de sua publicação. 

§ l - A impugnação, que será di-
rigida ao Governador do Estado, 
far-se-á sob a forma de requeri-
mento fundamentado instruído de 
documentos que a comprovem. 

12. São êsses, em linhas gerais, os 
contornos de um tributo que está• inti-
mamente ligado ao progresso - social, 
sem deixar de levar em devida conta 
os direitos individuais. 

13. Dando atualidade ao tributo, a 
Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 
1.966, que dispõe sôbre o Sistema Tri-
butário Nacional e institui normas 
gerais de direito tributário aplicáveis à 
União, Estados e Municípios, em seus 
artigos 81 e 82, assim dispõe: 

"Art. 81 - A contribuição de me-
lhoria cobrada pela União, pelos 
Estados, pelo Distrito Federal ou 
pelos Municípios, no âmbito de suas 
respectivas atribuições, é instituída 
para fazer face ao custo de obras 
públicas de que decorra valorização 
imobiliária, tendo como limite total 
a despesa realizada, e como limite 
individual o acréscimo de valor 
que da obra resultar para cada 
imóvel beneficiado". 

"Art. 82 - A lei relativa à con-
tribuição de melhoria observará os 
seguintes requisitos mínimos: 

1 - publicação prévia dos se- 
guintes elementos: 

a) - memorial descritivo do pro-
jeto; 

- orçamento do custo da obra; 
e) - determinação da parcela do 

custo da obra a ser finan-
ciada pela contribuição; 

d) --- delimitação da zona bene-
ficiada; 

e) -- determinação do fator de 
absorção do benefício da 
valorização para tôda a zona 
ou para cada uma das áreas 
diferenciadas nela contidas. 

11 - fixação do prazo não in-
ferior a 30 (trinta) dias, 
para impugnação, pelos in-
teressados, de qualquer dos 
elementos referidos no inci-
so anterior. 

11.1 - regulamentação do processo 
administrativo de instrução 
e julgamento da impugna- 
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ção a que se refere o inciso 
anterior, sem, prejuízo da 
sua apreciação judicial. 

§ 10  - A contribuição relativa a 
cada imóvel será determi-
nada pelo rateio da parcela 
do custo da obra a que se 
refere a alínea "e", do inci-
so 1, pelos imóveis situados 
na zona beneficiada, em 
função dos respectivos fatô-
res individuais de valoriza-
ção. 

§ 20  - Por ocasião do respectivo 
lançamento cada contri-
buinte deverá ser notificado 
do montante da contribui-
ção, da forma e- prazos de 
seu pagamento, dos elemen-
tos que integraram o res-
pectivo cálculo". 

14. Por seu turno, o Govêrno Esta-
dual, com base na Emenda Constitu-
cional n° 18, instituindo seu nôvo Có-
digo Tributário pela Lei n° 6.410, de 
30 de novembro de 1.966 dispondo sô-
bre a Contribuição de Melhoria, assim 
legisla: 

"Art. 182 - A contribuição de me-
lhoria será cobrada pelo Estado como 
tributo destinado a fazer face ao 
custo de obras públicas de que de-
corra valorização imobiliária, tendo 
como limite total a despesa realiza-
da, e como limite individual o acrés-
cimo de valor que da obra resultar 
para cada imóvel beneficiado. 

§ ÚNICO - Consideram-se reali-
zadas pelo Estado as 
obras públicas exe-
cutadas pelos seus ór-
gãos' autárquicos. (O 
grifo é flOS5O) 

Art. 183 - Responde pelo paga-
mento da contribuição de melho-
ria, ao tempo do respectivo lança-
mento, os proprietárias dos imóveis 
abrangidos pela zona beneficiada. 

§ 10 - A responsabilidade do pro-
prietário pelo pagamento da con- 



COMPETÊNCIA 

§ 20 - O requerimento de impug-
nação, depois de devidamente au-
tuado e processado, será subme-
tido pelo Governador do Estado ao 
estudo e exame dos órgãos técni-
cos a que disserem respeito o ele-
mento ou elementos impugnados. 

§ 30  - Os órgãos técnicos a que se 
refere o parágrafo anterior, terão, a 
contar da data do recebimento do 
processo de implugnação, o prazo 
de 20 (vinte) dias para emitirem 
o seu parecer. 

§ 40  - Dentro do prazo de 15 (quin-
ze) dias, a iniciar-se da data do 
recebimento do processo instruído 
com o pronunciamento dos órgãos 
técnicós, o Governador do Estado 
o julgará, mediante despacho con-
clusivo. 

§ 51 - Depois de exarado o des-
pacho de que trata, o parágrafo 
anterior o processo de impugnação 
ficará, durante 30 (trinta) dias, na 
repartição em qe fôr autuado, 
para ciênêia do interessado. 

§ 6° A impugnação que não obe-
decer às exigências expressas nes-
te artigo e no seu parágrafo 10, 
será indeferida "in-ilmine" pelo 
Governador do Estado. 

§ 71  - Se o requerimento de im-
pugnação fôr deferido, a autori-
dade competente ordenará aos ór-
gãos técnicos a retificação do ele-
mento ou elementos impugnados. 

§ 80 - O elemento ou elementos 
retificados serão publicados no de-
curso dos primeiros is (quinze) 
dias subsequentes à data do des-
pacho conclusivo, não se contando. 
todavia, em virtude dessa republi-
cação, nôvo prazo para o ofereci-
mento de impugnações por parte 
de qualquer interessado. 

§ 90  - No caso de ser Indeferido o 
requerimento de Impugnação, e 
ainda o interessado recorra a qual-
quer tempo, à via judicial, a 
administração estadual não inter-
romperá as providências e os atos 
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destinados à execução da obra e à 
cobrança da contribuição de me-
lhoria a ela pertinente. 

Art. 187 - Executada a obra na 
sua totalidade ou em parte suficiente 
para justific'r a exigência da con-
tribuição de melhoria sôbre determi-
nados imóveis, proceder-se-á ao seu 
lançamento. 

§ ÚNICO - Por ocasião do respec-
tivo lançamento, cada contribuinte 
deverá ser notificado do montante 
da contribuição da forma e dos 
prazos de seu pagamento e dos ele-
mentos que integram o respectivo 
cálculo. 

Art. 188 - É licito ao contribuinte 
pagar o débito previsto neste Tí-
tulo com apólices, bônus ou obri-
gações da dívida pública, pelo va-
lor nominal, emitidos especial-
mente para o finanoiamento da 
obra, em virtude da qual fôr lan-
çado. 

Art. 189 - A dívida fiscal, oriunda 
de contribuição de melhoria,1  terá 
preferência sôbre outras dividas 
fiscais, quanto ao imóvel benefi-
ciado ou seu preço, e prescreverá 
em 5 (cinco) anos, contados da no-
tificação ou publicação do lança-
mento defintivo (o grifo é nosso). 
Art. 190 - A publicação dos ele-
mentos mencionados no artigo 185 
e de outros relativos à contribuição 
de melhoria far-se-á em editais ou 
em regulamentos de execução, os 
quais poderão cominar multas até 
o limite de 100% (cem por cento) 
do tributo devido, em caso de frau-
de ou declaração falsa". 

15 Assim, sendo calcada na legisla-
ção retrocitada, é legítimo o direito 
do Departamento Estadual do Sanea-
mento cobrar dos proprietários dos 
imóveis dos vários setôres de Goiânia, 
beneficiados pela extensão das rêdes 
de água e esgotos, as despesas decor-
rentes de tais melhoramentos públi-
cos. 

O fundamento essencial da con-
ii La do Departamento Estadual do 

mento está também em saber 
lhe é outorgada competência pará, 

ii 
 

Intermédio .0e seus órgãos pró-
Iui4, efetuar a cobrança da contri-
ilçáo devida pelos proprietários de 

liveis situados nos vários setores de 
ilãnia, beneficiados pela extensão 

ti rêdes de água e esgotos. 

Consultando a legislação estadual, 
una fae'ie, verifica-se que o Depar-

Ii itento Estadual do Saneamento foi 
erlado pela Lei n° 3.329, de 12 de no-
vembro de '.960, da seguinte ementa: 

"Autoriza o Poder Executivo a 
transformar a Divisão de Águas e 
Esgotos em um órgão de natureza 
autárquica, denominado Departa-
mento Estadual de Saneamento e 
dá outras providências". 

nubsequentemente, seguido de outros 
diplomas legais que não vêm ao caso 
i'Xaminar no estudo do presente te-
tua, pois se referem à atribuição de 
ttcursos financeiros à novel artarquia 

a outras providências administrati-
vItM que não modificam o caráter 
(ultrquIco do Departamento. 

Para dizer da competência do De-
itartamento, para por Intermédio de 
VUS órgãos próprios proceder à co-

1 trança dos devedores em atraso das 
eofltribu1ões objeto do presente es-
tudo, soorro-me do magnífico tra-
halho de doutrina, da lavra do cml-
'tente magistrado paulista Dr. RELI 
1 OPES MEIRELES. in "REVISTA FO-
IIENSE - vol. 204.1.963, págs. 26 e 
,•tuIntes", de que transcrevo excertos 

interessam ao nosso tema, a se- 

"I. - O Estado - União, Estados-
itembros e Municípios - para exe-
u tar os serviços públicos que lhes 

'ompetem, necessita, não só de recur-
tios financeiros, como é principalmente 
(lo meios técnicos e pessoal especiali- 

zado. Nem sempre todos êsses ele-
mentos se encontram na Administra-
ção Pública centralizada, o que obriga 
o Estado a recorrer à execução des-
centralizada ou à, indireta, através de 
entidades ou indivíduos não perten-
centes aos quadros administrativos 
das repartições estatais. 

Daí a distinção entre execução di-
reta e indireta e entre serviços cen-
tralizados, descentralizados, descon-
centrados e delegados. E desta espe-
cialidade de serviços surgem, os órgãos 
aptos a realizá-los, com características 
próprias e distintas do Estado, m-
bora empenhados na execução de 
atividades públicas ou de interêsse 
público, como veremos a seguir. 

Execução direta é a que a Admi-
nistração Pública realiza por seus pró-
prios órgãos ou repartições, sob re-
gime estatal. Em regra, o Poder Pú-
blico presta diretamente os serviços 
relacionados com a proteção dos di-
reitos e a segurança individual (jus-
tiça, polícia), ou que exigem medidas 
compulsórias (higiene e saúde públi-
ca), delegando as de caráter Indus-
trial (energia elétrica, transporte, 
etc.) a emprêsas particulares. 

Execução indireta é a realizada 
por entidades privadas (paraestatals 
ou particulares), mediante delegação. 
É sempre forma delegada de exame 
de serviços públicos ou de utilidade 
pública. Nesta conceituação divergi-
mos da maioria dos autores, que con-
sideram a execução autárquica indi-
reta e delegada. Não nos parece assim. 
O serviço autárquico é direto e pró-
prio do Estado, porque a autarquia é 
um prolongamento do Poder Público. 
Não recebe atribuições estatais por 
delegação, mas por via institucional. 
Executa o serviço púbLo diretamente 
e in nomine próprio. 

Serviços centralizados são os que 
a Administração Pública executa por 
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suas próprias repartições integrantes 
do organismo estatal. 

Serviços descentralizados são os 
que a Administração Pública realiza 
através de órgãos autônomos (autar-
quias), vinculados à entidades central, 
mas com independência administrati-
va e financeira. 

Serviços delegadôs são aquêles cuja 
execução o Poder Público transfere a 
entidades ou particulares estranhos 
à Administração competente para rea-
lizá-los. Assim, tanto são serviços de-
legados os executados por entes para-
estatais ou por concessionários e per-
missionários, como os que uma enti-
dade estatal comete a outra para sua 
execução. 

A descentralização administrativa, 
nos Estados federados como o nosso, 
se opera em - duas linhas: na vertical, 
entre as entidades estatais (União, 
Estado-membro e Município) ;  na ho-
rizontal, entre as entidades estatais e 
suas autarquias. asse entendimento 
é fundamental, para se compreender 
o mecanismo administrativo brasileird 
e suas implicações com a organização 
Política da fossa federação. 

Além das autarquias, surgem as 
entidades paraestatais, isto é, as or-
ganizações de personalidade privada, 
que recebem delegações oficiais para 
o desempenho de certas atividades de 
interêsse coletivo, mas Inconfundíveis 
com os serviços públicos realizados pe-
las entidades estatais ou por seus pro-
longamentos autárquicos. Três entida-
des, existem, portanto, empenhadas na 
execução de serviços públicos e de inte-
rêsse público: a estatal, a autárquica e 
a paraestatal 	Lamentâveiniente, se 
confunde na teoria e na prática a au-
tarquia com a entidade paraestatal. 
resultando dessa confusão consequên. 
cias jurídicas deploráveis quanto à 
organização funções e privilégios de 
tais entidades. 

Vejamos, pois, separadamente, ca-
da um dêsses instrumentos de exe-
cução dos serviços públicos e de Uti-
lidade pública, assinalando-lhes as ca-
racterísticas, a natureza jurídica e o  

objeto específico a que visam nos do-
mínios da Administração Pública. 

II - As autarquias são órgãos 
autônomos da Administração, criados 
por lei, com personalidade jurídica de 
direito público, patrimônio próprio e 
atribuições estatais específicas. 	São 
órgãos autônomos, mas não são auto-
nomias. Inconfundível é autonomia 
com autarquias: aquela legisla para 
si; esta administra-se a si própria, 
segundo as leis editadas pela entida-
des que a criou; conceito de autarquia 
é meramente administrativo; o de 
autonomia é essencialmente político. 
Daí estarem as autarquias sujeitas ao 
contrôle da entidade estatal a que 
pertencem e permanecerem as auto-
nomias livres dessa tutela e só adstri-
tas à atuação política das entidades 
maiores a que se vinculam, corno 
oorre com os Municípios brasileiros 
(autonomias), em relação aos Estados-
membros e à União. 

Importa distinguir, também, autar-
quia de entidade paraestatal. Autar-
quia é pessoa jurídica de direito pú-
blico, com função pública típica; en-
tidade paraestatal é pessoa jurídica 
de direito privado, com função pública 
atípica, delegada, permitida ou auto-
rizada pelo Estado. A autarquia inte-
gra o organismo estatal; a entidade 
paraestatal se justapõe ao Estado, sem 
com êle se indentificar, Aquela é in-
traestatal, esta é extraestatal. A 
autarquia está, no Estado; o ente pa-
raestatal se situa fora cio Estado, ao 
lado do Estado, paralelamente ao Es-
tado, como indica o próprio étimo da 
palavra paraestatal. Isto explica por-
que os privilégios administrativos (não 
05 políticos) do Estado se transmitem 
natural e institiucjonalmente às autar-
quias., gem beneficiar as entidades 
paraestatais, senão quando lhes são 
atribuídos. por lei especial. E, por fim, 
assinale-se esta diferença; a persona-
lidade da autarquia, por ser de direito 
público, nasce- com a lei que a insti-
tui, independentemente de registro; a 
personalidade do ente paraestatal, por 
ser de direito privado, nasce com o 
registro de seu estatuto, elaborado se-
gundo a lei que autoriza sua criação. 

A doutrina moderna está acorde 
'tuando assinala as características das 
,,it,idades autárquicas, ou seja, a sua 
inação por lei, a gestão de bens e in-
irses públicos próprios, a capacida-

di (Iv, auto-administração sob contrô- 
ii' istatal, e o desempenho de atribui-
. es públicas específicas. Sem - r j  
iinjugação dêsses elementos não há 

ii utarquia. Pode haver entidade para-
.':tatal, com maior ou menor delegação 
hi Estado, para a realização de serviços 

iii' Interêsse coletivo. Não, porém, 
iiiitarqula. 

A autarqijia não age por delegação; 
'6fl por dirto próprio e com autori-
ilude pública na medida do jus imperii 
que lhe foioutorgado pela lei que a 
irtou. Como pessoa jurídica d'e direito 
tublico inte no, a autarquia traz ínsi-
ti, para a conse cução de seus fins, 
una parcel Ído poder estatal que lhe 

('u vida. endo um ente autônomo, 
110 há sulordinação hierárquica de 

ii utarqula tara com a entidade estatal 
ii que pertence, porque se isto ocorres-
se anularia o seu caráter autárquico. 
Há, por parte do Estado, simples tu-
tela administrativa, expressa no poder 
de ontrôle finalístico do serviço au-
tár.ulco. 

s privilégios das autarquias bra-
ras - salvo omissão de nossa par-
os privilégios das autarquias bra-

si Iras são, presentemente, os seguin-
te: Imunidade de impostos relativa-

ente a seus bens, rendas e serviços 
onst. federal, art. 31, n° V, a); pres-

Ição quinquenal de suas dívidas pas-
vas Dec.-lei no 4. 597, de 19-8-942); 
õo executiva para cobrança de suas 

ividas ativas (Dec.-lei n° 960, de 17.-
12 —1938); impossibilidade de usucapião 
(11,  seus bens, e de fluência de juros 
iiuratórios antes do trânsito em jul-

e:ido da sentença condenatório, em 
quantia líquida ou da liquidação de-
Itijitiva que fixar o respectivo valor 
ilu condenação (Dec. n° 22.785, de 
31 -5-1933); ação regressiva contra 

iiu servidores quando obrigados a 
Indenização por ato culposo e lesivo 

direito de terceiros (Const. fede-
id, art. 194, parágrafo único); hnpe-

iillorabilidade de seus bens e rendas 

(Const. federal, art. 204); rec.rso de 
oficio das decisões judiciais que lhe 
foram contrárias, no todo ou em par-
te (Código de Proc. Civil, art. 822, 
parág. único, número III); prazos em 
quádruplo para contestação e em dõ-
bro para interposição de recursos 
(Cód. de Proc. Civil, art. 32, e Dec. - 
lei n° 7.659. de 2l----6----1945; paga-
mento de custas só, a final, quando 
vencidas em Juízo (Cód. d'e Proc. Ci-
vil, art. 56, § 10); Juízo privativo da 
entidade estatal a que pertence (Cód. 
de Proc. Civil, art. 143); exclusão dos 
efeitos da lei de renovação dos con-
tratos de locação para fins comerciais 
e industriais (Dec. número 24.150, de 
20-4-1934, art. 32); ampliaçãcí do 
prazo para desocupação de prédio lo-
cado para seus serviços, quando decre-
tado o despejo (Lei no 1.300, de 28-
12-1950, art. § 30); não-sujeição a con-
curso de credores, ou habilitação de cré-
dito em falência, concordata ou inven-
tário, para cobrança de sua dívida ativa 
60), salvo para o estabelecimento de 
preferência entre as três Fazendas Pú-
blicas (Cód. Civil, art. 1.571; Dec.- 
lei número 960, de 17-12-1938, art. 
60, parágrafo único); prisão adminis-
trativa de seus servidores por alcance 
ou desvio de materiais (Dec .-lei n° 
3.415, de 10--7---1.941) e retornada dos 
bens por êles obtidos ilicitamente (Lei 
número 3.502, de 21-12_1958) 

Além dêsses privilégios expressos 
ou implícitos nas leis vigentes, repu-
tamos extensíveis às autarquias - fe-
derais, estaduais ou municipais 
quaisquer outros de caráter adminis-
trativo (não político) que sejam con-
cedidos às entidades estatais, tendo 
em vista facilitar o desempenho da 
função pública. Advertimos, entretan-
to, que os privilégios específicos de 
determinadas entidades ou órgãos es- 
tatais centralizados 	(v. g., justiça, 
política, serviços sanitários, etc.) não 
se estendem às autarquias, como a elas 
não se transferem as prerrogativas 
políticas e o poder normativo das auto-
nomias territoriais: Estados-membros, 
Municípios e Distrito Federal. Daí por 
que as autarquias administrativas ou 
institucionais nao se igualam às enti-
dades estatais, nem se sobrepõem a 



qualquer delas em direito ou podres 
públicos, ainda que pertençam a uma 
entidade político- administrativa de 
grau superior. 

Embora identificada com o Estado, 
a autarquia não é entidade adminis-
trativa do Poder Público. E assim 
sendo, a despeito de receber certos 
privilégios estatais, pode diversificar-
se das repartições públicas para 
adaptar-se às exigências específicas 
dos serviços que lhe são cometidos. 
Para tanto, assumem as mais varia-
das formas - autarquias econômicas, 
didáticas, industriais, previ denciais, 
profissionais, etc. - e regem-se por 
estatutos peculiares à sua destinação. 
Essa capacidade de adaptação dos 
meios aos fins é que justifica a criação 
de autarquias, como formas adequa-
das à prestação de determinados ser-
ços públicos. 

As autarquias - escreveu TEMIS-
TOCLES BRANDÃO CAVALCANTI - 
foram criadas, precisamente, para es-
tabelecer regimes diferentes, técnicos, 
administrativos e jurídicos, adaptados 
às exigências de cada órgão, para que 
elas possam realizar a tarefa própria 
fora dos padrões comuns ao exercício 
da Administração Pública. Por isso, 
mesmo, as autarquias atendem a fins 
específicos - transporte, indústria, 
comércio. bancos, seguros, previdência, 
etc. -.. fugindo aos tipos comuns dos 
órgãos administrativos que integram 
o serviço permaxente, essencial, pró-
prio do Estado. Por isso também a es-
trutura interna há de ser diversa, por 
um princípio elementar de adminis-
tração e pela aplicação de processos 
racionais de organização, sempre con-
dicionados à finalidade de cada ser-
viço,,. 

Como se vê, as autarquias prestam-
se à realização de quaisquer serviços 
públicos ou de utilidade pública, mas 
são indicadas especialmente para os 
empreendimentos técnicos ou indus-
triais, que exijam estrutura própria e 
pessoal especializado, libertos da bu-
rocracia comum das repartições cen-
tralizadas. 

III - As entidades paraestatais são 
pessoas jurídicas de direito privado, 
criadas ou autorizadas por lei, com 
patrimônio próprio e competência es-
pecífica para o desempenho de certas 
funções de interêsse coletivo. Não se 
confundem com as autarquias, nem se 
identificam com as entidades estatais. 

O étimo da palavra paraestatal es-
tá a indicar que se trata de ente dis-
posto paralelamente ao Estado, ao la-
do do Estado, para realizar atividades 
quase estatais. Enquanto a autarquia 
gere bens e interêsse público, a enti-
dade paraestatal de um patrimônio  pri-
vado, embora com participação estatal 
direta ou indireta, na sza formação, 
manutenção ou administação. 	au- 
tarquia realiza atividade \ pú 

A
blica tí-

pica; o ente paraestatal \ secunda a 
atividade pública com a prestação de 
serviços que mediata ou \ imediata-
mente beneficiam a oletividade, 
coadjuvando a tarefa governamental, 

A organização das enti•cides para-
estatais: 

- A organizacão das entidaes sara-
estatais depende de autorização 1' gis-
lativa, mas se faz pelos moldes das 
pessoas jurídicas de direito priv. do. 
Regem-se por. seus estatutos ou éon-
tratos sociais, arquivados nas .rep. ti-
ções competentes - Junta Comer ial 
ou Registro Civil, segundo a naturza 
e objetivos de suas atividades. To. -
via. destinando-se tais entidades 
realização de fins de interêsse coleti 
desejados e fomentados pelo Pod r 
Público, ficam sujeitas às peculiar 
dades impostas nos atos institucional 
bem como, às modificações e adapta 
ções que se fizerem necessárias e fo 
rem ordenadas em lei. 

O patrimônio dessas entidades pode 
ser constituído com recursos particula-
res ou contribuição pública, ou com 
ambas as formas conjugadas. Tais 
empreendimentos admitem lucros e 
devem mesmo produzi-los para desen-
volvimento da Instituição e atrativo do 
capital privado. 

A administração dos entes para-
estatais varia segundo o tipo e moda- 

lidade da emprêsa, admitindo, desde 
$ direção unipessoal, até a gerência 
•olegiada, com ou sem participação 
de elementos do Poder Público. 

As várias espécies de entidades 
araestatais - Distribuindo-se as en-
dades paraestatais em várias espé-
ee distintas, necessário se torna ai-
mas considerações para serem fixa-

Is no quadro institucional que estamos 
Xamnando. Já vimos que o paraes-
tal é o gênero do qual são espécies 

litintas a sociedade de economia mis- 
a emprêsa pública, os serviços so-

lte autônomos, as fundações cultu-
Ile e outras entidades congêneres. 
&o importa a diversificação de es-
Utura e finalidades. O essencial é 

ue todos êsses entes fiquem situados, 
omo estão, paralelamente ao Estado, 
sob seu amparo, para a realização de 
rviços ou atividades de interêsse co-
tivo, desejados e fomentados pelo 
oler Público. Essa situação de enti-

dades auxiliares do Estado é que lhes. 
Confere o caráter paraestatal, que di-
mana, menos da estrutura dos órgãos, 
que de sua posição em relação ao Es-
tudo. 

A indevida ^onfusão do paraesta-
tal com o autárquico e até mesmo com 
O estatal tem ensejado as mais absur-
das consequências. Assim é que, iden-
tificando-se er'ôneamente a entidade 
paraestatal com a autarquia, atribuem-
.e àquela prerrogativas públicas que 
ntio lhe pertencem, e despoja-se esta 

certos privilégios que lhe são pró- 
los. A autarquia, já  o dissem. 'S 

ou alongamento do Esta'1o' o ente 
raestatal é uma instituicão p'ti-

rIlllLr, afetada de nterêsre público. 
J)j por que o servico autárquico be- 

1 da-se, automàtic mente, de todos 
ii. privilégios administrativos (admi- 1 

iItrat1vos, e não políticos) do Esta-
e o serviço paraestatal só aufere 

ir. que lhe forem concedidos por lei 
ioipecial. 

Fixada essa distinção, vejamos su, 
Otfltamente, as principais espécies de 
Iõncro paraestatal. 

Sociedades de economia mista - 
As sociedades de economia mista são  

pessoas jurídicas de direito privado, 
com participação do Poder Público e 
de particulares no seu capital e na 
sua administração, para a realização 
de serviços de interêsse coletivo. Re-
vestem a forma das emprêsas parti-
culares; admitem lucros e regem-se 
pelas normas das sociedades mercan-
tis, se de outro modo não dispuserem 
as leis que as instituíram. São, entre-
tanto, espécie do gênero paraestatal, 
porque dependem do Estado para sua 
organização e ao lado do Estado de-
sempenham as atribuições de interêsse 
público que lhes são cometidas. 

Como pessoa jurídica, a sociedade 
de economia mista realiza, em nome' 
próprio, atividades particulares lucra-
tivas, mas, sendo ente paraestatal, 
recebe incumbências do Poder Públi-
co, que ela desempenha em nome do 
delegante. Secunda, assim, a ativida-
de do Estado, nos setores em que a 
sua atuação direta é desaconselhável. 
Tal é o caso do Banco do Brasil S.A., 
que, além de suas normais atividades 
do comércio bancário, pratica atos 
delegados pela União. 

Inegável, assim o caráter híbrido 
da sociedade de economia mista, que 
associando o capital particular ao In-
vestimento público, erige-se em enti-
dade de interêsse estatal, pelas im-
plicações com o bem-estar da comu-
nidade. Concilia-se, déste modo, a 
estrutura das émprêsas privadas com 
os ohjetivos de interêsse público, ope-
rando-se a simbiose entre a iniciativa 
particular e o ampárado estatal. 

Embora paraestatal, a sociedade de 
economia mista ostenta estrutura e 
funcionamento de emprêsa particular: 
isto constitui, precisamente, a sua 
própria razão de ser. 

IV - Conclusões: 
1. Autarquia é desmembramento au-
tônomo da administração, criada por 
lei, com personalidade jurídica de di-
reito público interno, patrimônio pró-
prio, atribuições estatais específicas e 
descentralizadas. O estatal é o gênero 
do qual são espécies distintas o serviço 
Público centralizado (repartições subor-
dinadas à Administração) e o descen- 
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tralizado (repartições autônomas; au-
tarquias). 

2. Entidade paraestatal é tôda pes-
soa jurídica de direito privado, institui-
da . ou autorizada por lei, com patrimô-
nio próprio e atribuições delegadas ou 
incentivadas pelo Poder Público, para a 
realização de serviços ou atividades de 
interêsse coletivo. O paraestatal é o 
gênero, do quál são espécies diversifi-
cadas a sociedade de economia mista, 
a emprêsa pública, os serviços sociais 
autônomos e as fundações culturais, 
autorizados e amparados pelo Poder 
Público. 

3. Autarquia não se confunde com 
entidade paraestatal, porque aquela é 
instrumento administrativo típico, ao 
passo que esta é instituição privada, 
posta ao lado do Estado para auxiliá-lo 
em atividades de interêssé público. 
Autarquia é serviço público descentra-
lizado; entidade paraestatal é em-
preendimento particular fomentado pe-
lo Estado. Ambas podem ser institui-
das ou autorizadas por qualquer das 
entidades estatais: União, Estados-
membros e Municípios. 

4. A autarquia tem, em regra, os 
mesmos privilégios e encargos admi-
nistrativos (não políticos) da entidade 
estatal que a instituiu: a entidade 
paraestatal, em princípio, só aufere 
os privilégios e suporta os encargos do 
Poder Público que lhes forem expres-
samente deferidos por lei. 

6. Quanto à aplicação dos recursos 
públicos, tanto a autarquia como a 
entidade paraestatal deve contas ao 
órgão incumbido da fiscalização fi-
nanceira da entidade estatal a que 
pertencem. Os recursos financeiros 
atribuídos à autarquia ou à entidade 

Para a consecução da liquidez e 
certeza da Dívida Ativa a ser cobrada, 
o procedimento deverá ser o seguinte: 

P araestatal - sob a forma de subven-
ção ou contribuição parafiscal - são 
dinheiros públicos do mesmo gênero 
das arrecadações estatais. 

7. A autarquia, pela sua própria na-
tureza e finalidade, admite regime 
administrativo e sistema de trabalho do 
estatal centralizado, para adequação 
as atividades específicas que lhe são 
atribuídas. 

S. A entidade paraestatal atua sem-
pre 

em-
pre em forma de emprêsa particular, 
segundo a modalidade da instituição 
que reveste, admitindo adaptações 
administrativas para o melhor desem-
penho das atividades delegadas pelo 
Poder Público. 

9. Os princípios resumidos nestas 
conclusões devem ser observados na 
legislação e organização dos Estatutos 
das autarquias e das entidades para-
estatais, para bem caracterizá-las o 
afastar confusões conceituais de gra-
ves consequências práticas". 

Por tudo aqui transcrito, a conclu-
são é que ao Departamento é outor-
gada competência para, por intermé-
dio de seus órgãos próprios, proceder 
à cobrança d'a Dívida Ativa, motivada 
pela falta de pagamento das despesas 
decorrentes da extensão das rêdes do 
águas e esgotos, aos vários setores 
desta Capital, por parte dos proprie-
tários de imóveis beneficiados por tal 
rêde. 

Como capítulo final dêste nosso 
trabalho, cabe-nos, a seguir, expor as 
providências a serem tomadas pelo 
Departamento para a consecução da 
pretendida cobrança de que trata o 
presente processo. 

10 - Publicação de edital ou editais 
no Diário Oficial e em jornais de 
boa circulação de Goiânia, Inti- 

mando os devedores de contri-
buições ao D.E. S. e fixando-
lhes um prazo, digamos, de trinta 
(30) dias de cada publicação, 
Para efetuar o pagamento ce 
seus débitos; 

- Do edital publicado, deverá ser 
formado um processo adminis-
trativo, em que serão anotados 
os pagamentos efetuados pelos 
devedores intimados, dentro do 
Prazo pre-estabelecido; 

Em relação aos devedores que 
deixarem de atender à intima-
cão pelo edital em aprêço, se 
fará necessária a inscrição da 
Dívida, em livro próprio, obede-
cendo-se às exigências do De-
credo-lei federal no 96C, de 17 de 
novembro de 1.938 e reafirma-
das pelos artigos 201 a 204 da Ui 
federal n° 5.172. de 25 de outu-
bro de 1.966. que dispõe sdbre 
o Sistema Nacional e da seguix.i 
te redação: 

"Art. 201 --. Constitui divida 
trihutár4- a poveniente de 
crédito dessa natureza, remi-
Ia-mente inscrita na rcnartl - 
cão administrativa competen-
te, depois de esgotado o prazo 
fixado, para pagamento, pela 
lei ou por decisõr) final pro-
ferida em processo regular, 
§ único - A fluência de ju- 
ros de mora não exclui, 	. 
os efeitos dêste artiro, a 1: 
quldez do "-édito. 

Art. 202 - O V,  nio de inscrlitêo 
da dívida ativa, autenticado pe-
la autoridade competente, indi-
cará obrigatàrlamente 

1 - o nome do devedor e, Sendo 
caso, dos co-responsáveis, bern 
COMO, sempre que possível, o do
micilio ou a residência de um e 
de outros: 

II - a quantia devida e a ma- 

neira de calcJar os juros de 
mora acrescidos; 

III - a origem e natureza ao 
crédito, mencionando especifi-
camente a disposlçao da lei em 
que seja fundado; 

IV - a data em que f ol inscrita; 

V - sendo caso, o número do 
processo administrativo de que 
se originar o crédito. 

§ único - A certidão, além 
dos requisitos dêste artigo, a 
indicação do livro e da fôlha da 
inscrição. 

Art. 203 —A ornissao de quais-
quer dos requisitas previstos no 
artigo anterior, ou o êrro a êles 
relativo, são causas de nulidade 
da inscrição e do processo de 
cobrança dela decorrente, mas 
a nulidade poderá sei' sanada 
até a decisão de primeira Ins-
tância, mediante substituição da 
certidão nula devolvido ao su-
jeito passivo, acusado ou inte-
ressado o prazo para defesa, que 
sõmente poderá versar sôbre a 
parte modificada. 

Art. 204 - A divida ativa regu-
larmente inscrita goza da pre-
sunção de certeza e liquidez e 
tem o efeito de prova preconsti-
tuída. 

§ único - A presunção a que 
se refere êste artigo é relativa e 
Pode ser ilidida por prova ine-
quívoca, a cargo do sujeito pas-
sivo ou do terceiro a que apro-
veite". 

4° 	Feita a referida inscrição, se- 
gundo as exigências legais cita-
das, de cada uma delas deverá 
ser extraída certidão literal de 
todos os têrmos da dívida ins-
crita, certidão esta devidamente 
autenticada pela autoridade 
competente do departamento, 

PROCEDIMENTO 
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50 	A certidão em aprêço, em segui- 
da, por intermédio do órgão 
jurídico do Departamento, será 
anexada à petição encaminhada 
ao Juiz de Direito da Comarca 
de Goiânia, para o fim de ser 
ajuizada a competente ação exe-
cutiva de cobrança, segundo 
orientação ditada pelo Decreto-
lei federal n° 960, de 17 de no-
vembro de 1.938, que é o estatuto 
legal regulador da matéria. 

Para melhor orientação do órgão 
jurídico do Departamento, tomo a li-
berdade de sugerir-lhe a aquisição do 
livro intitulado "O processo executivo 
fiscal no Direito Constituído e Consti-
tuendo", de autoria de Raul S. Lou-
reito, editado em 1.961 pela Editora 
Revista dos Tribunais Ltda., situada à 
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clade de S. Paulo, pois se trata da 
obra clássica norteadora da aplicação 
cio citado Decleto-lei federal n° 960, 
contendo utilíssima jurisprudência só-
ore o assunto, muito facilitando o en-
tendimento do processo jurídico da 
execução da Dívida Ativa, em tôdas 
suas fases. 

Assim expondo o nosso enteriffi-
mento do assunto, penso ter esclare-
cido convenientemente o D. E .8. quan-
to ao procedimento, por intermédio de 
seus próprios órgãos, da cobrança da 
Dívida Ativa oriunda de falta de pa-
gamento por parte de proprietários 
de imóveis das despesas com a exten-
são da rêde de água e esgotos nos vá-
rios setores desta Capital. 

É o parecer. 

CONCUBINA -- ASSISTÊNCIA DO IPASGO 

- A amásia é detentora de di-
reitos, defendidos sob a égide e 
teorias diversas, destacando-se 
a da sociedade de fato e da 
prestação de serviços. Todavia, 
as disposições da lei e regula-
mento do IPASGO restringem 
as categorias de beneficiários, 
impossibilitando, assim, sob pena 
de violação do diploma legal, 
através de interpretações am-
pliativas, a concessão de bene-
fícios à concubina, 

PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO 

PROCURADORIA FISCAL, em Goiânia, 29 de novembro de 1.968. 

1. Via requerimento de fls. 2, di-
rigido ao Sr. Presidente do Instituto 
de Previdência * Assistência dos Ser-
vidores do Estado de Goiás, postula 
I1DRO CARDOSO DA COSTA, 20  Te-
nente Reformado da Polícia Militar, 
que sejam admitidos como seus de-
pendentes, para efeito da percepção 
dos benefícios conferidos por aquêle 
órgão a essa categoria de pessoas, Da. 
Nair Batista Silva e o menor Antenor 
Rodrigues da Silva. 

2. Depreende-se da declaração de 
fis. 3, instruidora do petitório, que a 
referida senhora é desquitada, convi-
vendo maritalmente com o requeren-
te, desde 1.955, a cujas expensas ex-
clusivas é mantida, juntamente com o 
mencionado menor. 

3. Convertido o processo em dili-
gência, pela Procuradoria Jurídica do 
IPASGO, para informes julgados im-
prescindíveis, a 3a. Seção do Estado 
Maior da P. M. esclarece, às fls. 8, que  

o pleiteante é viúvo, residindo nesta 
Capital há mais de vinte anos e não 
tendo filhos, 

4. Visando a prestar aos segura-
dos e respectivos dependentes a assis-
tência social a que se propôs, a Lei n° 
4.190, de 22 de outubro de 1.962, ins-
tituidora da aludida autarquia, prevê 
diferentes vantagens que lhes são 
asseguradas, especificando-se em seu 
Art. 47: 

1 - aposentadoria facultativa; 
II - aposentadoria por invali-

dez; 
III - aposentadoria compulsória, 

Por limite de idade; 
IV - auxílio doença; 
V - auxílio matrimônio; 

VI - auxílio natalidade; 
VII - assistência médica; 

VIII - auxílio para funeral: 
IX - pecúlio; 
X - pensões vitalícias e tempo-

rárias, 

Parecer n° 605/64 
Autor: João Sandes Filho 

Procurador do Estado 
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5. Os seis primeiros benefícios su-
pra catalogados são personalissimos, 
'1êles usufruindo, assim, apenas o pró-

-'nntrituinte, consoante disposi-
ções expressas. 

6. Reportemo-nos, agora, aos qua-
tro últimos: 

a) - da assistência médica são 
também beneficiários, além do pró-
prio contribuinte, nos térmos do Art. 
85 do Regulamento do IPASGO, o côn-
juge, os pais que vivam às expensas do 
segurado e os filhos de qualquer con-
dição, ou enteados, até a idade de 21 
anos ou se inválidos enquanto durar a 
invalidez; 

b) - o auxílio funeral. caberá a 
quem houver feito as despesas com o 
entêrro do contribuinte (Art. 52 da 
Lei); 

c) - o pecúlio será deferido, obe-
decida a seguinte ordem: ao cônjuge 
sobrevivente, excetuando-se o desqui-
tado, aos filhos menores e aos indica-
dos por livre nomeação do segurado, 
desde que inexistam, portanto, quais-
quer daqueles familiares especificados 
(Art. 58); 

ch - a pensão vitalícia tê-la-à: 

1 - a espôsa, à exceção da des-
quitada que não receber 
pensão de alimento; 

II - o marido inválido; 
III - a mãe viúva ou pai inválido, 

sob dependência econômica 
do contribuinte falecido em 
estado de solteiro (Art. 54); 
à pensão temporária con-
correrá: 

1 - o filho ou enteado, até a 
idade de 21 anos, ou se in-
válido enquanto nessa con-
dição estiver; 

II - o irmão, órfão de pai e sem 
padrastro, até os 21 anos de 
idade ou, se inválido, duran-
te o tempo em que perdurar 
a invalidez, no caso de ser o 
segurado solteiro ou viúvo 
sem filhos (ainda o Art. 54, 
n° II). 

7. Afigura-se-nos por demais !li 
ta, indiscutivelmente, a .pretensão 
suplicante. 

Encaremo-la, todavia, sob o prisa 
das preceituações emitidas na Lei 

8. Antes ressaltemos que em situa -
ções 

itua -
ções plenamente caracterizadas como 
a presente, deveria haver inteiro 
paro à concubina que está ligada, por 
uma união de fato, ao segurado, sem 
que isso venha em detrimento da es-
posa ou filhos dêste, pois não os tem. 

9. A questão resultante do estado 
concubinário é das mais palpitantes e 
acalorados debates tem motivado, se.i-
do que para êsse problema de cunho 
nitidamente social, que não pode pas-
sar desapercebido ou ignorado, o legis-
lador deveria volver-se como um espí-
rito impregnado de mais conteúdo hu-
manístico, face às naturais implicações 
que em seu bôjo traz. 

10. Com propriedade, afirma o 
ilustre Desembargador Edgard de Mou-
ra Bittencourt, do Tribunal de Justiça 
de São Paulo, em seu trabalho "O 
Concubinato no Direito": 

"O Concubinato é fato social e ju-
rídico. Ninguém pode fugir dessa 
verdade. 

É certo que ninguém defende o 
concubinato, mas não• é lícito des-
conhecê-lo, na variedade dos as-
suntos em que se apresenta, co-
mo fenômeno da vida social de 
todos os tempos". (Obra citada. 
Vol. 1, pág. 44). 

11. Estigmatizada por uns, mor-
mente no início quando o tema passou 
a ser objeto de discussões, e compreen-
dida por outros, a união concubinárla 
tem despertado, no perpassar dos anos, 
estudos e controvérsias. 

12. Mas, o certo é que, hodierna-
mente, ninguém nega o timbre social 
e o vínculo jurídico dela decorrentes, 
embora em conceituações mais exten-
sivas ou de menos extensividade 

Nessa escala de variações con- 
0 p0iiOs, surgem teses, caracterizam-
Øø dlffltrinas e firmam-se julgados. 

Ii J. Guimarães- Menegale, defi-
%fflIo aquêle estado e suas correlações, 
MMIm se expressa: 

'Como concubinato se entende a 
situação de um-. homem e de uma 
mulher, que, sem serem casados, 
mantêm vida em comum, com a 
aparência de cônjuges". 

tm face da nossa lei civil, o con-
'ubinato não gera direitos. 

r certo que alguns julgados têm 
decidido ter a concubina direitos 
h Indenização, quando o amásio 
vem a falecer. 

Mas, ainda aí, nessa hipótese, não 
em• virtude do concubinato que 

lhe é assegurado tal direito. mas, 
sim, porque, pelo seu trabalho e 
cooperação, contribuiu para a for-
mação e progresso do patrimônió 
cio "de cujus". 

Eis que não se prova essa coope-
ração, claro está que a concubina 
não tem direito a coisa alguma. 
No caso da concubina ter prestado 
serviços domésticos ao compa-
nheiro, 

ompa-
nheiro, pode cobrar a devida re- 
muneração, sem necessidade da 
prova de ajuste prévio, por isso 
que não é tolerado o enriqueci-
mento sem causa". (Repertório 
Enciclopédico do Direito Brasilei-
ro, Vol. X, pág. 303). 

15. A amásia é detentora de dl-
ritos, como visto, defendidos sob a 
égide de teorias diversas, destacando-
me da sociedade de fato e a da pres-. 
ta(io e serviços. 

16. Ainda o Desembargador Edgard 
de Moura Bittencourt pontifica magis-
tiiiirnente: 

"Verdadeiramente, não existe ne-
nhum conflito entre a teoria da so-
ciedade de fato e da locação de ser-
viços. Elas não se repelem, mas se 
harmonizam. 

Ninguém hoje em dia pode admitir 
que o trabalho da mulher, seja no 
lar ou em qualquer profissão fora 
dêle, não seja digno de muito res-
peito. Seria negar os postulados 
mais sérios do direito social. A mu-
lher, concubina ou não, conserva a 
propriedade de seus salários. Faz 
dêles o uso que entender. Se vive 
em concubinato e se dêste decorre 
comunhão de vida, que implica co-
munhão de interêsses 'e de ganhos. 
não resta dúvida que está aplican-
do. no lar concubinário ou na ati-
vidade profissional do companheiro, 
o produto cotidiano de seus salá-
rios. Do contrário, seria admitir-se 
verdadeira exploração da mulher 
pelo homem com quem vive. 

Pois bem. Cessado o concubinato, 
Dor morte ou por abandono, onde 
estaria o fruto do trabalho cia mu-
lher sobrevivente ou abandonada? 
Evidentemente, no enriquecimen-
to indevido do campamiheiro.. 

Dir-se-à (como aliás proclamam 
alguns julgados) que o ave ela 
consumia o'ni seu sustento é o 
correspondente ao prêmio de seu 
salário. Mas a verdade é que o 
companheiro não se uniu e ela 
simplesmente para sustentá-la em 
contrapartida ao uso de seus ser-
viços e de seu corpo. Uniu-se em 
exata comunhão de vida e de in-
terêsses, pois fora disso não se 
compreenderia o estado concubi-
pano que lá se afirmou a priori, 
como premissa para estudar-se a 
indenização. 

Então, se os salários da mqlher 
desapareceram nos gastos do lar 
op no negócio do companheiro, 
quando a união termina, é natu-
ral e justo que ela os vá buscar. 
Se se formou um patrimônio co-
mum. não há injurjcidade em 
admitir-se que o trabalho da con-
cubina o auxiliou a compor: se 
não se formou tal patrimônio, da-
do que o companheiro continua 
com os mesmos bens existentes ao 
unir-se em concubinato, - deve-
rá pagar o correspondente ao tra- 
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balho da mulher abandonada' 
(obra já reportada, pág. 218) 

17. Se despontam êsses direitos, 
que reputamos legítimos, concernente-
mente ao fruto do trabalho mútuo, 
apregoados em nome da indenização, 
da sociedade de fato, da locacão de 
serviços ou outras denominações que 
sejam dadas, de maneira especial de-
vem ser reconhecidas com mais am-
plitude no tocante ao ângulo previ-
denciário. 

18. A própria Lei Federal n° 3.807, 
de 26 de agôsto de 1.960, que dispõe 
sôbre a Lei Orgânica da Previdência 
Social, é de inspiração haurida na 
compreensividade. 

19. Com  efeito, em seu Art, 11 es-
tabelece: consideram-se dependentes 
do segurado, para os efeitos desta lei: 

1 - a espôsa, o marido inválido, os 
filhos de qualquer condição, quan-
do, inválidos ou menores de 18 
anos, as filhas solteiras, de qual-
quer condição, quando inválidas 
ou menores de 21 anos: 

II - o pai Inválido e a mãe; 

III - os irmãos inválidos ou meno-
res de 18 anos e as irmãs solteiras, 
quando Inválidas ou menores de 
21 anos. 

§ 10  - o segurado poderá designar, 
para fins de percepção de presta-
ções, uma pessoa que viva sob sua 
dependência econômica, Inclusive 
a filha ou irmã maior, solteira, 
viúva ou desquitada. 

§ 20  - A pessoa designada apenas 
fará jus à prestação na falta dos 
dependentes enumerados no item 
1 dêste artigo, e se, por motivo de 
idade, condições de saúde ou en-
cargos domésticos, não puder an-
gariar meios para seus sustento". 
(Grifamos) 

20. O Art. 12 vai mais alm: 

"A existência de dependentes de  

quaisquer das classes enumeradas 
nos itens do artigo 11 exclui do 
direito à prestação todos os outros 
das classes subsequentes e da pes-
soa designada exclui os indicados 
nos itens II e III do mesmo arti-
go. 

Parágrafo único - Mediante de-
claração escrita do segurado, os 
dependentes indicados no item TI 
do artigo li poderão concorrer 
com a espôsa ou marido inválido, 
Ou com a pessoa designada na 
forma do parágrafo 10  do mesmo 
artigo, salvo se existirem filhoS 
com direito à prestação". (Grifas  nossos). 

21. Disso se conclui que a con-
cubina, em falta de espôsa e filhos do 
contribuinte, tem direito, se inscrita, 
Aos benefícios aludidos nos Itens II e 
III do art. 22, da lei em epígrafe, que 
se referem às modalidades de uresta-
ções aos dependentes e beneficjário 
em geral, percebendo, inclusive, a pen 
são em virtude do falecimento do se-
gurado. 

22. Ainda que não designada, a 
Inscrição poderá ocorrer meszo post mortem, como a isso dão margem os 
artigos 18 da referida Lei e 20 do Re. 
gulamento Geral da Previdência Soda 1 
(Decreto no 48.959-A, de 19-_9-1960) 

23. Daí, a copiosa jurisprudência 
favorável à concubina, relativamentp 
à sua contemplação ante a legislação 
previden.ciária federal, 

24. Nossas normas trabalhistas s 
situam avançadamente, fugindo as 
reticentes tlisciplinações para mencio- 
nar, de forma expressa, a figura da 
concubina.  

25. Realmente, o Art. 21, do De-
creto-lei n° 7.036, de 10 de novembro 
de 1.944, sem rebuços dispõe in verbis: 

"Art. 21 - Quando do acidente 
resultar a morte, a indenização 
devida aos beneficiários da vitima 
corresponderá a uma soma cal-
culada entre o máximo de quatro 

anos e o mínimo de dois (2) 
,tios da diária do acidentado, e 
será devida aos beneficiários, de 
acordo com as seguintes bases: 

Parágrafo único - Para os efeitos 
dêste artigo não haverá distinco 
entre os filhos de qualquer condi-
QAo. bem como terá os mesmos be-
nefícios do cônjuge legítimo, caso 
este não exista ou não tenha di-
reito ao benefício, a companheira 
mantida pe1a vítima, uma vez aiie 
haja sido declarada como benefi-
ciária em vida do acidentado, na 
carteira profissional, no registro 
de empregados, ou por qualquer 
outro ato solene de manifestações 
de vontade". 

26. A propósito, alude. ainda, 
Igard de Moura Bittencourt: 

"Abordando exatamente a concel-
tuacão do concubinato como fato 
Jurídico, diz ANASTASI. professor 
das Universidades de Buenos Aires 
e de La Plata: "Nisto já o legisla-
dor do Brasil equiparou, suprimido 
eufemismos, a espôsa do operá-
rio, na lei de acidentes de traba-
lho, à companheira mantida pela 
vítima. A que fica reduzido o 
princípio apriorístico de que o 
concubinato não é um fato jurí-
dico?" (Obra mencionada, pág. 
5). 

27. Observadas as prescrições con-
tidas na Lei Orgânica da Previdência 
Soial, vemos que idêntica mente não 
se verifica com as preceituações en-
feixadas ir Lei criadora cio IPASGO 
e em seu Regulamento. 

28. Feitas as enumerações, nos 
Itens 4, 5 e 6 dêste, das vantagens que 
poderão ser conferidas e hipóteses em 

Ë o parecer. 

que são deferíveis, apercebe-se, logo, 
que com relação à matéria ora exa-
minada, a senhora que vive em com-
panhia do segurado e o menor sã-
mente poderão, na condição em que 
foram indicados, obter o pecúlio, em 
razão do peticionário ser viúvo e não 
contar com filhos. 

29. Achamos, data venia, suma-
mente injusto o tratamento da lei. 
Seus artigos restringem as categorias 
de beneficiários, impossibilitando. 
assim, sob pena de violacão do dinlo-
ma legal. através de interpre+acões 
ampliativas, a concessão das outras 
vantagens requeridas- equeridas- 

30. 30. Com referência a um tópico 
do substancioso parecer do brilhante 
colega Dr. Francisco Bald'uino Santa 
Cruz, cumpre-nos salientar que no 
processo originado nor um requeri-
mento de Da. Nair . Carvalho, no qual 
pretendia a inclusão de dois irmãos 
inválidos, como dependentes, por vi-
verem os mesmos de seu sustento, o 
parecer foi por nós oferecido e nos 
eia imos. embora pesarosamente, a 
opinar anenas Tido deferimento dos 
benefícios taxativamente previstos. 

31. Seja-nos permitida uma des-
prentensiosa sugestão: nosso Institu-
to. cuja organização, eficiência e equi-
dade te tornaram proclamadas como 
modelares, bem poderia ultrapassar 
o dique de falsos preconceitos ditados 
pela tradicionalidade de falsas con-
ceituacões, encarando, realística e hu-
manamente. num passo de imperioso 
avanço eia1. situações como a que 
agora re ncz é apresentada 

32. Para isso, para O acompanha-
mento da dinâmica dos fenômenos 
sociais, mister se faz que haja modi-
ficações em sua legislação, as quais 
deveriam ser solicitadas. 

Goiânia, 15 de junho de 1.964. 

p 

II 

- 144 - -- 145 - 



11 

Dizendo-se Executor interino da 
C.E.C;A., pretende o Sr. F.S.N. ha-
ver do Estado a importância líquida 
de NCrt 84.478,98 (oitenta. e quatro 
mil, quatrocentos e setenta e oito cru-
zeiros novos e noventa e oito centa-
vos), a título de indenização e salários 
vencidos, de 21 de novembro de 1.958 
a setembro do corrente ano, conforme 
se Infere da fôlha de pagamento 
apensa aos autos às fls. 463 e seg.; 

2. Ao que se colhe da congérie de 
Processos, capeados pelo de 
2.4-03754/67 - PGE, o Sr. F.S.N. 
foi empregado da Comissão Executiva 
de Construção do Aeroporto Interna-
cional de Goiânia - C.E.C.A., extin-
ta pelo Decreto no 206, de-  11 de de-
zembro de 1.959, publicado no Diário 
Oficial de 25 de dezembro do mesmo 
ano (fis. 63v); 

3. Não se vê, nos autos, o instru-
mento de criação da referida Comis-
são, tampouco conseguimos sequer no-
tícia documental dela - à exclusão 
do ato que a extinguiu - em que pé- 

se à busca que empreendemos junto 
aos órgãos da pública administração; 

4. Um fato, no entanto, queda 
provado: que o Sr. F.S.N. nertenceu 
ao quadro de pessoal da C.E.C.A. e, 
nessa condição, já em 21 -de setembro 
de 1.959, reclamou, administrativa-
mente, pagamento de salários atra-
sados, referentemente aos meses de 
dezembro de 1'.958 a 21 de setembro 
de 1.959, conforme se vê às fis, 22 dos 
autos 

5. Enquanto tramitava à requeri-
mento do postulante, eis que, concluí-
das as obras do Aeroporto, se extin-
gue a C.E.C.A.,  ex vi do Decreto n° 
206, falado no item (2) dêste arti-
culado.. 

6. Aos três dias do mês de feve-
reiro de 1.960, o Sr. F.S.N. outorga 
procuração ao Dr. Olavo Berquó, advo-
gado militante no fôro desta Capital, 
para propositura de ação judicial de 
reclamação trabalhista contra o Es-
tado, cuja inicial foi ajuizada aos 7  

111w1 do mês de março do mesmo ano 
(i v11MIÕes juntas). 

n postudante, em razão clêsse pro-
si'tliiwnto, renunciou à solução admi-
,,tIi-;t.Iva para o seu caso. Seu re-

iuento mereceu, então, o único 
,I.ieho cabível; 

Solucionado o assunto, ar- 
(I uive-se. Secretaria do Govêrno, 
4 de dezembro de 1:960. As). Jo-

Cruclano de Araújo. Secretário 
do Govêrno". 	 - 

7. Administrativamente, aos nove 
(Qt dias do mês de dezembro de 1.959. 
øm ronsequência de seu requerimento 

R. No dia 23.09.960 realizou-se a 
Audiência de Instrução e Julgamento 
da Reclamatória, prorrogada para-o 
dia27 do mesmo mês e ano, em razão 

Â9 requerimento do representante do 
Ratado. Naquele dia 27, tendo que 
presidir audiência criminal, de cará-
ter preferencial, não pôde o MM. Juiz 
Ouvir as testemunhas do reclamado. 

Nem o reclamante, tampouco o 
Xotado de Goiás. cuidaram de dar 
prosseguimento ao feito; 

9. Em junho de 1.961 auase um 
(1) ano empós da paralisação do feito 
ludictárlo, retorna o Sr. F.S.N. à 
instância administrativa, via da peti-
çio de fls. 31. reclamando liquidação 
da C.E.C.A.. inclusive pagamento de 
• 1ários atrasados. 

10. Daquele tempo a esta parte, 
Impenitentemente, vem o interessado  

inicial, recebeu a importância de 
NCr$ 144,00 (cento e quarenta e qua-
tro cruzeiros novos), na base de NCr$. 
12,00 (doze cruzeiros novos) mensais, 
correspondente aos meses de janeiro 
a dezembro de 1.959. 

Todavia, por entender que o seu 
salário era de NCr$ 15,00 (quinze cru-
zeiros novos) mensais, - mais NCr$ 3,00 
(três cruzeiros novos) a título de gra-
tificação d'e função de Executor inte-
rino (Dec. de 11.2.59 - fls. 13), pas-
sou a reclamar, judicialmente, em ra-
zão da extincão da C.E.C.A., a im-
portância de NCr$ 154,00 (cento e cin-
quenta e quatro cruzeiros novos), 
assim discriminada: 

1.959 	.. NCr$ 36,00 
de fevereiro 

NCr$ 33,00 
NCr$ 15,00 
NCr$ 60,00 

NCr$ 10,00 

NCr$ 154,00 

dirigindo-se à administração pública 
no sentido de receber seus salários, 
como se ainda fôsse empregado da 
C.E.0 A.. põrque diz êle - até a pre-
snte data não foi baixado decreto o 
exonerando de sua função de Executor 
interino da citada Comissão; 

11. Bem por isso, pretende o in-
r'lito reclamante a quantia de Cr$.. 
84.478,980 ou NCr$ 84.478,98 (oitenta e 
quatro milhões, quatrocentos e seten-
ta e oito mil, novecentos e oitenta 
cruzeiros velhos ou oitenta e quatro 
mil, quatrocentos e setenta e oito cru-
zeiros novos e noventa e oito centa-
vos), tudo a título de pagamento de 
salários e indenizações até setembro 
do corrente ano; 

12. Não lhe assiste, porém, a me-
nor razão. 

CONTRATO PARA OBRA CERTA - EXTINÇÃO 
DA EMPRÉSA - INDENIZAÇÃO - PRESCRIÇÃO 

- O empregado que não dili-
genciar a Cobrança de seu cré-
dito, dentro da prazo presencio-
naL deixa falecer, pelo desuso, 
o direito à acão que o protege. 
- A queixa apresentada à auto-
toridacje administrativa, apos a 
instalação da Justiça do Traba-
lho, não tem efeito interruptjvo 
da prescrição. 

PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO 

Parecer n° 3783/67 
Autor: Wisman Lucas, 
Procurador do Estado 

l)lferença salarial de janeiro a dezembro de 
(Iratiflcação pelo exercício de Executor interno, 
a dezembro de 1.959 
Aviso prévio ........ 
Indenizações 
lérias não gozadas 
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Em primeiro lugar porque, sendo 
seu contrato de trabalho por prazo 
determinado, não lhe cabe nenhuma 
indenização, nem aviso prévio. Deduz-
se da própria finalidade da Comissão 
Executiva de Construção do Aeropor-
to Internacional de Goiânia que os 
seus empregados se submeteriam a 
uma relação de emprêgo, cuja natu-
reza o direito trabalhista conceitua 
como sendo CONTRATO POR PRAZO 
DETERMINADO já que a sua vigên-
cia dependeria de acontecimento sus-
cetível de previsão aproximada, no 
caso, o fim das obras. 

Em assim sendo, e segundo a me-
lhor doutrina e jurisprudência pá-
trias, a rescisão do contrato de traba-
lho se opera entre as partes contra-
tantes, normalmente, sem que uma 
passe a dever a outra qualquer par-
cela de indenização; 

13. Em escólio ao art. 443 da 
C.L.T., M.V. Russomano, festejado 
autor dos "Comentários à Consolida-
ção das Leis do Trabalho", ao depois 
de definir o que seja contrato por pra.. 
zo determinado, acrescenta que 

"Em qualquer dêsse casos, trans-
corrido o prazo prefixado, deter-
minados os serviços, veriifcado o 
acontecimento previsto (no exem-
plo supra: terminada a safra) - 
o contrato finda, normalmente, 
sem que o empregador tenha 
qualquer dever em relação ao em-
pregado, e vice-versa, quer quanto 
à indenização. Essa,. ." (fls. 638, 
vol, 3). 

Nesse diapasão se afina a jurispru-
dência: 

"Terminada a obra para a qual 
fôra contratada, não faz jus o 
empregado a qualquer indeniza-
ção", (Ac, do T. S T.,' in "Diário 
Just" de 6.04.1951). No mesmo 
sentido existem inúmeras deci-
sões: Acs. do T.S. T., in "Diário 
Just.", de 14.09.1949, de 1.09.949, 
de 14.12.1949, de 11.05.1948, de 
30.06.1947, etc Acs. do T.1LT., 
da Ia. Rej., in "Diár. Just. ", de 

28.05.1949, de 2.08.1949, de 22.03. 
1949, de 30.03.1948, etc." (obra cit. 
Pág. 640); 

14. Ademais, é princípio de direi-
to trabalhista que, quando não está-
vel, o empregado que recorre à Justi-
ça do Trabalho para pleitear indeni-
zações, às quais se julga com direito, 
dá por rescindido seu contrato de tra-
balho, ainda que por prazo indeter-
minado. Nem outro poderia ser o en-
tendimento, eis que. juridicamente, 
salvo o caso de mora salarial, seria 
contra-senso impor ao empregador o 
Ônus da indenização e, ainda, ter de 
tolerar o empregado recalcitrante na 
emprêsa "In casu" o empregado re-
clamou até mesmo aviso-prévio, nu-
ma evidente demonstração de que da-
va por findo o contrato de trabalho;  

15. Releva notar que a reclama-
ção ajuizada nelo Sr. F.S.N., aos se- 
te dias do mês 'de maio de 1.960, só-
mente pleiteava indenização etc., até 
o mês de dezembro de 1.959, fato êsse 
que demonstra, à evidência, que o em- 
Pregado, nessa data, considerou res-
cindido seu contrato de trabalho, o 
que, à vista do Decreto n° 206, de 11 
de dezembro daquele ano, não deixa 
de ser verdade. 

16. Um outro aspecto da questão, 
ao qual se aferra o interessado, e no 
qual labora em equívoco, diz respeito 
ao fato 'de se considerar ainda à dis- 
posição do ESTADO, "em disponibili-
dade forçada", invocando, em seu 
prol, o art, 40 da C.L.T., "in verbis": 

"Art. 40 - Considera-se como de 
serviço efetivo o período em que 
o empregado esteja à disposição  
do empregador, aguardando ou 
executando ordens, salvo disposi- 
ções especiais expressamente con-signadas". 

Ora, já vimos que ao interessado 
não lhe cabe nenhuma indenização, 
em razão mesmo da natureza de seu 
contrato de trabalho. 

Já 'vimos, por outro lado, -.- e 
admite-se sômente para argumentar  

ir w o contrato fôsse por prazo In-
I'I'i'ininado, ainda assim não poderia 

Sr, F.S.N.  considerar-se emprega-
do Estado, já que o ajuizamento 
reclamação trabalhista (7.03. 1960), 

«ir si só, na espécie sujeita, ensejoi. a 
«cIsão contratual; 

17. O interessado força uma si-
1 'uição de fato, absolutamente falsa, 

i'quinada ou para servir desonesto 
"Opósito de enriquecer-se às custas 

Ii' erário estadual ou, se assim não o 
porque fundada na mais triste 

to.nóla. 

Ora, se êle mesmo considerou res-
idido seu contrato de trabalho em 

"em bro de 1.959 (vide, por certidões 
untas, textos integrais de sua recla-
:tç,o e depoimento pessoal), como 

«tão, um ano após, queira ainda se 
'1 siderar empregado do Estado (pe-

1 "fLo de fis. 31 e 32), e, o que é pior, 
"tender que nessa situação se encon- 

i até hoje, simplesmente porque assim 
'i'u'r e deseja? Com razão quanto ao 
término do contrato de trabalho (de-
zembro de 1.959); sem razão quando 
'«tende que o vínculo contratual per-
dura ao longo dos anos, eis que, com 
.1 ('xtinção da C.E.C.A., findou, tam-
téxn, seu contrato de trabalho e, da-
quela época a esta parte, não ex!ste 
ato algum da administração estadual 
que faça, mesmo de leve, presumir or-
dem ou instrução de serviço ao Sr, 
1" 8. N , numa inequívoca demonstra.. 

do desaparecimento da relação de "u"prêgo; 

18. Como se não bastassem as ra-zões aqui expendidas, tôdas elas como que fulminando a esdruxúla preten-
so do interessado outra, de monta, 
se lhes pode acrescentar, atada às dis-
posições da C.L.T. que espanca, de 
M, as reivindicações do Sr. F.S.N.. 

De fato, assim, dispõe a Consoli- 
liçO 

"Art. li - Não havendo disposi-
ção especial em contrário nesta 
Consolidação, prescreve em dois 
anos o direito de pleitear a repa-
ração de qualquer ato infringente 
de dispositivo nela contido 

Assim, o empregado que não dili-
genciar a cobrança de seu crédito 
dentro do prazo prescricional, deixa 
falecer, pelo desuso, o direito à ação 
que o protege. 

Nesse sentido se manifesta a juris-
prudência: 

"A prescrição se interrompe, no 
Direito do Trabalho, pelo ajuiza-
mento da ação". (Ac. do T.R.T. 
de la. Reg. in 'Trabalho e Seg. 
Soe." 1.948, setembro, pág. 263). 
"O ajuizamento da ação inter-
rompe o curso prescricional". 
(Ac. do T.R.T. da 4a. Reg., in 
"Diár. Just. Trab.", 1.950, maio/ 
junho, pág. 401); 

19. É bem verdade que o Interessado, 
em 1.960, mais precisamente, aos sete 
dias de março, daquele ano, ajuizou 
Ação Trabalhista contra o ESTADO. 
Ésse ato teve o condão de interrom-
per a prescrição iniciada. Mas, ape-
nas interrompê-la; jamais suspender 
indefinidamente o seu curso, vale di-
zer: a causa interruptiva (ajuizamen-
to da reclamatória) anulou o prazo 
até então decorrido, passando, de lo-
go, após ela, a fluir novamente o pra-
zo prescricional, à maneira do que 
ocorre com a prescrição no Direito Ci-
vil, que se aplica, subsidiàriamente, 
ao Direito do Trabalho: 

20. É sabido que qualquer ação 
ajuizada tem sempre o mesmo prazo 
de prescrição que tinha antes de In-
tentada a demanda: o seu prazo pres-
cricional, no entanto, há de começar 
no momento em que a ação parar no 
seu andamento. "In casu", o 'último 
despacho do Dr. Juiz, apôsto à Recla-
matória. a que já nos aludimos, data 
de 26.12.61, conforme se infere da 
certidão junta. Daquele tempo a esta 
data, paralisou-se a instância. O re-
clamante, de sua parte, não a acio-
nando, fêz com que, decorrido dois 
anos, prescrevesse seu direito à ação, 
nos precisos têrmos do art. 11. da 
C.L.T.; 

21. Resta examinar, 4inalmente, 
se a arenga engendrada pelo Interes- 
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!)ESAPROPRIAÇÃO ' AUSÊNCIA DE DECRETO 
DECLARA TóRIO DA UTILIDADE PÚBLICA 

- Só depois de declarada a uti-
lidade pública poderá a autori-
dadé administrativa penetrar 
nos prédios compreendidos na 
declaração, para estudos e le-
vantamentos. 

PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO 

Parecer n° 3162/68 
Autor: Sebastião Ribeiro 
Procurador do Estado 

1. No presente processo, o Depar-
tamento de Estradas de Rodagem de 
Goiás - DERGO - comunica que a 
firma NABLA S.A..  empreiteira dos 
serviços de topografia da ligação BR-
168 - CIDADE INDUSTRIAL - acha-
se com seu pessoal paralisado desde 
o dia 13 do mês em curso, porque o 
proprietário das terras situadas apro-
ximadamente no Km. 6 da estrada a 
ser locada - Sr. DIÓGENES SAM-
PAIO - não permite a entrada dos 
trabalhadores em suas terras, para 
realização dé estudos. Acrescente, a 
seguir, que a despesa com o pessoal 
parado deverá correr por conta da-
quele Departamento, em vista de se 
tratar de serviço empreitado por qui-
lómetro. Pede, afinal, providências 
urgentes do Exmo. Govérnador do 
Estado, para .solucão do assunto, sob 
pena de serem enormemente onerados 
os cofres do DERGO. 

2. O ofício não contém todos os 
dados necessários ao deslinde do 
assunto, como sejam, se as terras de-
vem ou não ser desapropriadas, se já 
foi lavrado o decreto considerando de 
utilidade pública a área ou, finalmen-
te, se, pelo menos, já foi solicitado ao 

Excelentssimo Senhor Chefe do Exe-
cutivo a lavratura d'o decreto em ques-
tão. Pelo telefone, procuramos falar 
com o Sr. Diretor Geral daquele De-
.partamento, para obtermos as infor-
mações necessárias. Conseguimos do 
Chefe de Gabinete do Órgão a Infor-
mação de que as terras deverp ser 
desapropriadas. 

3. Assim, primeiramente, se ain-
da não foi lavrado o decreto decla-
rando de utilidade pública, para fins 
de desapropriação, torna-se necessária 
essa providência essencial e, no caso 
em exame, uigente, com referência às 
terras pertencentes não s?mente ao 
Sr. Diógenes Sampaio, mas também' a 
outros proprietários situados na re-
gião. Empós essa providência ou se Já 
efetivada, então, a solução do impasse 
é a apontada pelo art. 70  do Decreto-
lei no 3.365, de 21-6-1941 (Dispõe só-
bre Desapropriação por Utilidade Pú-
blica"), assim redigido: 

"Declarada a utilidade pública, fi-
cam as autoridades administrati-
vas autorizadas a penetrar nos 
prédios compreendidos na decla-
ração, podendo recorrer, em caso 
de oposição, ao auxílio de fôrça 
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sado, constante dos autos, em exame, 
Interrompe a prescrição. A responta 
só poderá ser negativa: e porque não 
existe, por parte cio ESTADO, "qual-
quer ato inequívoco" que importe no 
reconhecimento de seus direitos (inci-
so V, art. 172. C. Civil), em que pêse 
à existência da Lei n° 6.346. de 21 de 
julho de 1.966, que autoriza o Poder 
Executivo a fazer composição amiga-
vel com o interessado (fis. 402); 

22. Ora, no Direito do Trabalho, 
a relação jurídica é de direito privado, 
razão pela qual torna-se evidente que 
a reclamação administrativa não In-
terrompe a prescrição, de nada adian-
tando mesmo sua interposição peran-
te a autoridade administrativa. Se se 
Interrompesse a prescricão com esta 
reclamação, estaríamos admitindo', 
imp'icitamente, a volta ao regime cta 
perpetuacão das lides, eis que, no ca-
so, por exemplo, bastaria o interessado 
protocolar, em tempo hábil, reclama-
ção administrativa e ré lhe ensejaria 
novos prazos prescriclonais, infinita-
mente. Ademais, a jurisprudência é 
ao sentido de que 

"A queixa apresentada à autori-
dade administrativa, após a insta-
lação da Justiça do Trabalho, não 
tem efeito interruptivo de pres-
crição" (Ac. do T.R.T. da 2a. 
Reg., in "Trab. e Seg. Soc.", 1.947, 
júlho/setembro, pág. 305); 
23. Por fim, cumpre examinar al-

guns aspectos da Lei n° 6.346, de 21 
de julho do ano pretérito, através da 
qual ficou o Poder Executivo autori-
zado a fazer composição amigável com 
o Sr. F.S.N., etc 	 

Primeiro: a Lei em referência é 
meramente autorizatva; nio im-
põe nenhuma obrigatoriedade; 
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Segundo: a composição autorizada 
"em decorrência da falta de dis-
pensa e indenização, formaliza-
das segundo os preceitos da Con-
solidação das Leis do Trabalho, 
das mencionadas pessoas QUAN-
DO da extinção da Comissão Exe-
cutiva de Construção do Aeropor-
to Internacional de Goiânia 
(C.E.C.A.), para a qual AMBAS 
TRABALHAVAM", (grifamos), 

há de se referir sõmente ao paga-
mento de salários e indenizações de-
vidos àquela época, vale dizer, QUAN-
DO DA EXTINÇÃO DA C . E. C . A.. 
Pois bem, êsses salários è essas inde-
nizações, por liberalidade, foram pa-
gos ao interessado, conforme se vê às 
fis. 387v, dos autos. E, note-se, por 
mais do que foram reclamados jucli.-
ci.almente; 

Terceiro: o cargo de Fiscal de 
-Rendas, criado naquela Lei para 
aquinhoar o interessado, é cargo 
de carreira. Portanto, seu provi-
mento só pode ser efetuado me-
diante concurso. 

A Lei 6.346, por aí se vê, é também 
manifestamente inconstitucional, ra-
zão pela qual pode e deve o Poder Exe-' 
cutivo negar seu cumprimento. 

Por tantas e tais razões, somos de 
paracer que se deve indeferir o reque-
rimento do Sr. F .S. N., por absoluta 
falta de amparo legal. 

Sob censura. 

28/11/67. 


